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  CARTA DO EDITOR[1]


  
    O BRASIL E A OCDE NA REVISTA TEMPO DO MUNDO


    A revista Tempo do Mundo tem seu foco temático na economia política e nas relações internacionais, assim como nos grandes debates acadêmicos e políticos gerados ao redor desses temas. As abordagens da revista são plurais sobre dimensões essenciais do desenvolvimento, como questões econômicas, políticas, sociais e relativas à sustentabilidade.


    Dessa perspectiva, a revista pretende contribuir com o propósito do Ipea de fortalecer o diálogo entre acadêmicos e executores de políticas públicas, com um espaço privilegiado para o intercâmbio de ideias e conhecimentos que permita, ao mesmo tempo, acompanhar as pesquisas de ponta e apoiar a elaboração de políticas públicas a favor do desenvolvimento do país.


    Este número 25 da revista, que tem como tema O Brasil na OCDE, cumpre integralmente os objetivos institucionais deste periódico, e o seu webinar de lançamento é uma forte expressão de sua pertinência. Além da apresentação de três autores de artigos que compõem este número, o evento do dia 26 de abril de 2021 reúne importantes representantes dos três ministérios que tratam mais diretamente do processo de acessão do Brasil à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE).


    A presença de Erivaldo Alfredo Gomes, secretário da Secretaria de Assuntos Econômicos Internacionais do Ministério da Economia, e de Sarquis José Buainain Sarquis, secretário da Secretaria de Comércio Exterior e Assuntos Econômicos do Ministério das Relações Exteriores, na sessão de divulgação de um compilado de treze artigos de autores de diferentes instituições que tratam do Brasil na OCDE a partir de múltiplas perspectivas sintetiza a relevância do tema e da publicação para o debate público brasileiro e para a agenda do governo federal.


    Atualmente, a acessão do país à OCDE é um objetivo central da política externa brasileira. Esse processo envolve a necessidade de mudanças legislativas e institucionais nas áreas de integridade e combate à corrupção, códigos de liberalização de fluxos de capital e de intangíveis e meio ambiente, entre outras. Em todas elas o Brasil tem empreendido esforços para alinhar sua legislação e práticas ao recomendado pela organização. Neste número, coordenado pelos professores Renato Baumann e Otaviano Canuto, há um amplo leque de artigos que refletem sobre os custos e benefícios do acesso do Brasil à OCDE. São debatidas as possíveis consequências políticas e econômicas a partir dos interesses brasileiros e de experiências tanto de outros países da América Latina como de regiões desenvolvidas. Também são tratados com mais profundidade temas específicos como exportações, investimentos, transformações digitais, sustentabilidade, movimento de capitais, cooperação e governança digital na administração pública.


    A este primeiro número de 2021 se somarão outros dois acerca de temas da mais alta relevância ao debate público sobre desenvolvimento e inserção internacional do Brasil. O segundo, sobre Políticas Públicas Comparadas para a Retomada pós-Covid-19, coordenado pelo professor Marc Levoie, da Universidade de Ottawa, e Claudio Amitrano, pesquisador do Ipea, será lançado em agosto. Por sua vez, o terceiro, que receberá submissões de artigos em junho e julho, tratará de Os Desafios da Amazônia, e será coordenado por Rosalía Arteaga, ex-presidenta do Equador e primeira secretária-geral da Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA), com sua publicação em dezembro.


    Em 2020, a revista Tempo do Mundo já havia tratado de três temas igualmente relevantes: Os 10 anos do BRICS, Integração e Fragmentação da América do Sul e Relações China e América Latina. Juntos, eles reuniram 37 artigos de autores vinculados a instituições de África do Sul, Argentina, Brasil, Chile, China, Colômbia, Equador, Estados Unidos, Índia, México, Rússia e Venezuela. Os trabalhos foram publicados em seu idioma original, sendo dezenove em português, dez em inglês e oito em espanhol. Todos os números contaram com um webinar de lançamento e outro com artigos selecionados para a difusão da publicação, intercâmbio entre os autores e aprofundamento do debate com o público.


    Do ponto de vista exclusivo da qualificação acadêmica, a revista Tempo do Mundo poderia receber melhor avaliação caso se concentrasse na publicação de temas dispersos, priorizando a chamada por fluxo contínuo. Entende-se, porém, que para o escopo e a pertinência da publicação há maiores ganhos na realização de números que concentrem artigos de uma mesma temática de grande relevância para a agenda pública e de governo.


    A decisão editorial é fortalecer o caráter catalisador do diálogo entre acadêmicos e formuladores e executores de políticas públicas com chamadas de artigos para temas de notável importância. Os três números de 2022 já têm suas temáticas definidas: Novas Tecnologias e Relações Internacionais, para o número 28 a ser publicado em abril, Segurança Regional e Defesa, para o número 29, e Financiamento Internacional do Desenvolvimento, para o número 30.


    A melhor qualificação da revista Tempo do Mundo tem sido buscada pelo cumprimento integral do Estatuto, do Regimento e do Plano de Trabalho. Com o objetivo de reduzir a endogenia e visando à pluralidade acadêmica, a diversidade institucional, geográfica e de gênero está consolidada no Conselho Acadêmico Consultivo, integrado por 42 membros de quinze países e todas as regiões do Brasil, sendo que 48% de seus membros são vinculados a instituições estrangeiras e 45% são mulheres acadêmicas do Brasil, América Latina, China, Estados Unidos, Índia e Rússia. A revista foi indexada em diretórios e redes DOAJ (Directory of Open Access Jornals), PKP/Index (Public Knowledge Project), Latindex (Sistema Regional de Información en Línea para Revistas Científicas de América Latina, el Caribe, España y Portugal) e Diadorim (Diretório de Políticas Editoriais das Revistas Acadêmicas Brasileiras) e está em processo de aceitação em mais uma dezena deles, incluindo o SciELO (Scientific Eletronic Library Online). As metas para 2024 podem ser alcançadas já no transcurso deste ano, levando à antecipação de um novo ciclo de planejamento, que deve incluir a incorporação de novas tecnologias digitais em 2022.


    A partir deste ano de 2021 a revista Tempo do Mundo se junta às duas publicações mais tradicionais do Ipea – Planejamento e Políticas Públicas (PPP) e Pesquisa e Planejamento Econômico (PPE) – na concessão da premiação de excelência em pesquisa “Prêmio Ipea Roberto Campos” para os dois artigos de maior destaque acadêmico no ano anterior.


    Durante a finalização do processo de edição recebemos a triste notícia do falecimento de Matheus Henrique de Souza Santos, autor de um dos artigos que compõem este número. Jovem pesquisador de 30 anos, lecionou na Universidade Estadual Paulista (Unesp) em Araraquara e cursava o doutorado no Programa de Pós-Graduação em Políticas Científicas e Tecnológicas da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Vítima de complicações da Covid-19, deixou esposa, dois filhos e contribuições para o desenvolvimento de nosso país. À memória de Matheus Santos este número é dedicado.


    Pedro Silva Barros


    Editor da revista


    NOTA
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  EDITOR’S NOTE[1]


  
    BRAZIL AND THE OECD IN REVISTA TEMPO DO MUNDO


    Revista Tempo do Mundo’s thematic scope is Political Economy and International Relations, as well as the great academic and political debates that these topics fuel. The journal’s approaches are plural on the key dimensions of development, such as economic, political, social, and sustainability issues.


    From this perspective, the journal seeks to contribute to Ipea’s goal of strengthening the dialogue between scholars and public policymakers, being an excellent platform for the exchange of ideas and knowledge that enables, simultaneously, the monitoring of cutting-edge research and the support to the public policy formulation in favor of the country’s development.


    Revista Tempo do Mundo’s 25th issue, which has as its theme Brazil in the OECD, fully accomplishes the institutional objectives of this journal and its launch webinar is a clear expression of its relevance. In addition to presentations from three of the authors that comprise this issue, the event on April 26, 2021 will bring together important representatives of the three ministries that are most directly involved in the process of Brazil’s accession to the Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD).


    Erivaldo Alfredo Gomes, Secretary for International Economic Affairs at Ministry of Economy, and Sarquis José Buainain Sarquis, Secretary for Foreign Trade and Economic Affairs at the Ministry of External Relations will attend the opening session of the event. The purpose of the event is to present a compilation of thirteen articles by authors from different institutions, on the theme of Brazil in the OECD, from multiple perspectives. Demonstrating the relevance of the theme, and the publication, for the Brazilian public debate and for the agenda of the federal government.


    Currently, the country’s accession to the OECD is a central objective of Brazilian foreign policy. This process entails the need for legislative and institutional changes in the areas of Anti-Corruption and Integrity, Capital Flow Liberalization Codes, Intangible Asset Flow Codes, and environmental issues, among others. In all of them, Brazil has undertaken efforts to align its legislation and practices according to the organization’s recommendations. In this issue, coordinated by professors Renato Baumann and Otaviano Canuto, there is a wide range of articles that reflect on the costs and benefits of Brazil’s accession to the OECD. The potential political and economic consequences are debated in this issue, considering Brazilian interests and experiences of other countries in Latin America as well as in developed countries. Specific themes such as exports, investments, digital transformations, sustainability, capital movements, cooperation and digital governance in public administration are also analyzed in depth.


    This first issue of 2021 will be followed by two others, which will address topics of the highest relevance to the public debate on Brazil’s strategies for development and international insertion. The second edition, to be published in August, will be entitled Comparative Public Policies for the post-Covid-19 Recovery and will be coordinated by Professor Marc Lavoie, from the University of Ottawa, and Claudio Amitrano, researcher at Ipea. The third, entitled The Challenges of the Amazon, will be coordinated by Rosalía Arteaga, former president of Ecuador and first Secretary General of the Amazon Cooperation Treaty Organization (OTCA). For this third issue, articles can be submitted from June to July, and it will be published in December 2021.


    In 2020 Revista Tempo do Mundo had already addressed other three equally relevant themes: The 10 Years of the Brics, Integration and Fragmentation of South America, and China-Latin America Relations. Together they gathered 37 articles by authors from institutions from Argentina, Brazil, Chile, China, Colombia, Ecuador, India, Mexico, Russia, South Africa, Venezuela, United States and South Africa. The papers were published in their original languages: nineteen in Portuguese, ten in English, and eight in Spanish. All issues had a launch webinar and a second webinar with selected articles and authors with the purpose of increasing the articles’ reach, promoting further exchange of ideas between authors, and deepening the debate with the audience.


    Exclusively from the academic qualification standpoint, Revista Tempo do Mundo could receive a better evaluation if it did not focus on the publication of thematic issues and prioritized submissions of articles on a continuous base – calls for the Continuous Flow section are still open on its website. However, it is understood that there are greater gains when providing an in-depth debate on themes that are of great relevance to the public and governmental agendas, if the journal brings together articles on the same theme in a single issue.


    The editorial decision is to strengthen the catalyzing character of the dialogue between scholars and policymakers through calls for papers on themes of notable importance. The three issues for 2022 have already been defined: New Technologies and International Relations for the 28th issue, Regional Security and Defense for the 29th issue, and International Development Finance for the 30th issue.


    Revista Tempo do Mundo has been improving its scientific quality through the full compliance with the objectives in its Statute, Bylaw, and Work Plan. With the purpose of reducing endogeny and increasing academic plurality and institutional, geographic, and gender diversity, the Academic Advisory Council is composed of 42 members from fifteen countries and all the five regions of Brazil. Of its members, 48% are from foreign institutions and 45% are female scholars from Brazil, Latin America, China, United States, India, and Russia. The journal is indexed in the Directory of Open Access Journals (DOAJ), Public Knowledge Project (PKP/Index), Sistema Regional de Información en Línea para Revistas Científicas de América Latina, el Caribe, España y Portugal (Latindex) and Diadorim (Directory of Editorial Policies of Brazilian Academic Journals) and is currently in the process of being indexed in other relevant directories, such as the Scientific Electronic Library Online (SciELO). The goals set for 2024 might be reached this year, which would lead to the anticipation of the next planning cycle, which should include the incorporation of new digital technologies by 2022.


    From this year on, Revista Tempo do Mundo will join the two most traditional journals of Ipea, Planejamento e Políticas Públicas (PPP) and Pesquisa e Planejamento Econômico (PPE), in the Excellence in Research Award “Prêmio Ipea Roberto Campos” for the two most outstanding academic articles of the previous year.


    During the final editing process, we received, with great sorrow, the news of the passing of Matheus Henrique de Souza Santos, author of one of the articles that compose this issue. A young 30-year-old researcher, who had taught at São Paulo State University (Unesp) in Araraquara and was pursuing his doctorate in the Graduate Program in Science and Technology Policy at University of Campinas (Unicamp). As a victim of Covid-19, he left behind a wife, two children, and contributions to the development of our country. This issue is dedicated to the memory of Matheus Santos.


    Pedro Silva Barros


    Editor of the Journal


    NOTA
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    APRESENTAÇÃO[1]


    Em 2017, o Brasil formalizou seu pedido de acessão a membro pleno da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Em 2021, a organização completa sessenta anos de existência, com uma expansão mais parcimoniosa que a de outras instituições. Se a Organização das Nações Unidas (ONU) passou de 51 membros para os atuais 193 e o Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT)/Organização Mundial do Comércio (OMC) passou de 23 membros fundadores em 1948 para 164, a OCDE ainda não viu dobrar sua membresia – de 20 fundadores em 1961 passou para atuais 37. A dimensão relativamente pequena não nos deve enganar, porém. Seu impacto é considerável.


    Este número especial da revista Tempo do Mundo procura contribuir para o debate e o processo de preparação do país no caso de eventual aprovação de sua candidatura, apresentando diversos ângulos de análise. Há desde visões amplas da “floresta” da OCDE até tratamentos mais pormenorizados das “árvores”, que são os diferentes arranjos que compõem o arcabouço institucional da organização.


    Renato Baumann parte do discurso oficial do governo, que associa a membresia plena à característica frequentemente atribuída à OCDE, de ser um “selo de qualidade”, que pode proporcionar redução do custo de captação de recursos externos e induzir a adoção de “melhores práticas” de gestão pública.


    Seu artigo mostra em linhas gerais a evolução da instituição em termos dos países-membros e as relações com o Brasil, indicando de modo geral os argumentos a favor e contrários a uma aproximação formal. O texto discute, segundo algumas variáveis relacionadas ao setor externo, à formação bruta de capital e ao consumo interno, o que pareceria ser um “modelo básico” das expectativas com relação a ser membro pleno da OCDE.


    O artigo ainda faz uma análise comparativa de alguns indicadores de países que já são membros plenos da organização. Foram selecionados oito países, e o critério adotado foi o nível de renda per capita mais próximo ao observado no Brasil. Essencialmente, são comparadas algumas variáveis específicas nos cinco anos que antecederam a acessão a membro pleno e os cinco anos posteriores, supondo que esse seja um período de tempo suficiente para que ocorram alterações significativas.


    Encontra-se que, de modo geral, uma vez admitidas como membros plenos da OCDE, as economias consideradas tornaram-se mais abertas ao comércio exterior, conseguiram atrair mais investimentos externos diretos, houve aumento da formação bruta de capital fixo e aceleração do ritmo de crescimento do produto, com alguma indicação de redução do custo dos recursos no mercado interno. Não foi possível, contudo, identificar melhoras no nível de consumo final, nem trajetórias bem definidas para a taxa de câmbio efetiva.


    Otaviano Canuto e Tiago Ribeiro dos Santos enfatizam que, à diferença de outros organismos multilaterais, e mesmo que não tenha poder jurídico, impositivo, ao aderirem à OCDE os países devem se comprometer com um conjunto básico de práticas que são entendidas como benéficas ao próprio funcionamento de suas economias. As alterações nas políticas internas não devem ser consideradas como concessões, mas reconhecidas como positivas em si mesmas.


    Os autores consideram consensual que as instituições de boa qualidade exerceram papel fundamental nos avanços registrados em bem-estar social a partir da revolução industrial. Boas políticas estão diretamente correlacionadas com boas instituições.


    Ao resenharem diversos trabalhos, os autores encontram indicação, para os países-membros da OCDE, de efeitos positivos sobre o comércio externo, sobre os processos negociadores de acordos internacionais, sobre o influxo de investimento externo, sobre o nível educacional e algum efeito, pequeno mas positivo, sobre o nível de governança nesses países.


    Em que pesem esses efeitos positivos, contudo, alertam para alguns riscos, como o de mimetização de práticas: não se transferem de forma direta as condições básicas institucionais, culturais e outras de um país a outro.


    Os autores esperam que uma vez ocorrida a acessão do Brasil como membro pleno da OCDE haverá ganhos tanto para o país como para a instituição. Com efeito, ela é tão mais influente quanto mais países adotarem seus princípios e práticas, e essa influência se traduz em benefícios diretos como maior comércio e investimento para os demais membros. Com a dimensão da economia brasileira e o potencial de estímulo a demais países latino-americanos para aderir, os benefícios podem ser consideráveis.


    José Guilherme Reis e André Soares apresentam um exercício quantitativo rico e variado, comparando as experiências dos dez países que se tornaram membros plenos da OCDE a partir de 1990, de modo a averiguar se a membresia plena na instituição efetivamente implicou ganhos no comércio externo e na atração de investimentos diretos externos, assim como em relação à governança. É construída uma base de dados com informações de cinquenta anos para 217 países, como contrafatual aos dados da amostra.


    O texto traz a descrição do desempenho e da composição setorial dos fluxos de comércio externo dos países considerados, assim como da estrutura básica das tarifas sobre importações. É documentada em forma detalhada a presença dos membros da OCDE nos mercados globais, em contraposição à participação dos não membros.


    Ao avaliar o influxo de investimento externo o artigo encontra um pequeno aumento da média de crescimento dessa variável nos anos posteriores ao ingresso na OCDE, em comparação com os países não membros. Quanto aos fluxos de comércio externo, a trajetória das exportações nos cinco anos posteriores à entrada na instituição foi similar à média dos cinco anos anteriores. Em relação aos indicadores de governança, a análise não mostra variações significativas.


    No que se refere ao Brasil, mais especificamente, os autores são explícitos em enfatizar que o impacto positivo seria maior se o país reduzisse de forma unilateral suas barreiras às importações e melhorasse o ambiente para negócios.


    Carlos A. Primo Braga faz um relato razoavelmente detalhado da evolução da OCDE, com respeito ao processo de gradual incorporação de novos países-membros, contextualizando as diversas etapas em relação ao cenário político-econômico global no momento da adesão dos países.


    O artigo descreve em detalhes o processo de aprovação da candidatura de um país à membresia plena na instituição, com os diversos compromissos que precisa assumir, e faz considerações acerca do potencial de cumprimento dessas condicionantes por parte do Brasil.


    Braga discute os benefícios e os custos potenciais, para o Brasil, derivados da participação plena na OCDE. Em particular, apresenta um conjunto de considerações em relação à política comercial externa do país. Agrega ainda a esse debate observações sobre possíveis consequências, para a política externa do país, derivadas da aceitação de sua candidatura por parte da OCDE. E de modo semelhante a outros artigos desta edição, alerta para o fato de que os eventuais benefícios associados a uma participação plena dependem das medidas adotadas de modo soberano no plano interno. As reformas continuam a ser necessárias.


    Leonardo Paz Neves enfatiza o fato de que a formalização (em 2017) da candidatura brasileira à condição de membro pleno da OCDE – que se seguiu a uma expressiva intensificação dos vínculos, pela participação do país em um grande número de comitês – foi parte de um processo de sinalização de compromisso com uma agenda de reformas a fim de estabilizar a economia e restaurar a confiança dos agentes econômicos, haja vista as condições observadas em 2014-2015.


    O artigo traz uma resenha detalhada dos movimentos de aproximação do Brasil com a OCDE, fazendo associação a possíveis pressões relacionadas à participação do país em outros grupos com orientação distinta e eventualmente até conflitiva com alguns dos postulados da OCDE, como nos casos do Grupo dos 77 (G77) e do BRICS.[2]


    Neves contribui particularmente ao relatar as experiências de admissão do México, Chile, Colômbia e Costa Rica como membros plenos da OCDE e apresentar análise comparativa do México e do Chile com a situação brasileira, a partir de alguns indicadores, como crescimento do produto, influxo de investimento externo, dívida pública e outros.


    Em suas conclusões, distingue entre os argumentos estritamente econômicos e os argumentos diplomáticos quanto à candidatura brasileira. Considera que os primeiros apoiam enfaticamente esse processo. Já em relação aos segundos haveria que considerar alguma cautela, em função dos esforços passados, e até certo ponto bem-sucedidos, de tornar o Brasil um interlocutor entre os países desenvolvidos e as economias em desenvolvimento.


    A linha de análise apresentada no artigo de Neves é fortemente reforçada no texto de Catalina Crane Arango. Com base em sua experiência como coordenadora das negociações da Colômbia com a OCDE para aprovação de sua candidatura a membro pleno, a autora nos brinda com informações importantes sobre o processo.


    O caso colombiano é peculiar, entre outros motivos porque – como mostra o artigo – o fato de se ter conseguido um acordo de paz com a guerrilha durante o processo negociador influenciou as posições dos representantes de trabalhadores e de empresários que participam do conselho da OCDE.


    O artigo apresenta a evolução cronológica do processo colombiano de negociação com a OCDE. É notável que a decisão de postular à membresia plena tivesse sido tomada pelo governo quando o grau de desconhecimento por parte dos agentes naquele país fosse considerado maior que o que se observa no Brasil atualmente, em função da intensa participação brasileira como key partner na instituição. A explicação básica foi a “busca por status” que a OCDE confere.


    Duas características da experiência colombiana foram o prazo longo do processo negociador e a indiscutível importância do envolvimento presidencial no processo. Guardadas todas as proporções, a importância do envolvimento presidencial em processos negociadores também ficou clara na aproximação do Brasil com a Argentina, em meados da década de 1980.


    Crane apresenta uma importante relação das reformas que foram feitas para “adequar” o sistema colombiano aos princípios da OCDE, como a regulamentação da concorrência interna, ajustes na regulação, critérios de governança nas empresas públicas, ajustes na política ambiental e outras.


    Outra mensagem fundamental é que os critérios de acessão de cada país não são cláusulas pétreas, isto é, o ritmo e a sequência de aprovação das candidaturas podem vir a ser alterados segundo conjunturas específicas e interesses político-econômicos. Essa é uma dimensão importante de se ter em conta, uma vez que há forte debate em curso na OCDE com relação aos critérios para ampliação do número de países-membros, com forte dimensão regional: tende-se a não favorecer de uma vez todas as candidaturas de países de uma região, em detrimento de outras.


    Carlos Marcio Cozendey, Andrezza Brandão Barbosa e Leandro Magalhães de Silva de Sousa tratam de um aspecto importante para as relações do Brasil com a OCDE. O projeto Going Digital da instituição (lançado em 2016) lida com os impactos das transformações digitais na economia e – a exemplo de outros temas tratados pela OCDE – procura consolidar um conjunto de recomendações de políticas para que os países possam maximizar os benefícios dessas transformações.


    O artigo descreve os processos internos da instituição, no que se refere à sua estrutura, ao nível de compromisso a ser adotado pelos países quanto a resoluções e decisões e aos graus de participação nos diversos comitês – um tema fundamental no caso do Brasil, por ser o país não membro que participa do maior número de comitês, mas com níveis diferenciados de comprometimento em comitês distintos. No caso do projeto Going Digital, dadas as características do tema, trata-se de projeto “horizontal”, que envolve mais de um setor da OCDE (treze comitês e outros órgãos ligados à instituição). Segundo os autores, o mais bem-sucedido dos projetos horizontais.


    A OCDE adota o mecanismo de “revisão por parte dos pares” (peer review), quando as políticas e as práticas adotadas em um determinado país são avaliadas por especialistas. No caso do projeto Going Digital, foram feitas revisões na Suécia, na Colômbia e no Brasil. É dada ênfase ao acesso a dados, ao fluxo de dados transfronteiriços, aos modelos de negócios e à organização do processo de mensuração de dados.


    Segundo os autores, a avaliação feita pela OCDE do caso brasileiro foi positiva, mas acompanhada de um conjunto de recomendações pontuais, detalhadas no artigo. Houve diversos avanços no país, nesse sentido, mas persistem vários desafios que demandam ações mais concretas.


    Vera Thorstensen e Catherine Rebouças Mota contribuem com um tema da maior sensibilidade para o processo de acessão – a questão ambiental. As atividades relativas à sustentabilidade são tratadas, na instituição, de forma abrangente, compreendendo tanto as preocupações com o meio ambiente quanto as dimensões econômica e social. Como previsível, esse enfoque de tipo holístico é parte da agenda de diversos comitês, sendo outro referente aos temas chamados “horizontais”.


    As autoras revelam relações exaustivas dos inúmeros instrumentos legais da OCDE que tratam do tema e enfatizam a prática da instituição de procurar traduzir o desempenho dos diversos países em termos de indicadores quantitativos, para permitir comparações entre países e avaliar a evolução ao longo do tempo.


    O artigo também descreve os instrumentos relativos à sustentabilidade, ao quais o Brasil já aderiu, e mostra alguns de seus indicadores, comparando o Brasil com outros países. O texto conclui com o alerta de que é fundamental para o Brasil – vitrine no debate acerca de temas ambientais – conhecer os instrumentos, os indicadores e as métricas utilizadas, até como forma de ter um quadro claro dos objetivos que precisará alcançar em sustentabilidade.


    Daniel Anselmo Marechal, Ricardo Klinger Izidoro Lima e Érico Rial Pinto da Rocha debatem outro ponto específico fundamental no relacionamento com a instituição, que é o tema das condições adotadas para prover apoio oficial às exportações. Desde 1978 vigora o acordo celebrado no âmbito da OCDE para disciplinar – em termos do nível das taxas de juros cobradas, da parcela financiada e dos prazos – a atuação das agências de crédito às exportações (export credit agencies – ECA). O objetivo é reduzir o potencial de alguns países com maior disponibilidade de recursos com a finalidade de promover de forma artificial a competitividade de seus produtos, e com isso ganhar participação no mercado internacional. A essas dimensões soma-se a prática de controle anticorrupção nesses financiamentos, assim como a dimensão socioambiental.


    Segundo os autores, a atuação crescente de ECA também em países em desenvolvimento – não membros da OCDE – tem contribuído para afetar a efetividade desse acordo.


    O artigo apresenta a racionalidade de prover financiamento às exportações. Seja pelo fato de a atividade exportadora envolver componentes de risco mais intensos que as operações no mercado interno, seja pela própria concorrência externa, ou pelos objetivos de diversificação de pauta, incluindo produtos com ciclos mais longos de produção e comercialização ou outras razões, tanto a teoria como a prática são convergentes quanto à importância de um país dispor de estrutura eficiente de provisão de crédito ao setor exportador.


    Os autores apresentam uma útil resenha da evolução histórica e dos principais dispositivos do regime internacional de apoio oficial à exportação, seguida de considerações a respeito da conjuntura atual desse apoio, com especial destaque para o “efeito China”, e sugerem que os países que seguem hoje as diretrizes da OCDE para o apoio oficial se encontram em desvantagem relativa, o que reforça a importância do debate sobre o tema.


    Como não poderia deixar de ser, esse debate é seguido de considerações acerca da política brasileira de apoio oficial às exportações, com uma apresentação detalhada e didática dessa política. Como é sabido, esse sistema está em processo de modificação substantiva, provocada por vários fatores, entre outros a própria situação fiscal.


    O texto encerra com um conjunto de observações relativas aos ajustes que deverão ser feitos no sistema de financiamento às exportações no caso de ser aprovada a candidatura brasileira à OCDE, ressaltando os aspectos positivos desses ajustes, assim como alguns custos.


    Camila Villard Duran e Daniel Fideles Steinberg discutem diversos aspectos relacionados à adesão do Brasil ao Código de Liberalização de Capitais da OCDE, existente desde 1961. Os autores enfatizam a aparente discrepância entre as regras desse código – cujo objetivo claro é a liberalização do movimento internacional de capitais – e a visão mais institucionalizada do Fundo Monetário Internacional (FMI) em relação aos fluxos de capital.


    O artigo discute também os desafios encontrados pelos países chamados de “periféricos” no sistema monetário internacional, uma vez que suas moedas não são de curso universal. Traz, igualmente, reflexões sobre a racionalidade jurídica do mencionado código, considerado juridicamente complexo.


    Duran e Steinberg apresentam ainda uma análise taxonômica da estrutura normativa do FMI sobre o movimento de capitais, em comparação com os dispositivos do código. Esse é um aspecto importante, visto que os dispositivos regulamentares do FMI se aplicam a todos os Estados-membros, partícipes ou não da OCDE.


    No que se refere mais especificamente à adesão brasileira ao código, os autores ressaltam que ele parte da suposição de que a liberalização de capitais é um objetivo em si. Aderir implica, portanto, concordar com esse princípio. Ressaltam ainda, entre outros aspectos, a necessidade de investimento em capital humano para que o país possa participar de forma ativa nas reuniões da OCDE e negociar medidas restritivas aos fluxos de capital, quando se fizerem necessárias.


    O artigo de Carlos Cerda Dueñas trata de outro aspecto bastante específico, mas de importância crescente nos últimos anos, no tocante à inserção internacional do país: a ajuda ao desenvolvimento. Esta é uma atividade que o Ipea vem quantificando de forma sistemática nos últimos dez anos. No caso específico do artigo, o foco é a adesão do Brasil ao Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento da OCDE.


    O Brasil tem sido um ator de destaque naquilo que se convencionou chamar de Cooperação Sul-Sul. Nesse processo, tem adotado práticas e perspectivas que nem sempre estão em conformidade com os ditames da OCDE.


    Dueñas faz o questionamento provocativo com relação a até que ponto a eventual aprovação do Brasil como membro pleno da OCDE implicará necessariamente mudança da postura tradicional do país em relação à cooperação para o desenvolvimento, que – como dito – nem sempre é convergente com o que postula aquela instituição.


    O texto descreve um conjunto de informações sobre o Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento, seu mandato, evolução no tempo e algumas críticas de que é objeto. O debate é seguido de variadas considerações com respeito aos doadores não membros do comitê, sobretudo economias emergentes, que adotam visões um tanto distintas daquelas propostas pelo comitê. Em especial, há resistência quanto a se considerar a ajuda “apenas” sob a ótica de doador/receptor, com cláusulas de concessionalidade financeira. O apoio ao desenvolvimento pode e é feito de maneira mais abrangente, a exemplo de cooperação técnica e humanística. O artigo traz um conjunto de ponderações sobre o que pode vir a representar, para o Brasil, a adesão a esse comitê.


    O artigo de Matheus Henrique de Souza Santos trata de outra dimensão relacionada à administração pública, a governança digital, expressão que compreende atividades variadas, associadas ao uso de tecnologias de informação e comunicação, facilitando a relação dos indivíduos com as atividades do setor público.


    É apresentada uma revisão detalhada das recomendações de boas práticas a esse respeito feitas pela OCDE e sua associação com as normas e práticas adotadas pelo serviço público brasileiro. O texto mostra diversas indicações de que o que é proposto pela OCDE constitui, de fato, o referencial adotado para as formulações da governança digital da administração pública brasileira.


    Thomas J. Trebat aborda características estruturais da economia brasileira: as questões de baixa geração de postos de trabalho e a elevada concentração de renda. Seu argumento central é que o fato de o Brasil vir a ser membro da OCDE representa oportunidade para promover as reformas necessárias no mercado de trabalho. Para tanto, adota como contrafatual a experiência dos países nórdicos e a comparação dos indicadores observados nesses países e no Brasil em relação aos indicadores da média para os demais países-membros da OCDE.


    O artigo resenha as condições do mercado de trabalho no Brasil e sua evolução recente, com ênfase nas políticas que, em algum momento, foram capazes de promover a redução do índice de Gini.


    Em seguida, apresentam-se as condições históricas e as principais características do “modelo nórdico”, de “alto grau de eficiência” e “alto nível de equidade”. O texto é enfático e reitera em diversas passagens que não se trata de copiar totalmente esse modelo. A história conta, os aspectos culturais interessam e até a geografia importa, mas trata-se de identificar os pontos positivos desse modelo e verificar o que pode ser adaptado à realidade brasileira, como parte da preparação para o processo de acessão à OCDE.


    Percebe-se que há grande riqueza no debate sobre a OCDE e sobre a acessão brasileira, além de diversidade de perspectivas, que jamais poderiam ser esgotadas com esta edição. Esperamos que traga boa contribuição para o debate.


    Boa leitura!


    Renato Baumann


    Coordenador deste número


    Otaviano Canuto


    Coordenador deste número
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    O QUE ESPERAR DA MEMBRESIA NA OCDE?[1]


    Renato Baumann[2]


    Em 2017, o Brasil apresentou formalmente candidatura a se tornar membro pleno da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) a partir da percepção de que a organização é associada com um selo de qualidade que poderá facilitar a captação de recursos externos a custos mais baixos, assim como induzir a adoção de melhores práticas. Neste artigo são avaliados dados relativos aos períodos que antecederam e sucederam a acessão de países-membros com renda per capita mais próxima à brasileira. Uma vez tornadas membros plenos da OCDE, as economias consideradas tornaram-se mais abertas ao comércio exterior, conseguiram atrair mais investimentos externos diretos, houve aumento da formação bruta de capital fixo (FBCF) de capital fixo e aceleração do ritmo de crescimento do produto, com alguma indicação de redução do custo dos recursos no mercado interno. Não foi possível identificar melhoras no nível de consumo final.


    Palavras-chave: OCDE; reformas; abertura comercial; investimentos externos.


    WHAT TO EXPECT FROM OECD MEMBERSHIP?


    In 2017 Brazil submitted its formal request to become a full member of OECD, given the presumption that the organization is associated to a seal of quality that might facilitate the attraction of external resources at lower costs, as well as foster the adoption of best practices. This article considers data relative to country members with per capita income similar to that in Brazil, comparing the periods before and after they became full members. It turns out that those economies have become more open to foreign trade, attracted more foreign direct investment, experienced an increase in the fixed capital formation and faster output growth, with some indication of reduction in the cost of resources in their domestic market. It was not possible to find improvement in the level of domestic consumption therein.


    Keywords: OECD; reforms; trade opening; foreign investments.


    ¿QUÉ ESPERAR DE LA MEMBRESÍA EN LA OCDE?


    El 2017 Brasil presentó formalmente su postulación a tornarse miembro pleno de la OCDE con base en la percepción de que dicha organización es asociada a un sello de calidad el que podrá facilitar la captación de recursos externos a costos más bajos, así como promover la adopción de mejores prácticas. En este artigo se evaluan los datos relativos a los períodos anteriores y posteriores a la acesión de países miembros con renta per capita más cercana a la brasileña. Una vez convertidas en miembros plenos de la OCDE las economías consideradas se han tornado más abiertas al comercio exterior, alcanzaron atraer más inversiones externas directas, hubo aumento de la formación bruta de capital fijo y aceleración del ritmo de crecimiento del producto, con alguna indicación de reducción del costo de los recursos en el mercado interno. No ha sido posible identificar mejoras en el nivel de consumo final.


    Palabras clave: OCDE; reformas; apertura comercial; inversiones externas.
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    1 INTRODUÇÃO


    A relação formal do Brasil com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) já tem mais de quatro décadas, desde quando o país foi formalmente convidado a participar do Comitê do Aço, em 1978, dada a importância de sua indústria siderúrgica.


    Desde então, essa relação compreendeu, de um lado, uma crescente participação do país em número expressivo de comitês daquela organização, ao mesmo tempo que revelou forte resistência aos convites reiterados a que apresentasse candidatura para se tornar membro pleno. Isso só veio a acontecer em 2017, e até o momento se espera a aprovação do pedido de acessão por parte dos membros atuais, para que possa ter início o normalmente longo processo de negociação requerido para tanto.


    A apresentação formal desse pedido pelo Brasil tem sido objeto de críticas por parte de quem vê a OCDE como um clube de países ricos que basicamente cuidam dos seus interesses, e de expectativas positivas de quem associa a organização com um selo de qualidade que poderá facilitar a captação de recursos externos a custos mais baixos, assim como induzir a adoção das melhores práticas.


    A organização, por sua vez, está passando por etapa de reflexão sobre os critérios para a inclusão de novos membros, o que influencia a aceitação das candidaturas simultâneas do Brasil e de outros cinco países.


    Há, de parte de alguns analistas e do governo brasileiro, a percepção de que a intensidade de relacionamento do país com a OCDE – que compreende sua participação em número elevado de comitês, apesar de não ser país-membro, assim como o entendimento de que a maior parte da legislação e dos procedimentos adotados no Brasil já corresponde aos ditames daquela organização – deverá facilitar o processo de aceitação da candidatura brasileira.


    Por sua vez, a decisão de formalizar essa candidatura está associada à visão de que pertencer aos quadros da OCDE concede aos países-membros um diferencial de atratividade de recursos, que poderão ser atraídos em volume maior e a custos mais reduzidos.


    Além disso, como a OCDE é instituição geradora de frequentes recomendações de política e conta com capacidade de análise reconhecida, com acesso a informações de diversos países, os membros podem se beneficiar desse acervo e do apoio técnico, assim como têm a possibilidade de tentar influenciar essas próprias recomendações em sua origem. É uma possibilidade importante, em particular para economias em desenvolvimento, que podem contribuir com enfoques de análise normalmente não considerados pelos técnicos de países industrializados.


    É útil conhecer o que ocorreu em algumas das economias aceitas como membros da OCDE nos anos que antecederam sua acessão formal e nos anos imediatamente subsequentes, como forma de construir expectativas em relação ao que pode ser demandado da economia brasileira para aprovar sua candidatura, assim como o que pode ser esperado como efeitos de sua eventual acessão como membro pleno. Cabe, portanto, identificar quais os ajustes feitos pelos países e o que seriam os efeitos benéficos que podem ser esperados por eles, como consequência de sua participação na organização.


    A OCDE é multidisciplinar e são muitos os temas tratados pela organização. Seria impossível lidar de forma simultânea com questões macroeconômicas, de comércio externo, questões ambientais, problemas sociais, estruturas produtivas, dimensões tecnológicas e outras. Aqui se optou por considerar apenas alguns indicadores diretamente relacionados com o setor externo das economias.


    De um modo geral, as indicações são de que, uma vez tornadas membros plenos da OCDE, as economias consideradas tornaram-se mais abertas ao comércio exterior, conseguiram atrair mais investimentos externos diretos, houve aumento da formação bruta de capital fixo e aceleração do ritmo de crescimento do produto, com alguma indicação de redução do custo dos recursos no mercado interno. Não foi possível identificar melhoras no nível de consumo final nem trajetórias bem definidas para a taxa de câmbio efetiva.


    O artigo está composto por seis seções. Seguindo esta introdução, a segunda seção apresenta brevemente a evolução histórica e as características gerais da OCDE, assim como parte do debate sobre os efeitos associados à atuação da organização. A terceira seção mostra os principais fatos na relação do Brasil com a OCDE, indicando em que estágio se encontra o cumprimento das condições básicas exigidas formalmente pela organização para que um país possa postular o início de negociações para a membresia plena.


    A quarta seção discorre sobre as expectativas em relação ao que pode ser obtido como resultado de um país vir a se tornar membro pleno da OCDE. Aí são feitas considerações sobre que tipo de variáveis seriam relevantes observar nesse sentido, e os sinais esperados de seu comportamento antes e depois da entrada formal do país na organização.


    Na quinta seção se apresentam alguns indicadores selecionados, para um conjunto de países-membros da OCDE. Para que a análise seja mais comparável ao que poderia ser esperado no caso do Brasil, a análise se concentra nos indicadores de oito economias com renda per capita mais próxima da brasileira. São apresentados os resultados para onze variáveis, nos cinco anos anteriores e nos cinco anos posteriores ao ano em que esses países foram aceitos formalmente como membros plenos.


    A sexta seção traz algumas considerações finais. Há indicações de que essas economias experimentaram alterações nas trajetórias desses indicadores selecionados, mas é argumentado que – em que pesem os benefícios derivados do selo de qualidade implícitos na carteirinha de sócio da OCDE – para que esses benefícios sejam maximizados é necessário que correspondam a políticas internas bem sinalizadas e consistentes.


    2 A OCDE EM POUCAS PALAVRAS


    Ao final da Segunda Guerra Mundial foi preciso um esforço de reconstrução das economias europeias, refletindo interesse dos dois lados do Atlântico: não apenas havia perspectiva política, com o início da Guerra Fria, como os Estados Unidos precisavam dessa reconstrução para que as economias europeias pudessem voltar a participar do comércio internacional e assim pagar a dívida contraída para o esforço de guerra.


    Essa é a origem do Plano Marshall. A Organização para a Cooperação Econômica Europeia (OCEE) operou desde 1948 como gestora desses recursos. Em 1961 ela foi substituída pela atual OCDE, com um mandato ampliado e voltado para temas econômicos globais, tendo inicialmente vinte membros fundadores: Alemanha, Áustria, Bélgica, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, França, Grécia, Holanda, Irlanda, Islândia, Itália, Luxemburgo, Noruega, Portugal, Reino Unido, Suécia, Suíça e Turquia.


    O processo de ampliação do número de membros da OCDE começou já em 1964, com o ingresso do Japão, sendo sucedido pela Finlândia em 1969, Austrália (1971) e Nova Zelândia (1973). Em meados da década de 1970, todos os países chamados desenvolvidos eram membros da OCDE.


    Uma segunda onda de acessões seguiu-se à queda do muro de Berlim, com o ingresso das chamadas economias em transição para um regime capitalista, como República Tcheca, Polônia, Hungria e Eslováquia. Numa terceira leva, ingressaram México (1994) e Coreia do Sul (1996). Em 2007 foram aceitas as candidaturas de Chile, Israel, Eslovênia e Estônia.


    Em 2013 foram iniciadas negociações com Colômbia e Letônia, e, em 2015, com Lituânia e Costa Rica. A Letônia ingressou como membro em 2016 e a Colômbia, em 2020.


    Atualmente, além do Brasil, Argentina, Bulgária, Croácia, Peru e Romênia pleiteiam a acessão à OCDE. O número de pleitos, quando a organização já conta com 36 membros, levou a OCDE a buscar a definição de novos critérios para a aceitação de candidaturas, tema ainda não resolvido.


    Como indica Davis (2016), através de um processo de autosseleção por parte dos países candidatos e de avaliação por parte dos membros, a organização tem conseguido ampliar o número de países-membros, preservando sua característica de clube de Estados com propósitos semelhantes. Os países acedem à organização tanto pelo status que ela proporciona quanto pela necessidade de cooperar em relação a políticas específicas.


    Não é trivial isolar o impacto da OCDE nas políticas internas de cada país. O processo de seleção é altamente correlacionado com as decisões de adotar reformas e melhorar as relações com os demais membros. Segundo Davis (2016), as análises estatísticas mostram convergência em relação a nível de renda, condições democráticas e posição geopolítica nos países que acedem à organização, e padrões menos claros quanto ao papel dos graus de abertura ao comércio e movimentos financeiros. De qualquer maneira, a seleção não é apenas resultado das reformas: a Turquia é membro desde o início por ser receptora de recursos do Plano Marshall; os países do Leste Europeu foram aceitos após a queda do muro de Berlim por sua opção pelos padrões econômico/políticos ocidentais.


    Davis (2016) chama ainda atenção para uma peculiaridade. A OCDE tem mandato amplo na promoção do desenvolvimento, com áreas tão diversas quanto comércio, finanças, investimento, políticas sociais, ambientais e várias outras. Seus relatórios são de domínio público, e já há algum tempo incluem avaliações inclusive de alguns países não membros. Mesmo os países que não são membros podem se beneficiar das análises comparadas de experiências diversas.


    Os países considerados key partners, como o Brasil, já têm acesso a todos os órgãos da OCDE, e podem aderir voluntariamente aos instrumentos da organização, participando dos seus sistemas de informação e estatísticas e de revisões sobre setores específicos.


    Se é assim, fica a questão de por que alguns países se dispõem a passar por todo o processo requerido para acessão. Tudo indica que a justificativa está relacionada ao status que a membresia confere aos países, fornecendo sinais positivos aos investidores nacionais e internacionais, assim como ao uso da associação para viabilizar internamente reformas politicamente sensíveis. A entrada na organização implica assumir compromissos para adotar políticas liberalizantes em relação a comércio, finanças e investimento.


    Em termos processuais, as decisões da OCDE têm que ser acatadas por seus membros como atos vinculantes. O processo para acessão envolve a adesão do país candidato a sete instrumentos obrigatórios: i) declaração sobre investimento internacional e empresas multinacionais; ii) recomendação sobre os princípios para formulação de políticas na internet; iii) princípios de governança corporativa da OCDE; iv) convenção sobre o combate ao suborno de funcionários públicos estrangeiros em transações comerciais internacionais; v) código de liberalização dos movimentos de capitais; vi) código de liberalização de operações correntes intangíveis; e vii) boas práticas em estatística. Desses, o Brasil já participa dos quatro primeiros, está avançado na negociação para adesão dos pontos iv e vi, e ainda não iniciou negociação em relação ao vii.


    O processo envolve ainda a adesão a três iniciativas obrigatórias:


    
      	fórum global sobre troca de informações e transparência para fins fiscais;


      	estrutura da OCDE (e G-20) para lidar com esquemas de planejamento tributário praticados por empresas multinacionais ou grupos econômicos, que se aproveitam de lacunas normativas e assimetrias dos sistemas tributários nacionais para transferir lucros a países com tributação baixa ou inexistente (Iniciativa BEPS);[3] e


      	uma peer review obrigatória.

    


    O Brasil já cumpriu com as três iniciativas. Além disso, o país candidato deve se posicionar em relação aos cerca de 270 instrumentos legais da OCDE (chamado de acquis) desde o início do processo. É com base nesse compromisso e nos resultados do processo de revisão das políticas e normativas nacionais feito por diferentes comitês e órgãos da OCDE que o conselho – composto por um representante de cada país-membro, mais um da União Europeia (UE) – decide se aceita o país candidato como novo membro. A decisão deve ser unânime.


    De qualquer forma, no processo de acessão um país pode manter reservas quanto a certos instrumentos legais da instituição, com o que não se anula o espaço para a preservação de algumas políticas internas que não estejam totalmente conformes com as regras da organização (CNI, 2018).


    Os mecanismos pelos quais a OCDE induz um país a adotar reformas regulatórias ou suas práticas são as revisões por pares (peer reviews), avaliações sistemáticas de cada caso. É, portanto, via persuasão, mais do que imposição, que a organização procura conseguir convergência entre os países-membros. E, a partir do ingresso, o país pode influenciar os processos normativos sugeridos pela organização. Há, portanto, graus de liberdade para as políticas internas de cada país.


    Além disso, Davis (2016) alerta para o fato de que não há nada na OCDE que exija que seus membros saiam de outras organizações. Vários membros da OCDE são, ao mesmo tempo, membros do G-20, e o Chile nunca saiu do G-77. Essa é uma dimensão importante no caso do Brasil, participante do G-20, G-77, do BRICS[4] e de outros grupos.


    Por último, mas não menos importante: um ajuste açodado para facilitar a acessão à OCDE, com a implementação rápida de certas reformas, parece ter contribuído para as crises financeiras experimentadas pela Coreia e o México (DAVIS, 2016). Ou seja, há benefícios, mas também custos na acessão a esse clube, e a profundidade dos compromissos a serem assumidos demanda cautela e planejamento por parte das autoridades de cada país candidato.


    3 O BRASIL E A OCDE[5]


    O relacionamento do Brasil com a OCDE remonta à década de 1970, quando o país, grande produtor de aço, foi convidado a integrar o Comitê do Aço, assim como Índia, México e Coreia do Sul, à época também não membros. Essa participação formal do Brasil só foi acontecer, contudo, em 1996 (quadro 1).


    QUADRO 1


    Brasil: sequência temporal dos principais passos no processo de aproximação com a OCDE


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ano

          

          	
            Passo

          
        


        
          	
            1978

          

          	
            Convite para participar do Comitê do Aço

          
        


        
          	
            1994

          

          	
            Brasil integra os trabalhos do Comitê de Desenvolvimento e começa a participar de outros comitês da OCDE, como membro pleno ou observador

          
        


        
          	
            1996

          

          	
            Brasil integra o Comitê do Aço como membro pleno

          
        


        
          	
            1997

          

          	
            Brasil assina as quatro decisões (vinculantes) e as cinco recomendações da área de investimentos internacionais e empresas multinacionais

          
        


        
          	
            1999

          

          	
            OCDE cria um programa direcionado ao Brasil

          
        


        
          	
            2000

          

          	
            Brasil assina a Convenção de Combate à Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais Internacionais e a revisão das Diretrizes para Empresas Multinacionais e Investimentos Estrangeiros (Diretrizes)

          
        


        
          	
            2003

          

          	
            Começa a operar no Brasil a estrutura do Ponto de Contato Nacional (PCN) para a conduta empresarial responsável das empresas multinacionais

          
        


        
          	
            2007

          

          	
            OCDE promove o engajamento ampliado com um grupo de grandes economias emergentes – Brasil, China, Índia, África do Sul e Indonésia

          
        


        
          	
            2012

          

          	
            OCDE concede status de parceiros-chave da organização a um grupo de países, inclusive o Brasil

          
        


        
          	
            2015

          

          	
            OCDE assina acordo de cooperação com o Brasil, com um programa de trabalho a ser desenvolvido até 2017

          
        


        
          	
            2017

          

          	
            Brasil apresenta pedido formal de acessão à OCDE

          
        

      
    


    Fonte: CNI (2018).


    Elaboração do autor.


    O Brasil é o país não membro da OCDE que participa do maior número de comitês (23) da organização. Essa afirmativa tem sido repetida à exaustão, nos trabalhos sobre o país e aquela organização. Essa repetição não deveria diminuir, contudo, a importância desse fato. Isso significa que em muitas áreas o país já tem contato com as recomendações e proposições da OCDE, e eventualmente já adota boa parte delas. A OCDE tem 253 instrumentos jurídicos, que são recomendações e decisões, e o Brasil já aderiu a vários desses instrumentos.


    Formalmente, o país aderiu a 38 instrumentos, solicitou adesão a outros 62, e prevê aderir a mais 8. Assim, o pais alcançaria um total de não menos de 44% do total de adesão.


    Em 2018 foi feito exercício no governo federal para identificar o grau de convergência da legislação e das práticas no Brasil em relação ao conjunto de instrumentos da OCDE. Estima-se que em apenas um número reduzido (aproximadamente 12%) dos instrumentos haveria desafios para o país se adequar. Desde então, contudo, alguns temas sensíveis têm sido tratados em conjunto com o corpo técnico da OCDE, e o nível de convergência aumentou.[6]


    O Brasil também já se submeteu a diversas peer reviews no âmbito da OCDE, além de ter ocupado a vice-presidência do Comitê do Aço e do órgão de governo do Programme for International Student Assessment (PISA), e ter constituído, desde 2003, o mecanismo de PCN para Diretrizes da OCDE relativas à conduta empresarial responsável, aspectos frequentemente levados em consideração no processo de análise para o ingresso à organização.


    A adesão do Brasil aos instrumentos da OCDE concentra-se em cinco áreas:


    
      	investimentos internacionais e empresas multinacionais, com adesão a 12 de 15 instrumentos;


      	investimentos, com adesão a 3 recomendações (de um total de 8);


      	competição, com adesão a 5 de 10 instrumentos;


      	assuntos fiscais, com adesão a 5 instrumentos de 23; e


      	anticorrupção, com adesão a todos os 6 instrumentos.

    


    Quanto aos instrumentos relativos a créditos à exportação, o Brasil aderiu a dois deles, uma recomendação e um arrangement, o Aircraft Sectoral Understanding (ASU/OCDE), que é um anexo ao Arrangement on Officially Supported Export Credits, de cujo texto principal o Brasil não é signatário.


    Até o momento, o Brasil não aderiu a nenhum instrumento em certas áreas em que a OCDE tem intensa produção normativa, como meio ambiente (39 instrumentos), política econômica digital (17 instrumentos), política de defesa do consumidor (14 instrumentos), governança pública (10 instrumentos) e energia nuclear (9 instrumentos). Em químicos, o Brasil aderiu apenas a 2 instrumentos de um total de 19. A adesão brasileira se limita aos instrumentos voltados para setores produtivos, concentrando-se em 3 dos 19 instrumentos de química, 1 de aço e 1 de aeronaves civis.


    Mas a acessão do Brasil à OCDE não é isenta de críticas internas. Além de questões de cunho ideológico – que enfatizam o caráter da OCDE enquanto “clube dos ricos”, portanto instrumento de imposição dos seus interesses, entre outros pontos de crítica –, alguns especialistas apontam, por exemplo, que cinco das dez economias que mais atraem Investimentos Estrangeiros Diretos (IED) no mundo, entre elas o Brasil e a China, não são membros da organização. Segue-se que associar-se à organização não seria uma condição necessária para a atração de recursos.


    Outro conjunto de críticas tem a ver com o fato de que os países que acedem à OCDE devem obedecer a certos padrões de política. Entre outras limitações, isso poderia reduzir ou eliminar, por exemplo, a possibilidade de adotar controles sobre o fluxo de capitais, o que seria recomendável na hipótese de a moeda do país sofrer algum ataque especulativo.


    As negociações para a acessão têm custos, que são arcados pelo país que se candidata. Depois, se for membro pleno, o país terá de contribuir anualmente para o orçamento da organização. Há contribuições obrigatórias, cuja estimativa leva em conta o tamanho do produto interno bruto (PIB), e outras que são voluntárias.


    Além dessas contribuições, o dia a dia da organização envolve uma quantidade expressiva de documentos preparados para um número grande de reuniões técnicas. Outro custo, menos debatido por aqui, é o de manter equipes técnicas em muitas áreas, bem informadas e com capacidade para ter presença substantiva nessas reuniões.


    Esse debate nos remete às observações de Davis (2016): o conjunto de países-membros da OCDE é composto por países com visões semelhantes (like-minded) em relação às condicionantes relevantes das políticas econômica, social, ambiental etc. O pedido de acessão é um ato soberano, de inteira responsabilidade do país, e a atuação da OCDE não é impositiva, mas ocorre por meio de persuasão. A opção pela participação plena pressupõe conformidade com as linhas básicas de medidas de política postuladas pela organização.


    A opção por participar de forma plena em uma organização deriva da percepção de que os benefícios decorrentes dessa membresia superam os custos que ela implica. No caso da OCDE, as expectativas positivas são identificáveis nos diversos discursos tanto das autoridades da organização quanto dos países envolvidos, assim como nos estudos empíricos.


    4 AS EXPECTATIVAS


    Como dito anteriormente, os países postulam ser membros plenos da OCDE quando se identificam com os princípios defendidos por aquela organização.


    É entendido, por exemplo, que a acessão à OCDE pode ajudar os países no desenho e na implementação de políticas para melhorar a qualidade de vida da população, modernizar e reformar o Estado, e fortalecer as certezas em relação à estabilidade jurídica, o que contribui para estimular os investimentos e promover o crescimento (González, 2019). É um processo que envolve o convencimento dos 37 membros.


    Entre as principais vantagens de pertencer a esse grupo exclusivo estão as possibilidades de elevar o nível de intercâmbio e cooperação com economias desenvolvidas, ao mesmo tempo que o país é levado a adotar práticas consideradas positivas em relação à governabilidade e à gestão econômica.


    É esperado que o ingresso de um país na organização funcione como uma espécie de selo de qualidade na economia. Tomando em conjunto as diversas condições implícitas na membresia da OCDE, como práticas democráticas, combate à corrupção, proteção ambiental, maior segurança e transparência jurídica, isso pode melhorar as notas dadas pelas agências que avaliam o risco de transferir dinheiro para os países considerados e atrair investimentos.


    A acessão à OCDE pode, ademais, melhorar a imagem do país no exterior, favorecendo o diálogo com economias desenvolvidas. No caso de países emergentes, a entrada na OCDE pode possibilitar também a captação de recursos no exterior a custos mais baixos.


    Para países de renda mais baixa, como as economias em desenvolvimento, participar desse grupo de ricos tem suas vantagens, mas também apresenta desafios, uma vez que são requeridos ajustes nas políticas fiscais, nas legislações e práticas relativas à concorrência, à inovação, às questões ambientais, de comércio exterior e outras, de modo a aproximá-los dos sócios mais abonados. Outro desafio é ter condições para contribuir e eventualmente influenciar as recomendações técnicas por parte da organização.


    O exemplo da Lituânia é ilustrativo. O país tornou-se membro pleno da OCDE em julho de 2018, depois de ser aprovado em 21 comitês. Esse processo implicou a revisão de mais de 200 atos legais, com emendas em 50 leis. Ao mesmo tempo, o número de empresas estatais passou de 128 em 2015 para 66 em 2018. Esses números refletem parte do esforço feito pelo país para conseguir sua aceitação como 36o membro da OCDE.[7]


    A OCDE tem um corpo técnico de qualidade, produzindo pesquisas sobre políticas públicas em diferentes áreas, como saúde, educação, saneamento básico etc. Esses estudos orientam ações domésticas dos países-membros, que podem se valer dessas análises para desenvolver estratégias e adotar políticas que levem à melhoria dos indicadores econômicos e sociais. E, uma vez como país-membro, é esperado e desejável que o país possa influenciar na decisão sobre as áreas e os enfoques que a organização deve priorizar em suas análises.


    Em suma, para os defensores da acessão à OCDE, esse é um passo suficientemente importante, em condições de determinar um conjunto de novos resultados, seja no ambiente de negócios interno no país, seja no seu desempenho.


    Como já mencionado, não é fácil isolar o “efeito OCDE” no desempenho das economias que fazem parte da organização. Isso porque a partir do momento que ocorre a decisão de se candidatar à acessão como membro pleno, as autoridades do país candidato já começam a adotar políticas convergentes com os postulados da organização, até como forma de facilitar sua aprovação, de tal modo que se torna empiricamente difícil (se é que possível) identificar o impacto específico devido à participação na OCDE.


    A OCDE é multitemática, e não é possível identificar simultaneamente seu impacto em todas as áreas envolvidas. Neste artigo nos manteremos nos efeitos na área externa.


    Supondo ser possível identificar um modelo básico (canônico) implícito na advocacia da acessão àquele organismo, ele provavelmente compreenderia: i) a adoção de política de comércio externo não restritiva (abertura comercial); ii) a expectativa de que os ajustes político/institucionais aumentarão a confiança dos investidores; iii) a confiança em que o selo de qualidade de uma economia aceita como membro pleno estimula os investidores externos e reduz os custos de captação de recursos; e iv) como consequência, haverá variação positiva na ampliação da capacidade produtiva, crescimento da produção e aumento de bem-estar social.


    Isso significa que se pode esperar que uma economia que participe desse grupo de países deva reduzir suas barreiras às importações, seja no processo de negociação para sua acessão, seja a partir do momento que atinge a membresia plena. Isso terá reflexos no dinamismo de suas importações, com implicações também sobre a competitividade das exportações, que provavelmente crescerão. Ao mesmo tempo, haverá aumento expressivo do influxo de investimentos diretos, em função da maior confiança e das oportunidades ampliadas, com redução no custo do capital. Como resultado desses movimentos, o impacto sobre o nível de atividade deve ser positivo e, supostamente, haverá aumento no nível de consumo por parte das famílias, que é desejável.


    O impacto dos impostos sobre o comércio exterior sobre o total arrecadado é menos previsível, uma vez que se reduzem as tarifas cobradas sobre importações, cujo valor total – portanto, a base impositiva – se espera que aumente, ao mesmo tempo que o aumento esperado da atividade total da economia eleva o peso da arrecadação sobre as transações no mercado interno. Também não é possível adiantar previsão quanto à trajetória da taxa de câmbio, uma vez que seus determinantes transcendem as operações com o setor externo.


    Com essas limitações em mente, a próxima seção apresenta, para países selecionados, um conjunto de indicadores que comparam os anos anteriores à acessão e os anos que se seguiram a ela, como uma aproximação ao conjunto de iniciativas envolvidas nos processos de conversão em membros plenos da OCDE.


    5 A EXPERIÊNCIA DE PAÍSES SELECIONADOS


    É frequente a afirmativa de que a OCDE é um “clube de ricos”. Nesta seção serão apresentadas informações relativas a algumas economias dos países-membros da OCDE. Para tanto, foram selecionadas apenas aquelas economias que poderiam ser consideradas as mais comparáveis com a economia brasileira, em termos de renda per capita.


    Está fora dos propósitos deste artigo fazer análise detalhada de cada uma dessas economias, para identificar os elementos determinantes de cada uma das variáveis consideradas. O foco é apenas no registro da evolução dessas variáveis, antes e depois da acessão de cada país.


    A renda per capita do Brasil em 2018 era, segundo os indicadores do Banco Mundial, de US$ 9.001.[8] Para a presente análise foram selecionados países-membros com renda per capita de até duas vezes esse valor naquele ano (são nove países).


    Um deles, no entanto, a Colômbia, teve sua acessão aprovada em 2020, portanto ainda não é possível inferir os eventuais efeitos de ser membro pleno da OCDE. Só é possível indicar eventuais movimentos ocorridos durante o processo de negociação de sua candidatura. Isso limita a análise aos casos de Chile (renda per capita de US$ 15.923 em 2018 – acessão em 2010), Hungria (US$ 16.150 – acessão em 1961), Letônia (US$ 17.854 – acessão em 2016), Lituânia (US$ 19.071 – acessão em 2018), México (US$ 9.673 – acessão em 1994), Polônia (US$ 15422 – acessão em 1996), Eslováquia (US$ 19.443 – acessão em 2000) e Turquia (US$ 9.370 – acessão em 1961). Para este último país, a disponibilidade de informações relativas ao período de acessão é bastante limitada.


    Como período temporal relevante foram considerados os valores médios de cada variável nos cinco anos que antecederam a acessão de cada país e nos cinco anos subsequentes. A suposição é de que cinco anos são suficientes para determinar os rumos de política econômica e tempo suficiente para que as modificações ocorridas possam começar a dar resultados. O ano de acessão formal é chamado D. Assim, o valor médio observado nos anos anteriores é representado como D-5, D-3 etc., e a média do período subsequente como D+5, D+3 etc.


    A primeira das variáveis consideradas é a política comercial externa. Como já mencionado, a OCDE não tem capacidade impositiva. No entanto, consegue que seus membros adotem políticas favoráveis à abertura comercial via persuasão. E uma das condições consideradas para a aprovação de um país como membro da organização é o tratamento dado a produtos importados. A tabela 1 mostra as médias das tarifas aplicadas nos dois períodos, antes e depois da acessão.


    TABELA 1


    Tarifa aplicada, média ponderada


    (Em %)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            D-5

          

          	
            D+51

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            2,7

          

          	
            3,2

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            4,6

          

          	
            3,2

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            1,6

          

          	
            1,7

          
        


        
          	
            Lituânia

          

          	
            1,8

          

          	
            -

          
        


        
          	
            México

          

          	
            -

          

          	
            10,8

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            4,6

          

          	
            3,2

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            4,3

          

          	
            2,4

          
        


        
          	
            Turquia

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 Chile = D+3; Letônia = D+2.


    A redução tarifária parece ser uma tendência geral. Pelas informações disponíveis na base de dados consultada, houve redução da tarifa ponderada média entre os anos que antecederam e os que sucederam a acessão à OCDE nos casos da Hungria, Polônia e República Eslava, com razoável intensidade.


    Os casos do Chile e Letônia pareceriam ser exceções à regra. Ocorre que a opção por mostrar médias por períodos é influenciada por períodos específicos. No caso do Chile, houve uma súbita elevação, isolada, no terceiro ano após a acessão. A trajetória indica tarifa aplicada ponderada de 1,9% no primeiro mês, 1,8% no segundo, 5,9% no terceiro e 0,6% no quinto mês, confirmando trajetória decrescente, com apenas um ponto fora da curva. No caso da Letônia, a alíquota era de 1,89% em D-1, 1,96% no ano da acessão e, dois meses depois, havia sido reduzida para 1,7%, igualmente uma trajetória descendente.


    Para o México não foi possível obter informação comparável, além das alíquotas vigentes nos anos subsequentes à sua acessão, claramente bem superiores às dos demais países considerados.


    No caso da Colômbia, último país a ter aprovada sua acessão formal à OCDE, em 2020, é evidentemente impossível saber os resultados logo após essa aprovação. Nos indicadores relativos a esse país foi considerada a média dos cinco anos anteriores à sua acessão. A tarifa média ponderada foi de 5,1% em 2014-2018 (último ano com informação disponível na base consultada). De toda forma, a indicação é de uma tendência igualmente decrescente: em 2016 essa alíquota era de 7%, e dois anos depois havia sido reduzida a 3,3%.


    Para a maior parte das variáveis consideradas aqui é feita comparação com os indicadores correspondentes no caso do Brasil, para os anos 2014-2018, com o objetivo de permitir avaliação da situação relativa do país. No caso da tarifa média ponderada o percentual médio no período foi de 8,2%, próximo ao nível do México, nos anos que se seguiram à sua acessão.


    Como resultado dessa abertura na política comercial nos diversos países houve aumento do valor importado (tabela 2), como seria de se esperar. Em alguns casos, como no Chile, México e na Eslováquia, com bastante intensidade.


    TABELA 2


    Desempenho comercial externo


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            Valor importado1

          

          	

          	
            Valor exportado1

          
        


        
          	
            D-5

          

          	
            D+52

          

          	
            D-5

          

          	
            D+52

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            242,0

          

          	
            399,2

          

          	

          	
            299,7

          

          	
            388,4

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            -

          

          	
            87,5

          

          	

          	
            -

          

          	
            89,2

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            523,1

          

          	
            573,2

          

          	

          	
            733,6

          

          	
            809,6

          
        


        
          	
            Lituânia

          

          	
            575,4

          

          	
            -

          

          	

          	
            762,5

          

          	
            -

          
        


        
          	
            México

          

          	
            29,1

          

          	
            61,8

          

          	

          	
            26,0

          

          	
            64,9

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            -

          

          	
            95,6

          

          	

          	
            -

          

          	
            93,9

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            87,8

          

          	
            185,5

          

          	

          	
            81,1

          

          	
            183,4

          
        


        
          	
            Turquia

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Notas:


    1 Índice (2000 = 100).


    2 Letônia = D+2.


    É temerária uma afirmativa que ateste causalidade a esse nível de agregação. Mas, segundo a tabela 2, a esses aumentos de valor importado correspondeu elevação também do valor exportado, o que estaria de acordo com o postulado: maiores importações teriam, em princípio, contribuído para a competitividade da produção nacional. Em todo caso, só é possível atestar a veracidade desse postulado com análise detalhada das composições das pautas de importação e exportação. Mas a informação agregada é consistente com as expectativas.


    Esse desempenho das exportações e importações deveria ter reflexo sobre a importância relativa do comércio exterior no valor total gerado nessas economias. Segundo a tabela 3, de fato houve aumento da relação comércio externo/PIB na Hungria, no México e na Eslováquia, permanecendo constante essa razão na Letônia e havendo redução no caso do Chile.


    TABELA 3


    Peso do comércio e impostos sobre comércio


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            Comércio exterior/PIB

          

          	

          	
            Impostos

          
        


        
          	
            D-5

          

          	
            D+51

          

          	
            D-52

          

          	
            D+51

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            73,6

          

          	
            65,9

          

          	

          	
            1,4

          

          	
            1,1

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            60,4

          

          	
            117,0

          

          	

          	
            7,5

          

          	
            3,2

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            123,6

          

          	
            123,4

          

          	

          	
            0,0

          

          	
            0,0

          
        


        
          	
            Lituânia

          

          	
            143,4

          

          	
            -

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            México

          

          	
            35,2

          

          	
            49,4

          

          	

          	
            6,8

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            -

          

          	
            56,0

          

          	

          	
            6,4

          

          	
            2,4

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            107,5

          

          	
            130,9

          

          	

          	
            3,8

          

          	
            0,7

          
        


        
          	
            Turquia

          

          	
            -

          

          	
            10,9

          

          	

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Notas:


    1 Letônia = D+2.


    2 Polônia = D+2.


    O maior peso do comércio externo deveria, em princípio, contribuir para a maior relevância da arrecadação de tributos nas atividades relacionadas. No entanto, o indicativo de redução das alíquotas de imposto de importação torna essa previsão menos trivial.


    A tabela 3 mostra que houve, de fato, redução generalizada do peso dos impostos sobre o comércio externo no valor total arrecadado, em alguns casos – na Hungria, Polônia e Eslováquia – em proporções bastante consideráveis. Dado que houve aumento do valor importado no mesmo período, é possível inferir, portanto, que houve estímulo às atividades voltadas para o mercado interno, com o que a base para arrecadação se ampliou, em paralelo à redução de alíquotas de imposto sobre importações.


    No caso da Colômbia, foi de 36,9% a razão entre o comércio exterior e o PIB, e de 1,8% o peso do comércio externo no total das receitas, em média no período 2015-2019, indicando uma economia bem mais fechada do que as outras consideradas aqui.


    Para fins de comparação, no Brasil, o comércio externo representou 26,0% do PIB, em média, em 2014-2018 (portanto uma economia ainda mais fechada que as demais), e correspondeu a 2,1% da receita total.


    Como mostrado acima, um dos aspectos mais enfatizados no discurso em favor da acessão à membresia plena na OCDE tem a ver com o selo de qualidade que ela implica. Como resultado, é esperado que os países que se tornam membros plenos da organização atraiam investimentos externos com maior intensidade e, de modo geral, captem recursos a custos mais baixos.


    Essa expectativa é confirmada pelos dados na tabela 4: à exceção da Letônia, em todos os demais países houve aumento da relação entre ingresso de investimentos externos diretos e o PIB desses países, no período que se seguiu à acessão – em alguns casos, em proporções expressivas, como na Polônia e Eslováquia. Possivelmente o fato de ambas serem economias em transição para modelos econômicos de cunho capitalista faça parte da explicação para essa intensidade.


    TABELA 4


    Entrada de IED/PIB


    (Em %)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            D-5

          

          	
            D+51

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            7,4

          

          	
            9,2

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            5,4

          

          	
            7,1

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            3,8

          

          	
            2,5

          
        


        
          	
            Lituânia

          

          	
            1,9

          

          	
            -

          
        


        
          	
            México

          

          	
            1,2

          

          	
            2,4

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            1,4

          

          	
            3,9

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            1,2

          

          	
            6,5

          
        


        
          	
            Turquia

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 Letônia = D+2.


    O indicador correspondente na Colômbia, em 2015-2019, foi de 4,3%, o que a situa numa posição intermediária nesse conjunto. No caso do Brasil, o investimento externo direto correspondeu, em 2014-2018, a 3,8% do PIB.


    O melhor desempenho em termos de comércio de mercadorias, associado ao influxo ampliado de investimentos externos diretos, certamente têm implicações sobre a taxa de câmbio dessas economias. Em princípio, a consequente maior oferta de divisas deveria contribuir – tudo o mais mantido constante – para uma valorização das moedas nacionais.


    Câmbio é uma variável cujos determinantes transcendem as variações apenas no mercado de divisas. Entre outros determinantes, é muito sensível a expectativas e a intervenções de política. Difícil prever, assim como é arriscado oferecer uma explicação única a posteriori.


    Com essas ressalvas, a tabela 5 mostra que os resultados para a taxa real efetiva de câmbio estimada a partir dos índices de preços ao consumidor são variados. Houve desvalorização efetiva na Hungria, Letônia (apesar do menor peso dos investimentos externos, mas aparentemente influenciada pelo desempenho comercial), Polônia e Eslováquia. No Chile essa taxa se manteve praticamente constante (o que talvez explique em parte a pouca alteração no desempenho comercial), e houve significativa valorização da moeda nacional no caso do México, que ainda assim aumentou bastante tanto importações quanto exportações; as maquiladoras e a entrada em operação do Acordo de Livre Comércio da América do Norte (North American Free Trade Agreement – NAFTA) certamente contribuíram para tanto.


    TABELA 5


    Taxa de câmbio real efetiva


    (Em %)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            D-5

          

          	
            D+5

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            97,5

          

          	
            97,6

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            65,5

          

          	
            73,3

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            99,5

          

          	
            101,9

          
        


        
          	
            México

          

          	
            101,7

          

          	
            92,6

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            64,9

          

          	
            89,0

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            51,7

          

          	
            67,7

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Obs.: Tabela baseada no Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).


    O melhor desempenho comercial externo e o influxo de investimento direto deveriam, em princípio, contribuir de forma positiva e significativa para o aumento da produção agregada nessas economias. Assim, seria de se esperar uma aceleração na taxa de crescimento do PIB entre os dois períodos.


    Os dados da tabela 6 indicam que essa é uma expectativa quase plenamente correspondida, com aumentos no ritmo de crescimento do PIB entre os dois períodos em praticamente todas as economias consideradas, com exceção do México (apesar dos aumentos no comércio e no influxo de investimento direto).


    TABELA 6


    Crescimento e formação bruta de capital


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            Crescimento do PIB

          

          	

          	
            Formação bruta de capital

          
        


        
          	
            D-5

          

          	
            D+51

          

          	
            D-5

          

          	
            D+51

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            3,8

          

          	
            3,9

          

          	

          	
            22,1

          

          	
            24,1

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            0,2

          

          	
            3,7

          

          	

          	
            21,7

          

          	
            24,6

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            3,6

          

          	
            4,2

          

          	

          	
            23,0

          

          	
            21,6

          
        


        
          	
            Lituânia

          

          	
            3,2

          

          	
            -

          

          	

          	
            19,4

          

          	
            -

          
        


        
          	
            México

          

          	
            3,8

          

          	
            3,0

          

          	

          	
            18,9

          

          	
            19,4

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            2,3

          

          	
            4,3

          

          	

          	
            -

          

          	
            22,9

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            4,5

          

          	
            5,0

          

          	

          	
            32,4

          

          	
            26,2

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 Letônia = D+2.


    E seria de esperar, igualmente, que os indicadores de desempenho mostrados até aqui tenham contribuído para ampliar o potencial produtivo dessas economias. O indicador nesse sentido é a razão entre a FBCF e o PIB.


    Segundo a tabela 6, o resultado é menos imediato. Houve elevação dessa razão importante para determinar a trajetória de desempenho econômico em prazo médio/longo no Chile, na Hungria e no México, mas redução na Letônia e na Eslováquia. No caso da Letônia, esse resultado é consistente com a menor relação entre investimento externo e produto interno bruto. Contudo, na Eslováquia, é um tanto surpreendente, uma vez que se trata de uma economia em que os demais indicadores mostram grande conformidade com os postulados do que seria um modelo básico da acessão à OCDE.


    Para fins de comparação, na Colômbia, a FBCF correspondeu a 22,0% do PIB, em média, em 2015-19, um nível comparável ao dos demais países considerados. No Brasil, em 2014-2018, essa média foi de apenas 16,6%, a mais baixa de todos os países considerados.


    O modelo básico postula ainda que como consequência dos movimentos anteriores pode-se prever ganhos substantivos em termos de bem-estar social. Uma dimensão desses ganhos é o peso relativo do consumo final no total produzido no país. É esperado que, como resultado do melhor desempenho no comércio externo, com a ampliação da capacidade produtiva resultante dos investimentos adicionais e o crescimento do produto agregado, haja aumento no nível de consumo de bens finais, proporcionando ganhos em bem-estar social.


    A tabela 7 mostra, contudo, que o aumento no consumo final como proporção do PIB entre os anos que antecederam e os que sucederam a acessão à OCDE só se verificou no Chile e na Polônia. Nos demais países essa variável de fato se reduziu. O ritmo de crescimento do consumo final, se ocorreu, não acompanhou o ritmo de crescimento do produto agregado.


    TABELA 7


    Consumo final em relação ao PIB


    (Em %)


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Países

          

          	
            D-51

          

          	
            D+52

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            68,4

          

          	
            74,6

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            82,3

          

          	
            74,4

          
        


        
          	
            Letônia

          

          	
            78,9

          

          	
            77,3

          
        


        
          	
            Lituânia

          

          	
            79,2

          

          	
            -

          
        


        
          	
            México

          

          	
            79,3

          

          	
            75,3

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            78,1

          

          	
            80,9

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            76,8

          

          	
            75,3

          
        


        
          	
            Turquia

          

          	
            -

          

          	
            63,6

          
        

      
    


    Fonte: World Bank (2020).


    Elaboração do autor.


    Notas:


    1 Polônia = D-12


    2 Letônia = D+2


    Como comparação, a participação do consumo final no PIB da Colômbia correspondeu a 83,5% em 2015-2019, nível bastante semelhante ao verificado no Brasil em 2014-2018, que foi de 84,0% – em ambos os casos, proporções superiores às indicadas na tabela 7.


    Por último, mas não menos relevante, além das variáveis mencionadas, o discurso em favor da acessão à OCDE também enfatiza a probabilidade de os países-membros conseguirem captar recursos a custos mais baixos, em função do selo de qualidade que a organização significa.


    As informações a respeito são limitadas e relativas ao crédito no mercado interno. O custo dos recursos (spread) é medido como a diferença entre a taxa de juros sobre os empréstimos e aquela que incide sobre os depósitos bancários.


    TABELA 8


    Taxa de juros


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Taxa real de juros

          

          	

          	
            Spread1

          
        


        
          	
            D-5

          

          	
            D+5

          

          	
            D-5

          

          	
            D+5

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            2,9

          

          	
            4,9

          

          	

          	
            3,9

          

          	
            3,6

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            6,0

          

          	
            3,5

          

          	

          	
            7,6

          

          	
            3,6

          
        


        
          	
            México

          

          	
            -

          

          	
            8,4

          

          	

          	
            -

          

          	
            11,7

          
        

      
    


    Fonte: World Bank, disponível em: <https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators>.


    Elaboração do autor.


    Nota: 1 Taxa de empréstimo menos taxa sobre depósitos.


    Foi possível conseguir dados para apenas dois dos oito países, Chile e Hungria, com trajetórias distintas em termos da taxa real de juros nos dois períodos. Segundo a tabela 8, uma vez confirmada a acessão do país, o spread de taxas de juros efetivamente se reduziu nos dois casos considerados, o que pareceria consistente com o modelo básico aqui indicado.


    No caso do México, só há dados para os anos pós-acessão, e tudo o que é possível afirmar é que nesse período o spread foi bem superior ao dos outros dois países.


    A Colômbia reduziu sua taxa real de juros de 8,8% em 2015 para 7,2% em 2019. No entanto, o spread aumentou de 6,9% para 7,3% entre esses dois anos. As médias para as duas variáveis no período anterior à aprovação de sua membresia estiveram bem acima das registradas no Chile e na Hungria.


    Para comparação, no Brasil a taxa de juros efetiva média foi de 34,7% em 2014-2018, com spread de 32,7%, valores bastante distintos dos demais países considerados.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Certos fatos envolvendo a trajetória da OCDE e a relação até aqui do Brasil com a instituição já são razoavelmente conhecidos. Sobretudo, a sempre repetida condição de país não membro participante do maior número de comitês, assim como a percepção, por parte do Poder Executivo, de que a maior parte das diretrizes da organização já é atendida na legislação e nos procedimentos adotados aqui. Há uma expectativa generalizada de que esses e outros atributos deveriam contribuir para um processo mais ágil de aprovação do pedido de acessão do país à condição de membro pleno.


    Menos conhecidas são as alterações que podem ser atribuídas ao fato de um país ingressar como membro pleno da organização. É difícil isolar, em termos quantitativos, os efeitos específicos derivados da membresia plena. Neste artigo se procurou lidar com essa dificuldade comparando algumas variáveis nos anos que antecederam a aprovação de um conjunto de países com renda per capita próxima à brasileira com os anos que se sucederam.


    Foi possível identificar o que seria um modelo básico dos efeitos dessa associação, e os indicadores confirmaram que as economias, uma vez aceitas como membros plenos, tendem, de modo geral, a: i) ser mais abertas ao comércio externo; ii) aumentar os fluxos de importação e de exportação; iii) atrair mais investimento externo direto; iv) elevar a FBCF; v) ter efeitos positivos sobre o ritmo de crescimento do produto agregado; e vi) alguma redução no custo do capital (há indicações, embora com evidências muito limitadas).


    Não foi possível identificar tendências definidas nos casos da taxa de câmbio real e dos efeitos sobre o nível de consumo final.


    A mensagem que parece clara, com base nesse conjunto de indicadores, é de que parece haver efeitos associados ao selo de qualidade representado pela organização, consequência até mesmo do fato de que no próprio processo negociador que antecede a aprovação de um país é requerida a adoção de um conjunto de medidas de política.


    Isolar com precisão os efeitos derivados da aprovação de um país como membro pleno da OCDE é tarefa que permanece demandando bem mais trabalho empírico. Seja como for, os indicadores apresentados aqui e a comparação desses indicadores para nove países com os correspondentes dados para o Brasil deveriam contribuir para o planejamento cuidadoso das políticas econômicas no período que antecede o processo negociador da aprovação da candidatura do país.


    No entanto, e por óbvio, os benefícios que podem ser obtidos com a participação plena na OCDE só serão maximizados se houver decisão política interna de seguir estratégias econômicas consistentes e bem definidas. Não há que se esperar pelos efeitos extraordinários da membresia plena.
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    WHAT CAN BRAZIL EXPECT FROM JOINING THE OECD?


    Otaviano Canuto[1]


    Tiago Ribeiro dos Santos[2]


    Brazil can expect significant benefits from joining the Organization for Economic Cooperation and Development (OECD). The organization has shown to effectively promote better policies and institutions among its members countries, with significant positive effects. Considering the evidence that institutions are behind a large share of long-term increases in welfare standards, the benefits of membership go well beyond the modest costs involved in participating in the organization. Among the studied benefits are increases in trade – which are larger than those due to other international organizations such as the World Trade Organization (WTO) or the International Monetary Fund (IMF) –, increases in foreign direct investment, improvements in education, and better results in governance. Risks are small compared to potential benefits. We estimate the benefits by benchmarking against an estimate of the benefits of acceding to an institution with similar goals and policies – the European Union (EU) – and find them to be very large.


    Keywords: Brazil; OECD; institutions.


    O QUE O BRASIL PODE ESPERAR DA ADESÃO À OCDE?


    O Brasil pode esperar benefícios significativos ao aderir à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). A organização demonstrou capacidade de promover melhores políticas e instituições entre seus países-membros, com efeitos positivos significativos. Considerando as evidências de que as instituições estão por trás de uma parte substantiva da melhora de longo prazo nos padrões de qualidade de vida, os benefícios de membresia devem ir muito além dos custos modestos de participação. Entre os benefícios estudados estão aumentos em corrente de comércio – superiores aos de participação em outras organizações internacionais como a Organização Mundial do Comércio (OMC) e o Fundo Monetário Internacional (FMI) –, aumento dos investimentos externos diretos, melhora na educação e melhores resultados de governança. Os riscos são pequenos comparados com os benefícios potenciais. Estimamos esses benefícios utilizando como referência as estimativas de benefício de entrada em instituição com objetivos e políticas similares – a União Europeia – e encontramos resultados expressivos.


    Palavras-chave: Brasil; OCDE; instituições.


    ¿QUÉ PUEDE ESPERAR BRASIL DEL INGRESO EN LA OCDE?
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    1 INTRODUCTION


    Although it is repeatedly called the “rich countries’ club”, the Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) has nothing to do with golf, polo, or expensive wines. It is more of a supporting group for how to become and stay a rich country, and it has its own version of the “twelve steps”. The so-called OECD “acquis” is the collection of legal instruments which member countries are expected to abide themselves to. The reason it is comparable to support groups is that, unlike organizations such as the World Trade Organization (WTO), in the OECD countries are expected to abide by the rules for their own benefit, not as a quid pro quo. In a support group, however, members recognize common objectives, common behaviors that can help achieve those objectives, and common pitfalls that can steer them away from their goals. They use explicit commitments to their peers as a form of restraining their own tendencies to deviate from their most preferred path.


    Institutions are the main driver for welfare improvements in the long run. No country can sustainably increase the welfare of its citizens by simply accumulating capital, protecting national industries, running trade surpluses, or trying to secure access to natural resources. Instead, countries must learn how to create an environment which allows people to pursue activities which benefit themselves and their society. The institutions that the OECD is associated with are some of the most associated with these improvements. Tolstoy argued that “all happy families are alike”. To a great extent, all advanced economies are alike as well, and the OECD takes upon itself the role of understanding what is it that makes these economies behave the way they do and help replicate it. We now have evidence that joining the OECD is causally related to improving institutions and seizing the benefits derived from that. The sixty years of existence of the organization have allowed for data to be gathered, statistical techniques have been developed, and we may also make use of evidence from other areas.


    Of course, nothing is ever a panacea, and joining the OECD is no exception. Still, we argue that Brazil can expect several benefits from joining the OECD.


    This paper is organized as follows: part 2 presents the evidence in favor of institutions being behind a large share of the welfare advantages of OECD countries; part 3 deals with the benefits of joining the OECD and similar initiatives; part 4 deals with the potential risks for seizing those benefits; part 5 roughly estimates the benefits for Brazil of joining the OECD; part 6 talks about the benefits for the OECD of Brazil’s membership.


    2 HOW INSTITUTIONS PROMOTE WELFARE


    As we discussed elsewhere (Canuto and Santos, 2018), there is a growing consensus that institutions are behind the bulk of the advances in welfare which started with the industrial revolution. While the definition of institutions is mostly agreed on “the rules of the game in a society, or more formally, are the humanly devised constraints that shape human interaction” (North, 1990), pinpointing what are the institutions which give rise to these increases in welfare is more contentious from an academic point of view, but there has been progress – as approached by Bluhm and Szirmai (2012).


    Since Solow (1956) showed that the accumulation of capital is not enough to account for a sustainable increase in living standards, economists have dedicated themselves to explain why countries have gotten so much richer since the industrial revolution. The Solow model says it must be productivity, but that still leaves a lot out. What accounts for increases in productivity? The first explanation one can think about is technology, but it is necessary to go beyond thinking of technology in terms so broad that it ends up meaning “whatever increases productivity”, in which case the explanation becomes tautological. There are the capabilities and other intangible assets the accumulation of which underlies the use and development of technology (Canuto, 2018). But ultimately, we have to think in more narrow terms of the rules economies follow for resource allocation and the production of goods and services.


    In this narrow term, technologies keep playing a very important role. Countries all over the world have been experiencing gains in standards of living in the past centuries, independent of what they have been doing or where they are. Vaccines, electric power, the combustion engine, and many other technologies, make a large contribution for that. But is also clear that technologies, in this narrow sense, only go so far in explaining differences in living standards, whereas one needs to go the rules of the game to understand why and how they are incorporated.


    Income levels are widely different between the richest and the poorest countries. The richest country in the world,[3] Luxembourg, has an income per capita which is two orders of magnitude higher than the poorest country, Burundi. The average Gross Domestic Product (GDP) per capita of non-OECD countries was US$12 thousand[4] in 2014, a third of the average GDP per capita for OECD countries the same year of US36 thousand.[5] But technologies, in the narrow sense, can relatively easily be transferred from country to country, provided that local domestic capabilities and other complementary factors – typically of an institutional nature – are in place (Canuto, 2018).


    A large part of the remaining differences is exactly due to the level of human capital and other intangible assets in each country (Canuto and Daoulas, 2019). If human capital increases the productivity of physical capital, and human capital is not as mobile as physical capital, then you would expect that societies with high levels of human capital would maintain an edge over societies with lower levels of human capital. Indeed, that is the case (World Bank, 2018).


    Likewise, urbanization has deeply affected productivity. By allowing for the combinatorial explosion of relationships, the benefits of specialization can be exploited, and cities are also a breeding ground for innovation.


    But an especially important piece of the puzzle is the quality of institutions. Good institutions are crucial for the youth to be properly educated – not only spending time in school, but also getting quality education (Hanushek, 2007). They are also fundamental for societies to reap the benefits of urbanization (Hommann and Lall, 2019). More than that, they are essential for the whole environment for development, in ensuring property rights, protecting life, incentivizing saving etc.


    Until now, we have stressed the benefits of institutions for economic growth. Some critics would argue that this is a narrow-minded view of welfare, since there are many other aspects of life which are worth pursuing. But not only is growth related to most goals societies like to pursue (Pinker, 2018), the institutions that allow for growth are intrinsically connected to these other worthy goals. In Besley and Persson’s (2011) words: “historical accounts demonstrate vividly that state authority, tax systems, court systems, and democracy coevolve in a complex web of interdependent causality”.


    While there is this general agreement on what the ultimate objectives are with respect to good institutions, there is some debate over the ordering of the process. Williamson (1990) proposed a set of policies which would come to be known as the Washington Consensus. In Bluhm and Szirmai’s (2012) words, Williamson proposed:


    
      	fiscal discipline: allow only for minimal short-term deficits, balance the budget in the medium-term and keep the debt to Gross National Product (GNP) ratio from rising;


      	public expenditure priorities: reduce subsidies that provide disincentives and reprioritize spending towards primary education, primary health care and infrastructure;


      	tax reform: broaden the tax base and implement more moderate marginal tax rates;


      	liberalize interest rates: establish market-determined and moderately positive real interest rates to discourage capital flight and encourage savings;


      	exchange rates: ensure competitive exchange rates, in line with equilibrium exchange rates;


      	trade policy: liberalize imports; allow only very limited temporary infant industry protection and only moderate tariffs (10%-20%);


      	foreign direct investment (FDI): remove barriers to inward FDI to promote inflows of capital, skills and technology;


      	privatization: sell state-owned companies, as private management is often more effective and sales relieve the pressure on public budgets;


      	deregulation: remove barriers to entry and exit of firms into industry and individuals into the labor market. Complex regulation only fuels rent-seeking and corruption; and


      	property rights: strengthen private property rights, a key pillar of any capitalist system.

    


    Critics of the consensus such as Easterly and Levine (2003) argued that the positive effects of the policies could not be observed once the better institutions of the countries more associated with such policies were accounted for. Some would claim that it was counterproductive to pursue those policies before countries had achieved a certain level of development (Chang, 2002). Others replied that what was needed were deeper, second-generation, reforms, which deal with the underlying institutions of the country. Recent evidence indicates that the second group was correct. Easterly (2019) himself, an early critic of the Washington Consensus, has found positive relationships between adopting policies of the Washington Consensus and economic growth. Grier and Grier (2021) go further and find causal evidence. Panagariya (2019) documents the benefits of free trade for developing countries, exposing the shortcomings of Chang’s argument. Acemoglu et al. (2019), in their turn, provide evidence that democracy is also associated with higher growth, subsiding fears that there might a democracy-growth tradeoff (Barro, 1996). This means that better policies and better institutions go hand in hand.


    3 DESCRIPTION OF THE BENEFITS OF JOINING THE OECD


    In sum, there seems to be no crucial tradeoff for the adoption of good institutions and good policies. On the contrary, it seems that good institutions and good policies reinforce each other. This is good news for the OECD. When it was founded, its


    three main objectives as laid down in the OECD convention were: i) to achieve the highest sustainable economic growth and employment and a rising standard of living in member countries, while maintaining financial stability, and thus to contribute to the development of the world economy; ii) to contribute to sound economic expansion in member as well as non-member countries in the process of economic development; iii) to contribute to the expansion of world trade on a multilateral, non-discriminatory basis in accordance with international objectives.[6]


    Since then, the OECD has expanded its scope and describes itself as such in their website:


    the Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD) is an international organisation that works to build better policies for better lives. Our goal is to shape policies that foster prosperity, equality, opportunity and well-being for all. We draw on almost 60 years of experience and insights to better prepare the world of tomorrow.


    Together with governments, policy makers and citizens, we work on establishing evidence-based international standards and finding solutions to a range of social, economic, and environmental challenges. From improving economic performance and creating jobs to fostering strong education and fighting international tax evasion, we provide a unique forum and knowledge hub for data and analysis, exchange of experiences, best-practice sharing, and advice on public policies and international standard-setting.[7]


    The list of topics is ever-expanding, ranging from agriculture and fisheries to finance, public governance, and trade.


    Unlike another bulwark of the post-war international system, the General Agreement on Tariffs and Trade (GATT)/WTO, the benefits of joining the OECD are not seen in terms of the access it gives to other markets. Changes in policies are not perceived as concessions, or a cost one must pay so that the others also make concessions, which are the real benefits. Changes in policies promoted by the OECD are seen as good in themselves. A country will open itself to free trade not because they want to sell their products to other markets, but because it perceives that opening to trade is better than being closed, independently of what other countries do (of course, it will be even better if other countries open themselves too).


    The evidence is positive for this approach. Although the literature seems more limited than one would expect by the importance of the issue, studies show a positive effect of membership. First, there is evidence that the OECD does accomplish its objective of standard-setting and affecting policies. Given the few formal tools available for the OECD to steer the actions of its members, it could very well be the case that joining the organization produced no positive effects because it did not produce much effect at all. But Carroll (2014) finds there is policy transfer during the accession process, and that the amount of policy transfer is larger when the countries do not already have aligned policies.


    3.1 Trade


    Analyzing a dataset of 175 countries over 50 years, Andrew Rose (2005) finds “large positive effects” of OECD membership on trade – a boost of over 50%. The importance of this effect is highlighted because of his comparison to other institutions, with supposedly much better “teeth” – the GATT/WTO and the International Monetary Fund (IMF) have much smaller effects. Feenstra and Ma (2014) find that being a member of the OECD increases the variety of products a country imports.


    One important channel for this increase in trade is through standard-setting and the convergence of expectations in negotiations. Smith and Sawyer (2011), for example, study the case of the accession of New Zealand in 1973 and find that the country’s membership in the OECD has significantly increased the number of double-taxation treaties signed.


    3.2 FDI


    Another crucial factor for this expanded economic activity is through making the country more attractive for the investment of multinational companies. Poland, for example, has seen its FDI stock increase more than 16 times since joining the OECD in 1998 (Cieślik, 2020) (the country also joined the European Union (EU) in 2004). Attraction of multinational companies can significantly boost productivity. As Bloom and van Reenen (2010) show, multinational firms are well-managed even in countries with low productivity. This institutional, organic, change promoted by the OECD is particularly important given the accumulation of disappointing results with respect to the capacity of Bilateral Investment Treaties to consistently secure greater foreign investment when institutions are too dissimilar (Falvey and Foster-McGregor, 2017).


    3.3 Education


    The OECD has a standing commitment towards an increase of education in their member countries (and has extensive cooperation with other non-member countries). Their Programme for International Student Assessment has been a reference for understanding the amount of learning that occurs in different countries, beyond rough measures such as years of schooling. This allowed for a much finer understanding of human capital formation and its relationship with other welfare indicators such as economic growth (Hanushek and Woessmann, 2012).


    Those benefits, however, are public goods provided by the OECD and do not derive directly from membership. Still, there is evidence that membership has direct benefits in terms of education. Delaney and Yu (2013) find that membership in the OECD increases the speed by which a country expands education for its population, for all levels (primary, secondary, and tertiary). They find this effect to be persistent and “remarkable” for different specifications and controls.


    3.4 Governance


    As Leslie Pal (2012) notes the number of studies on the impact of the OECD on governance is small, but they uniformly agree that the OECD has had an impact. But has the impact been good? The results are not clear-cut. Verbeeten and Speklé (2015) find that the New Public Management agenda has positive aspects, “Even the OECD itself admits that results of the reform programs remain unclear, recognizing that ‘many important public management changes that have been presented as best practices later appeared to develop undesired and unanticipated consequences’” (Perrin, 2002, p. 27).


    When it comes to fiscal transparency, an item dear to the OECD, the results are positive. Montes, Bastos, and Oliveira (2019) find evidence that the fiscal transparency agenda which has been pushed by the OECD since 2001 and which gained momentum after the financial crisis of 2008 is associated with increased government effectiveness and government spending efficiency.


    The Anti-Bribery Convention (ABC) has also had a positive impact of reducing corruption among its signatory parties. Employing the Unmatched Count Technique, Jensen and Maleksy (2018) find that bribes by firms from ABC signatory countries reduce dramatically after the convention enters into force. Corruption has a detrimental effect for economic growth, particularly in less developed economies (Ugur, 2014). In the case of the ABC, participation is made even more important[8] because of leakage effects found. In the paper cited above, Jensen and Malesky find that bribes from firms from countries which are not ABC members actually increase, because of a compensating effect. The recommendation is hence to try to universalize the participation.


    With respect to risks of adopting policies from other countries which were not developed in one’s own society, they seem to be exaggerated. Berkowitz, Pistor, and Richard’s (2003) wanted to study the prevalence of “transplant effects”, that is, harms associated with countries adopting pieces of legislation which originated in countries with different legal traditions. What they found was that whatever transplant effect there might be, it is much smaller than the benefits of joining the OECD.


    4 POTENTIAL RISKS


    4.1 Mimicry


    The studies which show the benefits of good institutions and good policies, and the effect that the OECD has on those outcomes, either talk about average effects, or deal with case studies. It should go without saying, but we will state it nevertheless, that there is of course no automatic process whereby a country joins the OECD and seizes all of the above-mentioned benefits, as well as others not mentioned here but which we should still expect.


    We mentioned that, unlike the WTO, the OECD does not see the adoption of its policies and recommendations as a price to be paid in exchange for the benefits of “being part of the club”. This is not merely an organizational talking point; it is supported by evidence. If a country’s government and society do not internalize the idea that the reforms will benefit them, they will probably not.


    Approaching building state capabilities, Andrews, Woolcock and Pritchett (2017) use the analogy of isomorphic mimicry for states. Isomorphic mimicry is an evolutionary strategy for different types of living beings whereby the mimicking creatures copy some externally recognizable characteristic of another creature in order to have a selective advantage. Some butterflies are poisonous. With their poisonous capacity, they have evolved some markers in their wings which make them instantly recognizable to potential predators. The advantage comes from potential predators knowing that these butterflies are poisonous and not attempting to eat them in the first place. Some other butterflies, however, may take a short route and instead of developing the poison with the characteristic appearance, develop only the characteristic appearance. This way, predators avoid them all the same.


    The authors argue that many of the adoptions of policies and institutions of developed countries by developing countries are no more than a type of isomorphic mimicry. They copy the characteristics that signal that a state has good capability without copying the characteristics which make that state have actual good capability.


    That is an important risk. Goodhart’s law warns us that when a measure becomes a target, it stops being a good measure. Take, for example, the Doing Business Index by the World Bank. It is an indicator of the ease of doing business in a given country. But for logistical reasons it collects data on some extremely specific information which are related to the ease of doing business. It is generally restricted to the largest city of the country, to a few items which are exported and imported, to some general rules about opening a business etc. If a country is set to improve their score in the index with the minimal amount of effort, it will concentrate exclusively in reforming the very small proportion of the business environment which is evaluated by the index while keeping most of its commercial environment the same. While this strategy may capture some headlines for politicians, the productivity gains from having a better business environment will not be realized (Canuto, 2007).


    Andrews, Woolcock and Pritchett argue that, because of this risk, mimicry is to be avoided. But this goes too far, both for living beings and, more importantly, for institutions. For living beings, we can think of mutualistic Vavilovian mimicry – a sort of mimicry that copies not only the superficial characteristics of the emulated organism, but also the characteristics which made them be selected in the first place. Wild rye was a grass prevalent in the Mediterranean which grew alongside wheat and barley. Humans would preserve the rye varieties that most resembled the other crops. With time, rye became itself a crop, cultivated until today.


    For institutions, as Krause (2013) argues – responding to earlier versions of the 2017 arguments by Andrews, Woolcock and Pritchett –,


    governments mimic one another all the time, often quite successfully. DiMaggio and Powell (1983) cite the example of Meiji-era Japan (1868-1912), when Japan copied the postal system from Britain, the police from France and the army from Prussia (Westney, 2000). In copying Prussia, the Japanese copied what they thought was the best case, and it worked very well for them. This is precisely the point. We hardly ever have good evidence for exactly why a certain institutional innovation works, or even if it really does work. Given the complexity of social systems, we may never really know. Looking to good performers as models to imitate is fine, as long as governments learn how to adapt on their own.


    The key, then, is that the governments themselves need to want to emulate the actual practices of the countries they believe have found satisfactory solutions, not only satisfy their peers. One important implication is that the outreach work about the importance of not only joining but widely applying the policies and institutions which the OECD has found to help development is at least as important within Brazilian key stakeholders as it is among other OECD member countries.


    4.2 Poor identification?


    Some will insist that the studies mentioned here do not reveal a causal link between joining the OECD and raising welfare. They would correctly point countries that join the OECD have an array of characteristics which makes their institutions closer to OECD countries independently of membership in the organization, and that even with statistical techniques that try to separate the effects, endogeneity is always a risk. From a scientific point of view, that is a perfectly valid concern. From a policy point of view, that should only concern us if we were recommending joining the OECD but not adopting the other institutions associated with increasing welfare – but that is the opposite of what we understand to be Brazil joining the OECD.


    As an analogy, suppose we were recommending to first-year economics students that they try to do well in their calculus classes, and bring a bunch of evidence that doing well in calculus is associated with doing well in the whole course and in the economics career. They might reply – correctly – that people that do well only in calculus but not in all the other disciplines do not have the same outcomes. But of course, the recommendation is not do well only in calculus; it is to do well in general in the disciplines associated with better outcomes. The reason one may insist on the importance of calculus is that it is the discipline for which there is an exam next week.


    As a stretch, one could argue that the analogy does not apply because joining the OECD (or joining the OECD at the wrong stage of development) would significantly harm the country. But that would be a statement with not only little evidence in its favor, but with a lot of evidence against it. The fact that OECD membership is associated with good outcomes may not provide bullet-proof evidence that it is beneficial, but it provides extraordinarily strong evidence that it is not harmful.


    5 QUANTIFYING THE BENEFITS


    We were not able to find direct estimates of the aggregate effect of joining the OECD on economic growth and other welfare indicators. This should not stand in the way of us trying to have some quantitative estimate of those benefits, however. Every recommendation based on arguments which are themselves quantifiable – such as the effects of joining the OECD on a country’s GDP – is necessarily based on some estimate of the benefits, implicit or explicit. Explicit estimates are better than implicit ones, even in a situation of uncertainty, because it allows for parties to understand better where they disagree – if they disagree at all – and what pieces of information would be relevant for better estimates.


    Our approach is to use membership in the EU as a rough estimate of the benefits of joining the OECD. Although the level of integration involved in joining the EU is higher than in joining the OECD, the two organizations have a lot in common. The OECD originated from the Organisation for European Economic Cooperation. As Mendonça (2016) puts it:


    although the EU is not officially a member of the OECD, it has obtained quasi-member status; OECD policies strongly influence European policies to such an extent that it could be argued that the OECD indirectly, or at times directly, shapes EU trade policy. Indeed, 21 of the 28 EU Member States are also members of the OECD and are the main contributors to its budget. On the other hand, insofar as EU Member States and the European Commission take part in, and contribute to, discussions within the OECD, it can also be said that the EU itself, including its Member States, has an influence on the OECD agenda and the way decisions and recommendations are formulated.


    This influence does not restrict itself to trade, of course. Gasparotti (2019) writes about the similarities of the two organizations’ guidelines for ethics in artificial intelligence: “There is no major difference between the EU and OECD guidelines. Both aim to create a framework for trustworthy AI. The EU guidelines, however, are clearer and go more into detail.” This can be generalized. Indeed, “C. Schricke [...] shows that a ‘direct correlation’ exists between community acts and acts adopted by the OECD, ‘to the point where they often present striking similarities’” (Azoulai, 2005).


    While the literature on the economic benefits of joining the EU is not completely absent, it is also less rich than one could expect. In a literature review made by Nauro Campos Coricelli and Moretti (2014) we find that Henrekson, Torstensson and Torstensson (1997) estimate the benefits to be about a 0,6% to 0,8% higher GDP per year. In 2005, Badinger (2005) estimated that GDP per capita was around 20% higher in fifty years of integration (which would imply around 0,4% per year). Crespo, Silgoner and Ritzberger-Grünwald (2008) also finds significant benefits, which are not quantified. Finally, Campos himself finds that GDP per capita is on average 12% higher in 15 years of integration (which would be equivalent to 0.8% per year). While Campos’ estimate is more precise, the other measures are admittedly more uncertain. For this reason, we will rely on his estimate of around 0.8% per year.


    We would expect Brazil’s benefits from joining the OECD not to be as large as other countries joining the EU, but not so much smaller. On the reasons for us to expect it to be not as large, we have the already mentioned fact that OECD integration is less ambitious than European integration. We can add to that the much greater distance that Brazil has from most other OECD countries, compared to the distance that European countries have from each other. What would count in favor of Brazil experiencing a larger effect is that its institutions are further from the average OECD country than is the case for the average EU-acceding country compared to the EU. All factors considered, a very blunt estimate of the benefits of joining the OECD would be half the average benefits of joining the EU, 0.4% of GDP per year.


    Those would be sizable benefits. According to World Bank data, average GDP per capita growth in Brazil since 1960 (the earliest year on record) is around 2%, which accounted for a total growth of 225% in GDP per capita. Had the Brazilian GDP per capita growth been 0,4% higher during this whole period, GDP per capita would have been 25% higher in 2019.


    The only clear costs are the costs of participation which, for an economy the size of Brazil would hover around USD20 million. Compared to a potential benefit of 0.4% of GDP (around USD7 billion), it would be an absolute bargain.


    6 BENEFITS FOR THE OECD OF BRAZIL’S MEMBERSHIP


    As we tried to establish in this article, the OECD is not a club in the sense of offering its members access to exclusive benefits. If that were the case, every new addition to the organization would progressively decrease the value for the other members. Not coincidentally, economic theory calls that kind of goods which are rival but non-excludable (at least among members) “club goods”. What the OECD represents for its members, however, is a pure public good, non-rival and non-excludable (with some spillover benefits for non-members as well).


    Given this public good nature, the continuous expansion of the organization – as long as it welcomes members who are committed to the evidence-based principles and policies it spouses – only works to benefit the other members, who will gain greater and better partners in trade, investment, and in numerous other areas. By its sheer size, Brazil would bring about significant benefits to the OECD. Considering that Mexico is already part of the group and Argentina a candidate, there could be a strong momentum in all of Latin America to abide by the OECD’s policies and principles. The positive consequences for all members – and the world – would be vast.


    7 CONCLUSION


    In its almost 60 years of existence, the OECD has brought about several benefits for its members. Perhaps nobody would have expected that an organization which was created to administer Marshall Plan aid would have such wide and lasting effects. While the aid money has long been gone and could never have made a lasting impact (as per Solow above), the OECD has expanded its membership to contribute for the improvement of economies around the world. In this sense, the Marshall Plan money worked as a confidence-booster, an incentive for the truly important changes to take place, much like Dumbo’s feather.


    By researching the best policies and institutions and providing the necessary support for their adoption in member countries (and in partner countries), this institution with relatively few formal powers organization has achieved more than other peers with much higher profile. Brazil and the OECD stand to gain a lot from this partnership. This time, the nudge will not be available. Like Dumbo in the end of the movie, Brazil will fly without resorting to lucky feathers.
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    ADESÃO À ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, EXPORTAÇÕES E INVESTIMENTOS: UMA ANÁLISE EXPLORATÓRIA


    José Guilherme Reis[1]
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    Desde 2017, o governo brasileiro estabeleceu como objetivo a adesão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), uma instituição formada por 36 países membros que buscam discutir, difundir e alinhar melhores práticas em termos de governança e políticas públicas. A OCDE tem se expandido em anos recentes, tendo incluído dez países desde a década de 1990. É natural que haja interesse em conhecer os possíveis impactos dessa adesão sobre o desempenho econômico dos países. A literatura recente sobre cadeias globais de valor (CGVs) sugere que aspectos extratarifários que têm sido crescentemente incorporados a acordos comerciais tem beneficiado o crescimento dessas cadeias de valor. Neste artigo, utilizando técnicas econométricas diversas, fazemos uma análise exploratória do desempenho das exportações e dos investimentos estrangeiros diretos desses países, em comparação com o desempenho dos países que não aderiram à instituição. Encontramos efeitos significativos, ainda que modestos, sobre ambas as variáveis. Tendo em vista o grau de agregação, preferimos interpretar esses resultados como correlação, e não causalidade. De todo modo, o impacto limitado sugere que ganhos mais substanciais em termos de crescimento e exportações para uma economia como a brasileira requerem medidas de aprofundamento da integração em diversas dimensões, em particular na área de bens e serviços.
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    ACCESSION TO THE ORGANISATION FOR ECONOMIC COOPERATION AND DEVELOPMENT, EXPORTS AND INVESTMENTS: AN EXPLORATORY ANALYSIS


    The Brazilian government has set, in 2017, the goal of joining Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD), an institution formed by 36 member countries that seek to discuss, disseminate, and align best practices in terms of public policies and governance. The OECD has expanded in recent years, including ten countries since the 1990s. The prospects of Brazil joining the OECD have sparked an interest from policy makers and even the public to know the possible economic impacts of becoming a member country. For example, recent literature on global value chains suggests that non-tariff related measures, such as the one practiced by OECD members, have been increasingly incorporated into trade agreements and have benefited the growth of these value chains. In this article, using different econometric techniques, we make an exploratory analysis of the performance of exports and foreign direct investments of countries that joined the OECD after the 1990s. We also compared their trade and FDI performance with the performance of countries that have not joined the organization. We found significant, albeit modest, effects on both variables. Considering the level of aggregation of the available data for this analysis, we prefer to interpret these results as correlation, not causality. In any case, the limited impact suggests that more substantial gains in terms of FDI and exports growth to Brazil would require the adoption of measures to deepen the integration of the Brazilian economy to global value chains in several dimensions, particularly in goods and services.
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    ADHESIÓN A LA ORGANIZACIÓN PARA LA COOPERACIÓN Y EL DESARROLLO ECONÓMICOS, EXPORTACIONES E INVERSIONES: UN ANÁLISIS EXPLORATORIO


    Desde 2017, el gobierno brasileño se ha propuesto ingresar en la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos (OCDE), una institución formada por 36 países miembros que busca discutir, difundir y alinear las mejores prácticas en materia de gobernanza y políticas públicas. La OCDE se ha ampliado en los últimos años para incluir a diez países desde la década de 1990. Es natural que haya interés por conocer las posibles repercusiones de esta adhesión en los resultados económicos de los países. La literatura reciente sobre las cadenas globales de valor sugiere que los aspectos extra-arancelarios que se han incorporado a los acuerdos comerciales han beneficiado el crecimiento de estas cadenas de valor. En este artículo, utilizando varias técnicas econométricas, hacemos un análisis exploratorio de los resultados de las exportaciones y de las inversiones extranjeras directas de estos países, en comparación con los resultados de los países que no se han adherido. Encontramos efectos significativos, aunque modestos, en ambas variables. Teniendo en cuenta el grado de agregación, preferimos interpretar estos resultados como correlación y no como causalidad. En cualquier caso, el impacto limitado sugiere que los beneficios sustanciales en términos de crecimiento y exportaciones para una economía como la brasileña requieren medidas para profundizar la integración de la economía brasileña en varias dimensiones, particularmente en el área de bienes y servicios.
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    1 INTRODUÇÃO


    O ingresso do Brasil na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) tem sido um objetivo de política do governo brasileiro desde 2017. Criada em 1961, a OCDE consiste em uma instituição formada por 36 países que buscam discutir, difundir e alinhar melhores práticas em termos de governança e políticas públicas. A OCDE é formada, em grande maioria, por países desenvolvidos, como Estados Unidos, países da Europa Ocidental, Japão e Coréia, mas conta crescentemente com países em desenvolvimento, muitos da Europa Central e Leste Europeu e, mais recentemente, da América Latina, como México, Chile e Colômbia.


    Apesar de o grupo possuir elevado grau de heterogeneidade em termos de tamanho e grau de desenvolvimento de economia, o ingresso de um país na OCDE é visto como sinônimo de sucesso e alcance de patamar mais elevado nos padrões adotados em suas políticas públicas.


    A história do Brasil com a OCDE é composta por diferentes capítulos. No passado, o país foi convidado a ingressar no grupo, porém optou por não seguir em frente com o processo de acessão. Com a mudança política ocorrida a partir de 2016, o Brasil mudou de posição e adotou uma postura proativa de buscar o ingresso na organização.


    O fato de não participar formalmente na OCDE, entretanto, nunca impediu que o Brasil buscasse cooperar e mesmo adotar práticas de políticas públicas sugeridas pela organização. Por exemplo, o próprio site da OCDE indica que o Brasil é o maior parceiro estratégico do grupo, já participando de alguns de seus comitês. As palavras do embaixador Márcio Cozendey, que lidera o processo de adesão do país ao grupo, deixam claro que o Brasil não é estranho a organização e nem as suas práticas: “O Brasil coopera com a OCDE desde os anos 1990. A OCDE tem 253 instrumentos jurídicos, que são recomendações e decisões, e o Brasil já aderiu a 80 desses instrumentos, o que é 30% deles”.[3]


    Dessa forma, o acesso a OCDE tem sido um objetivo de muitos países em desenvolvimento, mormente após o início do processo de enlargement (ampliação) adotado pela organização a partir do fim dos anos 1980. A participação na OCDE funciona como um selo de qualidade para as políticas adotadas por seus países e membros. Como explica Mello (2020, tradução nossa):


    nesse sentido, a OCDE tem frequentemente desempenhado o papel de fórum informal e exclusivo de pré-negociação entre os países desenvolvidos, de normas e padrões só posteriormente submetidos a processos de negociação mais institucionalizados e universais em outras instituições. Embora nem sempre tenha sido o próprio lócus da universalização das normas pactuadas por seus membros, tem desempenhado papel fundamental na seleção dos temas que deveriam fazer parte da agenda da governança internacional, bem como na definição do conteúdo específico de regras a serem adotadas na perspectiva de um país desenvolvido (Mello, 2020, tradução nossa).[4]


    Este artigo tem como objetivo explorar, por meio de análise econométrica, regularidades empíricas associadas à obtenção e posse desse “selo de qualidade”. A hipótese é que a adesão a OECD teria características semelhantes à dimensão não comercial de assinar um acordo comercial profundo. Esse tipo de acordo, cada vez mais frequente, vai muito além da negociação de acesso a mercados; envolve compromissos em áreas como competição, legislação trabalhista, propriedade intelectual e outros.


    O foco do artigo recai sobre indicadores como investimento estrangeiro direto (IED) e comércio exterior (exportações e importações), mais claramente associados à adesão à OCDE. Para tanto, comparamos o desempenho de países que aderiram mais recentemente à organização com o de países que não aderiram, usando diversas técnicas econométricas (ver a seção sobre metodologia e base de dados). Examinamos também uma possível associação com indicadores de governança, como: estabilidade política, regra da lei, qualidade regulatória, efetividade do governo e controle de corrupção.


    Após esta introdução, o artigo se estrutura da seguinte forma: primeiro, apresentamos uma análise descritiva sobre as variáveis de comércio e investimento. O objetivo é apresentar as principais características do perfil de comércio e de ingresso de IED em países membros e não membros da OCDE. Em seguida, apresentamos os resultados da parte empírica, buscando avaliar e mensurar o impacto do ingresso na OCDE nos indicadores mencionados. O artigo conclui com uma breve discussão sobre os resultados encontrados e sugestões acerca de como o Brasil deve seguir navegando sob o processo de ingresso na organização.


    2 ANÁLISE DESCRITIVA DO PERFIL COMERCIAL DE PAÍSES MEMBROS E NÃO MEMBROS DA OCDE


    Antes de ingressar em uma análise mais profunda sobre o impacto comercial em países que se tornaram membros da OCDE, seria importante analisar em detalhes o perfil comercial dos países que fazem parte do grupo e como isso se compara com aqueles que não fazem parte.


    Primeiramente, deve-se ressaltar que é possível observar uma queda da participação no comércio mundial de países membros da OCDE (gráfico 1). No final da década de 1990, eles representavam, em conjunto, quase 90% do comércio mundial. Hoje, esse número está em 49%. O mesmo pode ser visto no ritmo de crescimento do comércio internacional. Apesar da redução observada no ritmo de crescimento do comércio mundial na última década, os países membros da OCDE possuíram performance inferior à dos não membros. A média do crescimento comercial das últimas duas décadas deixa claro que o processo de globalização e de expansão das cadeias de suprimento pelo mundo favoreceu países não membros da OCDE.


    GRÁFICO 1


    OCDE: perfil comercial de países membros e não membros


    (Em %)


    1A – Participação no comércio internacional
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    1B – Média do crescimento do comércio
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    Fonte: Banco de Dados das Estatísticas do Comércio Internacional das Nações Unidas (United Nations International Trade Statistics Database – Comtrade).


    Em termos do perfil de exportação (gráfico 2), é nítido que, ao longo das últimas décadas, se observa um grande avanço dos países não membros da OCDE em áreas como bens de capital e bens intermediários. Isso parece reforçar a evidência de que a globalização tem movido as cadeias de suprimento de países de economias mais desenvolvidas para outros em desenvolvimento, que passam a se integrar às cadeias globais ou regionais de produção.


    É importante notar, entretanto, que os países membros da OCDE ainda possuem liderança na área de bens de consumo. Isso significa que a maior agregação de valor e, por consequência, de retorno em relação ao valor das exportações ainda se mantém em países membros da OCDE. Na área de bens de consumo, observa-se que os países membros perderam apenas 2 pontos percentuais (p.p.) de participação nas exportações globais na última década.


    Do mesmo modo, é nítida a liderança de países não membros em relação à exportação de matérias primas. Apesar da OCDE ter membros que são grandes exportadores de produtos naturais, como Austrália e Chile, a maioria dos exportadores de matérias primas se encontra fora do grupo.


    Neste momento, vale uma reflexão para a análise empírica que será apresentada mais à frente. Parece existir um viés seletivo de países membros da OCDE em favor daqueles que já possuem características, em termos de vantagens comparativas em fatores de produção, que propiciam a exportação de produtos de maior nível de processamento dentro de uma cadeia de produção. Isso poderia levar ao equívoco de, precocemente, se avaliar que ingressar na OCDE implicaria em maiores exportações de produtos manufaturados.


    GRÁFICO 2


    OCDE: exportações por etapa de processamento


    (Em %)
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    Fonte: Comtrade.


    Se, por um lado, esses gráficos indicam que não fazer parte da OCDE não implicaria estar à margem do processo das cadeias globais de suprimento, por outro, deve-se considerar que os ganhos marginais em termos de perfil de exportação podem ser explicados pela ascensão da China, que nas últimas duas décadas emergiu como grande motor de exportação de manufaturados no mundo.


    O gráfico 3 deixa claro que, ao retirar a China de cena, a proporção de matérias-primas na pauta de exportação dos países não membros sobre de 13% para 19%, considerando dados de 2019. Já a proporção de bens de consumo, cai de 31% para 28%.


    GRÁFICO 3


    OCDE: pauta de exportação por tipo de produto (2019)


    (Em %)
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    Fonte: Comtrade.


    Isso fica ainda mais evidente quando se avalia a distribuição setorial dos membros, não membros e da China. Países não membros da OCDE só possuem participação relevante nos mercados globais de agricultura, principalmente no de exportação de vegetais (o que inclui soja, por exemplo) e no mercado de petróleo e derivados. Além disso, os países membros da OCDE possuem mais de 60% do mercado global de exportações em 8 dos 16 setores apresentados no gráfico 4, sempre com grande destaque para produtos de maior valor agregado.


    GRÁFICO 4


    OCDE: distribuição setorial das exportações por grupo de países


    (Em % do total de cada setor)
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    Fonte: Comtrade.


    Já com relação às importações (gráfico 5), é possível observar a liderança de membros da OCDE em todos os estágios de processamento da produção. Como esperado, países do grupo importam mais matéria-prima, justamente para processar, assim como também importam mais bens intermediários e de capital, o que está, em geral, associado a uma participação maior nas cadeias globais de valor (CGVs).


    GRÁFICO 5


    OCDE: importações por etapa de processamento


    (Em %)
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    Fonte: Comtrade.


    A principal razão para que as importações de países membros da OCDE sejam tão maiores que as dos países não membros consiste no fato de que as tarifas para importação nos países membros da OCDE são substancialmente menores que as dos países não membros. Por exemplo, a tarifa média ponderada pelo volume de importações de países membros é de 1,4%, enquanto para países não membros é de 6,3%.


    O mesmo ocorre com relação à distribuição da tarifa média ponderada pelo volume de importações de acordo com o estágio de processamento do produto (gráfico 6). Por exemplo, a tarifa para bens de capital e bens de consumo de países membros é 7 e 3 vezes maior que a tarifa em países não membros, respectivamente. Também se observa que a escalada tarifaria, apesar de existir para ambos os grupos, é mais significativa no caso dos países não membros. Por exemplo, o gap tarifário entre bem de consumo e matéria prima para países membros é de 1,84 p.p., enquanto para países não membros é de 2,27 p.p. O mesmo ocorre para bens de consumo e bens intermediários, que são vitais para maior integração de países não membros da OCDE nas cadeias de processamento globais.


    Desse modo, fica claro que, apesar de não ser um requisito para ingressar na OCDE, adotar medidas para simplificar a estrutura tarifária e reduzir as tarifas médias é, de fato, a medida de política mais relevante que pode ser tomada por países que se interessam em entrar no grupo.


    GRÁFICO 6


    OCDE: tarifa média ponderada pelo volume de importações


    (Em %)
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    Fonte: Comtrade; Sistema de Informação de Análise Comercial (Trade Analysis and Information System – TRAINS).


    Com relação ao perfil das importações de países membros e não membros, também se deve considerar o papel de relevância da China nesse cálculo. Como foi feito na análise sobre o perfil de exportações, apresenta-se abaixo um painel desagregando a China como parte dos países não membros.


    O comportamento das importações deixa claro que não há sequer um setor do mercado global em que países não membros da OCDE liderem (gráfico 7). Como era de esperar, isso é resultado do fato de os não membros possuírem tarifas muito mais elevadas que aquelas dos países membros. Além disso, pode-se observar que, em onze dos dezesseis setores apresentados, países membros da OCDE possuem mais de 60% do mercado global. No mercado de minerais, por sua vez, a China desponta como a maior importadora do mundo, à frente de ambos os grupos de países.


    GRÁFICO 7


    OCDE: distribuição setorial das importações por grupo de países


    (Em % do total de cada setor)
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    Fonte: Comtrade.


    3 INVESTIMENTOS DIRETOS, EXPORTAÇÕES E CGVs


    A partir da avaliação do perfil de comércio exterior apresentado anteriormente, valeria a pena analisar o comportamento do ingresso de IED nos países membros e como isso se relaciona com a discussão das CGVs. Dessa forma, esta seção busca avaliar a interseção entre esses dois temas e apresentar uma discussão mais profunda sobre o papel das exportações e das CGVs.


    Em tese, um dos impactos mais significativos para países em desenvolvimento é o reconhecimento internacional que vem com a adesão à OCDE, o que aumenta em particular a atratividade do país para os IEDs. Para algumas organizações, essa adesão é uma das condições necessárias para investir em um determinado país. De uma forma geral, a OCDE é um “selo de qualidade” que torna mais simples a decisão de investir (Volpe e Sztajerowska, 2019). Está claro, porém, que a adesão pode ser um fator importante na decisão de investimento, mas está longe de ser o único. Como mostram os autores, “quando o México e o Chile se tornaram membros da OCDE, o IED aumentou, mas isso também aconteceu em países como o Brasil, que não faz parte da organização”.


    Esse é um ponto importante para se considerar. Graças ao tamanho de seu mercado interno e, possivelmente, em menor medida, também a políticas em geral favoráveis,[5] o Brasil tradicionalmente tem sido um dos maiores receptores de investimentos estrangeiros. O gráfico 8 indica que o país se destaca na América Latina e nos países emergentes como polo de atração de IED.


    GRÁFICO 8


    IED: ingresso líquido (2019)


    (Em US$ bilhões)
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    Fonte: Indicadores de Desenvolvimento do Banco Mundial (World Development Indicators – WDI).


    Uma avaliação inicial do desempenho dos investimentos diretos que ocorreu nos anos logo anteriores e posteriores ao ingresso de países que ingressaram desde a década de 1990 na OCDE mostra que, para a maioria dos países que compõem a amostra, a média do crescimento do IED nos cinco anos após o ingresso na OCDE é similar a média dos cinco anos anteriores ao ingresso na organização (gráfico 9).


    GRÁFICO 9


    OCDE: ingresso de IED – média de 5 anos antes e depois da entrada


    [image: ]


    Fonte: WDI.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Ainda dentro da avaliação descritiva, para definir melhor que tipo de impacto esperado para o ingresso, seria interessante avaliar esse grupo de países com relação a um contrafactual. Para tanto, foi criado, por meio do método de propensity score, uma paridade, de acordo com características como tamanho do produto interno bruto (PIB), tamanho da população e área geográfica, entre esse grupo de países membros e contrafactuais. O resultado indica que a média de crescimento do IDE, nos anos posteriores ao ingresso na OCDE, foi 0,38% superior ao de países não membros, como se pode observar no gráfico 10.


    GRÁFICO 10


    OCDE: média de crescimento do IED – países membros em comparação com contrafactual
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    Fonte: WDI.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Voltando agora para o tema de comércio, o impacto esperado sobre comércio internacional é, em tese, menos direto. Ser membro da OECD não significa celebrar um acordo de livre comércio, nem impõe a redução de tarifas para o novo país membro, mudanças que tendem a gerar impactos mais imediatos e profundos no comércio. Requer, sim, que o país adote boas práticas em diversas áreas que, a longo prazo, certamente contribuem para o aumento da competitividade geral e a de suas exportações.


    Com relação a exportações e importações, observa-se que, para a maioria dos países que compõem a amostra, a média do crescimento das exportações nos cinco anos após o ingresso na OCDE é similar a média dos cinco anos anteriores ao seu ingresso.


    GRÁFICO 11


    OCDE: crescimento do comércio exterior – média de 5 anos antes e depois da entrada
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    Fonte: WDI.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Já com relação a variação das médias em comparação com o contrafactual, pode-se perceber que os países apresentaram média de crescimento de 2,94% superior à média do crescimento das exportações do contrafactual; e 4,25% superior à média do crescimento das importações do contrafactual (gráfico 12).


    O mecanismo mais direto de ampliação do comércio internacional para os participantes da OECD é por meio do comércio associado às GVCs, cuja ascensão nos últimos trinta anos é marcante.[6] As GVCs existem há séculos, é verdade, mas cresceram rapidamente de 1990 a 2007 à medida que os avanços tecnológicos – em transporte, informação e comunicações – e a redução das barreiras comerciais induziram os fabricantes a estender os processos de produção além das fronteiras nacionais. O crescimento das CGVs concentrou-se em máquinas, eletrônicos e transporte e nas regiões especializadas nesses setores, especialmente Ásia e Europa (Banco Mundial, 2019). O mesmo relatório do Banco Mundial estima que o comércio de GVCs, apesar de uma desaceleração e uma pequena reversão na última década, representa cerca de 50% do comércio internacional global.


    GRÁFICO 12


    OCDE: média de crescimento do comércio exterior – países membros em comparação com contrafactual
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    Fonte: WDI.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Junto com o sistema multilateral de comércio, a celebração dos chamados acordos comerciais profundos (deep trade agreements) tem sido um aspecto importante associado à expansão das GVCs.[7]


    Acordos profundos são acordos comerciais que vão além da troca de vantagens tarifárias e incluem crescentemente dimensões não diretamente comerciais e que definem as regras nas quais as economias operam, se integram e crescem, tais como políticas de concorrência, investimentos etc.


    Por que acordos profundos são importantes? Se as cadeias globais de valor podem ser entendidas como fabricas que se estendem além das fronteiras nacionais, é claro que a separação das fases de produção através das fronteiras cria formas de transbordamentos de políticas transfronteiriças e problemas de consistência de tempo. Isso gera uma demanda por formas mais profundas de integração, ou seja, certas políticas nacionais precisam ser disciplinadas em acordos comerciais preferenciais (preferential trade agreements – PTAs) para que as GVCs operem de maneira mais eficaz.


    De fato, há evidência empírica de que reformas associadas a acordos comerciais profundos têm sido um importante motor da expansão das GVCs para países participantes. Laget et al. (2018) argumentam que o aprofundamento dos acordos comerciais sustentou o surgimento das GVCs no último quarto de século, reduzindo os custos comerciais e fornecendo a infraestrutura institucional para o bom funcionamento das cadeias de valor transfronteiriças. Ruta (2017) mostra evidências de que a assinatura de acordos profundos tem um impacto grande e positivo no comércio de GVCs, entendido como o comércio de partes e componentes.


    Os resultados dessa literatura mais recente sugerem que a profundidade dos acordos comerciais aumenta o comércio relacionado às GVCs entre os países participantes. O impacto, no entanto, varia de acordo com o grupo de renda. As disposições extra Organização Mundial do Comércio (OMC), como política de concorrência e de investimentos, são os principais impulsionadores dessa relação, especialmente para os PTAs assinados entre países mais avançados e os PTAs Norte-Sul. As disposições de fronteira ainda são um importante motor do comércio de GVC para os PTAs Sul-Sul.


    Os acordos profundos estimulam os fluxos de IDE, e a relação positiva entre a profundidade de um acordo e os fluxos de IED é impulsionada principalmente por disciplinas que estão fora do mandato da OMC (cláusulas extras da OMC). Dentro do setor manufatureiro, acordos profundos importam tanto para setores com alta ou baixa intensidade tecnológica. Os acordos profundos mitigam os custos da distância cultural.


    O ponto aqui é que a adesão a OECD tem características semelhantes à dimensão não comercial de assinar um acordo profundo. É bem verdade que as normas adotadas não geram compromissos vinculantes, mas é certo que definem princípios de melhores práticas e modelos normativos cuja adoção é recomendada e cuja implementação é acompanhada por meio de mecanismos como revisão pelos pares (peer review) e pressão pelos pares (peer pressure).[8]


    Toda essa discussão sugere um otimismo cauteloso quanto às expectativas de impactos sobre comércio da adesão à OECD por países de renda média como o Brasil. Primeiro, o país tem uma participação limitada em CGVs (gráfico 13). Aspectos geográficos e ligados a uma estrutura de produção e exportações com forte participação de produtos agrícolas e primário explicam boa parte dessa relativa baixa participação (Reis et al., 2018; Hollweg e Rocha, 2018). Mais importante, todavia, é que o país segue sendo uma economia relativamente fechada, com baixa integração comercial. O arcabouço de política que permite aos países em desenvolvimento maximizar os ganhos da integração das GVCs é aquela em que uma “abordagem de toda a cadeia de suprimentos” deve ser adotada. Isso reflete o fato de que, em uma economia mundial na qual as GVCs desempenham um papel dominante, as importações são tão importantes quanto as exportações, e os fluxos de bens, serviços, pessoas, ideias e capital são interdependentes e devem ser avaliados em conjunto.


    GRÁFICO 13


    CGVs: participação por país em setores selecionados (2009)


    (Em %)
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    Fonte: Hollweg e Rocha (2018).


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Nesse sentido, o impacto positivo do processo de adesão à OCDE seria potencializado se o país concomitantemente adotasse medidas de redução de barreiras tarifarias e não tarifarias. Avanços importantes ocorreram recentemente, com a celebração do acordo (profundo) Mercado Comum do Sul-União Europeia (Mercosul-UE) e Mercosul-Shengen. Seria desejável, contudo, adotar mais medidas de liberalização, de maneira geral, mas em particular na área de tarifas de importação de bens de capital e insumos intermediários (Bauman, 2016).


    GRÁFICO 14


    Equivalente tarifário da média de tarifas de importação e medidas não tarifárias – Brasil e países selecionados (2015)


    (Em %)
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    Fonte: Reis et al. (2018).


    4 RESULTADOS EMPÍRICOS


    Nesta seção, apresentamos a metodologia e base de dados utilizada, seguida dos principais resultados empíricos obtidos. Apesar da adoção das técnicas econométricas relativamente sofisticadas, não temos a pretensão de sugerir causalidade entre as variáveis analisadas, preferindo indicar que se trata de uma associação empírica que pode ser importante para avaliar futuramente os impactos do processo de adesão à OCDE.


    4.1 Metodologia e bases de dados


    A OCDE possui 34 países membros dentre os quais 24 ingressaram no momento de sua criação (em 1961) ou nos anos imediatamente posteriores. Para conduzir esta análise exploratória, nos concentramos no grupo de países de ingresso mais recente. Apenas 10 países ingressaram a partir da década de 1990. São eles: México, República Tcheca, Polônia, Coreia do Sul, Hungria, Israel, Estônia, Chile, Letônia e Eslovênia. Para a construção do contrafactual foram usados dados de 217 países, considerando um período de cinquenta anos. Isso resultou em uma base com um pouco mais de um milhão de observações.


    Uma vez montada a base de dados, primeiramente procurou-se realizar análises descritivas com vistas a identificar algum tipo de tendência nos dados. Comparou-se a variação dos indicadores econômicos nos cinco anos anteriores e posteriores ao ingresso na OCDE.


    Posteriormente, adotamos a estratégia de realizar uma regressão por meio do método de diferenças em diferenças, a fim de mensurar algum impacto do ingresso na OCDE. Para tanto, inicialmente, construiu-se um grupo de controle a partir de uma regressão logística que contou com parâmetros como PIB, população e área geográfica e coeficiente de Gini, com o objetivo de estimar a probabilidade de um país, em dado ano, ser um contrafactual para o país que ingressou na OCDE. Em seguida, foi feito um match com o emprego do método de propensity score matching (sem replacement), a fim de conectar as observações e construir um contrafactual que servisse como base para a regressão.[9]


    Antes de implementar o método de diferenças em diferenças foi realizado um balanço descritivo de como a média de cada indicador variou de acordo com o grupo de tratamento (países que ingressaram na OCDE) e controle (contrafactual construído por meio do método de propensity score).


    Também foram realizadas regressões lineares para mensurar o efeito do ingresso na OCDE nos indicadores econômicos selecionados. As regressões consideraram erro de desvio padrão robusto (standard robust), também foram feitas regressões com controles de efeitos fixos para país e ano.


    Por fim, um modelo gravitacional para comércio exterior[10] foi estimado para avaliar, especificamente, o impacto do ingresso da OCDE no comércio dos países membros e não membros. Para tanto, foi utilizado o método de Poisson pseudo-maximum-likelihood (PPML) com high dimensional fixed effects[11] para controlar não somente pelos efeitos fixos de países de origem e destino e do ano, como também da interação entre eles.


    A fim de obter maior nível de acurácia na estimação da associação entre ingresso na OCDE e as variáveis econômicas discutidas nesse texto, foram adotadas duas estratégias econométricas. Uma delas é a utilização do método de diferenças em diferenças para avaliar o impacto em países que ingressaram no grupo. Para isso, foi utilizada a mesma técnica de construção do contrafactual a partir da utilização de propensity score matches para definir o par país/ano de comparação.


    Ademais, também se utilizou um modelo gravitacional para avaliar o impacto em termos de comércio exterior. Em ambas as estratégias de estimação, também se utilizou de efeitos fixos para avaliar o resultado.


    Os resultados indicam uma associação positiva, ainda que pequena, entre o ingresso na OCDE e o desempenho do comércio exterior. No método de PPML com efeitos fixos, chegamos a um resultado de 1,1% de aumento dos fluxos de comércio exterior para os países que ingressaram, em relação aos que não ingressaram. Isso já era esperado, como comentado na análise descritiva anterior, quando afirmamos que o ingresso na OCDE não implica compromisso por parte de governos para realizar profundas reformas em seu arcabouço de política comercial.


    Por seu turno, também como esperado, utilizando diferenças em diferenças, encontramos um resultado mais robusto, 2,5% para crescimento do IDE para países que ingressaram na OCDE, em comparação com os países que não o fizeram. Esse parece ser o canal mais imediato pelo qual opera o selo de qualidade associado ao ingresso na organização e a realização das reformas necessárias, utilizando melhores práticas de políticas oferecidas pelo grupo.[12]


    TABELA 1


    Resultado das regressões


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            Method

          

          	
            PPML FE

          

          	
            (2) PPML high dimension FE

          

          	
            (3) Diff in diff

          

          	
            (4) Diff in diff FE

          

          	
            (5) Diff in diff

          

          	
            (6) Diff in diff FE

          
        


        
          	
            Variables

          

          	
            Import

          

          	
            Import

          

          	
            PIB

          

          	
            PIB

          

          	
            FDI

          

          	
            FDI

          
        


        
          	
            Diff (OECD) ln GPD_O

          

          	
            650,13 (25,20)

          

          	

          	
            2,193 (0,2823)

          

          	
            0,201 (0,0773)

          

          	
            2,513 (0,2348)

          

          	
            0,43 (0,2348)

          
        


        
          	
            ln GPD_D

          

          	
            605,33 (25,95)

          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            ln Pop_o

          

          	
            3.549 (63,76)

          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            ln Pop_d

          

          	
            -234,23 (70,01)

          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            ln DIST

          

          	
            -0,9493 (0,00641)

          

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            OECD

          

          	
            0,08802 (0,0354)

          

          	
            -0,041 (0,0251)

          

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            Constant

          

          	
            -19,523 (0,921)

          

          	
            9,583 (0,173)

          

          	
            27,483 (0,1461)

          

          	
            22,803 (0,1929)

          

          	
            23,843 (0,2497)

          

          	
            22,913 (0,1846)

          
        


        
          	
            Observations

          

          	
            1.042.289

          

          	
            697.112

          

          	
            140

          

          	
            140

          

          	
            140

          

          	
            140

          
        


        
          	
            R-squared

          

          	
            0,844

          

          	
            0,991

          

          	
            0,597

          

          	
            0,996

          

          	
            0,487

          

          	
            0,929

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Notas:


    1 p < 0.1.


    2 p < 0.05.


    3 p < 0.01.


    Obs.: Robust Standard.


    5 CONCLUSÃO


    Desde o início do processo de enlargement, a adesão à OCDE tem sido um objetivo de muitos países de renda média. Desde 2016, o governo brasileiro fez da adesão à organização um objetivo explícito de política, tendo solicitado, ainda em 2017, antes mesmo de ter tido seu pleito para iniciar negociações de acesso aceito, adesão aos dois códigos de liberalização da instituição. Três anos depois, o país encontra-se já em processo adiantado de convergência.


    Dado que a produção normativa da OCDE não gera compromissos vinculantes, os impactos econômicos associados à adesão são predominantemente indiretos, mediante uma percepção mais favorável quanto ao clima empresarial do país que aderiu. Como citado por Mello (2020, tradução nossa),


    de acordo com o governo brasileiro, assim como outros membros em potencial, a principal vantagem em ingressar na OCDE consiste em promover um ambiente de negócios melhorado, a fim de ter um impacto positivo na percepção dos investidores, o que deve resultar em níveis mais elevados de investimento.[13]


    Usando o arcabouço teórico de CGVs, pode-se esperar também um incremento de exportações resultante da adesão do país a um conjunto de regras que potencialmente o tornam um receptor mais adequado para elos da cadeia de produção. Naturalmente, a participação em CGVs depende de outras variáveis e políticas, em particular um mínimo grau de liberalização de comércio, dado o evidente caminho de duas mãos requerido para tal participação.


    Neste texto, buscamos identificar padrões de comportamento de algumas variáveis econômicas em países que aderiram a OCDE pós-1990, usando diversas técnicas econométricas. Concentramo-nos em investimentos e exportações, em vista do disposto. Dado o alto grau de endogeneidade e agregação envolvidos, preferimos dizer que são padrões associados ou correlacionados com o processo de adesão, mais do que uma identificação de causalidade.


    Os resultados revelam correlação positiva, mas relativamente modesta, entre a adesão à organização e o crescimento de IEDs e exportações. Como esperado, os efeitos parecem ser mais robustos sobre investimentos. Na nossa amostra, identificamos uma expansão de 2,5% nos IEDs dos países que acederam à OCDE, em comparação com países que não acederam. A relação mais modesta com o desempenho das exportações parece lógico, dado o mecanismo de transmissão mais indireto sobre as mesmas. De todo modo, porém, os resultados parecem confirmar outros estudos empíricos que apontam que, não obstante seus efeitos positivos, impactos mais expressivos sobre investimentos e exportações vão depender de políticas mais efetivas de integração por parte dos novos países membros. Esse certamente deve ser o caso da economia brasileira, a qual, apesar dos progressos recentes, ainda mostra um limitado grau de integração econômica e comercial com o resto do mundo.


    Este artigo teve como propósito uma abordagem exploratória sobre esse tema, o qual certamente merece maior detalhamento no futuro. Nesse sentido, vale a pena sugerir algumas linhas de pesquisa que poderiam aprofundar a análise aqui apresentada. São elas:


    
      	Desdobrar o modelo gravitacional para avaliar o impacto em diferentes setores da economia e diferentes graus de processamento de produtos.


      	Utilizar dados com maior nível de frequência para avaliar, pelo método de diferenças em diferenças, o impacto do ingresso da OCDE. Por exemplo, utilizar de dados trimestrais de PIB.


      	Utilizar outras variáveis independentes para buscar explicar outros impactos na economia (indicadores de governança, barreiras não tarifárias, entre outros).
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        [4]. “In that sense, the OECD has frequently played the role of an informal and exclusive pre-negotiation forum among developed countries, of norms and patterns only subsequently submitted to more institutionalized and universal negotiating processes in other institutions. Although it has not always been the locus itself of the universalization of the norms agreed upon by its members, it has played a crucial role in selecting the issues that should become part of the international governance agenda, as well as defining the specific content of the rules to be adopted from the perspective of a developed country”.

      


      
        [5]. O Brasil tem um regime relativamente favorável à entrada de IEDs, mas preocupações históricas com escassez de divisas explicam em boa medida a presença de restrições ainda significativas. Segundo Mota Veiga e Rios (2019), “no caso do Brasil, o indicador da OCDE de restrição ao IDE situa-se pouco acima da média da OCDE e é ligeiramente inferior ao dos Estados Unidos e superior ao da Noruega. Dentre os BRICS, apenas a África do Sul tem regime de IDE mais aberto que o brasileiro, de acordo com essa metodologia. Por outro lado, dentre os países latino-americanos incluídos na amostra, o Brasil só é mais aberto que o México”.

      


      
        [6]. A literatura sobre desenvolvimento sugere que as GVCs, com o apoio do sistema de comércio multilateral, podem ser um impulsionador do desenvolvimento sustentável. Para os países em desenvolvimento, as GVCs geram oportunidades de participação no comércio internacional, já que, em vez de importar peças para vendas locais, eles agora podem participar de redes de produção internacionais. Por fim, as GVCs permitem o fluxo de conhecimento e tecnologia de países de alta renda para países em desenvolvimento. A literatura enfatiza ainda que a forma como os países se conectam com as GVCs determina o quanto eles se beneficiam delas. Para uma estratégia eficaz e sustentável de participação de GVC, os governos devem identificar as principais restrições vinculantes e projetar as políticas e intervenções regulatórias necessárias. Os países que adotam as políticas adequadas para mitigar os riscos associados a elas têm a oportunidade – por meio das GVCs – de aumentar o emprego e a produtividade.

      


      
        [7]. Para uma análise de como acordos profundos e produção transfronteiriça estão relacionados ver Antras e Staiger (2008) e Baldwin (2010), entre outros.

      


      
        [8]. Vale destacar que uma confirmação dessa característica é dada pela constatação de que a OCDE não tem órgão de solução de controvérsias.

      


      
        [9]. Para mais detalhes sobre o método de propensity score matching, ver Austin (2011).

      


      
        [10]. Para mais detalhes sobre o modelo gravitacional para comércio exterior, ver Silva e Tenreyro (2006).

      


      
        [11]. Sobre a variação do modelo gravitacional que utiliza de high-dimensional variables para regressão, consultar: Larch et al. (2017).

      


      
        [12]. A abundância de cautela foi utilizada como princípio para rodar as regressões pelo método de diferenças em diferença com efeitos fixos. Apesar de ser pouco provável, existe a hipótese de que outra política pode ter sido adotada por todos os países observados ao mesmo tempo que não o ingresso na OCDE. Isso justificaria também utilizar esse método.

      


      
        [13]. "According to the Brazilian government, as well as other prospective members, the main advantage in acceding to the OECD consists in promoting an improved business environment in order to have a positive impact on investors’ perceptions, which should result in higher levels of investment".

      

    

  


  
    A ADESÃO À OCDE: “MUITO BARULHO POR NADA?”[1]


    Carlos A. Primo Braga[2]


    A candidatura brasileira com o intuito de se tornar membro da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) gera uma série de perguntas sobre as implicações desse processo para a economia brasileira e a estratégia do país para a integração econômica. Aqueles que apoiam a adesão argumentam que isso ajudará na adoção das melhores práticas em termos de governança e políticas regulatórias. A expectativa é que ela promova a liberalização do comércio, atraia investimentos estrangeiros diretos e tenha um impacto positivo sobre a produtividade. Este artigo alega que, embora a adesão possa ter impactos líquidos positivos para o Brasil, não se deve subestimar as dificuldades inerentes a esse processo, nem superestimar o potencial de transformação estrutural associado à adesão à OCDE.


    Palavras-chave: OCDE; processo de adesão; liberalização do comércio; política comercial brasileira.


    THE ACCESSION TO THE OECD: “MUCH ADO ABOUT NOTHING?”


    The Brazilian candidacy to become a member of OECD generates a series of questions about the implications of this process for the Brazilian economy and the country’s strategy for economic integration. Those who support the accession to OECD argue that this will help with the adoption of best practices in terms of governance and regulatory policies. The expectation is that the accession will promote trade liberalization, attract foreign direct investment and have a positive impact on productivity. This paper argues that even though the accession may have net positive impacts for Brazil, one should not underestimate the difficulties of the process, nor overestimate the potential for structural transformation associated with OECD accession.
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    LA ADHESIÓN A LA OCDE: “MUCHO RUÍDO Y POCAS NUECES?”


    La candidatura de Brasil a miembro de la OCDE genera una serie de preguntas sobre las implicaciones de este proceso para la economía brasileña y la estrategia de integración económica del país. Los que apoyan la adhesión a la OCDE argumentan que esto ayudará a la adopción de las mejores prácticas en términos de gobernanza y políticas regulatorias. Se espera que la adhesión promueva la liberalización del comercio, atraiga la inversión extranjera directa y tenga un impacto positivo en la productividad. Este documento sostiene que, aunque la adhesión puede tener impactos positivos netos para Brasil, no hay que subestimar las dificultades del proceso, ni sobreestimar el potencial de transformación estructural asociado a la adhesión a la OCDE.
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    1 INTRODUÇÃO


    O Brasil tem um histórico de interações crescentes com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) desde os anos 1990. Inicialmente, atuou no contexto da política de engajamento da organização com a América Latina; em 1996, passou a participar no Comitê do Aço (Steel Committee); e tornou-se membro do Centro de Desenvolvimento da OCDE em 1997, ano em que aderiu às Diretrizes para Empresas Multinacionais (Guidelines for Multinationals Enterprises). Em 2000, tornou-se signatário da Convenção Anti-Suborno (Anti-Bribery Convention and Recommendation of the Council Against Hard Core Cartels) e, em 2007, foi convidado a participar como um dos países identificados para engajamento ampliado (enhanced engagement, posteriormente caracterizados como parceiros-chave, ou key partners).[3] Finalmente, o Brasil apresentou formalmente a sua aplicação para se tornar membro da OCDE em 2017, durante o governo Temer.


    De uma forma genérica, as reações da comunidade acadêmica e de diplomatas (ativos e aposentados) à decisão brasileira de solicitar acesso à OCDE podem ser classificadas em duas posições antagônicas. De um lado, há aqueles que acreditam que o processo de adesão trará oportunidades para aprimorar o ambiente de negócios no Brasil, favorecendo a adoção de boas práticas com relação a governança corporativa, políticas do setor público e tratamento do investimento estrangeiro, que favoreceriam o aumento de produtividade na economia brasileira e o crescimento econômico. Outros, porém, adotam uma visão mais crítica, argumentando que a entrada do Brasil no “Clube dos Ricos” viria a comprometer a liderança diplomática histórica do Brasil em áreas de interesse de países em desenvolvimento, como as articuladas pelo G77 e em negociações multilaterais de comércio. Não apenas isso, mas também argumentam que a afinidade do Brasil com a maioria dos países-membros da OCDE é limitada de um ponto de vista econômico, social e em termos de interesses estratégicos. Nesse contexto, observam que o Brasil deveria explorar uma articulação com os demais BRICS[4] com o intuito de alavancar uma agenda de reformas na OCDE em maior consonância com os objetivos de uma nação em desenvolvimento e que precisa manter flexibilidade na determinação do seu espaço de implementação de políticas públicas (policy space).[5]


    Tais caracterizações são, de certa forma, caricaturas das posições sendo proferidas por diferentes analistas. Cabe observar, por exemplo, que a OCDE há muito não é mais um clube exclusivo de países ricos. A Turquia, em 1961, o México, em 1994 e a Colômbia, em 2020, se tornaram membros da organização, e, como o Brasil, são países de renda média elevada – classificação feita pelo Banco Mundial –, já que tinham uma renda nacional bruta (gross national income – GNI) per capita em 2019 entre US$ 4.406 e US$ 12.535. Mesmo o Chile, que ingressou na organização em 2010, e na atualidade tem status de economia de alta renda (com uma GNI per capita de US$15.010 em 2019), era uma economia de renda média elevada no momento da sua adesão ao “clube”. Entretanto, o impacto econômico da adesão à OCDE não é necessariamente transformador, como ilustrado pelo caso do México, discutido ao longo do texto.


    As seções que seguem discutem o significado da acquis da OCDE e até que ponto os acordos da organização exigirão uma mudança significativa nas políticas do país. O artigo também discute como essas mudanças poderão impactar questões como produtividade e a política comercial brasileira. A posição adotada neste artigo é de que muitas das recomendações implícitas nos acordos da OCDE são úteis como referência de boas práticas internacionais – ao mesmo tempo, elas não constituem uma “bala de prata” para resolver os grandes problemas de desenvolvimento enfrentados pelo país. Além disso, o processo de adesão será longo e complexo, de forma que é um equívoco ter ilusões sobre o seu impacto a curto prazo.


    2 A OCDE E OS SEUS PRINCÍPIOS


    As origens da OCDE remontam ao Plano Marshall e aos esforços de financiar a recuperação das economias europeias após a Segunda Guerra Mundial. Em 1948, a Organização Europeia de Cooperação Econômica (Organisation for European Economic Co-Operation – OEEC) foi criada, incluindo, originalmente, dezoito participantes representando países europeus, a Turquia, e, inicialmente, zonas de ocupação aliada, como a Alemanha Ocidental e a Zona Anglo-Americana do Território Livre de Trieste. A OEEC teve um papel importante na preparação do Programa de Recuperação Europeia e na alocação dos recursos do Plano Marshall de ajuda norte-americana à reconstrução da Europa.


    Em 1961, a OCDE substituiu a OECC. Em seu início, a OCDE incluiu os países fundadores da OECC, os Estados Unidos e o Canadá. Os vinte países que originalmente assinaram a Convenção da OCDE, em 14 de dezembro de 1960, eram, em tese, democracias compromissadas com a adoção de políticas que promovem crescimento econômico, prosperidade e desenvolvimento sustentado. Como observado em Martens e Jacobi (2010), a OCDE nasceu como uma organização intergovernamental que serviria como um contraponto à aliança militar da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). A OCDE herdou a estrutura institucional da OEEC, mas não manteve a capacidade de financiamento e de impor condicionalidades daquela organização.


    Nos seus primeiros trinta anos, a OCDE expandiu a sua composição lentamente, com a adesão de Itália, em 1962; Japão, em 1964; Finlândia, em 1969; Austrália, em 1971; e Nova Zelândia, em 1973. Após o colapso da União Soviética, a expectativa era de que uma rápida expansão ocorreria com o acesso de países do Leste Europeu. Tal previsão se concretizou parcialmente com a adesão de República Tcheca em 1995; Hungria, em 1996; Polônia, em 1996; e a República Eslovaca, em 2000. Ao mesmo tempo, havia uma preocupação em distanciar a organização das suas origens “europeias”, com o objetivo de posicionar a OCDE como uma organização global. Nesse contexto, o México, em 1994, paralelamente à sua adesão ao Acordo de Livre Comércio da América do Norte (North American Free Trade Agreement – NAFTA), e a Coreia do Sul, em 1996, também se tornaram membros da OCDE.


    Em 2010, um novo ciclo de expansão foi iniciado com a adesão de quatro países (Chile, Israel, Eslovênia e Estônia). Nos anos seguintes, Letônia, em 2016; Lituânia, em 2018; e Colômbia, em 2020, se tornaram membros da OCDE.[6] Com a adesão da Colômbia, a organização passou a contar com 37 membros, que respondem por cerca de 62% do produto interno bruto (PIB) global, sendo 68% países-membros europeus.


    O processo de acesso à OCDE é rigoroso e, em princípio, tem como objetivo garantir um grau de homogeneidade entre os países-membros. Embora, como já mencionado, a caracterização da OCDE como o “clube dos países ricos” seja uma descrição ultrapassada, a participação no “clube” requer um compromisso com princípios econômicos liberais, um sistema democrático pluralista e respeito a direitos humanos.[7] O acesso requer que o país satisfaça, em sua legislação doméstica, a conformidade com a acquis da OCDE, que reflete cerca de 248 instrumentos legais, entre decisões, recomendações, declarações, acordos internacionais e outros instrumentos.[8]


    A atuação da OCDE evoluiu com o tempo, e a organização, que nas suas origens atuava como uma think tank de países desenvolvidos, passou a ter um papel crescente no estabelecimento de padrões internacionais para esforços de coordenação na área tributária, com respeito ao combate à corrupção, vis-à-vis investimentos estrangeiros, e à ajuda externa. Algumas dessas iniciativas, como o Acordo Multilateral de Investimentos, enfrentaram oposição de países em desenvolvimento e de organizações não governamentais e não chegaram a ser implementadas. Entretanto, a OCDE – no contexto das gestões do secretário geral Angel Gurria (2006-2021) – se posicionou como uma espécie de secretariado informal do G20 no período pós-crise financeira global.


    Atuando em colaboração com o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, a OCDE tem sido uma das organizações internacionais mais ativas no preparo de trabalhos de apoio às deliberações do G20.[9] Não apenas isso, mas a organização vem também desenvolvendo trabalhos pioneiros com respeito à economia digital – e, em particular, tributação no ambiente digital – e ampliando os esforços para a implementação do Combate à Erosão da Base Tributária e à Transferência de Lucros (Inclusive Framework on Base Erosion and Profit Shifting – BEPS), regras plurilaterais envolvendo cerca de 135 países que têm como objetivo coibir práticas tributárias estratégicas adotadas por empresas multinacionais para evitar o pagamento de impostos.


    Essas considerações podem ser utilizadas como argumentos favoráveis à proposição de que faz sentido para o Brasil, como membro do G20 e uma das dez maiores economias do mundo, investir no processo de adesão à OCDE. Dessa forma, o Brasil poderá não apenas se beneficiar do acesso a dados comparativos internacionais, mas também se envolver mais diretamente na produção desses. Além disso, na medida em que há uma expectativa de que a OCDE continuará a ter um papel relevante na elaboração de padrões internacionais – particularmente no que tange ao futuro da economia digital –, a adesão permitiria que o Brasil participasse na construção desses padrões. Evidentemente, tais benefícios são acompanhados de custos, como discutido na próxima seção.


    3 O PROCESSO DE ADESÃO


    A avaliação da candidatura de um país à OCDE é desenvolvida com base em um quadro de referência (framework) padrão que analisa os seguintes aspectos: i) grau de adequação do país com respeito a indicadores econômicos, de funcionamento do mercado, do sistema tributário e do sistema financeiro; ii) grau de compromisso do país com relação aos valores da OCDE e às obrigações inerentes ao acquis da organização; iii) qualidade das instituições, incluindo o tipo de governo e as características do sistema legal do país; iv) histórico de relações com a OCDE; e v) nível de comprometimento do governo com relação ao uso do processo de adesão para alavancar a agenda de reformas domésticas (OECD, 2017).


    O Brasil e outros cinco países (Argentina, Peru, Romênia, Croácia e Bulgária) são, no momento, candidatos para adesão à OCDE.[10] Análises baseadas no grau de engajamento desses candidatos, bem como de outros parceiros-chave, sugerem que o Brasil se posiciona relativamente bem em termos do número de instrumentos consistentes com a legislação e práticas nacionais. De acordo com Cozendey (2020), o Brasil já atende aos requisitos de conformidade em cerca de 96 instrumentos da OCDE e encontra-se em processo de adesão aos outros 46. Cabe também assinalar que o Brasil vem aumentando a sua participação em comitês e órgãos da OCDE e esse tipo de engajamento, que se acelerou a partir de 2017, posiciona bem o país vis-à-vis outros candidatos.[11]


    Permanece, porém, a questão de quais são os instrumentos que irão exigir ajustes legais e negociação política para adequação das práticas brasileiras ao acquis da OCDE. Estimativas variam, mas como observado em Cozendey (2020), cerca de trinta instrumentos, ou seja, 12%, estariam nessa categoria. Alguns exemplos nesse contexto incluem a abordagem brasileira com relação a preços de transferência, à política tributária, e ao tratamento de fluxos de capitais. A política de meio ambiente e de comércio exterior também serão alvos de críticas em virtude de percepções internacionais, desencontros da política nacional e o histórico protecionista do Brasil.


    O tratamento de transações internacionais entre empresas do mesmo grupo corporativo (subsidiárias, coligadas etc.) com relação às regras de determinação de preços de transferência é um dos temas mais controversos no que tange a discrepâncias entre as práticas brasileiras e as regras da OCDE. As normas legais visam proteger a base tributária do país e evitar distorções na determinação dos preços praticados por multinacionais, de forma a manter um tratamento similar aos preços praticados entre partes não relacionadas, ou seja, transações de acordo com o princípio de relações arm’s length (ALP) em transações internacionais.


    As discrepâncias entre a abordagem brasileira e as regras da OCDE são substantivas.[12] Elas incluem o uso limitado da abordagem ALP nas relações entre empresas e a ênfase em margens predeterminadas; a falta de regras específicas para serviços intragrupos, para a transferência de intangíveis e para o tratamento de royalties; bem como a flexibilidade conferida ao contribuinte na escolha do método de cálculo do preço de transferência. Em muitos casos, essas discrepâncias aumentam o risco de dupla tributação e geram desincentivos ao comércio internacional e aos investimentos. Alguns analistas argumentam que a legislação brasileira é compatível com as diretrizes da OCDE, muito embora reconheçam que ela possa ser aprimorada.[13] De qualquer forma, é evidente que esse tema será um dos aspectos mais controversos nas negociações para a adesão do país à OCDE.


    Outro tema que exigirá adaptações no caso brasileiro diz respeito ao nosso sistema tributário. A simplificação dos tributos sobre consumo, como o Imposto sobre Serviços (ISS) e o Imposto sobre Circulação de Mercadorias, Bens e Serviços (ICMS), é uma prioridade nacional. Entretanto, as diferenças em alíquotas entre entidades federativas e a complexidade do sistema vêm sendo debatidas no Congresso e são também objeto de iniciativas do poder Executivo.[14] A falta de consenso nesse tema ilustra a dificuldade que o país enfrentará na medida em que o sistema vigente favorece uma tributação descoordenada de impostos no comércio transfronteiriço.


    Evidentemente é possível encontrar várias outras áreas onde existem discrepâncias entre as práticas brasileiras e as diretrizes da OCDE, como o tratamento de pagamentos por transferência de tecnologia, mas é no campo político que percepções, diferenças de política comercial e alianças estratégicas irão influenciar o processo de adesão. No que tange a percepções, é ilustrativo observar o debate atual sobre o Acordo de Associação Mercosul-União Europeia (28 de junho de 2019). O Brasil vem sendo caracterizado como um “vilão” no contexto de suas políticas ambientais e as implicações do desmatamento ilegal na Amazônia. Como consequência, a oposição ao Acordo, mais especificamente ao acordo de comércio, vem aumentando não apenas em vários parlamentos nacionais, como a Áustria, mas também em Bruxelas. Em outubro de 2020, o Parlamento Europeu aprovou uma emenda que argumenta que o Acordo não poderá ser ratificado em seu formato original em virtude de inquietudes com relação à política ambiental da administração Bolsonaro. É bem verdade que essa emenda não tem um caráter compulsório, mas ela simboliza as percepções negativas que certamente influenciarão o apoio europeu ao processo de adesão do Brasil à OCDE.


    Um outro exemplo de como mudanças políticas domésticas podem afetar as percepções sobre a qualidade das instituições brasileiras e a consistência das políticas nacionais com as diretrizes da OCDE diz respeito aos mecanismos de combate à corrupção. O Brasil é membro do Grupo de Ação Financeira contra a Lavagem de Dinheiro (GAFI) desde 2000, estabelecido em 1989 pelos países do G7 com o objetivo de analisar técnicas de lavagem de dinheiro e como coibir as mesmas a nível internacional. Em 2001, a questão do combate ao financiamento do terrorismo foi acrescentada à agenda. As práticas brasileiras no combate à lavagem de dinheiro, em particular com relação ao financiamento de terrorismo, têm sido criticadas com frequência no âmbito das avaliações do GAFI. Em 2019, porém, as críticas foram ampliadas quando da decisão do então presidente do Supremo Tribunal Federal, José Antonio Dias Toffoli, de impor limitações ao compartilhamento de dados de inteligência financeira obtidos pelo Conselho de Controle de Atividade Financeira (COAF) no caso de investigações judiciais. Embora tal decisão tenha sido alterada posteriormente, a percepção de insegurança jurídica e o fato de o GAFI trabalhar em sintonia com a OCDE – como o Comitê de Assuntos Fiscais e a convenção da OCDE contra o suborno de funcionários públicos estrangeiros em transações comerciais internacionais – pode contribuir para prejudicar a avaliação de como o Brasil se adequa às diretrizes da OCDE com relação ao combate à corrupção e a lavagem de dinheiro.


    Alianças e preferências regionais também influenciarão o processo. Existem no momento três países europeus (Romênia, Croácia e Bulgária) na fila para a adesão à OCDE. No caso da Bulgária, a União Europeia tem indicado que o processo de adesão deve ser iniciado formalmente antes do Brasil.[15] Cabe assinalar que o Brasil obteve o apoio explícito da administração Trump em março de 2019 para o início do seu processo de adesão à OCDE.[16] Evidentemente, a continuidade do apoio norte-americano ao Brasil é uma questão em aberto, dada a troca de guarda na Casa Branca em 2021.


    As discrepâncias entre o regime de política comercial brasileira e as práticas típicas de países da OCDE constituem uma outra área de tensões potenciais. Muito embora o processo de adesão à OCDE não envolva concessões em termos de acesso à mercado, é evidente que essas discrepâncias serão foco de debate no contexto das negociações. Esse ponto será mais discutido na seção 5.


    4 O QUE MOTIVA UM PAÍS A EXPLORAR ADESÃO À OCDE?[17]


    A participação em “clubes” gera custos e benefícios. No caso da OCDE, os custos estão associados com a necessidade de se adequar ao seu acquis, como discutido na seção anterior, bem como o custo da contribuição para o seu orçamento. Estimativas de quanto seria a contribuição anual do Brasil, baseadas nos critérios utilizados para definir a contribuição dos seus membros, sugerem que o custo – no contexto da Parte I do Orçamento, que diz respeito a contribuições obrigatórias – seria da ordem de 15 milhões de euros/ano (Thorstensen et al., 2020, p. 20). Esse preço não é, em princípio, um óbice à participação brasileira, muito embora o país esteja em atraso no que tange às suas contribuições para várias organizações internacionais na atualidade.


    Os custos de ajuste da legislação brasileira e do comportamento de agentes econômicos às novas regras, por sua vez, podem ser significativos, quer em termos do capital político que o governo terá de investir para assegurar mudanças legislativas, quer com respeito a mudanças de práticas de negócios, quer em virtude da incerteza jurídica durante o período de transição.


    Entre os benefícios que a entrada do Brasil na OCDE pode gerar, merecem uma atenção especial: i) a participação na elaboração de regras e padrões internacionais para diferentes áreas de atividade econômica; ii) a utilização das diretrizes da OCDE como referência e “âncora” para a implementação de reformas administrativas e regulatórias; iii) a promoção de um ambiente para a realização de negócios mais transparente e consistente com padrões internacionais, inclusive com respeito à governança de empresas estatais; e iv) a sinalização da capacidade do país em exercer influência diplomática (soft power) de forma coordenada a nível internacional, por exemplo, no contexto das discussões sobre ajuda externa conduzidas pelo Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (Development Assistance Committee – DAC) da OCDE.


    Com relação ao papel da OCDE como organização-chave para o estabelecimento de padrões internacionais, uma área relevante diz respeito à economia digital e, em particular, a questão da tributação do comércio eletrônico. Esse tema é de importância crescente, e dada a crise atual da OMC, a OCDE vem se posicionando como o fórum mais ativo para discussões relacionadas com o futuro da economia digital. Regras sobre o tratamento do capital estrangeiro, bem como sobre o combate à corrupção, e a implementação do projeto que foca na Erosão da Base Tributária e Transferência de Lucros (Base Erosion and Profit Shifting – BEPS) como ferramenta para coibir práticas de evasão tributária por companhias multinacionais são outras áreas relevantes em que a OCDE tem um papel de protagonismo em termos de formulação e implementação de regras internacionais.


    No entanto, é no âmbito da aprimoração do ambiente de negócios e do seu potencial impacto sobre políticas de comércio internacional que a adesão à OCDE gera expectativas mais significativas. A narrativa tradicional é de que o processo de adesão irá favorecer o viés liberal da administração Bolsonaro no que tange a políticas comerciais, levando à redução dos altos níveis de protecionismo, que historicamente têm caracterizado a economia brasileira.[18]


    5 O IMPACTO POTENCIAL DA ADESÃO À OCDE SOBRE A POLÍTICA COMERCIAL BRASILEIRA[19]


    A estratégia de industrialização por substituição de importações no período pós-Segunda Guerra Mundial gerou incentivos para o investimento estrangeiro direto (IED) – já que era difícil contestar o mercado brasileiro através do comércio – e contribuiu para uma estrutura industrial integrada, mas também caracterizada por baixos níveis de produtividade.


    Os limites do modelo em questão ficaram evidentes nos anos 1980 em meio a desequilíbrios macroeconômicos e à crise da dívida externa. Um esforço inicial de liberalização comercial foi implementado nos anos 1990 – no novo milênio, no entanto, essa trajetória foi interrompida. O superciclo de commodities, alimentado pela expansão acelerada da economia chinesa, facilitou o retorno de uma estratégia intervencionista na medida em que o viés antiexportador, gerado pelas políticas protecionistas, era atenuado pelo impacto positivo da elevação dos termos de troca das exportações brasileiras.


    O grau de fechamento da economia brasileira costuma surpreender a maioria dos analistas. Canuto, Fleischhaker e Schellekens (2015) notam que a economia brasileira é a mais fechada entre as economias do G20, como ilustrado pela relação entre comércio internacional de mercadorias (exportações mais importações) e PIB. Na realidade, no período 2010-2017, esse coeficiente (que em média foi de 25%) posicionava o Brasil entre as economias mais “fechadas” do mundo, entre os países incluídos no banco de dados do Banco Mundial (Banco Mundial, 2018).


    Uma explicação usual para o baixo envolvimento do Brasil no comércio internacional é articulada com base no tamanho da sua economia. Tipicamente, as grandes economias (em termos de PIB) apresentam uma exposição relativamente menor ao comércio. Tal argumento, porém, não se sustenta com relação ao Brasil: a média de exposição ao comércio internacional como proporção do PIB para as seis maiores economias do mundo é de cerca de 55% (Canuto, Fleischhaker e Schellekens, 2015). Em outras palavras, o Brasil é um “ponto fora da curva” em termos da sua baixa exposição ao comércio internacional. Cabe observar que o país, em 2019, ocupava a 27a posição como exportador e 28a posição como importador de mercadorias nos rankings de participação no comércio internacional da OMC, muito embora estivesse entre as dez maiores economias mundiais em termos do seu PIB naquela época (WTO, 2020).


    O modelo de desenvolvimento voltado para dentro e a instabilidade macroeconômica que marcaram o país nas últimas décadas contribuíram não apenas para um desestímulo à produtividade, mas também favoreceram atividades não produtivas (inclusive a corrupção), e a proliferação de intervenções de caráter burocrático. Com isso, o ambiente de negócios no Brasil é um dos mais complexos do mundo.


    Não surpreende, portanto, que a evolução da Produtividade Total dos Fatores (PTF), um indicador da eficiência com que uma economia utiliza os seus fatores de produção de uma forma agregada na geração de produtos, tenha sido negativa no período 2010-2014: uma contração de cerca de -0,815 % ao ano de acordo com Frischtak, Mourão e Noronha (2017). Tal desempenho indica que a economia brasileira vem se afastando da fronteira tecnológica global nos últimos anos e é consistente com avaliações da queda de competividade internacional, em particular do setor manufatureiro.


    A queda da PTF nos últimos anos não se restringe ao Brasil: é um fenômeno generalizado, que vem afetando tanto países industrializados, quanto economias emergentes no período pós-2008. A crise financeira afetou investimentos em ativos intangíveis e de uma forma mais geral em pesquisa e desenvolvimento (P&D). A crescente incerteza econômica e política nos últimos anos também desestimulou investimentos em projetos de maior risco, ao mesmo tempo em que o desemprego gerou perdas de capital humano, afetando o crescimento da produtividade global. No caso brasileiro, porém, esse não é um fenômeno conjuntural, na medida em que uma trajetória medíocre de evolução da produtividade pode ser identificada desde os anos 1980.


    Em síntese, a estratégia de desenvolvimento brasileira no pós-guerra favoreceu o mercado doméstico, impactando a absorção de novas tecnologias e os incentivos aos investimentos em inovação. Uma recuperação dos níveis de produtividade da economia requer não apenas uma revisão da política comercial, mas também esforços complementares nos campos de educação, infraestrutura, sistema tributário, e política tecnológica. Como observado por Solow (s. d. apud Commission on Growth and Development, 2018, p. 16), da mesma forma que uma lista de ingredientes não é suficiente para se preparar um bom prato, uma lista de recomendações de política não é suficiente para estabelecer uma estratégia bem-sucedida de desenvolvimento.


    Mesmo assim, merece atenção a tese de que a adoção das boas práticas associadas com as diretrizes da OCDE em áreas de política comercial (por exemplo, recomendações para facilitação de comércio), governança corporativa e tratamento de capital estrangeiro podem alavancar o processo de integração internacional da economia brasileira. Sem dúvida, tais políticas podem favorecer um aumento de competição e, eventualmente, de produtividade na economia.


    É importante reconhecer, no entanto, que tais políticas teriam efeitos distintos a nível microeconômico, como discutido em Chandra et al. (2009). Segundo os autores, firmas que se encontram próximas da fronteira tecnológica teriam incentivos para investir em inovação e em esforços para aumento de produtividade e, em contrapartida, firmas que estão distantes da fronteira (e que sobrevivem por causa da proteção associada com as políticas comercial e industrial do país) terão dificuldades para sobreviver, dependendo das dimensões do choque competitivo. Assim, a realocação de recursos em economias marcadas por grande dispersão setorial de níveis de produtividade pode ser perversa numa fase inicial.


    Entretanto, não é apenas a questão da economia política do processo de liberalização e os custos potenciais do ajuste que devem ser analisados nesse contexto. É correto observar que o México, por exemplo, aumentou significativamente a sua integração com a economia mundial nas últimas décadas, e existe uma correlação em termos dessa trajetória e a adesão à OCDE em 1994. Porém, é um equívoco atribuir causalidade nesse caso. Na realidade, o NAFTA, bem como medidas unilaterais e o impacto de medidas associadas com as negociações multilaterais – como a adesão ao Acordo Geral de Tarifas e Comércio (General Agreement on Tariffs and Trade – GATT) em 1986 e os resultados da Rodada Uruguai – foram os principais fatores por trás desse processo.


    Como ilustrado pelos dados da tabela 1, o México, que, como o Brasil, havia seguido uma estratégia de industrialização por substituição de importações, iniciou um processo gradual de liberalização comercial nos anos 1980. Os resultados desse processo em termos de integração com a economia mundial são evidentes e contrastam com a trajetória brasileira. No entanto, como discutido em Levy (2018), muito embora a estabilidade macroeconômica e uma política liberal de comércio tenham sido fatores positivos para a economia mexicana, a produtividade da economia (usando o conceito de PTF) permaneceu medíocre.[20]


    TABELA 1


    Relação comércio/PIB (1960-2019)


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            1960

          

          	
            1970

          

          	
            1980

          

          	
            1990

          

          	
            2000

          

          	
            2010

          

          	
            2019

          
        


        
          	
            Brasil1

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            7,17

          

          	
            7,45

          

          	
            11,31

          

          	
            6,96

          

          	
            12,45

          

          	
            11,91

          

          	
            14,65

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            7,06

          

          	
            7,03

          

          	
            9,05

          

          	
            8,20

          

          	
            10,19

          

          	
            10,87

          

          	
            14,32

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            14,23

          

          	
            14,48

          

          	
            20,36

          

          	
            15,16

          

          	
            22,64

          

          	
            22,78

          

          	
            28,97

          
        


        
          	
            Argentina1

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            7,60

          

          	
            4,74

          

          	
            6,48

          

          	
            4,63

          

          	
            11,64

          

          	
            16,04

          

          	
            15,10

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            7,60

          

          	
            5,60

          

          	
            5,06

          

          	
            10,36

          

          	
            10,99

          

          	
            18,93

          

          	
            17,29

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            15,20

          

          	
            10,34

          

          	
            11,54

          

          	
            14,99

          

          	
            22,63

          

          	
            34,97

          

          	
            32,39

          
        


        
          	
            Peru1

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            20,27

          

          	
            15,58

          

          	
            22,12

          

          	
            13,77

          

          	
            18,77

          

          	
            23,85

          

          	
            22,94

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            20,21

          

          	
            17,42

          

          	
            25,52

          

          	
            15,70

          

          	
            16,77

          

          	
            27,83

          

          	
            24,19

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            40,48

          

          	
            33,00

          

          	
            47,64

          

          	
            29,47

          

          	
            35,54

          

          	
            51,58

          

          	
            47,13

          
        


        
          	
            México

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            11,66

          

          	
            9,66

          

          	
            12,29

          

          	
            19,82

          

          	
            27,03

          

          	
            31,06

          

          	
            39,12

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            8,51

          

          	
            7,76

          

          	
            11,19

          

          	
            20,10

          

          	
            25,41

          

          	
            29,70

          

          	
            39,06

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            20,17

          

          	
            17,42

          

          	
            23,48

          

          	
            39,92

          

          	
            52,44

          

          	
            60,76

          

          	
            78,18

          
        


        
          	
            Chile

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            15,83

          

          	
            13,97

          

          	
            26,45

          

          	
            29,25

          

          	
            28,78

          

          	
            31,32

          

          	
            28,56

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            13,06

          

          	
            14,36

          

          	
            21,67

          

          	
            32,50

          

          	
            30,53

          

          	
            37,75

          

          	
            28,20

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            28,89

          

          	
            28,33

          

          	
            48,12

          

          	
            61,75

          

          	
            59,31

          

          	
            69,07

          

          	
            56,76

          
        


        
          	
            Colômbia

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            14,76

          

          	
            14,56

          

          	
            15,60

          

          	
            15,92

          

          	
            16,75

          

          	
            17,92

          

          	
            22,20

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            15,70

          

          	
            13,27

          

          	
            16,22

          

          	
            18,86

          

          	
            15,92

          

          	
            16,34

          

          	
            15,89

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            30,46

          

          	
            27,83

          

          	
            31,82

          

          	
            34,78

          

          	
            32,67

          

          	
            34,26

          

          	
            38,09

          
        


        
          	
            Costa Rica1

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            26,08

          

          	
            34,58

          

          	
            36,82

          

          	
            41,10

          

          	
            43,78

          

          	
            35,05

          

          	
            32,35

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            21,19

          

          	
            27,84

          

          	
            26,48

          

          	
            34,19

          

          	
            43,11

          

          	
            33,17

          

          	
            33,75

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            47,27

          

          	
            62,42

          

          	
            63,30

          

          	
            75,29

          

          	
            86,89

          

          	
            68,22

          

          	
            66,10

          
        


        
          	
            América Latina e Caribe

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            11,72

          

          	
            11,73

          

          	
            15,93

          

          	
            15,12

          

          	
            19,54

          

          	
            21,26

          

          	
            23,26

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            11,13

          

          	
            10,59

          

          	
            14,18

          

          	
            17,27

          

          	
            18,79

          

          	
            21,57

          

          	
            22,54

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            22,85

          

          	
            22,32

          

          	
            30,11

          

          	
            32,39

          

          	
            38,33

          

          	
            42,83

          

          	
            45,80

          
        


        
          	
            Mundo

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            MGS/PIB

          

          	
            -

          

          	
            13,69

          

          	
            19,86

          

          	
            19,50

          

          	
            25,04

          

          	
            28,11

          

          	
            29,78

          
        


        
          	
            XGS/PIB

          

          	
            -

          

          	
            13,65

          

          	
            18,86

          

          	
            19,34

          

          	
            25,97

          

          	
            28,92

          

          	
            30,62

          
        


        
          	
            Comércio/PIB

          

          	
            -

          

          	
            27,34

          

          	
            38,72

          

          	
            38,84

          

          	
            41,01

          

          	
            57,03

          

          	
            60,40

          
        

      
    


    Fonte: WDI/World Bank.


    Nota: 1 Países na América Latina que são candidatos potenciais com respeito à adesão à OCDE e/ou foram formalmente convidados a se tornarem membros da organização. México, Chile e Colômbia já são membros da OCDE.


    Obs.: MGS = importações de bens e serviços; XGS = exportações de bens e serviços; e MGS + XGS = comércio.


    A tese desenvolvida por Levy (2018) é de que medidas adotadas nas últimas décadas pelos governos mexicanos foram guiadas por objetivos de estabilidade macroeconômica, adoção de um regime liberal de comércio, investimentos em capital humano, promoção de competição e expansão de programas sociais de transferência, mas não foram capazes de colocar o México em uma trajetória de crescimento sustentado com inclusão social. A razão para isso estaria associada com o fato de que o sistema tributário, bem como a previdência social e as regras trabalhistas, criam desincentivos para o setor de alta produtividade da economia e subsidiam o segmento de baixa produtividade da economia mexicana. Nesse contexto, cabe observar que as opções de políticas econômicas e sociais do México – o primeiro país latino-americano a aderir à OCDE, embora basicamente consistentes com as diretrizes – não geraram a transformação estrutural necessária para que o país escapasse a armadilha da renda-média.


    Evidentemente, essas observações não devem ser interpretadas como prova de que as políticas e diretrizes associadas com a OCDE sejam equivocadas. Afinal de contas, a trajetória da economia mexicana poderia ter sido ainda pior em um cenário caracterizado por mais intervenções burocráticas, protecionismo, e restrições à competição. Os resultados para o México, porém, servem de alerta para aqueles que acreditam que a adesão à OCDE será um evento transformador para o Brasil.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    A análise desenvolvida nas seções anteriores sugere que a busca da adesão à OCDE é um objetivo válido para o Brasil. É importante, no entanto, moderar as expectativas sobre a celeridade com que tal objetivo será alcançado, bem como o impacto das transformações que podem advir desse processo.


    Cabe também reconhecer que a eventual adesão terá implicações para a tradicional postura diplomática brasileira no âmbito das relações internacionais. Embora tais tradições já estejam sendo afetadas pelas práticas da administração Bolsonaro, é provável que, como membro da OCDE, o Brasil tenha dificuldades adicionais em liderar coalizões de países em desenvolvimento, como ocorreu no passado, por exemplo, no contexto das negociações sobre liberalização multilateral do comércio de produtos agrícolas.


    As relações econômicas entre Brasil e China poderão também ser afetadas. Em meio à pandemia da Covid-19, enquanto as exportações brasileiras para o resto do mundo (excluindo a China) diminuíram de forma significativa (uma contração de 15,2% no primeiro semestre de 2020 comparado com o primeiro semestre de 2019), as exportações para a China aumentaram (em cerca de 14,6% no mesmo período). O comércio do Brasil com a China corresponde atualmente a cerca de 34% das exportações brasileiras e quase 80% do superavit da balança comercial brasileira (Martins, 2020). Em suma, o dinamismo do comércio exterior brasileiro está hoje mais influenciado pelo desempenho da economia chinesa do que pelas economias do G7.


    A importância da relação econômica sino-brasileira se baseia em complementaridades estruturais entre as duas economias e a competitividade do setor mineral e do agronegócio brasileiro. Embora a OCDE tenha identificado a China como um dos parceiros estratégicos entre países que não são membros da organização, é improvável que o país venha a explorar a adesão à organização. Na realidade, um cenário mais provável é de que a OCDE virá a se caracterizar crescentemente como um “clube” de democracias baseadas em economias de mercado. Nesse contexto, ela seria uma plataforma natural para coalizões que venham a se opor às ambições geopolíticas e econômicas da China.


    Tais considerações não devem ser interpretadas como fatores determinantes com relação à decisão brasileira de persistir em esforços para concretizar o processo de adesão à OCDE. Ao mesmo tempo, é fundamental que tais esforços sejam combinados com um retorno o pragmatismo, que tradicionalmente caracterizou a política externa brasileira, de forma a minimizar o potencial de conflito com parceiros econômicos relevantes.
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    NOTAS

    


    
      
        [1]. Cooperei com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) em diferentes modalidades, seja como Conselheiro Sênior, Comércio Internacional do Banco Mundial (2003-2006), quando estava baseado em Genebra e participava dos encontros do Comitê de Comércio da OCDE. No período 2008-2010, como diretor do Departamento de Política Econômica e Dívida do Banco Mundial, coeditei um livro (Innovation and Growth: chasing a moving frontier) e, posteriormente como diretor de relações externas (2011-2012), fui responsável por coordenar as relações entre o Banco Mundial e a OCDE. Admiro o trabalho da organização e os comentários neste artigo refletem a minha visão das implicações do eventual acesso do Brasil à OCDE de uma perspectiva acadêmica. Evidentemente, esses comentários têm um caráter pessoal e não devem ser associados com as organizações aqui referidas.

      


      
        [2]. Professor associado da Fundação Dom Cabral. E-mail: <cbraga.associado@fdc.org.br>. Orcid: <https://orcid.org/0000-0001-8434-6217>.

      


      
        [3]. Outros países convidados nesse contexto foram a China, Índia, Indonésia, e África do Sul.

      


      
        [4]. Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.

      


      
        [5]. Para uma análise desses posicionamentos, ver Santos (2018).

      


      
        [6]. Após ter iniciado seu processo de adesão em 2015, Costa Rica foi formalmente convidada a se tornar o 38o membro da OCDE em maio de 2020. O acesso será finalizado uma vez que o governo complete as medidas domésticas para a sua aprovação e o instrumento de adesão à Convenção da OCDE seja depositado.

      


      
        [7]. De acordo com o 50th Anniversary Vision Statement: “OECD Members continue to form a community of nations committed to the values of democracy based on the rule of law and human rights, and adherence to open and transparent market-economy principles” (OECD, 2011, p. 2).

      


      
        [8]. Mais informações em Thorstensen et al. (2020) e Cozendey (2020).

      


      
        [9]. Os encontros ministeriais do G20 começaram a ocorrer em 1999. A partir de 2008, ele passou a ter também encontros de chefes de Estado, tornando-se a mais influente plataforma de coordenação para a elaboração de respostas a crises econômicas internacionais. Alguns analistas têm explicitamente sugerido que a OCDE poderia se tornar o secretariado formal de um G20 adaptado às atuais realidades da economia mundial (Solana, 2020).

      


      
        [10]. Cabe assinalar que a Rússia teve o seu processo de adesão à OCDE interrompido em março de 2014 em virtude de uma decisão do Conselho da OCDE no contexto da crise da Crimeia.

      


      
        [11]. No caso de participação em órgãos, esse número cresceu de 22 em 2017 para 32 em 2020 (Cozendey, 2020; Mello, 2020).

      


      
        [12]. Disponível em: <http://www.oecd.org/tax/transfer-pricing/declaracao-conjunta-projeto-precos-de-transferencia-ocde-brasil-julho-2019.pdf>.

      


      
        [13]. Disponível em: <https://www.ibet.com.br/manifesto-a-declaracao-conjunta-sobre-projeto-de-precos-de-transferencia-ocde-brasil/>.

      


      
        [14]. Essa questão está sendo discutida no contexto da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) no 45/2019, PEC no 110/2019 e no Projeto de Lei no 3.887/2020.

      


      
        [15]. No caso da Croácia, disputas com a Eslovênia sobre fronteiras têm impedido progresso, e no caso da Romênia, tensões com a Hungria com respeito aos direitos de minorias também vêm afetando as discussões.

      


      
        [16]. Para obter esse apoio, a administração Bolsonaro se comprometeu a abandonar o uso de tratamento especial e diferenciado disponível para países em desenvolvimento no contexto de negociações futuras na Organização Mundial de Comércio (OMC).

      


      
        [17]. Essa seção se beneficia das análises em Primo Braga e Cattaneo (2009; 2011) com respeito à lógica por trás da decisão de um país em explorar a adesão à OMC.

      


      
        [18]. É interessante observar que, em 2020, o Brasil, a despeito da pandemia e da crise econômica, continuou a implementar medidas de liberalização econômica. De acordo com o Global Trade Alert (2020), as intervenções de caráter liberalizante foram as mais significativas (em termos de números) entre as economias do G20.

      


      
        [19]. Essa seção reflete argumentos desenvolvidos em Primo Braga (2018).

      


      
        [20]. De acordo com Banco Mundial (2018), México e Chile (membros da OCDE), bem como o Brasil, tiveram um crescimento negativo da produtividade (PTF) no período 1995-2014.

      

    

  


  
    A EXPERIÊNCIA LATINO-AMERICANA NA OCDE: REFERÊNCIAS PARA O BRASIL


    Leonardo Paz Neves[1],[2]


    Este artigo pretende buscar, na experiência dos países latino-americanos membros da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), a identificação de benefícios concretos e obstáculos vividos na sua relação com a organização. Para tal, é feita uma breve contextualização do processo de filiação de México, Chile, Colômbia e Costa Rica à OCDE. Além disso, realiza-se uma breve análise de alguns importantes indicadores presentes nas narrativas positivas e negativas à entrada de países em desenvolvimento na OCDE, levando em conta México, Chile e Brasil. O texto conclui que, no caso do Brasil, a decisão de ingressar na OCDE deve fazer parte de um debate mais amplo na sociedade – um debate que resultará em decisões estruturais no campo econômico e das relações exteriores.


    Palavras-chave: OCDE; Brasil; países em desenvolvimento; multilateralismo; governança global.


    THE LATIN AMERICAN EXPERIENCE IN THE OECD: LESSONS TO BRAZIL


    This article intends to seek, in the experience of Latin American countries members of the Organization for Economic Co-operation and Development (OECD), the identification of concrete benefits and experienced obstacles derived from their relationship with the organization. To this end, a brief overview of the ascension process from Mexico, Chile, Colombia and Costa Rica to the OECD is made. In addition, a brief analysis is made of some important indicators present in the positive and negative narratives regarding the entry of developing countries in the OECD, taking into account Mexico, Chile and Brazil. The text concludes that, in the case of Brazil, the decision to join the OECD must be part of a broader debate in society – a debate which will result in structural decisions in the economic field and in foreign relations.
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    Este artículo pretende buscar, en la experiencia de los países latinoamericanos miembros de la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos (OCDE), la identificación de beneficios concretos y obstáculos experimentados derivados de su relación con la organización. Para ello, se realiza aquí un breve panorama del proceso de afiliación de México, Chile, Colombia y Costa Rica a la OCDE. Además, se hace un breve análisis de algunos indicadores importantes presentes en las narrativas positivas y negativas sobre el ingreso de los países en desarrollo a la OCDE, tomando en cuenta México, Chile y Brasil. El texto concluye que, en el caso de Brasil, la decisión de ingresar a la OCDE debe ser parte de un debate más amplio en la sociedad – un debate que resultará en decisiones estructurales en el ámbito económico y las relaciones exteriores.
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    1 INTRODUÇÃO


    O pedido formal de adesão à Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), feito pelo governo brasileiro em 2017, foi o último capítulo do relacionamento entre o Brasil e a instituição. A relação começa na década de 1990. Um importante marco do início desse relacionamento é a integração do Brasil no Centro de Desenvolvimento da OCDE, em 1994. Já em 1995, ficava óbvio o interesse brasileiro em fazer parte da instituição – um fato que bem ilustra esse interesse foi o anúncio do então presidente Fernando Henrique Cardoso de que o Brasil entraria na OCDE até o fim do seu mandato.


    Para dar seguimento à sua promessa, o governo brasileiro intensificou rápida e fortemente a interação do país com a OCDE. Primeiro, o Brasil se tornou membro do Comitê do Aço. Nos anos seguintes, ingressou em um número de outros comitês, como o do comércio e o do investimento.


    A relação ganha níveis mais robustos quando, em 1999, o Conselho da OCDE cria um programa específico para o Brasil, o que na prática resultou na participação do país em basicamente todas as reuniões ministeriais da organização desde então. Como veremos mais adiante, os governos liderados pelo Partido dos Trabalhadores (PT) de Luiz Inácio Lula da Silva e de Dilma Rousseff foram mais reticentes em relação à entrada do Brasil na OCDE. Entretanto, a reticência em se tornar membro pleno não significou um afastamento da instituição. De fato, ao contrário, ela foi ainda mais aprofundada. Já em 2003, no primeiro ano do governo Lula, o Ministério da Fazenda criou o National Contact Point (NCP), que viria a funcionar como um grupo de trabalho interministerial com o objetivo de implementar um número de diretrizes do órgão. Além da criação do NCP, o Brasil continuou a intensificar a sua participação em outros comitês da OCDE, como o de investimento internacional (Thorstensen a Gullo, 2018).


    Em 2007, a OCDE lança o programa Enhanced Enlargement, o qual ambicionava se aproximar de alguns países emergentes, como África do Sul, Brasil, China, Índia e Indonésia. O resultado prático foi uma maior aproximação desses países das atividades da organização e sua inclusão em seus estudos e peer reviews. Esse movimento ganha ainda maior relevância quando, em 2012, a OCDE passa a identificar os países do Enhanced Enlargement como parceiros-chave.


    A relação ganha um novo patamar em 2015, ainda durante os governos liderados pelo PT, quando o Brasil e a OCDE assinam um abrangente acordo de cooperação, posicionando o país como um dos não membros mais próximos da organização. A conjuntura desse último movimento é importante, pois se deu em um contexto em que o Brasil entrava em uma grave crise econômica. Confrontado com a crise, o segundo governo Rousseff se inicia com uma guinada na direção de uma agenda mais liberal, a despeito da trajetória recente de políticas do seu governo anterior, representada pela Nova Matriz Econômica.


    Assim, o movimento de aproximação buscou justamente sinalizar o novo compromisso do país com uma agenda de reformas que pudessem estabilizar a economia e trazer de volta a confiança. A interrupção prematura do segundo governo Rousseff, por um processo de impeachment, não afetou o relacionamento do país com a OCDE; ao contrário, foi intensificado ainda mais. Com a saída da presidente Rousseff, seu vice, Michel Temer, identificou a inclusão do Brasil como membro pleno da organização enquanto uma de suas prioridades do seu curto período à frente do governo. O pedido formal de adesão, em seu governo de 2017, é uma retomada das iniciativas que marcaram os anos 1990.


    O processo de aproximação entre o Brasil e a OCDE, especialmente no final da década de 1990 e ao longo dos anos 2000 e 2010, faz parte de uma estratégia mais abrangente da organização de se aproximar de países não membros, em especial países tidos como emergentes. Não é o objetivo deste texto discutir em detalhes o processo e as estratégias de expansão da OCDE. Para um maior aprofundamento nesse tema específico, recomendam-se Cozendey (2019) e Mello (2020). Há, entretanto, um elemento interessante, que será abordado mais à frente, que lida com uma aparente flexibilização da OCDE em relação aos seus novos membros no que tange a seus posicionamentos internacionais. Aqui, o caso emblemático foi a solicitação da OCDE para que México e Coreia do Sul deixassem o Grupo dos 77 (G77), por considerar que a participação em ambos os fóruns seria contraditória. Essa exigência eventualmente foi revista nas novas rodadas de expansão da OCDE, com vimos no caso de Chile, Colômbia e Costa Rica, que não foram submetidos à mesma condicionalidade. Segundo Cozendey (2019, p. 50), esse processo de engajamento com os países em desenvolvimento faz parte de uma transformação da organização, que deixaria de ser entendida enquanto “um espaço de articulação dos países desenvolvidos para opor-se aos países em desenvolvimento”, e passaria a buscar também estimular o crescimento econômico de países em desenvolvimento. Esse elemento de flexibilização será fundamental em nossa análise – afinal, um dos elementos que davam corpo à reticência apresentada pelos governos do PT era, sem dúvida, o perfil do engajamento de sua política externa.


    O interesse na entrada do Brasil no órgão se manteve no governo que viria a suceder o de Michel Temer. Eleito com base em promessas de levar adiante uma agenda econômica mais liberal, Jair Bolsonaro, capitaneado pelo ministro da Economia, Paulo Guedes, manteve o mesmo foco em ingressar na organização. Aqui vale destacar a reunião entre o presidente Bolsonaro e o presidente norte-americano Donald Trump, em março de 2019, na qual Bolsonaro ofereceu um conjunto de concessões com o objetivo de conquistar o apoio dos Estados Unidos na entrada do Brasil na OCDE, o que não foi efetivamente concretizado.


    Atualmente, o debate sobre a entrada ou não do Brasil na OCDE parece estar quase dominado por aqueles que veem a adesão com bons olhos. A narrativa mais difundida é aquela que enfatiza que fazer parte da instituição seria equivalente a uma “certificação de boas práticas de governança”. Entendida enquanto um “think tank de excelência em políticas públicas em diversos campos situados na fronteira do conhecimento; e (...) foro de boas práticas e de novos padrões regulatórios de governança global” (Abreu e Seyffarth, 2018, p. 203), a OCDE ofereceria ao país um rico espaço de debate sobre as políticas nacionais e recomendações para a implementação de boas práticas em políticas públicas.


    Em aparente menor número, críticos à entrada do país na organização argumentam que, por um lado, o ingresso ao grupo é condicionado pela implementação de um conjunto de padrões e diretrizes que muitas vezes não está adequado a países em desenvolvimento. Por outro lado, ainda se argumenta que fazer parte da OCDE seria inconsistente com a política externa brasileira praticada nas últimas décadas, que se notabilizou pelo seu engajamento junto a países em desenvolvimento e pela crítica às instituições financeiras internacionais.


    Dessa maneira, com o objetivo de buscar criar mais insumos para futuras avaliações dos prós e contras de uma possível filiação do Brasil à OCDE, analisaremos, nas próximas páginas, a experiência dos países latino-americanos que ingressaram na organização. Uma avaliação dessa experiência poderá ser proveitosa para o caso brasileiro. Começaremos com uma breve análise dos impactos da entrada de México e Chile na OCDE. Em seguida, na seção seguinte, faremos uma análise em perspectiva comparada de alguns relevantes indicadores socioeconômicos comumente presentes nas narrativas a favor e contra a entrada de países em desenvolvimento na OCDE. Aqui apenas serão analisados México, Chile e Brasil. Na próxima seção, observaremos os casos de Colômbia e Costa Rica. Dado que esses dois países tiveram suas adesões aprovadas em um passado muito recente, seria impossível avaliar os impactos dessa filiação (inclusive pelo fato de a Costa Rica ainda estar dentro do processo de adequação às exigências do grupo). É possível, entretanto, narrar brevemente o contexto de seu processo de adesão e fazer um rápido mapeamento das principais críticas observadas em ambos os países. Por fim, este texto concluirá com um breve balanço do caso brasileiro à luz das experiências aqui discutidas.


    2 A EXPERIÊNCIA DE CHILE E MÉXICO


    2.1 Contexto da entrada do México


    O México foi o primeiro país latino-americano a ingressar na OCDE.[3] Sua entrada está dentro de um contexto muito particular. O default de 1982 precipitou uma grave crise financeira no país, resultando no colapso do peso mexicano e em uma séria recessão. A narrativa econômica dominante na década de 1980 era orientada para preceitos neoliberais, ancorados no Consenso de Washington. Dessa maneira, os mexicanos passaram boa parte de tal década implementando um amplo conjunto de reformas liberalizantes, chegando a privatizar quase 1 mil empresas estatais (Hanson, 2012). É dentro desse contexto que o México busca reorganizar sua estratégia para lidar com o fenômeno da globalização (Delgado, 2020). A entrada na OCDE ainda deve ser levada em conta como parte das negociações com Estados Unidos e Canadá para a formação do bloco econômico North American Free Trade Agreement (Nafta).


    O ingresso do México na OCDE, na sequência da formação do Nafta, pode ser visto como uma consolidação da trajetória mexicana do período em relação a uma agenda liberal. Esse ingresso ainda funcionaria com uma estratégia de lock-in do governo mexicano, ao usar a filiação à OCDE como uma maneira de garantir a implementação futura de reformas liberalizantes. Isso ocorreria à medida que o país fosse internalizando padrões e adotando diretrizes da instituição – no possível caso de o processo de ratificação do Nafta dar errado (Mello, 2020).


    Durante o processo de negociação, por vezes o governo mexicano expressou preocupações com a flexibilização de alguns setores, como na área de finanças e na privatização dos setores de petróleo e telecomunicações. A despeito de conseguir manter algumas restrições, em especial sobre as operações de capital, o país acaba cedendo na maior parte das condicionalidades exigidas. Apesar de suas reservas em liberalizar o mercado de capitais, o México acabou por obter importantes ganhos, como a diminuição do custo de capital em razão da política de “zero risco” determinada pelo Basel Committee on Banking Supervision, que aplicava um “peso zero” relativo ao risco nos empréstimos aos países da OCDE. Entretanto, em 2004, o comitê acabou por revisar suas regras e extinguiu a política do zero risco.


    Como já mencionado, entre as exigências feitas pela OCDE para a entrada do México, estava a saída do país do G77, do qual era um membro fundador, tendo presido o grupo em duas ocasiões: 1973-1974 e 1983-1984. Dado que a raison d’être do G77 era especialmente ser um fórum para discutir e fomentar os interesses econômicos dos seus membros (essencialmente países em desenvolvimento) e articular sua capacidade de negociação na Organização das Nações Unidas (ONU), o G77 era visto pela OCDE como sua antítese. Nesse sentido, a exigência da OCDE era a de que os países que buscassem integrar a organização deveriam deixar o G77. Apesar da “mudança de identidade” mexicana, o país conseguiu manter uma postura de defesa da perspectiva dos países em desenvolvimento em outros fóruns multilaterais (Davis, 2016).


    2.2 Contexto da entrada do Chile


    Segundo país latino-americano a ingressar na OCDE, o Chile se tornou membro em 2010. O processo, ou melhor, o roadmap que definia as condições de filiação para o Chile apresentou diferenças importantes em relação ao processo de adesão do México. Essas diferenças podem ser vistas dentro da perspectiva da evolução da OCDE no que tange ao seu relacionamento com os países em desenvolvimento.


    Entre as principais diferenças, cabe ressaltar a postura da OCDE em relação às políticas externa e interna do Chile. No âmbito da política externa, diferentemente do que fez na ocasião da adesão do México, a OCDE não demandou que o Chile deixasse o G77 ou qualquer outra associação internacional. Essa mudança de postura parece estar alinhada com a lógica já aqui mencionada de que, desde o início do século XXI, a organização vem modificando a sua antiga posição de se entender enquanto um fórum de articulação para se contrapor às posições e demandas dos países em desenvolvimento. A ideia seria, ao contrário, buscar cada vez mais engajamento com países em desenvolvimento, em especial países like-minded.


    Já na dimensão da política doméstica, houve o estabelecimento de condicionalidades políticas para a adesão chilena, ao contrário do que ocorrera com México e Coreia do Sul. Segundo Davis (2016), entre os membros da OCDE, havia na época uma expectativa de que a adesão desses países (México e Coreia do Sul) à OCDE funcionaria como um catalisador para a democracia. Isso porque a liberalização econômica poderia resultar também em uma liberalização política. De fato, tanto México como Coreia do Sul logo se tornariam democracias consolidadas poucos anos depois. No caso do Chile, entretanto, já no roadmap de adesão, a OCDE incluía que os países candidatos à associação deveriam estar alinhados com os valores fundamentais do grupo, que continham, além dos tradicionais elementos de liberalização econômica, a necessidade de compromissos com elementos como democracia, desenvolvimento sustentável, respeito aos direitos humanos e ao estado de direito.


    Quando o México iniciou as negociações para ingressar na OCDE, ele já estava implementando um processo de reformas liberalizantes – dentro do contexto da estratégia adotada para sair da crise econômica que dominou o país durante parte da década de 1980. Ainda, a racionale do Consenso de Washington dava respaldo teórico e fazia parte do receituário das instituições financeiras internacionais, cuja ajuda era necessária para o México naquele período.


    O Chile, em contrapartida, ingressa na OCDE em outro contexto histórico. Apesar de o Consenso de Washington e seu receituário neoliberal terem saído de moda e a década de 2000 ter apresentado um contexto de “bonança” (pelo menos até a crise financeira de 2008-2009), o Chile já era um país amplamente comprometido com uma agenda econômica liberal e já havia implementado um amplo conjunto de reformas alinhadas com esses preceitos.


    Apesar desse alinhamento de ideias entre o Chile e a OCDE, o processo de ingresso foi relativamente complexo. Das reformas que foram exigidas do Chile, quatro merecem destaque: i) uma sobre a responsabilidade legal das empresas quanto a questões de suborno de funcionários públicos; ii) uma que previa o intercâmbio de informações bancárias entre os países-membros da OCDE; iii) uma sobre a governança da Codelco (mineradora); e iv) a última sobre o sistema de pensões (Sáez, 2010).


    Há, ainda, uma forte narrativa no Chile e no México que indica os grandes benefícios que ambos os países obtiveram ao se tornarem membros da OCDE. Essa narrativa indica que a filiação permitiu que eles se beneficiassem das recomendações, dos estudos e das atividades de peer review que garantiram a modernização de suas políticas públicas e incrementaram o ambiente de negócios (Rebolledo, 2019). Outras narrativas, como veremos, criticam tanto a forma como se conduziu o processo de adesão como a baixa percepção de impacto das recomendações da OCDE na vida dos cidadãos.


    2.3 Análise em perspectiva comparada: Brasil, Chile e México


    Como mencionado, de acordo com a narrativa dominante, o ingresso na OCDE funciona como um selo de qualidade, pois se pressupõe que o país que faz parte do grupo estará em linha com seus valores e preceitos, e que suas recomendações e diretrizes seriam incorporadas nas políticas públicas nacionais. Em outras palavras, os membros da OCDE estão expostos às “melhores práticas”, ao que há de mais moderno em relação às políticas públicas. O saldo objetivo seria: dada a melhora das políticas econômicas e de transparência, certo país-membro viria a se tornar mais atraente para investidores internacionais; as contas públicas ficariam sob controle; o país se tornaria mais resiliente à corrupção; e a economia como um todo melhoraria.


    Entre os críticos, há a narrativa de que um país em desenvolvimento, ao se sujeitar às reformas liberalizantes, teria reduzida sua capacidade de investir no seu próprio desenvolvimento e as condições sociais seriam seriamente impactadas.


    Nesse sentido, para tentar medir os argumentos de ambas as narrativas, faremos uma análise em perspectiva comparada. Para tal, selecionamos um conjunto de indicadores que cobrem, mas não exaurem, boa parte dos pontos das narrativas apresentadas – tanto a positiva quanto a negativa. Os indicadores selecionados são: crescimento do produto interno bruto (PIB), ingresso de investimento estrangeiro direto (IED), dívida pública, renda per capita, investimento público e coeficiente de Gini.


    Para avaliar um possível impacto do ingresso desses indicadores na OCDE, serão destacados, dentro dos gráficos, “quadros” para Chile e México. Esses quadros fazem um corte temporal que se inicia cinco anos antes do ingresso e vai até cinco anos após a entrada. No caso do Brasil, o recorte temporal é mais amplo e vem desde a década de 1990 até o presente momento. Ao analisar as tabelas, de forma comparada, buscaremos observar se há, ou não, alguma tendência que possa nos ajudar a identificar um possível impacto da adesão à OCDE nos países analisados.


    O primeiro indicador a ser avaliado é o crescimento do PIB. Começando pelo México, é possível identificar duas formações em V: uma justamente durante a entrada do México na OCDE, na ocasião da crise mexicana de 1994, e depois outra, resultante da crise financeira de 2008-2009. Se observarmos os cinco anos após a entrada do México na OCDE, poderemos ver que a média de crescimento do PIB mexicano é, de fato, ligeiramente maior que a média de crescimento do período dos cinco anos imediatamente anteriores. No entanto, se olharmos para fora do quadro, podemos notar que a média de crescimento do PIB mexicano se mostra mais frágil, frágil, pois ele apresenta uma trajetória de queda tanto no período anterior quando no posterior ao acordo – ainda que essa percepção seja camuflada pela dramática queda do PIB no momento da crise, seguida de uma recuperação em formato V no ano posterior, posicionadas entre as trajetórias de queda citadas.


    No caso chileno, podemos observar, no segundo quadro, que também há uma formação em V, resultado da crise de 2008-2009. A média de crescimento do PIB chileno é basicamente a mesma entre o período anterior e o posterior à entrada do Chile na OCDE, não permitindo constatar grandes impactos do evento de filiação. Observando para fora do quadro, no entanto, podemos perceber que as taxas de crescimento mais recentes são significativamente inferiores às taxas observadas no início do gráfico – portanto, antes de o Chile aplicar para sua filiação no grupo.


    GRÁFICO 1


    Brasil, Chile e México: taxa de crescimento do PIB
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    Fonte: Banco Mundial.


    Elaboração do autor.


    O caso brasileiro serve aqui como referência em relação aos outros dois. Os movimentos da linha brasileira ilustram bem eventos importantes da vida política e econômica do país. Esse é o caso da queda do início dos anos 1990 e da formação em V durante a crise de 2008-2009 – observando que o Brasil teve uma queda menos brusca que os outros dois e conseguiu uma recuperação mais acentuada na sequência. Outro momento importante é a brusca queda iniciada em 2014, resultado de uma crise política, econômica e jurídica que se instalou no país. Além disso, um elemento que também deve ser considerado dentro do recorte teórico do gráfico abrange o início e o fim do superciclo das commodities, que impactaram significativamente os três países, dado que todos têm suas economias fortemente baseadas nesse setor.


    O segundo gráfico é referente aos fluxos de IED. Esse indicador é um dos mais presentes nas narrativas que veem a filiação à OCDE como um movimento positivo. Mais uma vez começando pelo México, podemos notar que, de fato, houve um substancial aumento de IED no México logo após a entrada do país na OCDE. Se observarmos o primeiro quadro, podemos ver que a média de IED no período posterior à entrada do país na organização mais que dobra, em comparação com o mesmo período anterior. Olhando para fora do quadro, ainda é possível observar que a tendência de alta permanece, estabilizando-se nos anos 2000. Um dado que pode ajudar a explicar esse aumento é a entrada do México no Nafta, que resultou em um significativo aumento de IED norte-americano no país. De fato, a coincidência temporal da filiação do México à OCDE e ao Nafta torna difícil isolar os “ganhos” de cada iniciativa. Um contra-argumento a essa hipótese é que a entrada do México no Nafta foi condicionada, ou pelo menos beneficiada, pela filiação do país à OCDE, tornando-se um benefício por si só.


    O caso chileno é semelhante ao mexicano. A média de IED no país no período após a entrada do Chile na OCDE é também superior à do período anterior. Também é digno de nota que, quando observamos para fora do quadro chileno, percebemos que já havia uma tendência de alta em curso, mas é efetivamente evidente que essa tendência se acelera no momento imediatamente posterior à filiação à OCDE. Essa tendência é rompida em 2016 e começa a ser retomada em 2018.


    GRÁFICO 2


    Brasil, Chile e México: fluxo de IED


    (Em US$ bilhões)
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    Fonte: Banco Mundial.


    Elaboração do autor.


    O caso brasileiro é interessante de ser observado, pois parte de patamares semelhantes aos de Chile e México no início da década de 1990. Ele se descola na segunda metade da década, seguido pelo mexicano, mas tem um crescimento vertiginoso a partir dos anos 2010 e se estabiliza em um patamar muito acima dos outros dois países. Vale ainda destacar que, durante quase toda a década de 2010, o Brasil esteve consistentemente entre os dez maiores destinos de IED.


    Um terceiro indicador considerado importante para a narrativa positiva é a dívida pública, que é entendida enquanto um indicador que sugere uma economia saudável. Por isso, o controle da dívida pública seria uma consequência das políticas implementadas sob as recomendações da OCDE. No gráfico 3, são destacados os períodos de cinco anos anteriores e posteriores à entrada de México e Chile. No caso mexicano, vemos que, no momento anterior à filiação do país ao grupo, a dívida pública mostrou constituir um percentual do PIB maior que no momento posterior. De fato, com exceção do período da crise mexicana de 1994-1995, a relação dívida versus PIB se manteve razoavelmente estável (gráfico 3).


    No caso chileno, a tendência se inverte. Quando observamos o período do Chile, podemos notar que, no momento anterior à entrada do país na OCDE, a relação dívida versus PIB está controlada em patamares inferiores ao período posterior. De todo modo, é importante destacar que, apesar dessa tendência de aumento, o percentual da dívida chilena se manteve em patamares relativamente baixos.


    GRÁFICO 3


    Brasil, Chile e México: relação dívida pública versus PIB


    (Em %)
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    Fonte: OCDE. Disponível em: <https://stats.oecd.org/>.


    Elaboração do autor.


    No caso do Brasil, é possível notar que a relação dívida versus PIB sempre foi mais alta que a de seus colegas. Observando o gráfico, é possível ver que, apesar de alta, ela se mantém relativamente estável por quase todo o período. A relação começa a piorar, basicamente, dentro do contexto da crise econômica pela qual o país tem passado desde 2014.


    Iniciando a transição entre a narrativa positiva e a negativa com relação à filiação de países em desenvolvimento à OCDE, observaremos o comportamento da renda per capita, indicador mencionado em ambas as retóricas. No caso do México, quando analisamos seu quadro, podemos constatar que a renda per capita mexicana já se encontrava em uma tendência de alta antes de o país entrar na OCDE. Essa tendência permanece no período posterior. A queda que brevemente interrompe a tendência pode ser facilmente atribuída à crise mexicana de 1994-1995. No entanto, passada a crise, a tendência volta a ganhar força (gráfico 4).


    GRÁFICO 4


    Brasil, Chile e México: renda per capita


    (Em US$ 1 mil)
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    Fonte: Banco Mundial.


    Elaboração do autor.


    O caso chileno guarda grande semelhança com o mexicano. É possível notar uma tendência altista durante todo o período retratado no quadro. No caso do Chile, devemos destacar a crise financeira de 2008-2009. Entretanto, podemos observar que seu impacto na renda per capita do país é, se tanto, quase imperceptível. Ao fim do quadro, é possível notar uma pequena queda, interrompendo a tendência de alta, que pode ser atribuída à desaceleração do crescimento do PIB, resultado do fim do superciclo das commodities.


    Visto sob um horizonte temporal mais largo, o Brasil, assim como seus colegas latino-americanos, também apresenta uma longa tendência de alta na renda per capita. Há uma breve interrupção nessa tendência no início dos anos 2000 e um pico da tendência em meados da década de 2010. Desde então, a renda per capita começa também a apresentar uma tendência de baixa, mais uma vez resultado da crise que o país viveu/vive desde 2015.


    O primeiro indicador relacionado à narrativa negativa é o investimento público. Parte da narrativa negativa advoga que a filiação de países em desenvolvimento indicaria que, ao adotar políticas de cunho (neo)liberal, esses países perderiam capacidade de investimento no seu próprio desenvolvimento. Para os defensores dessa narrativa, países em desenvolvimento devem investir pesado para conseguir alcançar melhores índices socioeconômicos. Países desenvolvidos, por terem um capital privado mais desenvolvido e índices socioeconômicos já estabilizados em altos patamares, dependeriam menos dos investimentos públicos.


    No gráfico 5, quando observado o caso mexicano, é possível detectar que há uma ligeira queda nas taxas de investimento público do país, em comparação com os anos imediatamente anteriores – ou seja, após a entrada do México na organização, de fato seu papel no desenvolvimento parece ter se reduzido ligeiramente. No quadro do Chile, podemos ver a situação inversa. A média da taxa de investimento público nos cinco anos posteriores à entrada do país na OCDE é ligeiramente superior ao período anterior. Essa tendência vai na contramão do que afirma a narrativa negativa.


    O caso brasileiro apresenta algumas oscilações dignas de nota. Podemos reparar que há uma tendência de baixa no investimento público durante a década de 1990. Tendo experimentado altas taxas de investimento durante o regime militar, o país começou a experimentar taxas mais baixas, dados os sucessivos ajustes realizados ao longo da década. Essa tendência de baixa permanece até meados dos anos 2000, quando há um momento de inflexão que resultou em uma curta tendência de alta, que perde força rapidamente e começa a cair durante o período da crise.


    GRÁFICO 5


    Brasil, Chile e México: taxa de investimento público


    (Em %)
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    Fonte: Secretaria da Fazenda e Crédito Público do México, Ministério de Desenvolvimento Social do Chile e Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV Ibre).


    Elaboração do autor.


    Por fim, o ultimo indicador a ser analisado é o coeficiente de Gini. A ideia de se observar esse indicador vai na direção de tentar medir um possível aumento de desigualdade nos momentos posteriores à entrada dos países latino-americanos na OCDE. Isso ocorreria porque, segundo a narrativa negativa, as condicionalidades impostas aos países em desenvolvimento, somadas à velocidade com a qual eles deveriam internalizar tais diretrizes, resultariam na fragilização de um conjunto de proteções sociais, como sistema previdenciário, salário mínimo e legislação trabalhista. Por consequência, tal fragilização deveria resultar em um aumento da desigualdade nesses países.


    Dito isso, observando o gráfico 6, é possível notar que os três países têm uma trajetória semelhante de melhora no indicador. Destacando primeiro o caso mexicano, podemos constatar um movimento interessante: até a entrada do país na OCDE, seu coeficiente de Gini era basicamente estável. A partir do imediato período posterior à sua entrada, podemos ver uma tendência de consistente melhora, contrariando a narrativa negativa. Já o Chile consegue apresentar uma tendência quase ininterrupta de melhora no indicador, de forma a deixar pouco espaço para identificarmos um possível impacto positivo ou negativo da entrada do país na OCDE.


    O Brasil, conforme mencionado, também segue a mesma tendência quando observado todo o horizonte do gráfico. No entanto, vale a pena destacar, mais uma vez, a parte final do gráfico, que denota uma descontinuidade da tendência, coincidindo com o período da crise vivida pelo país.


    GRÁFICO 6


    Brasil, Chile e México: coeficiente de Gini
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    Fonte: IndexMundi e Banco Mundial.


    3 OS RECENTES INGRESSOS DE COLÔMBIA E COSTA RICA


    3.1 O caso da Colômbia


    Terceiro país latino-americano a ingressar na OCDE, a Colômbia passou por um longo e árduo processo de filiação. Tendo as conversas sobre uma possível entrada em 2013, a Colômbia foi finalmente convidada a entrar em 2018 e conseguiu efetivar o processo em 2020. O convite, em 2018, coincidiu com o anúncio de que o país se tornaria também um global partner da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan), denotando uma aproximação mais ampla do governo colombiano com os norte-americanos e europeus. Diferentemente do caso mexicano, em que o país já vinha implementando uma série de reformas liberais, e do caso chileno, em que o país já estava alinhado com princípios liberais desde o regime militar, a Colômbia precisou lidar com um processo de instituição do roadmap mais abrangente e invasivo.


    Entre as principais condicionalidades exigidas pelo roadmap da OCDE, vale destacar as reformas trabalhistas, de abertura comercial, de governança das estatais, do sistema de justiça e do sistema previdenciário. Além disso, foram incluídas questões que lidam com sustentabilidade, como políticas de tratamento de resíduos químicos industriais e esgoto.


    Outro destaque do caso colombiano foi a pressão norte-americana ao exigir compromissos mais profundos da Colômbia, indo além das exigências tradicionais da organização. Um caso que ilustra bem esse movimento dos Estados Unidos foram suas altas exigências em torno da questão da propriedade intelectual. Segundo Mello (2020), tais exigências poderiam ser vistas como uma agenda “OCDE plus”, em referência ao caso da Organização Mundial do Comércio (OMC).


    Esses obstáculos “extras” que foram apresentados ao longo do processo são parte das principais críticas feitas em relação à filiação colombiana. O número de reformas e adequações foi significativamente superior ao que se havia projetado, resultando em uma guinada mais brusca. Valencia (2019) destaca que, dada a distância entre os níveis de desenvolvimento da Colômbia e dos demais países desenvolvidos da OCDE, o esforço colombiano para se adequar seria contraproducente, uma vez que esse empenho impactaria negativamente a capacidade do Estado de agir em prol do seu progresso.


    3.2 O caso da Costa Rica


    O caso costa-riquenho abre pouco espaço para análise, dado que está ainda muito recente. Ainda que as primeiras conversas sobre a filiação da Costa Rica tenham se iniciado em 2013, o convite para o país foi oficializado apenas em 2020. Segundo Mello (2020), o roadmap desenvolvido para a Costa Rica é bastante semelhante ao que foi dado originalmente para a Colômbia – o pacote de reformas exigido pela OCDE não foi simples. A organização se debruçou sobre um amplo conjunto de áreas e identificou que a “liderança e a coordenação do governo costa-riquenho são frágeis em comparação com seus padrões” (Ruiz, 2020, tradução nossa).


    Ainda, tal como no caso colombiano, é possível identificar algumas vozes preocupadas com a adesão da Costa Rica. Uma primeira preocupação presente na narrativa contrária à inclusão do país é relativa à contribuição anual que os países-membros da OCDE devem fazer, de modo a financiar o próprio funcionamento da organização. Segundo Dyalá Jiménez Figueres,[4] ainda que o valor pareça pequeno, para um país que tem lidado com deficit fiscal e que tem baixos níveis de desenvolvimento em relação aos seus futuros colegas na OCDE, esse valor seria proporcionalmente mais impactante para a Costa Rica.


    Outra preocupação constante na narrativa negativa é em relação à insustentabilidade da manutenção do status de país em desenvolvimento. Faz parte da realidade de países em desenvolvimento, especialmente dos pequenos como a Costa Rica, obter benefícios comerciais em função da sua condição. De fato, essa condição permite, inclusive, que certos Estados tenham acesso a programas especiais de financiamento e a programas de ajuda para o desenvolvimento, sejam de agências internacionais – como Banco Mundial ou Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) – ou de agências de cooperação nacionais – como United States Agency for International Development (Usaid), Department for International Development (DFID), Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ) etc. A entrada na OCDE, conhecida como o “clube dos países ricos”, poderia vir a pôr em risco os benefícios inerentes ao status de país em desenvolvimento para esses Estados.


    Por fim, outra questão que surge nessa narrativa é a inquietação com os danos à reputação do país. Dado que a OCDE não pratica punições concretas para os membros que falharem em cumprir com suas diretrizes e recomendações, o “dano reputacional” dessa falha é considerado uma punição, inclusive porque esse agravo na reputação pode vir a ter consequências mais tarde em negociações junto a bancos internacionais e outras instituições financeiras. Nesse sentido, pela condição de partida dos países em desenvolvimento, eles provavelmente terão de fazer mais esforço para cumprir as futuras recomendações determinadas pela organização. Esse maior esforço, por sua vez, presumivelmente resultará na incapacidade de os países em desenvolvimento atenderem aos padrões nos prazos determinados pela OCDE – resultando em possíveis e recorrentes danos à reputação do país por não conformidade.


    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS: QUAIS SÃO AS QUESTÕES MAIS RELEVANTES PARA O BRASIL?


    O exercício proposto nesta breve nota foi o de observar a experiência dos países latino-americanos que já se tornaram membros (ou convidados) da OCDE para tentar identificar os possíveis benefícios concretos e os eventuais desafios práticos. Ao conseguirmos lançar luz sobre essas duas circunstâncias dentro da experiência dos países latino-americanos, poderemos começar a ter uma perspectiva mais clara e objetiva dos riscos e oportunidades que residem no eventual ingresso do Brasil na OCDE.


    Para operar tal exercício, introduzimos brevemente o contexto do processo pelo qual México, Chile e Colômbia passaram para se tornar membros, além do processo em curso da Costa Rica. Outra importante tarefa foi comparar um conjunto de indicadores que estão relacionados às narrativas em favor e contrárias à entrada de países em desenvolvimento na OCDE. Para isso, elegemos os indicadores: taxa de crescimento do PIB, ingresso de IED, dívida pública, renda per capita, investimento público e coeficiente de Gini. Para o exercício de comparação, destacamos, em cada gráfico, em quadros, os períodos de cinco anos antes e após a entrada de México e Chile na OCDE – de forma a identificar se era possível observar ganhos concretos no curto prazo. Ainda, a inclusão do Brasil nos gráficos tinha o propósito de fazer uma análise comparativa, colocando lado a lado os movimentos dos indicadores dos três países.


    De maneira geral, o comportamento dos indicadores se fez um pouco mais favorável à narrativa positiva, ou melhor, indicando que tanto Chile quanto México obtiveram melhora na maior parte dos seus indicadores nos momentos imediatamente posteriores à sua entrada na OCDE. Esse argumento pode ser comprovado pelos indicadores de crescimento do PIB, aumento da renda per capita e aumento de IED.


    Quanto à dívida pública, pudemos observar uma melhora no caso mexicano e uma piora (ainda que não grave) no caso chileno. Uma dinâmica semelhante ocorre no caso do investimento público, quando o indicador denota uma ligeira piora no México e um leve aumento no Chile. Em relação ao coeficiente de Gini, foi mais claro testemunhar uma melhora no caso mexicano após a filiação à OCDE. Em relação ao Chile, a entrada na organização não parece ter afetado de nenhuma maneira a tendência de melhora do indicador, não o atrasando nem acelerando.


    No caso do Brasil, pudemos notar que quase todos os indicadores do país também seguem um perfil de melhora. Ou seja, descontado o fato da crise que abateu o país desde 2015, a melhora dos indicadores é notável, com destaque especial para o ingresso de IED – o Brasil conseguiu se manter por quase toda a década de 2010 entre um dos principais destinos de investimento externo do mundo. A crise, no entanto, apesar de ser razoavelmente complexa, por ter dimensões políticas, econômicas e jurídicas, também pode ser creditada na fragilidade da governança pública e na falta de transparência e de controles de compliance de entes públicos e privados.


    Entretanto, apesar de podermos observar que, na maior parte dos casos, os indicadores parecem suportar a narrativa em favor da entrada na OCDE, também é possível perceber que os principais movimentos dos indicadores em seus respectivos gráficos acham facilmente referências em grandes eventos, domésticos e internacionais. Esse é o caso da crise mexicana de 1994, da crise financeira internacional de 2008-2009, da crise brasileira de 2015, e daí em diante. Isso sem contar o início e o fim do superciclo das commodities. Todos esses eventos devem ser considerados nos movimentos dos indicadores, o que nos leva a considerar: como isolar os reais benefícios que a entrada na OCDE traz aos países?


    Essa pergunta parece que tem sido muito difícil de responder, pois, aparentemente, há poucos estudos que se debruçam de maneira objetiva sobre a questão. O exercício proposto aqui buscou analisar apenas alguns indicadores em um curto horizonte temporal. Uma primeira conclusão deste artigo seria a necessidade de mais estudos nessa área, os quais buscassem avaliar, de maneira mais detalhada, profunda e em um horizonte temporal de mais largo prazo, os benefícios concretos de ser membro da OCDE – especialmente para os países em desenvolvimento. Por benefícios concretos, queremos dizer algo como: quais foram as diretrizes e recomendações da organização que resultaram em melhora efetiva nos indicadores dos países em desenvolvimento? Houve melhora no relacionamento desses países com as instituições financeiras internacionais? Houve uma consistente redução do custo do capital? Em que medidas os países em desenvolvimento conseguiram influenciar recomendações, diretrizes e posicionamentos da OCDE, levando em conta sua perspectiva e seus desafios?


    No fim, a conclusão desta nota é a de que a decisão pela adesão à OCDE envolve dois tipos: uma decisão de caráter diplomático e outra de caráter econômico.


    Do ponto de vista econômico, é difícil não se deixar levar pela narrativa positiva. A OCDE é, de fato, o principal centro de pensamento dedicado a estudar e desenvolver boas práticas no que tange a políticas públicas em diversas áreas. A oportunidade de poder debater e intercambiar nossas experiências em alto nível é singular e, sem dúvida, contribui para o aperfeiçoamento das políticas públicas de qualquer país.


    Ademais, sem dúvida, instituições financeiras internacionais e multinacionais veem com bons olhos o compromisso que os países-membros têm ao adotar as boas práticas desenvolvidas pelo grupo. Esse movimento pode ser relevante para a consolidação de um ambiente mais favorável aos negócios, área em que o Brasil tem sofrido consideravelmente. Para ilustrar esse ponto, é possível fazer referência ao ranking do Banco Mundial chamado Doing Business.[5] Nele, em 2019, o Brasil ocupava a 124a posição, de 190 países, em relação aos demais e a 17a posição quando comparado com os países da América Latina e do Caribe. Apenas para fins comparativos, o Chile desponta na 59a posição do ranking total e na 1a do ranking dos países latino-americanos e caribenhos; o México aparece na 60a posição do ranking total e na 2a posição no ranking regional; a Colômbia está na 67a posição do ranking total e na 4a do ranking da região. Nesse caso, é flagrante o melhor posicionamento dos países latino-americanos membros da OCDE.


    Outra dimensão que deve ser destacada é o compromisso que a organização tem com práticas relacionadas à transparência e a iniciativas anticorrupção na governança pública e privada. A modernização de instrumentos e políticas que aumentem a transparência e lidem com a corrupção está entre as prioridades da OCDE, pois seus efeitos deletérios tendem a impactar negativamente todas as outras medidas de melhora das políticas públicas nacionais. Mais uma vez, para ilustrar esse ponto, lançamos mão dos dados do ranking do Índice de Percepção da Corrupção.[6] Nele, o Chile – segundo latino-americano mais bem posicionado (atrás do Uruguai) – ocupa a 26a posição (de 180 países). Colômbia, Brasil e México aparecem nas posições 96a, 106a e 130a, respectivamente. Nesse caso, não é possível observar claramente os efeitos dos padrões e recomendações da OCDE na percepção sobre a corrupção ante todos os seus membros latino-americanos.


    Apesar da aparente “vantagem” da narrativa positiva, algumas preocupações devem ser levadas em consideração. A primeira é em relação à capacidade de adoção e absorção das práticas desenvolvidas e propostas pela OCDE nos países em desenvolvimento. Efetivamente, é possível que alguns desses países demandem mais tempo e condições especiais para atingir determinados objetivos em determinados prazos definidos pela organização. A segunda é em relação ao processo de entrada desses países na organização. Os casos de México e Coreia do Sul são costumeiramente identificados como exemplos de processos acelerados que podem resultar em desestabilizações futuras (Mello, 2019; Davis, 2016). Nesse sentido, é necessário levar em consideração as especificidades da curva de aprendizado desses países para a implementação de tais condicionalidades.


    Outra forte crítica que deve ser feita ao processo de adesão é em relação às condicionalidades que vão além do que é exigido e/ou praticado pelos membros mais antigos da organização. A pressão para ser aceito como membro da OCDE faz com que por vezes alguns países se submetam a condições que ultrapassam os padrões amplamente praticados, como no caso da Colômbia em relação à propriedade intelectual e no caso chileno em relação ao intercâmbio de informações financeiras.


    Do ponto de vista diplomático, deve-se levar em conta o esforço passado em tornar o Brasil um porta-voz do sul, um articulador entre o mundo em desenvolvimento e o mundo desenvolvido. O Brasil foi, durante décadas, um dos principais críticos do sistema de Bretton Woods, da política econômica global, além de um dos grandes articuladores das posições dos países em desenvolvimento nos fóruns multilaterais. Além disso, foi uma das principais vozes no debate entre o sistema de ajuda para o desenvolvimento, praticado pelos países do Comitê de Assistência ao Desenvolvimento da OCDE, e a cooperação sul-sul, praticada pelos países em desenvolvimento, como o Brasil. Nesse sentido, ingressar na OCDE significaria uma guinada importante no que tange ao posicionamento brasileiro na arena internacional. Ao menos o custo imposto ao México, de ter de deixar o G77, por exemplo, já não foi imposto a Chile, Colômbia e Costa Rica, o que nos leva a crer que também não seria imposto ao Brasil. Não obstante, o ingresso do Brasil na OCDE resultaria em uma importante inflexão na identidade da sua política externa.


    Em contrapartida, ao se tornar um fórum de excelência em debates sobre os principais temas políticos, sociais e econômicos da atualidade, a OCDE conseguiu se transformar em um poderoso ator na definição e no encaminhamento da agenda internacional contemporânea. A presença do Brasil na OCDE poderia deixá-lo mais bem posicionado, de modo a influenciar as futuras recomendações da organização, oferecendo ao país mais espaço para defender temas do seu interesse. Ademais, o aumento de países em desenvolvimento na OCDE poderia ter o impacto colateral positivo de inserir, cada vez mais, a perspectiva dos países em desenvolvimento nos seus debates internos, de maneira que seus padrões e diretrizes tendam a levar em conta as especificidades desses países.


    Em nota conclusiva, ingressar na OCDE hoje não tem o mesmo significado de fazê-lo na década de 1990, ocasião da entrada do México. Conforme Cozendey (2019) aponta, a organização vem passando por um conjunto importante de transformações. Não obstante, a adesão do Brasil à OCDE deveria ser matéria de maior debate. Ela deveria depender de decisões estruturais no campo econômico e das relações exteriores. Tais decisões deveriam encontrar algo mais próximo de um consenso na sociedade – afinal, uma possível filiação à OCDE significará abraçar uma agenda mais liberal, com a limitação do papel público enquanto ator indutor de desenvolvimento, do ponto de vista econômico, e o rompimento de um tradicional posicionamento da política externa do país enquanto um porta-voz das perspectivas dos países em desenvolvimento nos debates internacionais. Portanto, essa decisão não deveria ser tomada apenas por um governo de turno.


    Há benefícios evidentes, mas é necessário um amplo e moderado debate a respeito de quais condicionalidades estaremos dispostos a ceder em nome da filiação à OCDE e se queremos nos comprometer com todos os seus padrões, mesmo que eles venham a interferir na nossa capacidade de investir no nosso desenvolvimento. Os benefícios de entrar na OCDE não são automáticos – alguns já foram, como a mencionada política de zero risco do Basel Committee on Banking Supervision. Essa política, porém, já não é mais benéfica. O Brasil, mesmo sem entrar na OCDE, teve a oportunidade de desempenhar muito bem ao longo dos anos 2010, mas seu crescimento teve pouca resiliência, o que sugere uma urgente necessidade de reformas no país.


    O Brasil, hoje, já é o país não membro da OCDE mais próximo da organização, adotando um número recorde de suas diretrizes e recomendações. Diante disso, alternativas à entrada brasileira começam a surgir, como a proposta de Mello (2020), que recomenda um relacionamento à la carte, o que permitiria ao país manter sua autonomia e, ao mesmo tempo, preservar sua relação especial com a organização.
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    EL CAMINO DE COLOMBIA A LA OCDE: POR QUÉ, PARA QUÉ Y CÓMO SE HIZO


    Catalina Crane Arango[1]


    El ingreso de Brasil en la Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) demuestra que se ha dado un paso importante en América Latina para fortalecer los principios de esta organización y las prácticas de cooperación regional. Con el fin de ofrecer algunas percepciones sobre el proceso de acceso, el presente artículo objetiva compartir la experiencia colombiana para entrada a la organización. Para tal, presentaremos una síntesis cronológica del proceso abracando los cambios en las directrices de política exterior del gobierno de Juan Manuel Santos, las principales reformas realizadas, así como los temas sensibles. El artículo concluye que la entrada de Colombia a la OCDE es muy reciente para medir los impactos en temas como la apertura internacional, la inversión doméstica y extranjera, acceso a mercados y crecimiento económico. No obstante, vale resaltar que la decisión de ingresar a la organización refleja la voluntad de avanzar en las políticas públicas relacionadas a estos temas y de tornarlas más transparentes y sujetas al escrutinio internacional.
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    O CAMINHO DA COLÔMBIA PARA A OCDE: POR QUE, PARA QUE E COMO FOI FEITO


    A entrada do Brasil na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) indica que foi dado um passo importante na América Latina para reforçar os princípios desta organização e as práticas de cooperação regional. A fim de proporcionar alguns insights sobre o processo de acessão, este artigo pretende compartilhar a experiência colombiana para a entrada na organização. Para este fim, apresentaremos um resumo cronológico do processo, abrangendo as mudanças nas diretrizes de política externa do governo de Juan Manuel Santos, as principais reformas realizadas, bem como as questões sensíveis. O artigo conclui que a entrada da Colômbia na OCDE é ainda muito recente para medir o impacto em temas como a abertura internacional, o investimento nacional e estrangeiro, o acesso ao mercado e o crescimento econômico. Contudo, cabe destacar que a decisão de aderir à organização representa a vontade de avançar na adoção de políticas públicas relacionadas aos temas da organização e de as tornar mais transparentes e sujeitas ao escrutínio internacional.


    Palavras-chave: Colômbia; OCDE; processo de acesso; reformas econômicas.


    COLOMBIA’S PATH TO THE OECD: WHY, WHAT FOR AND HOW IT WAS DONE


    Brazil’s accession to the Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD) indicates that an important step has been taken to strengthen the OECD’s principles and the practices of regional cooperation in Latin America. In order to provide some insights about the accession process, this article aims to share the Colombian experience in joining the organization. To this end, we will present a chronological overview of the process encompassing the shifts in the foreign policy guidelines of Juan Manuel Santos’ government, the main reforms that have been carried out, and other sensitive aspects. The article concludes that is still too recent to measure the impact on issues such as international openness, domestic and foreign investments, market access, and economic growth since Colombia’s accession to the OECD. However, it highlights that the decision to join the organization represents the will to move forward in adopting public policies regarding the organization’s principles and to make them more transparent and submitted to international scrutiny.
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    1 INTRODUCCIÓN


    La decisión de Brasil de buscar ser miembro de la Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) inicia un camino intenso y largo y es seguramente el resultado de una reflexión profunda de quienes en Brasil conocen el alcance y la naturaleza de esta compleja organización. Para la región latinoamericana es un paso importante para fortalecer la masa crítica de países de la región que se acogen a los principios de esta organización que son los del libre mercado, la democracia y la importancia de la experiencia y los datos para diseñar las políticas públicas. La metodología del aprendizaje continuo, el examen de los pares y el compartir las experiencias concretas, que son grandes beneficios de ser miembro pleno de la organización, son prácticas que se pueden emular en alguna medida en las instancias de cooperación regionales.


    Este artículo pretende compartir la experiencia de Colombia en su camino hasta llegar a ser miembro número 37 de la OCDE, pensando en que puede éste orientar el camino de Brasil, además de motivar y alentar este proceso al mostrar su alcance y resultados.


    El artículo está estructurado en tres secciones además de la introducción y consideraciones finales. Se hace un análisis cronológico del proceso, deteniéndose posteriormente en lo que fueron las reformas más importantes que se hicieron para lograr el acceso. Finalmente se mencionarán los resultados que ya se han observado en el corto tiempo que lleva Colombia de pertenencia plena a la organización.


    2 CAMBIOS EN LA POLÍTICA EXTERIOR Y EL INGRESO DE COLOMBIA EN LA OCDE


    En 2010, cuando el recién electo presidente Juan Manuel Santos manifestó que uno de los objetivos de su gobierno sería ingresar a la OCDE, el anuncio fue recibido con relativa indiferencia o escepticismo por la opinión pública, con beneplácito por parte de la tecnocracia y algunos empresarios y solo confrontada por algunos economistas y el ala más ideológica de la izquierda colombiana.


    En general, predominaba un gran desconocimiento sobre la organización, pues Colombia había tenido muy poca relación con ella hasta el momento. Solo desde el año anterior había ingresado Colombia a hacer parte del Centro de Desarrollo, el espacio abierto a países en desarrollo no miembros y el país venía participando en las pruebas Program for International Student Asessment (Pisa), desde 2006, las cuales evalúan la calidad de la educación en un gran número de países.


    El ingreso de Colombia a la OCDE se debe entender como parte del giro de la política exterior de la administración de Juan Manuel Santos para proyectar el país “en el ámbito internacional como un interlocutor activo en espacios multilaterales” (Gehring y Cuervo, 2015, p. 652). Los autores señalan que la participación de Colombia en la OCDE refleja el interés del gobierno de Santos por diversificar las relaciones bilaterales y temas en la agenda internacional, entre los cuales podemos citar la participación colombiana en la Unión de Naciones Sudamericanas (Unasur), la Alianza del Pacífico, en el Trans-Pacific Partnership (TTP), explorar las relaciones con países emergentes del continente Asiático y fortalecer relaciones con socios tradicionales como los Estados Unidos, Europa y Canadá.


    Esto presenta un contraste grande con la situación de Brasil, que es un país que ha tenido una larga historia de contacto con la OCDE, que lo designó como key partner buscando su ingreso, mientras que Brasil había eludido convertirse en miembro pleno. Las razones para ello se encuentran seguramente en el hecho de que Brasil había pretendido estar vinculado más estrechamente con los países en desarrollo y tener un papel de liderazgo en agrupaciones con economías emergentes y no necesariamente adscritas a la doctrina del capitalismo de libre mercado.


    Además, a través de su vinculación con algunos comités lograba tener muchos de los beneficios de la organización sin ser miembro pleno. Este debate sobre las implicaciones del unirse a la OCDE frente al papel de Colombia en el escenario regional y su alineación con los demás países desarrollados no fue explícito en Colombia, aunque de alguna manera sí modificaba la posición tradicional del Ministerio de Relaciones Exteriores frente a algunos foros internacionales.


    ¿Por qué un país quiere ser miembro voluntariamente de una organización que implica compromisos, costos y termina generando restricciones al accionar de la política interna de un país? Davis (2016) lo expresa muy claramente: por la búsqueda de status: “Ingresar a la OECD representa una decisión de estar en una categoría social en el sistema internacional que trae consigo normas de comportamiento y beneficios de reputación”. Davis describe mejor el comportamiento colombiano cuando habla de una “búsqueda estratégica de status”.


    Colombia buscaba en ese momento los beneficios reputacionales de pertenecer a este grupo de países pues se buscaba especialmente cambiar la percepción del país como un “estado fallido” que llegó a tener, no por su manejo económico, sino por su situación de seguridad derivada del narcotráfico y la guerrilla (Gehring y Cuervo, 2015). La pertenencia a la OCDE validaría y haría más visible su buen manejo macroeconómico y, lo que resultaba más valioso, tendría un efecto de signaling sobre la calidad de sus instituciones y su voluntad de transparencia. Este mensaje más general era decisivo para posicionar a Colombia con una nueva imagen en el escenario internacional. Muy pocos, tal vez sólo el presidente Santos en esos primeros momentos, entendían la dimensión de esta decisión como un complemento al impacto que tendría lograr la paz con la guerrilla y acabar con el conflicto de más de 50 años que ha sido el principal lastre para la prosperidad en Colombia.


    El objetivo que en ese momento se hizo más explícito al anunciarse el proyecto de convertirse en miembro de la OCDE era el de revisar y adecuar las instituciones colombianas teniendo como referencia las experiencias de los países más exitosos en términos de desarrollo y bienestar. Estaba además claro que el proceso del acceso era casi tan importante como el resultado final y que debía aprovecharse para hacer reformas y mejoras a las políticas públicas que en otras condiciones no se harían por ser difíciles políticamente, o por ser “importantes, pero no urgentes”. Según Vargas-Alzate (2015), la Alianza del Pacífico y su agenda de integración servía también para que Colombia cumpliera con los requisitos para ingresar posteriormente a la OCDE, dado que hay convergencias temáticas entre ambos organismos.


    Tras haberlo anunciado varias veces públicamente desde su elección y de manera personal a varios líderes mundiales, en enero de 2011 el presidente Santos manifestó ante el Consejo de la OCDE el interés de Colombia en iniciar el proceso de acceso. Empezó desde entonces un trabajo paralelo en el aspecto técnico, para familiarizar al país y a los funcionarios con la OCDE y a ésta con Colombia, y en el campo diplomático para entender la dinámica interna de la organización y las posiciones de los países miembros frente a la solicitud de Colombia de ser invitada Colombia a iniciar el proceso de acceso. Como argumentado por Ramírez (2011), el gobierno de Santos tenía como desafío seguir buscando el ingreso del país al Foro de Cooperación Económica Asia-Pacífico (Ásia-Pacific Economic Cooperation – Apec), el Tratado de Libre Comercio (TLC) con Corea del Sur y la capacidad de construir premisas internas de una inserción internacional positiva de Colombia.


    El ambiente en el consejo en ese momento frente al ingreso de nuevos países era el siguiente: después del acceso de los últimos cuatro países en 2010 (Chile, Israel, Estonia y Eslovenia) no era evidente cómo definir a quién más admitir. Los países elegidos en 2007 para establecer una relación especial (los key partners – Brasil, Indonesia, India y China) no habían manifestado ningún interés en hacerse miembros. Rusia, que había iniciado el proceso al tiempo con los cuatro anteriores, estaba alargando los tiempos (poco después, éste sería suspendido tras la invasión a Ucrania). Los eventuales candidatos del sudeste asiático (Tailandia, Malasia, Singapur, Vietnam) estaban lejos de cumplir algunas de las premisas fundamentales para pertenecer, la primera de las cuales es tener un régimen democrático. En cambio, había una gran presión por parte de algunos países europeos de que los países de Europa del Este que habían ya ingresado a la Unión Europea, pero que no eran miembros de la OCDE, ingresaran lo más pronto posible. Y el interés por aumentar la presencia de la región latinoamericana, fuera del secretario general, era compartido por pocos países, evidentemente México y Chile, con algún eco en España y Portugal.


    La decisión de qué tanto ampliar la membresía de una organización exclusiva, que quiere mantener su coherencia y, de alguna manera, el valor de su “marca”, pero que también quiere ampliar su rango de influencia no es nada fácil, como bien lo está comprobando Brasil en este momento. Las condiciones para invitar nuevos miembros nunca han sido explícitas en la organización, como tampoco están escritos en piedra los requisitos para tomar la decisión final de aceptarlos. Esto deja sujetas las decisiones a discusiones que se confunden en un momento dado con consideraciones de todo tipo, ya sean geopolíticas y hasta de política doméstica de los miembros. Una discusión interesante sobre la ampliación del número de miembros de la OCDE se encuentra en OECD (2004), como resultado del análisis de una comisión para definir pautas para el ingreso de nuevos países. Ya veremos cómo, por otro lado, la relativa indefinición de las condiciones para aprobar el ingreso de un país, afectó el proceso de Colombia en varios momentos.


    Volviendo al acceso de Colombia, la primera etapa, es decir, lograr la invitación a iniciar el proceso de acceso – la que está esperando Brasil en este momento – se tomó más de dos años, hasta mayo de 2013. En ese momento se aceptó a Colombia y a Lituania y se dio la señal de que seguirían Costa Rica y Estonia el año siguiente. Esta fórmula pari-pasu, era un compromiso entre quienes querían ingresar más países europeos (la aspiración eran todos los miembros de la Unión Europea que todavía no eran miembros) y quienes valoraban el ingreso de más latinoamericanos.


    Mientras tanto, el trabajo técnico avanzó en las áreas que se identificaban ya como más importantes para la organización. Se hizo la revisión de la normatividad del país frente a la inversión extranjera, que permitió adherir en diciembre de 2011 a la Declaración de Inversión Internacional y de Empresas Multinacionales. Se buscó el acompañamiento de la OCDE para la revisión del Estatuto Anticorrupción cuyo texto estaba siendo preparado para llevar al Congreso. Se trataba de ajustarlo en lo que fuera posible para incluir las provisiones que tiene la OCDE para la lucha contra el soborno transnacional. En esta ley se alcanzaron a incluir algunas de ellas, aunque después hubo que refinarlas en una ley posterior. Con este avance se firmó la Convención para la Lucha contra el Soborno de Funcionarios Extranjeros en Transacciones Internacionales.


    En abril de 2011 Colombia ingresó al Foro Global de Transparencia e Intercambio de Información para Propósitos Tributarios, una de las principales instancias multilaterales para la lucha contra la evasión internacional de impuestos. El foro se encarga de revisar la normatividad y capacidad de los países para intercambiar información tributaria con otras jurisdicciones tributarias. Durante todo este tiempo los equipos de la Dirección Nacional de Impuestos (Dirección de Impuestos y Aduanas Nacionales – Dian) estuvieron activos en los grupos que estaban gestando el proyecto BEPS para coordinar la lucha contra la evasión internacional de impuestos.


    Durante 2011 y 2012 se hicieron reviews y visitas técnicas por parte de los expertos del secretariado, que después acortaron en algo el camino formal para el acceso a partir del 2013. Se realizaron documentos sobre la educación terciaria y post-secundaria, economía, política de competencia, medio ambiente, política de innovación, gobernanza pública y política regulatoria. Estos trabajos permitieron establecer relaciones con los delegados y los miembros del Secretariado de la OCDE y empezaron a desencadenar reformas en muchos de estos frentes. Algunas de ellas resultaban ser exigencias para aceptar a Colombia, otras eran recomendaciones que resultaban deseables, pero no obligatorias. En cualquier caso, la revisión interna y el análisis crítico que esto implicó para los funcionarios, así como la exposición a otras formas de hacer las cosas, fueron experiencias valiosas desde el primer momento.


    Con la invitación en la mano, a partir de septiembre de 2013 se inició la nueva etapa para lograr el acceso, que implicaba la revisión por parte de 23 comités, establecidos por el Consejo de la OCDE en la “hoja de ruta” (OECD, 2013). En ella se establecían los principios básicos y los puntos específicos que serían examinados por cada de cada comité. Además, era necesario hacer un examen de todo el acervo normativo – acquis – que ha emitido la OCDE como resultado de sus deliberaciones y experiencias a través de los años (convenciones, decisiones, recomendaciones y declaraciones).


    La posición preliminar sobre la capacidad y el compromiso del país de implementar o estar al nivel de esta normativa se consignó en un documento denominado Memorando Inicial, en el cual el gobierno colombiano indica su posición frente a cada una de los instrumentos de la organización, explicando si está capacidad de aceptarla y cumplirla, o si va a requerir un tiempo para hacerlo, o si quiere establecer una reserva. Estas posiciones y la real capacidad de las instituciones del país para asumirlas es lo que evalúa cuidadosamente cada comité a lo largo de las deliberaciones de acceso. Sin embargo, los comités pueden – y en efecto lo hacen frecuentemente – añadir o concentrarse en otros temas que consideren críticos.


    Para todo este proceso de revisión, que iba a implicar la participación de prácticamente todas las entidades del gobierno central, se estableció una estructura de coordinación manejada directamente desde la presidencia, encabezada por el /la chief of staff o secretario/a general de la presidencia. El seguimiento e involucramiento directo del presidente era evidente y eran frecuentes las actualizaciones al Consejo de Ministros sobre el estado del proceso. Un grupo de trabajo con representantes de alto nivel de cada ministerio se reunía continuamente y trabajaba en coordinación con un equipo destinado en la embajada en Paris. La participación durante el proceso del Ministro de Hacienda y de la Ministra de Relaciones Exteriores, permitieron sortear los momentos más críticos del proceso, en términos de aprobaciones de leyes por el congreso y de intervenciones a nivel diplomático.


    El nivel de prioridad que tenía para el gobierno el acceso a la OCDE era tan evidente que pronto fue claro para los funcionarios que el mandato presidencial les permitía presionar y agilizar la toma de decisiones e incluso la asignación de recursos para implementar medidas. Hay anécdotas de casos en los que los funcionarios solicitaban que sus iniciativas fueran incluidas entre los “temas de la OCDE” para poder impulsarlas con mayor celeridad.


    Un elemento constante fue la presión del tiempo para lograr la aprobación de los comités. Como estos se reúnen solamente dos veces al año, perder una reunión sin obtener el visto bueno (formal opinion) implicaba tener que esperar un semestre más. Estos deadlines parciales apresuraron en algunos casos decisiones que de otra manera se habrían tomado mucho más tiempo. Después de obtenida la invitación a iniciar el proceso en mayo de 2013, se puso como meta interna del gobierno terminarlo en 2016, calculando que a Chile, Israel y Estonia les había tomado alrededor de tres años surtirlo. Hago esta observación para destacar una de las lecciones del proceso para la gestión de la política pública. Un plan de trabajo con un cronograma explícito y una presión de un tercero a quién rendir cuentas, es una de las fórmulas más efectivas para la implementación de proyectos complejos. El liderazgo presidencial, transmitido a todas las instancias, es otro ingrediente deseable.


    3 LA EXPERIENCIA COLOMBIANA: PRINCIPALES REFORMAS REALIZADAS/ADOPTADAS


    En esta sección, se describe algunas de las principales reformas que se hicieron durante el proceso para lograr el visto bueno de los comités. La lista no es exhaustiva, pues hubo innumerables reformas de distinto nivel, y se concentran en seis tópicos: competencia; regulación; gobierno corporativo de empresas públicas; medio ambiente; impuestos; y otras reformas.


    3.1 Competencia[2]


    Se modificó la Ley de Competencia de 2009 para adecuarla a las recomendaciones de la OCDE, por ejemplo, aumentando significativamente los montos de las multas con el fin de hacerlas más disuasivas; se afinó el mecanismo de delación y de beneficios por colaboración en los casos de carteles empresariales; se tipificó el delito de “colusión en licitaciones públicas”; la Superintendencia encargada de la competencia pasó a hacer parte del Comité de Asuntos Aduaneros y Arancelarios para que incorporar los impactos sobre la competencia en las decisiones de política de comercio exterior.


    Una de las medidas de gran impacto, que afectó no solo a la autoridad de competencia sino a las superintendencias financiera y de sociedades, fue el haberles otorgado mayor independencia, asignándoles a los superintendentes (que son nombrados por el presidente) un periodo fijo y estableciendo la obligación de explicar las razones para su destitución; también se definió el perfil que deben tener estos funcionarios. Ello se hizo a través de un decreto, aunque la preferencia de la OCDE era haberlo hecho con fuerza de ley.


    3.2 Regulación[3]


    Las reformas en el área de política regulatoria fueron unas de las más interesantes y de más largo alcance. Después de evidenciar un alto grado de descoordinación, improvisación y falta de transparencia en la forma en que se emitía la regulación en Colombia, la interacción con el comité y los expertos llevó a que se discutiera y aprobara un documento de política[4] de mejora normativa que traza la hoja de ruta para avanzar en el corto y mediano plazos. Algunas reformas se hicieron antes del acceso, tales como la obligación de publicar los proyectos de regulación para discusión con los stakeholders. La recomendación de la OCDE es extender esta obligación a la regulación de los diferentes niveles del gobierno y en lo posible aumentar el tiempo de consulta. Se empezó a introducir también el concepto de Análisis de Impacto Normativo (AIN), para hacer una evaluación costo-beneficio de la regulación. Se inició su aplicación con algunos pilotos y se hizo obligatoria inicialmente a los reglamentos técnicos, pero está establecido en la hoja de ruta que siga extendiéndose gradualmente a un mayor número de normas. Inicialmente se estableció la coordinación de la regulación en un área del Departamento Nacional de Planeación, pero deberá conformarse una entidad autónoma como existe en la mayoría de los países de la OCDE.


    3.3 Gobierno corporativo de empresas públicas


    Esta fue otra área en la que se que identificaron grandes debilidades en Colombia y que generó transformaciones importantes que han seguido profundizándose. Se identificó que había una estructura de propiedad estatal muy fragmentada entre diferentes entidades, con falta de coordinación para su manejo y que no existía una política explícita de administración y aprovechamiento de estos activos. También se vio la necesidad de separar los roles del gobierno como propietario y como regulador, fortalecer la independencia de las juntas directivas y aumentar la transparencia sobre la situación y resultados de estas empresas (OECD, (2015b).


    Nuevamente, se diseñó una política de largo plazo[5] para mejorar la gobernanza de las empresas estatales que se empezó a poner en marcha antes del acceso. Se fortalecieron las Juntas Directivas de estas empresas con pautas claras de selección de los miembros y seguimiento de resultados desde el Ministerio de Hacienda. Para avanzar en la separación de las funciones del gobierno como dueño y regulador y fortalecer la independencia de las juntas, se retiraron todos los ministros que participaban en ellas y estableció que se debía aumentar la participación de expertos y miembros independientes. Se creó una institucionalidad provisional en el Ministerio de Hacienda para el manejo y coordinación de los activos públicos, como paso previo a la creación de un holding de empresas estatales. Esto último se implementó recientemente para todas las entidades financieras estatales, que se cobijaron bajo un holding denominado Grupo Bicentenario.


    Esta reforma suscitó inicialmente una discusión al interior del gobierno y la reacción de los propios ministros ante el temor de perder control sobre instrumentos de las políticas sectoriales. Fue solo la demostración de la experiencia de los países de la OCDE y la presión del acceso lo que permitió la aceptación del cambio. Es importante hacer seguimiento a las distintas etapas que se plantearon en el documento de política para ser desarrolladas paulatinamente y garantizar que funcionen adecuadamente las instancias de coordinación entre la política de gobierno y el desempeño de las empresas públicas. No se trata de que éstas no sirvan a la política pública, sino que lo hagan de manera eficiente y transparente, sin generar desequilibrios frente a las empresas privadas.


    3.4 Medio ambiente[6]


    En el tema ambiental, la OCDE tiene un amplio marco de regulaciones muy puntuales y detalladas para las cuales hubo que hacer importantes esfuerzos de adecuación de la normatividad colombiana. Los principios básicos de las políticas de la OCDE estaban ya contemplados en la legislación (“el que contamina paga”) y profundizando en estas recomendaciones se introdujeron algunos impuestos ambientales (impuesto al carbono, a las bolsas de plástico, entre otros). Sin embargo, el país no tenía una política integral de manejo de residuos que establezca las pautas para las regulaciones locales, ni una política de manejo de productos químicos, las cuales hubo que diseñar y poner en marcha. El comité aprobó los planes de acción para implementar estas políticas de manera gradual, y continuará monitoreando su aplicación. Hubo que mejorar el sistema de estadísticas ambientales y crear registros, por ejemplo, de sustancias químicas y de emisiones y contaminantes.


    Este fue un comité cuya aprobación requirió una enorme cantidad de trabajo por la naturaleza tan específica de las normas de la organización, y que resultó en una actualización y modernización de nuestra regulación ambiental y de nuestras instituciones. Como recomendación a un país que empiece este proceso de acceso, es casi indispensable designar una coordinación específica para este tema desde un alto nivel de la administración, pues se requiere el trabajo conjunto de diversas entidades del gobierno para diseñar estas políticas y elaborar los planes de acción y requiere posiblemente de la dedicación casi exclusiva de un grupo de funcionarios.


    3.5 Impuestos


    Se fortaleció la legislación tributaria en la reforma de 2016 para incorporar las pautas del proyecto liderado por la OCDE de lucha contra la erosión de las bases tributarias y el traslado de ganancias (Base Erosion and Profit Shifting – Beps, por sus siglas en inglés). Se penalizó la evasión de impuestos, algo que había sido imposible aprobar en Colombia hasta entonces. La adopción de la convención de asistencia mutua permite que hoy compartamos información tributaria con más de 100 países cuando lo hacíamos solo con 4. Se modernizó la legislación sobre precios de transferencia. Todas ellas son medidas que permitirán luchar contra la evasión y aumentar los niveles de tributación. Por otro lado, aunque la OCDE hizo recomendaciones sobre la estructura tributaria para reducir su regresividad y hacerla más eficiente, la mayoría de ellas no han sido traducidas en reformas legales. Esto da cuenta del carácter de la organización, que no es intrusivo en temas que son del resorte de la soberanía de un país y de su deliberación democrática.


    3.6 Otras reformas


    Con 23 comités fueron innumerables los temas de trabajo y muchas las reformas y transformaciones que se hicieron a lo largo del camino. Voy a enumerar algunas de ellas de manera breve para ilustrar el nivel de complejidad y alcance del proceso de acceso y hacer énfasis en los procesos de reforma institucional que quedan en marcha después de él.


    
      	Lucha contra la corrupción en transacciones internacionales: Colombia adaptó su legislación anti-corrupción con el fin de poder hacer parte de la Convención Anti-cohecho y empezó a participar activamente en la cooperación y trabajo conjunto que hace este comité para buscar sancionar este tipo de acciones que por definición requieren de la cooperación supranacional. Un informe de los avances realizados en esta materia se encuentra en OECD (2019).


      	La participación de la OCDE fue decisiva en el diseño de la recién creada institución para compras estatales. Simultáneamente con el proceso de acceso, se hizo el diseño y puesta en marcha de esta entidad, con las mejores prácticas tanto en diseño de pliegos y contratos como de utilización de sistemas de información. Hoy, Colombia Compra Eficiente es un modelo para otros países y continúa profundizando su campo de acción con muchos réditos en términos de ahorros y de transparencia OCDE (2016c).


      	La regulación sobre ciber-seguridad fue modificada para incorporar los principios y recomendaciones de la OCDE, para dejar de estar enfocada exclusivamente en la seguridad y defensa nacional y darle una visión más amplia al impacto de la seguridad digital sobre otros aspectos del desarrollo económico, buscando un balance entre las necesidades de seguridad y defensa y el aprovechamiento de las tecnologías digitales para los negocios y la sociedad en general.


      	Supervisión de conglomerados: se propuso y aprobó ante el Congreso una ley que extendió la supervisión financiera a todo el conglomerado. Colombia era uno de los pocos países en los que ésta se limitaba a las entidades financieras. La oposición del sector privado a esta reforma había hecho imposible aprobarla y fue la presión del proceso y el compromiso del Ministro de Hacienda lo que la hizo posible. Hoy en día, el sector privado aprecia la importancia de esta reforma sobre su competitividad y acceso a los mercados financieros internacionales.


      	Estadísticas:[7] se fortaleció la gobernanza de la entidad responsable de las estadísticas nacionales, creando el Sistema Nacional de Estadísticas, con el Departamento Nacional de Estadística (Dane) como cabeza coordinadora. Esto permite definir y exigir estándares de calidad a las estadísticas producidas en otros niveles del estado. La revisión de los expertos llevó a modernizar muchos procesos de generación y presentación de estadísticas para hacerlos comparables con los internacionales. No menos importante, la presión del proceso de acceso llevó a que se realizara, en 2018, el Censo Nacional que llevaba más de 15 años de retraso.


      	Impuestos a los licores: se reformó el esquema de impuestos locales a los licores, que representaba una discriminación de facto contra los productos importados y generaba situaciones de falta de transparencia y en la distribución de los licores en los departamentos. Este era un compromiso aceptado en varios tratados de comercio ya firmados por Colombia que había sido imposible aprobar en el Congreso por su sensibilidad política. En esta misma ley se estableció el marco para la aplicación del monopolio regional al que tienen derecho (por la Constitución) las licoreras regionales, algo que estaba pendiente desde 1991.

    


    4 LOS TEMAS COMPLICADOS


    El proceso de revisión de la mayoría de los comités se surtió entre 2014 y 2016; consistía en una primera presentación de la situación de cada sector ante la reunión semestral del comité, de la cual resultaban unas recomendaciones puntuales sobre los temas que se veía necesario reformar o explicar. Seguían una segunda, tercera y a veces cuarta reunión presentando los avances hasta lograr la aprobación o emisión de la Opinión Formal o visto bueno para el acceso en cada comité. Para la aceptación definitiva a la organización son necesarias las aprobaciones de todos los 23 comités. El objetivo inicial del gobierno había sido lograrlo al final del 2016 pero no fue posible. Sin embargo, tener esta meta fue un motor para tomar decisiones en cada uno de los sectores.


    Al empezar el 2017 quedaban solamente cuatro comités pendientes: el de gobernanza pública, el de comercio, el de empleo y políticas sociales y el de economía. Este último, dedicado a los temas macroeconómicos, en donde Colombia estaba bien calificado, aprobó a Colombia en el primer semestre de 2017, pero dejó la ratificación pendiente de la aprobación de los restantes comités.


    La demora en la aprobación de los últimos comités puede explicarse por razones propias de los temas de cada uno, es decir, por el tiempo requerido para implementar las reformas que eran necesarias, pero tampoco se puede ignorar el efecto de un conjunto de circunstancias exógenas, que complicaron un poco la discusión y la toma de decisiones. Las elecciones en los Estados Unidos en el segundo semestre del 2016 hicieron que el tema de los sindicatos se volviera especialmente sensible para el gobierno demócrata, y que pospusieran tomar decisiones en el Comité de Empleo en ese semestre.


    Posteriormente, la transición a una nueva administración durante el primer semestre de 2017 fue también obstáculo para que este país quisiera pronunciarse sobre el acceso de Colombia en este semestre. Más adelante se logró restablecer una comunicación fluida con los nuevos funcionarios encargados de los temas laborales y comerciales de Estados Unidos, con lo cual se pudo avanzar en las discusiones en los comités del segundo semestre de 2017, aunque hubo posiblemente un endurecimiento en su posición y mayor exigencia en los temas comerciales.


    Pero también hubo en estos dos últimos años circunstancias al interior de la organización que pudieron haber permeado en la posición de los países miembros frente al nivel de exigencia para el acceso de un país como Colombia. En efecto, Perú había presentado una solicitud para ser admitido en la organización en 2015 y después Argentina hizo lo propio apenas subió Macri a la presidencia en 2016, lo cual desencadenó nuevamente una discusión sobre la forma de agrandar la organización, sobre cuáles países europeos deberían ingresar y a qué ritmo debería hacerse este ingreso. Esta discusión se complicó aún más cuando en vísperas de la reunión ministerial de 2017, Brasil envió una solicitud formal de acceso. Con tres países latinoamericanos buscando ser miembros además de Colombia y Costa Rica, se alteraban necesariamente todos los equilibrios regionales. Esta situación se conjugó con la posición del nuevo gobierno de Estados Unidos frente a las entidades multilaterales, lo cual complicó aún más la discusión sobre el acceso de nuevos países.


    En principio, las solicitudes de nuevos miembros no deberían alterar el proceso de acceso de Colombia que ya estaba en los últimos pasos de las discusiones técnicas. Sin embargo, empezó a aparecer el argumento de que el acceso de Colombia se convertía en un precedente para los países que vinieran después y también una preocupación porque los estándares de la organización no se pueden disminuir por el acceso de nuevos países. Esta lógica permeó con seguridad las discusiones de los últimos tres comités y el nivel de exigencia hacia Colombia se incrementó en los últimos semestres.


    Reformas o medidas que no habían sido consideradas indispensables para el acceso fueron convirtiéndose en “requisitos pre-acceso”. La lección que se deriva de esto es que como las reglas de acceso no están, como dijimos antes, “escritas en piedra”, el proceso puede complicarse o facilitarse por diversas circunstancias. Otro elemento fundamental donde aumentaron las exigencias fue en materia de implementación. Para la OCDE ya no era suficiente ver los compromisos o las normas expedidas; ahora era necesario demostrar una implementación efectiva.


    Por último, un factor positivo al final del proceso fue la firma del acuerdo de paz que, aunque nunca había sido incluido explícitamente como un tema de discusión, fue en todo momento muy bien recibido por los países miembros y generó un ambiente positivo frente a Colombia, en particular sobre su capacidad de superar la violencia y recuperar del imperio de la ley y la presencia del Estado en todo el territorio.


    Volviendo a las últimas aprobaciones por parte de los comités, encontramos, de manera algo inesperada, que el Comité de Gobernanza Pública se fue convirtiendo en uno de los más demorados y complejos de aprobar. No solo este comité abarca un gran número de temas (empleo público, compras estatales, gobierno digital, entre otros) sino que también es el que discute la conformidad con el principio del “rule of law”, lo cual abría el espacio para que los miembros que tenían preocupación por la situación de violencia e impunidad en Colombia, en particular referidas a los miembros de sindicatos, se manifestaran. Este tema fue a lo largo de todo el proceso un reto para el acceso de Colombia e hizo que la discusión del Comité de Gobernanza Pública se fijara más allá de lo que nunca se había hecho en la organización, el funcionamiento y la efectividad del sistema de justicia. Aunque el país ya había realizado unas reformas legales de su sistema de justicia, esto no fue suficiente, y hubo que diseñar un plan de acción de 10 años para mejorar la efectividad y alcance de la justicia en los territorios. El comité continuará haciendo seguimiento a la implementación de este plan, pues este fue uno de los siete comités que quedó con compromisos formales post-acceso.


    Las condiciones particulares en Colombia del mercado laboral y de sus instituciones, suscitaron preocupaciones al interior de la OCDE desde el comienzo del acceso de Colombia.[8] La altísima tasa de informalidad del mercado laboral colombiano no tiene comparación con los países de la OCDE (solo México tiene algunos indicadores similares), lo cual genera inquietud sobre el grado de aplicabilidad de las normas laborales en el país. Pero el tema que generó verdadera inquietud y que terminó poniendo un reflector especialmente intenso sobre el tema laboral para el proceso de acceso, fue el de la violencia contra los sindicalistas y la impunidad asociada a este problema.


    En la OCDE tienen asiento representantes de los empresarios y los trabajadores a través de Bussiness and Industry Advisory Committee (Biac) y Trade Union Advisory Committee (Tuac). Este último, cuenta entre sus miembros a las principales federaciones sindicales de la mayoría de los países miembros y participa activamente en las discusiones entre el secretariado y los delegados de los países especialmente sobre los temas económicos, laborales y de educación. Además, envía declaraciones al Consejo de la OCDE y a las reuniones ministeriales cuando quiere sentar posición sobre algún tema.


    Desde hace varios años la federación con más peso en Tuac, que ha ejercido en los últimos años la presidencia de su Consejo Directivo, es la American Federation of Labor and Congress of Industrial Organizations (AFL-CIO) de Estados Unidos. Esto resulta relevante pues la AFL-CIO ha tenido históricamente una posición muy contestataria sobre la situación de los sindicalistas en Colombia, en particular por haber sido víctimas de actos de violencia, por la supuesta falta de libertad de asociación y por la falta de aplicación de las normas laborales en el país.


    De hecho, esa posición fue escollo principal para la puesta en marcha del TLC con los Estados Unidos, que se había terminado de negociar en 2006 y no fue aprobado por su Congreso hasta 2012 dadas las inconformidades del legislativo norteamericano acerca de la violencia e impunidad que enfrentan los líderes sindicales en Colombia. La aprobación se logró luego de que el gobierno del presidente Santos acordara con la administración Obama un Plan de Acción Laboral para subsanar los problemas más sobresalientes en materia de protección de los derechos de los trabajadores. Este Plan de Acción ya llevaba varios años en marcha cuando empezó la discusión de acceso en la OCDE y había diferencias importantes entre los dos países en cuanto al nivel de su implementación. Los sindicatos norteamericanos y colombianos afirmaban que no se había cumplido sino en una mínima parte, mientras que el gobierno demostraba avances significativos.


    Sin embargo, en el trasfondo de esa discusión sobre normatividad laboral estaba la preocupación de los sindicatos colombianos y de otros países por visibilizar la situación de derechos humanos y violencia contra sindicalistas en Colombia, que venía siendo denunciada ante la Organización Internacional del Trabajo (OIT) y otros organismos desde hacía años. Si bien esta realidad ha mejorado drásticamente desde los peores años (1998-2006), cuando el número de sindicalistas y de muchos otros líderes sociales asesinados llegó a su pico, seguían dándose casos de violencia e impunidad en 2013 y 2014 que daban pie a este tipo de acusaciones. Los resultados de la justicia en términos de investigar y condenar a los autores de estos crímenes eran todavía menos presentables.


    Fue por tanto que el proceso de acceso de Colombia a la OCDE representó entonces otro espacio al cual traer esas preocupaciones. Allí, a través de Tuac, se aunaban además otros países con sindicatos fuertes y con alta participación en la vida política de sus países (los países nórdicos, Suecia, Alemania, Austria, Gran Bretaña y Canadá) dejando de ser éste un tema bilateral entre Colombia y Estados Unidos. El “problema laboral colombiano” se convirtió en un argumento recurrente durante la discusión de invitar a Colombia y posteriormente permeó todas las discusiones durante el proceso de acceso. Esta actitud se enrarecía todavía más por los pronunciamientos de los sindicatos colombianos en contra del acceso de Colombia a la OCDE, actitud que resulta un tanto sorprendente pues la OCDE estaba exigiendo fortalecer los derechos de asociación y el diálogo social y mejorar las condiciones de contratación. Es decir, mientras los sindicatos colombianos rechazaron desde el comienzo cualquier relación de Colombia con la OCDE, al mismo tiempo se sentían satisfechos de ir a la OCDE a expresar sus preocupaciones y pedirle a la misma organización que endureciera las condiciones para el ingreso de Colombia. Esta contradicción refleja el carácter ideológico en contra de cualquier cosa relacionada con “globalización” que tienen los sindicatos colombianos.


    Para sortear estos desafíos fue necesario mostrar la voluntad política del gobierno de enfrentar este problema, fortaleciendo el programa de protección a individuos en riesgo y la diligencia de la Fiscalía en investigar y llevar ante la justicia los crímenes o amenazas contra sindicalistas. También fue necesario hacer reformas y mostrar avances en la capacidad del Ministerio de Trabajo para controlar la sub-contratación ilegal y su capacidad de cobrar efectivamente las sanciones a las empresas que incumplieran normas laborales. Pero fundamentalmente, el trabajo se enfocó en recuperar la confianza de estos países y permitirles a sus gobiernos darles elementos de juicio a sus sindicatos para demostrar que pertenecer a la OCDE era positivo para los trabajadores colombianos. Lo anterior, gracias a todos los avances que Colombia había hecho como fruto del acceso pero también por el posterior control que haría la organización a los temas materia laborales.


    Para lograr lo anterior, se realizó una labor diplomática “uno a uno”, con visitas de la Ministra de Trabajo y la representación de Colombia ante la OCDE a estos países para reunirse con los gobiernos y los sindicatos (incluso el presidente Santos organizó una visita a Austria para impulsar este tema y la ratificación del TLC con la Unión Europea, pues era el único país que faltaba por hacerlo). Con Estados Unidos y Canadá hubo una activa interacción entre los Ministerios de Trabajo y se suscribieron acuerdos de implementación de planes de acción, enmarcados en los tratados de libre comercio con cada uno de estos países. En marzo de 2018, con unas recomendaciones muy concretas y el compromiso de seguir reportando periódicamente, se dio finalmente el visto bueno a Colombia en éste, que sería el penúltimo comité.


    El Comité de Comercio fue también complejo de aprobar pues en él se discutían, además de los temas más generales de facilitación del comercio, problemas comerciales que en algunos casos hacían parte de discusiones bilaterales, algunas de larga data.[9] Estas discusiones estaban permeadas por las presiones de los lobbies del sector privado, domésticos e internacionales, con lo cual la discusión técnica se tornaba excesivamente detallada y compleja. Al ser éste el último comité pendiente de aprobación, con solo meses para que se terminara el gobierno del presidente Santos, quien evidentemente quería ser quien firmara el ingreso de Colombia después de ocho años de esfuerzos, el poder de negociación de las contrapartes bilaterales aumentaba sensiblemente.


    Los últimos pendientes del comité de comercio se reducían a tres temas solamente y estaban relacionados con dos o tres países: la aprobación de la reforma a la Ley de Derechos de Autor (tema exclusivamente bilateral pues era un compromiso pendiente del TLC con Estados Unidos), el programa de chatarrización (desintegración) de camiones de carga (los interesados en este tema eran Estados Unidos, México, Suecia y Alemania), y algunas medidas de la política farmacéutica (Estados Unidos y Suiza). En el primero, se pedía la aprobación del Congreso como condición para dar el visto bueno del comité (este fue uno de los temas en los que el nivel de exigencia fue aumentando con el tiempo, y en el cual se querían ver acciones implementadas y no promesas de aprobaciones; en el segundo se pedía eliminar o por lo menos anticipar la finalización del esquema existente (de cuotas) de ingreso de nuevos camiones al parque automotor que era efectivamente, hay que reconocerlo, una clara restricción al comercio; y en el tercero había una lista larga de solicitudes de los países miembros respecto a revocar o modificar regulaciones sobre farmacéuticos. Los tres eran temas muy sensibles internamente, con intereses encontrados entre los diferentes actores y, por esta razón se fueron dilatando hasta el último momento. Cada parte interesada quería sacar el máximo provecho de esta situación.


    Ninguna de las tres condiciones era posible de cumplir para la fecha del último comité del semestre y esto habría extendido la aprobación hasta después del fin del mandato del presidente. Nuevamente hubo necesidad de emprender una tarea de negociación directa con los países interesados, al tiempo que se avanzaba internamente en las reformas. La ley de derechos de autor fue aprobada en sus primeros debates por el congreso; el esquema de chatarrización de vehículos de carga fue reformado, aunque se mantuvo hasta finales del 2018 y, en materia de regulación de productos farmacéuticos se tuvo un intenso diálogo con la industria nacional y extranjera y se emitieron dos decretos que daban mayor equilibrio a las medidas regulatorias y apaciguaban las preocupaciones del sector, sin sacrificar la política de acceso a medicamentos del Ministerio de Salud.


    Este ejercicio culminó favorablemente con el retiro de todas las objeciones a Colombia en el Comité del 25 de abril, lo cual despejó el camino para que el Consejo de la OCDE aprobara el acceso y el presidente Santos pudiera firmar el Acuerdo el 31 de mayo en el marco de la reunión ministerial de la OCDE.


    La aprobación en el Congreso Colombiano le correspondió al nuevo gobierno que se posesionó en agosto de 2018 y, aunque se tardó cerca de un año, su apoyo fue una demostración del compromiso del país con el proceso, más allá del proyecto de un presidente. La OCDE se convertía entonces en una política de Estado. El nuevo gobierno siempre acogió como benéfica la pertenencia a la OCDE y, si bien es justo decir que no tiene el mismo grado de prioridad, ha buscado sacar provecho de la membresía. Un obstáculo fue la demora en ser ratificado el tratado por la Corte Constitucional, lo cual solo se logró hasta marzo de 2020. Fue solo en ese momento que Colombia ingresó como miembro pleno. Con algo de demora por este período de aprobaciones, los nuevos funcionarios de todos los sectores se han empezado a familiarizar con los procesos de los comités y a participar más activamente.


    Uno de los elementos que más resaltan los funcionarios del gobierno es la importancia de participar de discusiones sobre nuevos temas en los que está trabajando la organización, tales como la tributación de los negocios digitales y, más recientemente y de gran impacto, las políticas para enfrentar la pandemia del Covid-19. Este ha sido un escenario especialmente útil en donde sobre la marcha se están diseñando políticas en todos los países y la comparación de experiencias positivas y negativas ha sido de gran utilidad para el gobierno actual. Recientemente, con ocasión de la celebración de los 60 años de la OCDE, se firmó un acuerdo de cooperación para la reactivación económica, que resulta en un acompañamiento de la organización al cumplimiento de una hoja de ruta de políticas dirigidas a la reactivación económica buscando la reducción de la informalidad, la diversificación de la producción y continuar avanzando en políticas de competencia y mejora regulatoria.


    En siete de los 23 comités examinados quedaron “compromisos post-acceso”, que son planes de acción detallados para el avance de temas que necesariamente requerían plazos largos para implementarse. Colombia deberá presentar periódicamente en estos comités los avances de los compromisos. Está por verse todavía cómo va a ser este seguimiento y si en realidad va a haber capacidad de forzar su cumplimiento. En esto la OCDE tiene solamente el recurso al “peer pressure”; mucho dependerá del compromiso de los sucesivos gobiernos con estas agendas específicas.


    Un área en la que podemos ver de alguna manera tangible el efecto de ser miembros de la OCDE es la del acceso a los mercados de financiamiento externo. Una primera evidencia fueron los fondos de financiación de infraestructura. Colombia emprendió desde 2011 un ambicioso programa de infraestructura que requería altos montos de financiamiento, buena parte del cual debería venir del exterior. Aparecieron entonces inversionistas institucionales que estaban pendientes de la aprobación de la OCDE, pues su reglamento establecía que solo podrían financiar países miembros de la OCDE. La aprobación del ingreso le dio un impulso importante a la financiación de estos proyectos.


    También tuvo impacto en el financiamiento del gobierno, aunque obviamente hay otros factores que inciden en este comportamiento. El mercado de bonos públicos (Títulos de Tesorería – TES) había sido un mercado mayormente local, pero con la recuperación del grado de inversión y otras reformas regulatorias y tributarias empezó a tener participación internacional, a partir de 2014. Al principio los participantes eran unos pocos fondos, exclusivamente norteamericanos. Desde 2018 se ha observado una diversificación en los tenedores de estos bonos y el ingreso activo de inversionistas europeos. Entre 2018 y 2020 la participación de estos últimos superó la de los norteamericanos, llegando a ser los europeos el 45% de los inversionistas del exterior. Si bien no se puede establecer estrictamente una causalidad con el ingreso a la OCDE, los conocedores sí lo atribuyen en alguna medida al efecto de signaling que trajo el ingreso y a la visibilidad que éste generó en los mercados de capitales.


    5 CONSIDERACIONES FINALES


    Todavía es muy pronto para poder mostrar impactos medibles por habernos convertido en miembros de la OCDE, en términos de mayor apertura internacional, mayor inversión doméstica y extranjera, mejor acceso a mercados y finalmente, en mayor crecimiento económico. Como se ha dicho, el proceso mismo tiene beneficios y la propia decisión de ingresar es el reflejo de una voluntad de acertar en las políticas y de hacerlas transparentes y sujetas al escrutinio internacional.


    Un efecto relevante es el que tiene la OCDE en la calidad de la discusión pública de un país miembro. La OCDE empieza a aparecer cada vez más como un término cotidiano en estas discusiones, al convertirse en referente para comparar la situación de Colombia en innumerables áreas de los asuntos públicos. El puesto que ocupa Colombia en la OCDE en X o Y variable es ya referente obligado de muchas discusiones. Las estadísticas de la OCDE se usan cada vez más para ilustrar los argumentos de unos y otros. Y los estudios de la OCDE sobre temas generales y especializados elevan el nivel de la discusión de las políticas públicas.


    Un punto que debe destacarse entre las ventajas de ser miembros es el sometimiento permanente al proceso de peer-reviewing de las políticas e instituciones colombianas. Esta disciplina es tal vez la mejor forma de que se busque su mejora continua con base en evaluaciones objetivas y con acceso al acervo de experiencia de los otros países.


    Para concluir, si el propósito primordial de ingresar a la OCDE era el reputacional, podemos decir que éste se está cumpliendo y su impacto inicial se alcanzó en un momento particularmente crítico para Colombia, pues coincidió en el tiempo con la firma del acuerdo de paz, que marcó un hito en la historia del país cambiando significativamente sus condiciones de seguridad y mostró al mundo un país con enormes posibilidades y con una gran voluntad de cambio.


    El objetivo de reformar y modernizar políticas e instituciones se logró parcialmente durante el proceso de acceso. Muchas de las transformaciones que se hicieron o se pusieron en marcha, difícilmente se habrían hecho sin la motivación del proceso. Quedan grandes reformas estructurales por realizar, de mucho mayor alcance y dificultad política (pensional, laboral, tributaria, entre otras) las cuales fueron discutidas y señaladas como necesarias y pero que, de manera correcta, no fueron impuestas como exigencias para el acceso. Lo deseable es que ahora como miembros de la OCDE podamos aprovechar el conocimiento que allí se tiene para ilustrar el debate y mejorar la calidad de las reformas.


    Por último, el proceso de acceso a la OCDE fue un excelente ejemplo de un proyecto gubernamental complejo, que requirió de la colaboración y participación activa de todo el gobierno y que se llevó a cabo de manera exitosa gracias a que tuvo coordinación y liderazgo.
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    O PROJETO GOING DIGITAL DA OCDE: CAMINHOS PARA A TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO BRASIL[1]
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    Este artigo procura explicar a origem e o conteúdo do projeto Going Digital da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), sua estrutura e principais resultados. Em particular, o texto busca apresentar como o Brasil se situa em relação às discussões suscitadas pelo projeto, tendo por base o estudo recém-publicado Going Digital in Brazil. Para tanto, realiza um exercício comparativo entre o desempenho do país e dos Estados-membros da OCDE em matéria de acesso, uso, inovação, emprego, sociedade, confiança e abertura de mercado, que constituem os sete pilares do Going Digital. O artigo aponta os avanços já realizados pelo país em algumas áreas, como governo digital, mas chama a atenção, igualmente, para os desafios ainda existentes, como nas áreas de educação e capacitação profissional para o mundo digital. Dado o impacto da transformação digital na vida contemporânea, ao descrever o Going Digital, este estudo oferece um panorama das principais discussões atualmente em curso na OCDE, bem como das dinâmicas de funcionamento da organização.
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    THE OECD GOING DIGITAL PROJECT: PATHS TO DIGITAL TRANSFORMATION IN BRAZIL


    This paper seeks to explain the origin and content of the Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD) Going Digital project, its structure and main results. In particular, the paper seeks to present how Brazil performs in relation to the discussions raised by the project, based on the recently published study Going Digital in Brazil. To this end, it compares the performance of the country and the OECD member States in terms of access, use, innovation, employment, society, trust and market openness, which constitute the seven pillars of the Going Digital project. The paper points out the progress already made by the country in some areas, such as digital government, but it also draws attention to the challenges that still exist, such as in the areas of education and professional training for the digital world. Given the impact of digital transformation on contemporary life, when describing the Going Digital project, the paper offers an overview of the main discussions currently underway at the OECD, as well as the dynamics of the organization.
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    EL PROYECTO GOING DIGITAL DE LA OCDE: VÍAS PARA LA TRANSFORMACIÓN DIGITAL EN BRASIL


    Este artículo pretende explicar el origen y el contenido del proyecto Going Digital de la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos (OCDE), su estructura y sus principales resultados. En particular, el artículo pretende presentar la situación de Brasil en relación con los debates planteados por el proyecto, a partir del estudio Going Digital in Brazil, recientemente publicado. Para ello, realiza un ejercicio comparativo entre los resultados del país y los de los Estados miembros de la OCDE en términos de acceso, uso, innovación, empleo, sociedad, confianza y apertura del mercado, que constituyen los siete pilares de Going Digital. El artículo señala los avances ya realizados por el país en algunas áreas, como el gobierno digital, pero también llama la atención sobre los desafíos que aún existen en las áreas de educación y formación profesional para el mundo digital. Dada la repercusión de la transformación digital en la vida contemporánea, al describir Going Digital, el artículo ofrece una visión general de los principales debates en curso en la OCDE, así como de la dinámica de funcionamiento de la organización.
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    1 INTRODUÇÃO


    Você já deve ter ouvido ou provavelmente assistindo a alguma apresentação com estas expressões em inglês: cross-cutting thinking (pensamento de corte horizontal), whole-of-government approach (enfoque de governo como um todo) e breaking silos (romper silos). O projeto Going Digital da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) procura abordar o impacto das transformações digitais na economia e na sociedade e chegar a recomendações para a conformação de políticas que ajudem a superar os desafios e aproveitar os benefícios dessa transformação. Para isso, dada a natureza pervasiva da digitalização, propõe-se aplicar aqueles três conceitos mencionados à análise, às recomendações e à própria atuação do secretariado, desenvolvendo-os como um projeto horizontal na organização.


    A despeito das alterações de rotinas e planejamentos causadas pela pandemia de Covid-19, foi concluído, no segundo semestre de 2020, o estudo Going Digital in Brazil na OCDE.[5] Sua conclusão e divulgação acontecem em paralelo à elaboração deste artigo. Trata-se de uma das primeiras revisões por pares (peer reviews) conduzidas pela organização sob o marco analítico (OECD, 2020a) desenvolvido pela iniciativa Going Digital, que a OCDE implementa desde 2017. O exercício analisou a situação e as políticas brasileiras no que se refere a diversas dimensões relevantes para a economia digital, com o objetivo de apresentar recomendações para o avanço da transformação digital no Brasil.


    Este artigo procura explicar a gênese e o conteúdo do Going Digital da OCDE, seus principais resultados e como o Brasil se situa em relação às discussões suscitadas pelo projeto. Dado o impacto da transformação digital na vida contemporânea, ao descrever a iniciativa, estaremos, na prática, apresentando algumas das principais discussões atuais na OCDE, ao mesmo tempo que buscaremos transmitir um pouco das dinâmicas de funcionamento da organização. Embora revele-se um desvio um pouco longo, julgamos útil registrar, na seção 2, a estrutura básica da OCDE e o histórico da conformação dos seus projetos horizontais, para os interessados nas dinâmicas de funcionamento da organização. O leitor poderá optar por passar diretamente à seção 3 se quiser manter-se nos limites do Going Digital.


    2 PROJETOS HORIZONTAIS NA OCDE


    A OCDE tem como objetivos, em linhas gerais, tal como definido no art. 1 e no art. 2 de sua Convenção Constitutiva, o crescimento e o desenvolvimento econômicos e a elevação dos padrões de vida. Ao longo dos anos, esses objetivos levaram a uma ampliação contínua do escopo de políticas públicas tratadas na organização. Hoje pode-se dizer que a OCDE discute todas as políticas públicas de alguma forma, à exceção da política de defesa – ainda que tratando eventualmente de temas correlatos, como aspectos da indústria de defesa, relação entre segurança nacional, comércio e investimentos etc. No que se refere à forma de atuação, o art. 3 da sua Convenção Constitutiva, assinada em Paris há sessenta anos, em 14 de dezembro de 1960, já indicava os métodos de trabalho principais.


    Com vistas a alcançar as metas estipuladas no artigo 1 e cumprir com os dispositivos contidos no artigo 2, os membros concordam que irão:


    (a) manter-se mutuamente informados e prover a organização com as informações necessárias para o cumprimento das suas tarefas;


    (b) consultar-se mutuamente e continuadamente, realizar estudos e participar em projetos acordados; e


    (c) cooperar estreitamente e, quando apropriado, tomar ações (tradução nossa).[6]


    A organização atua, assim, por meio da coleção de evidências, da troca de experiências, da realização de estudos e da ação coletiva. Quando esses processos evidenciam uma convergência de práticas ou interesses, os resultados são plasmados em instrumentos jurídicos que tomam, em geral, a forma de recomendações e decisões adotadas pelo seu conselho, que reúne representantes de todos os membros. De acordo com sua Convenção Constitutiva, as decisões da OCDE são obrigatórias para os membros que as aceitarem, enquanto as recomendações não são legalmente vinculantes, ainda que se espere que os membros se esforcem para cumpri-las. Essas duas formas são as previstas na sua Convenção, mas compõe também o acervo normativo da OCDE determinado número de declarações, acordos internacionais e arranjos, sendo estes últimos de caráter não vinculante, utilizados para entendimentos que envolvem um subgrupo de membros.


    Para implementar esses processos nas diversas áreas de políticas públicas, foram criados, ao longo do tempo, comitês intergovernamentais compostos por representantes dos membros e apoiados pelo secretariado. Há 27 comitês dedicados a discutir as mais diversas políticas públicas (economia, finanças, meio ambiente, comércio, governança pública, concorrência etc.), cada um comandando certo número de grupos de trabalho, forças-tarefa etc.; 20 órgãos em nível assemelhado, que coordenam programas ou desempenham funções administrativas; e 4 agências vinculadas, com seus respectivos órgãos diretores, comitês e grupos de trabalho – Centro de Desenvolvimento (Development Centre – DEV), em 1961; Agência de Energia Nuclear (Nuclear Energy Agency – NEA), em 1961; Agência Internacional de Energia (International Energy Agency – IEA), em 1974; e Fórum Internacional de Transportes (International Transport Forum – ITF), em 2006.[7] Todos os membros da OCDE participam desses órgãos e os países não membros podem ser convidados a participar de maneira ad hoc (invitees), permanente (participant) ou integral (associate). Para cada um desses órgãos, designa-se um dos delegados como presidente (chair). Assim, com um pequeno número de delegados e com apoio do secretariado, compõe-se o bureau. O bureau tem um papel central no funcionamento dos comitês, propondo agendas e pré-discutindo as propostas de instrumentos normativos que vão à aprovação dos órgãos em questão.


    O secretariado, por sua vez, se organiza com base em departamentos (directorates) que atendem a conjuntos de comitês, em princípio de temática próxima. Esses departamentos são os responsáveis pelo trabalho de base – coleta de dados, realização de estudos – e também desempenham um papel importante na identificação de itens para a agenda e na elaboração das propostas de instrumentos normativos.


    A organização funciona, portanto, de ordinário, com uma lógica temática setorial, com participação direta dos funcionários dos ministérios “temáticos” nas discussões intergovernamentais e apoio da área especializada respectiva do secretariado. Cada comitê temático elabora um documento com seu programa bienal de atividades, associado ao orçamento bienal necessário do Programa de Trabalho e Orçamento (Programme of Work and Budget – PWB), que é discutido no Comitê de Orçamento e aprovado pelo Conselho da OCDE.


    No processo de expansão do escopo de temas tratados, porém, a OCDE acabou se deparando com a necessidade ou a conveniência de que alguns dos temas recebessem análises e contribuições de mais de uma das áreas setoriais. Realizada inicialmente de maneira ad hoc, a cooperação multissetorial foi aos poucos adquirindo status próprio e terminou por gerar a noção de projetos horizontais. Em uma de suas páginas na internet, a OCDE oferece uma definição clara.


    Projetos horizontais são uma das principais iniciativas que normalmente envolvem cooperação entre dois ou mais departamentos ou setores sobre políticas específicas para abordar questões transversais ou interconectadas, com um dado período estipulado e em resposta a um mandato específico (tradução nossa).[8]


    A noção de projeto horizontal e sua utilização sistemática como um instrumento regular, entretanto, como costuma acontecer, conformou-se aos poucos e parece ter atendido a dois movimentos. De baixo para cima, a cooperação ocasional entre áreas foi sendo organizada até dar origem a projetos estruturados em conjunto. Parece ser o caso, por exemplo, da iniciativa de Coerência Política para o Desenvolvimento (Policy Coherence for Development – PCD), lançada pela Reunião do Conselho Ministerial (Ministerial Council Meeting – MCM) em 2002, que era, por decorrência inevitável do tema, de natureza horizontal. Tratava-se de discussão com origem no Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (Development Assistance Comitee – DAC), com o objetivo de assegurar que as políticas de ajuda ao desenvolvimento dos membros da OCDE fossem apoiadas, e não prejudicadas, por outras políticas públicas adotadas em áreas com impacto nos países em desenvolvimento,[9] como comércio ou investimentos. O tema foi retomado mais tarde com o lançamento da Estratégia do Desenvolvimento (Development Strategy)[10] em 2011.


    Na mesma linha bottom-up, parece estar o projeto de 2007 sobre Financiamento Sustentável para Assegurar Preços Acessíveis para Água e Saneamento (Sustainable Financing to Ensure Affordable Access to Water Supply and Sanitation), conduzido pela força-tarefa liderada pelos membros sobre água e saneamento. O projeto, que envolveu as áreas de meio ambiente e finanças do secretariado, discutiu as bases econômicas do setor de água e saneamento, buscando identificar formas de financiamento que permitissem atender também a objetivos sociais, como o custo acessível dos serviços, e identificar os incentivos econômicos para uma utilização ao mesmo tempo eficiente e ecologicamente sustentável da água.


    Num segundo movimento, de cima para baixo, os projetos horizontais foram o desdobramento da criação de grandes iniciativas, com temáticas que buscavam deflagrar um processo mobilizador na organização e, ao mesmo tempo, projetar sua influência, ao atrair a atenção internacional. A primeira parece ter sido a Estratégia de Emprego (Jobs Strategy)[11] da OCDE, que resultou do Jobs Study de 1994, solicitado em 1992 pela MCM.[12]


    Ministros convidam o secretário-geral para iniciar um esforço amplo de pesquisa sobre as razões e os remédios para o progresso desapontador em reduzir o desemprego, fazendo uso do potencial interdisciplinar da organização (tradução nossa).[13]


    A iniciativa foi, portanto, mandatada para reunir diferentes áreas da organização e projetou a noção de que certos temas relevantes para a atuação dos governos dependem da conjunção do impacto de diferentes políticas. Nesse caso, para além das normas trabalhistas e das políticas de emprego, o comunicado ministerial, além dessa orientação geral, estabelecia que deveriam ser levados em conta aspectos das políticas de educação, capacitação e proteção social.[14] A iniciativa foi considerada bem-sucedida, teve uma reedição (reassessment) em 2006 e uma nova edição em 2018.[15] Em 1998, referindo-se ao desenvolvimento sustentável, a MCM


    encorajou a elaboração da estratégia da organização para esforços de amplo alcance durante os próximos três anos nas áreas de mudança do clima, desenvolvimento tecnológico, indicadores de sustentabilidade e o impacto ambiental de subsídios (tradução nossa).[16]


    Surgia, assim, no marco da gradual incorporação dos resultados da Conferência Rio-92 pela área de meio ambiente da OCDE, o Programa Horizontal sobre Desenvolvimento Sustentável (Horizontal Programme on Sustainable Development), que, como indicado pelos ministros, deveria conjugar análises em torno do tema em diferentes áreas da organização.


    Na gestão do secretário-geral Angel Gurría, iniciada em 2006, a tática de utilização de iniciativas mobilizadoras assume caráter praticamente regular, com a definição sucessiva de estratégias, iniciativas e a consolidação da noção de projeto horizontal. Assim, em 2007, além do mencionado projeto na área de água e saneamento, foi lançado um segundo projeto horizontal sobre migrações, o Gerenciando a Migração Laboral para Apoiar o Crescimento (Managing Labour Migration to Support Growth), enquanto a MCM avalizou a preparação da Estratégia de Inovação (Innovation Strategy).[17] O resumo do presidente da MCM de 2007 assinalou que os ministros


    enfatizaram a natureza transversal da inovação, observando em particular a importância dos sistemas educativos para garantir a oferta de competências e de pesquisadores, e a necessidade de fomentar um maior investimento privado na inovação, junto com o investimento público. Eles também enfatizaram suas vinculações com o meio ambiente e notaram que a ecoinovação pode ajudar os países a enfrentarem seus desafios ambientais (tradução nossa).[18]


    Com base nesse diagnóstico,


    os ministros concluíram que, de modo a fortalecer o desempenho em inovação e sua contribuição para o crescimento, requer-se um enfoque de políticas estratégico, abrangente e que permeie o governo. (...) Eles acolheram com satisfação os planos para uma Estratégia de Inovação, nas linhas da Estratégia de Emprego da OCDE (tradução nossa).[19]


    A Estratégia de Inovação mobilizou dez comitês da OCDE e suas correspondentes áreas do secretariado em torno da discussão de políticas para catalisar a inovação como meio de elevação da produtividade e como fonte de soluções em temas como a proteção ambiental. Além das políticas científicas e tecnológicas, o tema foi abordado também pelas perspectivas das políticas de financiamento, tributária, educacional, de capacitação, industrial, laboral, de empreendedorismo e de pequenas e médias empresas. A partir daí, as MCMs passaram a lançar, sistematicamente, estratégias ou projetos horizontais, a serem executados, em geral, nos três anos seguintes. Assim, em 2009, a MCM aprovou uma declaração sobre crescimento verde, na qual os ministros “convidam a OCDE a (…) desenvolver, na forma de um projeto horizontal, uma Estratégia de Crescimento Verde” (tradução nossa).[20]


    A Estratégia de Crescimento Verde (Green Growth Strategy) buscava aproximar os setores privado e laboral à promoção do desenvolvimento sustentável, por meio da discussão dos vetores de crescimento que poderiam ser induzidos por políticas de promoção da sustentabilidade, com foco em sua dimensão ambiental. Para isso, propunha que o tema fosse discutido em vários dos comitês da organização, acelerando as discussões sobre financiamento verde, comércio e meio ambiente, instrumentos de mercado para objetivos ambientais, entre outras.


    Em 2011, foi a vez da Estratégia de Capacitação (Skills Strategy), em desdobramento da Estratégia de Emprego e em face da ascensão da discussão sobre o futuro do trabalho, decorrente das mudanças tecnológicas e dos deslocamentos da produção provocados pela globalização.


    Garantir um fornecimento adequado de competências e maximizar o uso dessas capacidades na força de trabalho é fundamental para impulsionar o crescimento econômico e promover o progresso social e a inclusão. Em particular, as mulheres representam um recurso subutilizado e sua maior e mais produtiva participação na força de trabalho promoveria o crescimento e a redução da pobreza. Os ministros saudaram o lançamento da Estratégia de Capacitação da OCDE, que fornecerá uma estrutura para identificar e disseminar boas práticas (tradução nossa).[21]


    Em 2012, criaram-se o projeto Novos Enfoques para o Desafio Econômico (New Approaches to Economic Challenges – Naec), com o objetivo de tirar lições dos fatores que levaram à crise financeira de 2008 para renovar as bases teóricas do tratamento das políticas públicas, e a Iniciativa Crescimento Inclusivo (Inclusive Growth Initiative), que buscava dar resposta ao ceticismo que se espalhava pela opinião pública internacional em função das consequências sociais da crise iniciada em 2008. Ambos vêm sendo renovados desde então.


    Como se pode ver no quadro 1, a criação de programas horizontais, sob a denominação de projetos, iniciativas ou estratégias, prossegue nos anos seguintes de maneira quase regular, em geral com duração de três anos entre a criação e o relatório, ou “produto” final, mas com muitas renovações.
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    3 GOING DIGITAL


    3.1 Descrição geral e organização


    Nesse contexto, como assinalado anteriormente, lançou-se, em 2016, um novo programa horizontal voltado à pervasividade da digitalização na economia e na sociedade. A Declaração Ministerial da MCM daquele ano afirmou o seguinte.


    Reconhecemos que um enfoque de política holístico e coerente é necessário para aproveitar plenamente e alavancar os benefícios da inovação e da digitalização para o aumento da produtividade, a qualidade dos empregos e o crescimento inclusivo. (…) Instamos a OCDE a incorporar sua capacidade analítica e conhecimento sobre políticas, incluindo o trabalho em curso sobre a próxima revolução da produção, a economia digital, o futuro do trabalho, capacidades e educação. Também instamos a organização a prosseguir em sua análise sobre como colher os benefícios de áreas novas e em rápido desenvolvimento como a biotecnologia, a inteligência artificial, o compartilhamento e a economia circular, e os mercados em plataformas. Encorajamos a OCDE a desenvolver uma política estratégica horizontal sobre digitalização, suas oportunidades e desafios (tradução nossa).[22]


    Enquanto o resumo do presidente, adotado na mesma ocasião, ia no mesmo sentido.


    Trabalhos horizontais para explorar as oportunidades e desafios da digitalização receberam forte apoio. Os ministros encorajaram a OCDE a alavancar sua abrangente capacidade analítica e conhecimento de políticas para desenvolver uma estratégia coerente e integrada que coloque os membros e parceiros em posição de capitalizar a revolução digital (tradução nossa).[23]


    Esse mandato para um novo programa horizontal, que cobrisse um grande número de áreas com os amplos objetivos enumerados, tomou forma sob a denominação Tornando-se Digital – Fazendo a Transformação Funcionar para o Crescimento e o Bem-Estar (Going Digital – Making the Transformation Work for Growth and Well-being), ou simplesmente Going Digital. Alternativamente chamado de estratégia, iniciativa, programa ou projeto, o Going Digital tornou-se o projeto horizontal por excelência da gestão Gurría. Incorporando todas as características das experiências anteriores e com temática atual e atrativa, teve uma implementação quase natural, na medida em que os temas da digitalização da economia e da sociedade estavam maduros para serem explorados por diferentes comitês. Desse modo, foram incorporados ao projeto, sob a liderança e a coordenação do Comitê de Políticas para a Economia Digital (Committee on Digital Economy Policy – CDEP), treze outros comitês.[24] Cada um deles incorporou à sua agenda e ao seu programa de trabalho, para o biênio 2017-2018, o tratamento, por meio de estudos e discussões, das consequências da digitalização em sua área. Foram desenvolvidas, assim, trilhas de tratamento paralelas sobre a digitalização da economia e da sociedade, com vistas a avaliar os impactos nas diferentes políticas setoriais.


    Em geral, seguiu-se nos comitês a lógica da metodologia usual da OCDE: identificação de temas, troca de experiências, mensuração e realização de estudos, passando na etapa seguinte para a elaboração de compêndios, benchmarking, marcos de referência e toolkits[25] – e, dependendo do assunto e da convergência de políticas identificada, passando para a elaboração de recomendações ou, se necessário, decisões. De posse desses instrumentos, como ocorre com frequência na organização, passou-se à realização de revisões entre pares (peer reviews) para analisar as políticas específicas dos países à luz do que tenha sido identificado como “boas práticas” para as políticas em questão.[26]


    No documento apresentado à MCM de 2017 e que delineia o projeto a partir do mapeamento inicial de temas, a OCDE indica o seguinte.


    O objetivo mais geral do projeto Tornando-se Digital é ajudar os formuladores de políticas a melhor entenderem a transformação digital que está acontecendo e desenvolver ferramentas para ajudar a criar um ambiente de políticas que capacite suas economias e sociedades a prosperar num mundo que é crescentemente digital e dirigido por dados. O projeto produzirá uma perspectiva da casa como um todo sobre estado, efeitos, benefícios esperados e questões levantadas pela digitalização em diferentes setores e áreas de política, e vai fornecer análise focada de questões-chave de corte horizontal, por exemplo: empregos e capacidades; produtividade, concorrência e estrutura de mercado; desafios sociais e bem-estar; bem como mensuração da transformação digital (tradução nossa).[27]


    O corte horizontal levou à tentativa de ir além do tratamento do tema nos diversos comitês e buscar também um marco analítico de síntese. Dessa forma, foram definidas sete dimensões em que poderiam ser analisadas as estratégias digitais dos países: i) acesso; ii) uso; iii) inovação; iv) emprego; v) sociedade; vi) confiança; e vii) abertura de mercado.


    Essa organização da discussão, que será tratada a seguir, estruturou, por sua vez, a elaboração de um toolkit, instrumento de síntese em que a OCDE apresenta índices para cada uma dessas dimensões por país, permitindo uma comparação rápida de sua situação com os demais países e com a média da OCDE.


    FIGURA 1


    Going Digital Toolkit da OCDE: Brasil e indicador de penetração de banda larga móvel


    [image: ]


    Fonte: OCDE, 2020. Disponível em: <https://goingdigital.oecd.org/en/>.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    Um foco específico especial foi dado ao tema da mensuração da economia digital, dados os desafios de mensuração decorrentes da desmaterialização da produção, da oferta de serviços “gratuitos” etc. Essa linha de trabalho resultou no relatório Measuring the Digital Transformation: a roadmap for the future[28] e num campo de pesquisa relevante para todo o projeto.


    Os resultados foram apresentados numa reunião de cúpula em março de 2019,[29] em que foram lançados, além do mencionado toolkit, o relatório de síntese final Going Digital: shaping policies, improving lives[30] e a publicação Measuring the Digital Transformation: a roadmap for the future, referida no parágrafo anterior.


    A boa recepção da execução do projeto entre os membros da OCDE, ao lado do continuado crescimento do impacto da digitalização, levou à decisão de prosseguir na Fase II do Going Digital no programa de trabalho 2019-2020. Essa fase[31] buscou concentrar-se em criar instrumentos para ajudar os países a implementar o marco de políticas definido na Fase I e em aprofundar as discussões em algumas tecnologias na fronteira de inovação. É nesse contexto que se insere o Going Digital Brazil, terceiro estudo do gênero realizado, em seguimento das análises iniciais das políticas digitais da Suécia e da Colômbia.


    Em relação a tecnologias, os principais focos definidos foram a inteligência artificial e o blockchain – ou, de maneira mais geral, as tecnologias de registro distribuído. Trata-se, nesses casos, de acompanhar o desenvolvimento das tecnologias, mapear as questões relevantes, com destaque para os impactos sobre emprego, capacidades, inclusão social, produtividade, concorrência e estruturas de mercado, e, ainda, desenvolver princípios de políticas e atuação para os membros. Nesse sentido, ainda na Fase I, o Conselho da OCDE aprovou a Recomendação sobre Inteligência Artificial (Recommendation of the Council on Artificial Intelligence),[32] e está em fase final o desenvolvimento de recomendação na mesma linha para o blockchain.


    Atualmente, a OCDE inicia a implementação da terceira fase do Going Digital, que será implementada em 2021-2022. A terceira fase terá como objeto central de análise o papel dos dados, a partir dos seguintes quatro módulos: i) acesso, compartilhamento e controle de governança de dados; ii) debate acerca da contraposição entre livre fluxo de dados transfronteiriço e confiança; iii) análise de modelos de negócio baseada em dados e estudos de casos com foco em aspectos concorrenciais; e iv) avanços no trabalho da organização relativos à mensuração de dados.


    3.2 Acesso[33]


    O pilar de acesso busca analisar o grau de conectividade dos dados digitais on-line. Para isso, o Going Digital leva em consideração uma série de indicadores que buscam avaliar o nível de maturidade e de desenvolvimento da infraestrutura e dos serviços de telecomunicações. Não só a velocidade mas também a confiabilidade das comunicações, o panorama de concorrência, os investimentos e o desenvolvimento regional são levados em consideração na análise do pilar sobre acesso.


    Dentro dos domínios de infraestrutura e serviços, o pilar de acesso do Going Digital enfatiza o grau de desenvolvimento de redes de fibra ótica, torres de celulares, espectro de frequência disponível para redes, além da conectividade por meio de cabos submarinos (ou convencionais) de comunicações internacionais. Ademais, o projeto também considera fatores de confiabilidade e acessibilidade de comunicações em banda larga, levando igualmente em conta, entre outros, parâmetros como o grau de adoção do sistema IPv6[34] e o número de pontos de troca de tráfego (internet exchange points – IXPs).[35]


    Como pano de fundo para as discussões, a OCDE considera como essencial que os países tenham um quadro regulatório que facilite os investimentos em infraestrutura, com sua simplificação para agilizar, por exemplo, a concessão de licenças para a instalação de antenas – fundamental para a operacionalidade da rede de telefonia de dados 5G. Outro exemplo é a adoção de políticas que encorajem o compartilhamento de infraestruturas (como a integração de cabos de fibra ótica a redes de energia elétrica), sobretudo em contexto de progressiva convergência digital.[36]


    O Going Digital também busca disseminar boas práticas que impulsionem a concorrência justa, o que facilitaria o aumento de investimentos, a qualidade e a velocidade do serviço prestado, bem como proporcionaria a cobrança de preços mais justos ao consumidor final. Dados da OCDE indicam que países que tenham maior número de operadores de redes móveis (mobile network operators – MNOs) são mais propensos a terem melhores serviços, tornando importante que os países analisem com cautela possíveis fusões e aquisições de empresas no setor de telecomunicações.


    Para políticas de desenvolvimento rural, o Going Digital reconhece que a disseminação da infraestrutura de telecomunicações é desigual entre as grandes cidades e o campo. Nesse sentido, os trabalhos da OCDE incentivam políticas que estabeleçam o desenvolvimento de redes de telecomunicações em ambientes que possam ter baixos retornos aos investimentos ou que tenham elevadas barreiras à entrada para competidores. Para isso, entre as recomendações apresentadas, encorajam-se os investimentos privados mediante incentivos de redução de custos de investimentos, como leilões de concessão que estabeleçam isenções fiscais, menores custos de utilização de espectro de frequência e empréstimos com condições facilitadas.


    Por fim, o Going Digital também traça um panorama sobre a importância do livre acesso aos fluxos de dados. Nesse sentido, os trabalhos da OCDE encorajam o acesso e o compartilhamento de dados, sempre sopesados pela necessidade de resguardar a privacidade, a proteção ao consumidor e a segurança digital. Os trabalhos da organização também reconhecem que o nível ótimo de abertura aos dados dependerá das características inerentes de cada sistema específico, devendo-se, assim, analisar caso a caso.


    3.2.1 Brasil[37]


    O Going Digital in Brazil traz um panorama abrangente do quadro econômico, legal e institucional do país, com uma investigação bastante completa, que utiliza como ponto de partida as análises e recomendações contidas no review sobre telecomunicações do Brasil, realizado em paralelo e lançado em outubro de 2020.[38] Em seu segundo capítulo, avalia a infraestrutura brasileira de comunicações e aspectos econômicos do mercado de comunicações, como quadro fiscal, aspectos concorrenciais, regulatórios e disponibilidade e qualidade de serviços prestados. Por fim, traça recomendações com vistas ao aprimoramento das políticas brasileiras relacionadas à infraestrutura de comunicações.


    O gráfico 1 mostra, com base nos indicadores do Going Digital Toolkit, dados comparativos de desempenho de acesso do Brasil em relação à média dos países da OCDE. Nos dados disponíveis, o país tem desempenho um aquém da média das economias mais avançadas nos indicadores de residências com acesso à banda larga e penetração de banda larga móvel e fixa. O estudo desses indicadores poderá ser útil para nortear a formulação de políticas públicas com maior precisão.


    A OCDE tece avaliação positiva de alguns parâmetros concorrenciais no país. Entre eles, ressaltam-se: i) o nível de adoção relativamente alto do sistema IPv6 e o número de sistemas de redes autônomas, protocolos de troca de tráfego (IXPs) e prestadores de serviço de pequeno porte; ii) preços relativamente baixos para planos de internet móvel; e iii) o nível relativamente baixo de concentração no mercado de telefonia móvel.


    GRÁFICO 1


    Going Digital Toolkit da OCDE: comparativo de indicadores de acesso entre Brasil e média dos países da organização
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    Fonte: Going Digital Toolkit. Disponível em: <https://bit.ly/3e2pZTD>.


    Elaboração dos autores.


    Já entre as recomendações para aprimoramento, a OCDE sugere o seguinte.


    
      	Melhoria na implementação de medidas regulatórias e criação de um regulador convergente, mediante a fusão de competências regulatórias da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), da Agência Nacional do Cinema (Ancine) e do Ministério da Ciências, Tecnologia e Inovações (MCTI).


      	No plano fiscal, reforma de sistemas de impostos abrangente, que reduza a cobrança de Imposto sobre Circulação de Mercadorias, Bens e Serviços (ICMS) para telecomunicações, eliminação da taxa do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (Fistel)[39] e fusão de fundos setoriais em um único fundo para o aprimoramento da gestão.


      	Facilitação do acesso a tecnologias externas mediante a diminuição de impostos para equipamentos de tecnologias da informação e comunicação (TICs) e bens de capital.


      	Aprimoramento do sistema de gerenciamento de espectro, sobretudo concernente à renovação automática de licenças, e atenção especial aos parâmetros concorrenciais a serem estimulados para o leilão do 5G.


      	Estabelecimento de metas claras e mecanismos de avaliação para o Programa Nacional de Banda Larga (PNBL).[40]


      	Investimento em infraestrutura para aumentar a disseminação da conectividade no país, inclusive com o estabelecimento do silêncio positivo para a instalação de antenas de telefonia móvel, fundamental para o padrão 5G.

    


    Entre as recomendações estipuladas no relatório, duas merecem uma análise à parte. A primeira é relativa ao último ponto indicado no parágrafo anterior. Com a adoção recente do Decreto no 10.480,[41] de 1o de setembro de 2020, que regula a Lei das Antenas (Lei no 13.116, de 20 de abril de 2015), o Brasil estabeleceu a regra do silêncio positivo, que permite a autorização automática para a instalação de antenas de telefonia celular caso não haja resposta das autoridades públicas em sessenta dias. Além das vantagens inerentes da medida, a adoção do decreto é um novo exemplo da progressiva convergência regulatória entre as normas brasileiras e as boas práticas defendidas pela OCDE.


    Já a segunda está relacionada à facilitação para o acesso a tecnologias externas. Algumas análises mereceriam maior discussão, como a questão dos servidores de dados. O relatório aponta que o número excessivamente alto de servidores de dados no país pode estar relacionado com um possível comportamento não competitivo. Para isso, argumenta que o mercado brasileiro seria relativamente pequeno e que a energia (um dos principais insumos para servidores de dados) no Brasil seria relativamente cara. O leitor mais atento poderá questionar a afirmação, genérica e sem métrica baseada em indicadores, de que o mercado brasileiro é relativamente pequeno e poderá, também, ponderar se a solução mais adequada para a questão seria diminuir o número de servidores ou se seria buscar políticas que visem diminuir o preço da energia.


    3.3 Uso[42]


    O projeto Going Digital procura identificar gargalos que dificultam o uso[43] efetivo das tecnologias digitais por indivíduos, firmas e governos e sugere políticas públicas que permitam um uso mais sofisticado dessas tecnologias, a fim de promover maior eficiência econômica e maior bem-estar na sociedade. De acordo com as evidências compiladas no relatório síntese do Going Digital (OCDE, 2019a, p. 51), as tecnologias digitais ainda são manifestamente subutilizadas. Estima-se, por exemplo, que 74% dos indivíduos utilizam correio eletrônico, mas apenas 9% realizam cursos virtuais. Entre firmas, embora a quase totalidade esteja conectada, apenas 33% das grandes empresas realizam análise de big data, percentual que se reduz a 19% entre empresas de médio porte e a 11% entre empresas de menor porte. Realidade semelhante ocorre no nível governamental, com estimativas de que apenas 60% das pessoas visitam ou interagem com sítios eletrônicos de autoridades públicas.


    Segundo as análises do Going Digital, muitos fatores contribuiriam para o quadro atual de uso pouco efetivo das tecnologias digitais. O baixo nível de letramento digital e a insuficiência de capacitação adequada explicariam o quadro atual entre indivíduos e apontariam as áreas que deveriam ser privilegiadas por políticas públicas no setor. Nesse contexto, ressalta-se que os sistemas de educação desempenham um papel fundamental para garantir, no longo prazo, o fornecimento das habilidades necessárias na era digital, tanto para a vida privada quanto para o mundo do trabalho. No curto prazo, porém, os retornos mais imediatos viriam da capacitação dos trabalhadores, especialmente os menos qualificados (OCDE, 2019a, p. 59), cujos empregos, aliás, apresentam maior tendência à automação. Para além da capacitação, outro fator relevante seria a confiança dos indivíduos com relação à segurança e à proteção das informações transmitidas em ambiente virtual. Com vistas a superar a desconfiança, sugere-se foco nas estratégias de capacitação de indivíduos para melhor avaliação e gerenciamento de riscos. Embora não mencionada no relatório síntese, a existência de um marco regulatório sólido sobre a segurança dos dados também é um fator que contribui para o aumento da confiança dos indivíduos nas ferramentas digitais e tem sido igualmente objeto de discussão na OCDE.


    No âmbito da firma, recorda-se que a utilização de ferramentas digitais está ligada ao investimento em TICs e em ativos complementares, como pesquisa e desenvolvimento (P&D) e novos processos organizacionais. O relatório aponta que, enquanto empresas intensivas em TICs e do setor de serviços já as utilizam em grande medida, haveria ainda um grande potencial de incremento de uso de ferramentas digitais no setor de manufaturas e na indústria. Esse descompasso de uso das novas tecnologias entre as firmas, consequência de uma absorção e difusão desigual das inovações na economia, explicaria, aliás, o “paradoxo digital da produtividade”, que constata que o crescimento da produtividade agregada desacelerou ao longo das últimas décadas, a despeito da difusão crescente de tecnologias digitais. Políticas públicas que aumentem a difusão mais equilibrada dessas tecnologias, considerando as especificidades das redes de fornecedores, usuários e consumidores, com especial atenção às pequenas e médias empresas, e que promovam um ambiente de negócios favorável a uma alocação mais eficiente de recursos tenderiam a favorecer o uso mais efetivo das ferramentas digitais pelas firmas.


    No tocante à expansão do governo digital, o Going Digital aponta que, mais do que transferir para plataformas eletrônicas documentos e processos já existentes, a transformação digital dos governos deveria passar por uma reavaliação e reformulação dos serviços públicos, a serem repensados com vistas à sua melhor adequação às preferências e necessidades dos usuários. Espera-se, igualmente, que o governo digital ofereça serviços com maior alcance e melhor qualidade, além de funcionar como catalisador de inovações tecnológicas nos demais setores da economia.


    3.3.1 Brasil[44]


    À luz desse quadro geral de análise de comportamento e tendências de indivíduos, firmas e governos, a OCDE reconhece que o Brasil realizou progressos significativos no tocante ao acesso à internet nos últimos anos, mas aponta que persistem desafios relevantes em matéria de uso das ferramentas digitais no país. Uma das evidências para tal assertiva é o fato de que, se, por um lado, 72% da população adulta no Brasil declara-se usuária regular da internet, por outro lado, 23% afirmam nunca ter acessado a internet, havendo risco de exclusão digital de idosos, moradores de áreas rurais e indivíduos de baixa renda. Para superar esse hiato, a OCDE recomenda que políticas de inclusão digital promovam maior letramento digital da população e ofereçam conteúdo, serviços e aplicações voltadas para essa parcela ainda não conectada da população.


    O gráfico 2 mostra, com base nos indicadores do Going Digital Toolkit, dados comparativos do desempenho brasileiro de uso em relação à média dos países da OCDE. Nos dados disponíveis, o Brasil tem um desempenho aquém da média das economias mais avançadas nos indicadores de venda e compra on-line e de uso de internet e de serviços digitais disponibilizados pelo governo. Em contrapartida, as empresas do país contrataram mais serviços de nuvem digital (cloud) do que a média das empresas de membros da OCDE.


    GRÁFICO 2


    Going Digital Toolkit da OCDE: comparativo de indicadores de uso entre Brasil e média dos países da organização


    (Em %)
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    Fonte: Going Digital Toolkit. Disponível em: <https://bit.ly/3e4br5U>.


    Elaboração dos autores.


    Obs.: PEA – população economicamente ativa.


    Do ponto de vista educacional, considerando a necessidade de preparar as novas gerações para o mundo digital, a OCDE destaca a importância da Base Nacional Curricular Comum (BNCC) e do Programa de Inovação Educação Conectada. Com efeito, a BNCC reconhece o papel fundamental da tecnologia e propõe, como sua quinta competência geral, o domínio do universo digital pelo estudante, que deve estar apto a utilizar de forma ética e qualificada as ferramentas existentes e compreender seus impactos na vida dos indivíduos e da sociedade.[45] Já o Programa de Inovação Educação Conectada, que busca “apoiar a universalização do acesso à internet de alta velocidade e fomentar o uso pedagógico de tecnologias digitais na educação básica”,[46] ofereceria uma visão holística do uso das TICs nas escolas (OECD, 2020b). Tais programas exigiriam, contudo, implementação sólida, monitoramento regular e treinamento adequado de professores para promover mudanças efetivas no sistema educacional brasileiro.


    No tocante às firmas, a OCDE indica que as empresas brasileiras estão em fase inicial de adoção de ferramentas digitais. Apesar de grande parte delas ter acesso à internet, haveria ainda potencial de crescimento em diversas esferas, como na área de comércio eletrônico. A expansão dessa forma de comércio seria beneficiada, segundo a OCDE, por melhorias na infraestrutura, pela promoção de maior concorrência no mercado de entregas de encomendas e por harmonização tributária (ICMS) entre os estados. A OCDE reconhece, ainda, os importantes resultados de programas de estímulo à digitalização de firmas no Brasil, com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e do Fundo de Financiamento de Estudos de Projetos e Programas (Finep), bem como de programas como o Brasil Mais,[47] cujo objetivo é incentivar a transformação digital, aumentando a produtividade e a competitividade das empresas brasileiras. Programas do Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae), como o Varejo Digital, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), como o Portal 4.0, e da Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimento (Apex), como o e-Xport, também são mencionados como veículos de difusão de ferramentas digitais na economia. Como recomendação, a OCDE sugere maior coordenação entre esses programas e constante monitoramento para avaliação de seus resultados.


    No âmbito do governo, o estudo reconhece que a transformação digital é uma prioridade no Brasil. Há expectativa de que ganhos de eficiência no setor, resultantes da transformação digital, possam corresponder a cerca de US$ 16,5 bilhões a US$ 21,6 bilhões por ano. Além disso, há perspectiva de que, nos próximos cinco anos, a quantidade de servidores públicos seja reduzida pela metade, tanto em razão de aposentadoria quanto dos esforços do governo para otimizar e racionalizar a dimensão da força de trabalho no setor público. Espera-se, à luz desse quadro, que a digitalização contribua para uma maior eficiência do governo e para uma melhor qualidade dos serviços públicos oferecidos aos cidadãos, conforme consta, aliás, da Estratégia de Governo Digital 2020-2022 (Decreto no 10.332/2020).


    O governo digital[48] no Brasil foi, igualmente, objeto de estudo específico da organização (OECD, 2018b), cujas recomendações têm sido em grande parte implementadas pelo país. Dar continuidade e aprofundar esses processos deveria, para a OCDE, seguir como prioridade do Estado. Segundo as atuais estimativas, 60% dos 3,7 mil serviços oferecidos pelo governo brasileiro são digitais,[49] com destaque para o Meu INSS, do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), a Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) e a Carteira de Habilitação Nacional (CNH) digitais. A expectativa é que todos esses serviços sejam digitalizados até 2022 (OECD, 2020b).


    3.4 Inovação[50]


    O quadro analítico de inovação dentro do Going Digital busca avaliar fatores que impulsionam a capacidade criativa, bem como apontar para aspectos que podem afetar negativamente a habilidade de as empresas inovarem. Nesse sentido, os trabalhos da OCDE tendem a analisar como as políticas podem incentivar o empreendedorismo e o desenvolvimento de pequenas e médias empresas, o quadro de produção científica e tecnológica e o governo digital, com a devida atenção a questões concorrenciais e políticas setoriais.


    O Going Digital parte da premissa de que as pequenas e médias empresas são requisito fundamental para a criação inovadora, sendo igualmente importantes para a criação de empregos e o desenvolvimento econômico. Vale ressaltar que o quadro do Going Digital não aborda a discussão sobre a relação entre tamanho das empresas e seu papel para a inovação. A contribuição de grandes empresas para o processo criativo acaba não tendo papel central nas discussões, diferentemente da literatura mais tradicional. Schumpeter (2003), por exemplo, analisa as modificações nas dinâmicas de inovação decorrentes da emergência de grandes empresas e da conformação de oligopólios e monopólios (formais ou temporários) nos processos de inovação, em decorrência dos recursos e do poder de mercado que são capazes de mobilizar.


    Pelo lado das políticas de concorrência no prisma da inovação, o marco analítico do Going Digital enfoca a concentração de mercados como uma barreira à inovação, devendo ser combatida. De forma análoga à avaliação sobre pequenas e médias empresas, a OCDE parte da premissa de que as firmas mais jovens serviriam como importante fonte de concorrência para empresas estabelecidas, o que criaria um ciclo virtuoso para a inovação. Nessa linha, os trabalhos da OCDE buscam avaliar possíveis barreiras à entrada, como o número elevado de aquisições de startups por firmas maiores, chamando atenção para o fato de que essa dinâmica de aquisições teria sido mais pronunciada em termos relativos nos setores que utilizam mais recursos digitais. Essa análise não deve, no entanto, ser exagerada. Estudos como o de Hamel e Zanini (2007) mostravam uma possível tendência de diminuição do número de novos unicórnios[51] do setor digital com base em dados de 2015 e 2016. Essa tendência poderia sinalizar uma estratégia ativa e deliberada de as grandes empresas digitais sufocarem potenciais concorrentes na fase inicial de seu desenvolvimento. Dados mais atuais mostram uma dinâmica distinta: apesar da queda entre 2015 e 2016, em 2018 houve um elevado crescimento no número de novos unicórnios, com grande concentração nos Estados Unidos e na China. Isso pode significar que na economia digital ainda há espaço para novos projetos inovadores e que ainda é possível que uma empresa pequena consiga estabelecer-se no mercado, a despeito das significativas barreiras de entrada existentes (Sousa, 2019).


    O apoio a políticas científicas e tecnológicas também é um aspecto importante na análise do Going Digital. A pesquisa básica teria sido fundamental para o desenvolvimento da maior parte das tecnologias de uso geral responsáveis pela transformação digital, sendo importante a participação do setor público em projetos de custos elevados e retornos incertos – não atrativos ao setor privado. Como exemplos desse tipo de tecnologia financiada com recursos públicos, a OCDE cita o Sistema Global de Posicionamento (Global Positioning System – GPS) e as tecnologias de reconhecimento de voz. Nessa linha argumentativa, os trabalhos da organização reconhecem a importância de apoio estatal à pesquisa e ao desenvolvimento, mediante incentivos fiscais e proteção à propriedade intelectual, o que favoreceria a difusão de conhecimento entre os setores da economia.


    A OCDE também dá papel de destaque aos dados para a inovação. Tecnologias baseadas em inteligência artificial, tecnologias de registros distribuídos (distributed ledger technologies – DLTs), big data e análise de dados (data analytics) estão atualmente no foco das discussões da organização. A inteligência artificial, que, como mencionado, compôs um dos pilares da segunda fase do Going Digital, foi objeto de uma recomendação de referência internacional que estabelece princípios para seu desenvolvimento e para as políticas governamentais nessa área, com abordagem centrada no ser humano. A recomendação da OCDE sobre inteligência artificial foi, por sua vez, replicada nos princípios sobre inteligência artificial do Grupo dos 20 (G20).[52] Os trabalhos em curso da OCDE deverão igualmente resultar em novas recomendações sobre: i) acesso facilitado e compartilhamento de dados; e ii) DLTs (conhecidas latu sensu como blockchain).


    A digitalização dos serviços públicos, além de aumentar a eficiência das atividades públicas, como vimos, teria um papel também na promoção da inovação, não só mediante a criação e a implementação de políticas e normas, mas também em razão do desenvolvimento de áreas como a coleta e o tratamento de dados públicos – campo em que dados abertos poderiam ser também utilizados pelo setor privado para geração de valor em novos modelos de negócio, incluindo serviços analíticos com base em big data e inteligência artificial.


    A Estratégia de Inovação[53] da OCDE, de 2015, por sua vez, estabelece as seguintes cinco prioridades para políticas na área: i) fortalecimento do investimento em inovação para favorecer o dinamismo empresarial; ii) investimento em sistemas eficientes para a criação e a difusão do conhecimento; iii) aproveitamento dos benefícios da economia digital; iv) encorajamento dos talentos e das capacidades; e v) melhoria da governança e implementação de políticas que promovam a inovação.


    3.4.1 Brasil[54]


    O Going Digital in Brazil, no capítulo 5, está dividido em duas subseções. Na primeira, traz uma avaliação mais geral sobre o quadro de inovação no país. Já a segunda conta com uma avaliação sobre o panorama específico da inovação para a digitalização. As recomendações foram incluídas nessa última subseção, sendo, portanto, mais focadas nos aspectos da inovação digital.


    Na primeira subseção, o estudo traz evidências que corroboram um diagnóstico conhecido sobre os principais entraves para a inovação no Brasil. Ressalta que a inovação no país é muito dependente de fundos estatais, que, mais recentemente, vêm sendo reduzidos por pressões de política econômica fiscal. Também destaca que a inovação é dificultada pelo complexo sistema tributário, pelo limitado acesso a financiamento e, sobretudo, pelo baixo nível de qualificação, sendo o capital humano considerado pelo estudo como o principal fator para construir um setor tecnológico desenvolvido. Como solução para as questões levantadas, o review sugere reformas econômicas amplas como modo de impulsionar a inovação no Brasil. Nesse sentido, reconhece como positivo o estabelecimento da Lei de Liberdade Econômica, do Plano Rotas de Crescimento, entre outros.


    A OCDE também tece elogios a algumas medidas mais recentemente adotadas. O estabelecimento da Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial (Embrapii) é utilizado como exemplo exitoso de política, uma vez que incentiva a colaboração ativa entre instituições de pesquisa, universidades e a indústria. Também são destacados avanços positivos trazidos pelo Decreto da Inovação,[55] que trouxe mais agilidade administrativa para a operação dos Núcleos de Inovação Tecnológica (NITs),[56] e pela Lei do Bem, que, apesar de limitações indicadas no relatório, é elogiada por buscar incentivar a pesquisa e a inovação mediante a concessão de incentivos fiscais.


    Na subseção do capítulo 5 do relatório A Caminho da Era Digital no Brasil, dedicada à inovação digital, a OCDE traz recomendações, com destaque para:


    
      	a inclusão do papel da inovação dentro da agenda econômica e social, sendo destacada a importância da utilização de “políticas orientadas a missões”;


      	o investimento em capital humano, com sugestões de reforço a disciplinas como matemática, engenharia e ciências naturais;


      	a reforma da Lei de Informática, considerada pela OCDE mais uma política industrial do que uma política de fomento à inovação;


      	o fortalecimento de mecanismos de diálogo entre órgãos do governo responsáveis pelo fomento à inovação, com maior coordenação entre Emprapii, Finep e BNDES; e


      	o incentivo ao fomento de startups mediante políticas de concessão de benefícios fiscais e da criação de marcos normativos que possibilitem a contratação de startups diretamente pelo governo.

    


    Como sugestão mais horizontal, o Going Digital também recomenda que o Brasil adote ferramentas de revisão periódica da implementação e da eficácia das políticas públicas de inovação como mecanismo necessário para seu contínuo aprimoramento.


    O gráfico 3 mostra, com base nos indicadores do Going Digital Toolkit, dados comparativos de desempenho de inovação do Brasil em relação à média dos países da OCDE. Nos dados disponíveis, o país tem um desempenho aquém da média das economias mais avançadas nos indicadores de patentes de TICs e artigos de TICs em relação ao total de artigos publicados. Em contrapartida, tem um maior número de criação de novas startups em relação ao total de empresas estabelecidas, o que permite indicar um maior dinamismo do Brasil em relação à média dos membros da OCDE.


    GRÁFICO 3


    Going Digital Toolkit da OCDE: comparativo de indicadores de inovação entre Brasil e média dos países da organização


    (Em %)
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    Fonte: Going Digital Toolkit. Disponível em: <https://bit.ly/3wS4SMe>.


    Elaboração dos autores.


    3.5 Emprego[57]


    Como já mencionado na seção 2 deste artigo, os impactos das transformações digitais sobre o mundo do trabalho têm sido amplamente estudados pela OCDE. No âmbito do projeto Going Digital, discutem-se os impactos da digitalização sobre a extinção e a criação de empregos, bem como as necessidades de qualificação e requalificação de mão de obra, de modo a garantir uma transição inclusiva e um sistema de proteção social que não deixe ninguém para trás (that leaves no one behind).


    No âmbito da “destruição criativa”, neste caso em referência à extinção de empregos e à criação de novos, o Going Digital ressalta estimativas da OCDE, segundo as quais cerca de 14% das tarefas deverão ser automatizadas ao longo dos próximos dez ou vinte anos nos países-membros da organização. Ademais, 32% dos empregos nesses países poderão sofrer mudanças significativas em razão do processo de automação de tarefas. Somados, tem-se que quase 50% dos empregos nos países da OCDE poderão passar por transformações derivadas da digitalização e da expansão do uso de inteligência artificial. Há, contudo, incertezas sobre o quanto dessa potencial transformação, de fato, se concretizará, uma vez que, para além das condições técnicas, outros fatores influenciam a adoção de novas tecnologias, como as dinâmicas de preço de capital e de mão de obra no mercado, a existência de regulação e normas institucionais, preferências do consumidor, a estrutura do mercado, culturas organizacionais, entre outros.


    Contrabalançando os riscos de extinção de empregos, chama-se a atenção para o potencial de criação de novas funções e postos de trabalho no referido contexto de digitalização. Segundo as evidências coletadas, de cada dez novos empregos criados ao longo da última década, quatro situam-se em setores da economia que utilizam intensivamente recursos digitais.


    Seja do ponto de vista da extinção de tarefas e empregos, seja pelo lado da criação de novas funções, é provável que a disseminação das transformações digitais e de seus impactos no mundo do trabalho não ocorra de forma homogênea nos países, o que deverá contribuir para acentuar as desigualdades regionais e inspirar políticas públicas específicas para reverter essa tendência.


    À luz das dinâmicas de extinção e criação de empregos, o Going Digital destaca a necessidade de adaptação do trabalhador a novas tarefas e funções e ressalta a importância de atuação conjunta de governos e parceiros sociais para auxiliar os trabalhadores a efetuar a necessária transição. Nesse sentido, sublinha a necessidade de se alcançar um equilíbrio entre a flexibilidade das empresas e a mobilidade dos trabalhadores, por um lado, e a estabilidade no emprego, por outro. Para trabalhadores qualificados, a mobilidade tende a ocorrer com maior fluidez, guiada por incentivos salariais, ao passo que trabalhadores menos qualificados requerem programas de capacitação para as novas ocupações do mundo digital do trabalho.


    Entre as habilidades destacadas, estão aquelas classificadas como capacidades cognitivas gerais, como domínio da leitura e de operações com números, e habilidades e competências complementares, como resolução de problemas complexos, pensamento crítico e criativo, autonomia, trabalho em equipe, habilidades complexas de interação social, inteligência emocional e capacidade de continuar aprendendo. Muitos empregos requereriam, ainda, habilidades de especialistas em TICs e em dados. Nesse contexto, ressalta-se o papel estratégico desempenhado pelos sistemas de educação e a importância de harmonia entre matrizes curriculares e as necessidades do mercado de trabalho. Esse tema, aliás, é trabalhado de modo específico, desde 2015, no âmbito do projeto Future of Education and Skills 2030 da OCDE, que busca discutir justamente como preparar os alunos de hoje para as necessidades e exigências do mundo do trabalho futuro, tendo como horizonte 2030.


    Para além dos sistemas tradicionais de ensino, que vão da educação primária à educação superior, o Going Digital recorda a importância do aprendizado contínuo (life-long learning) e dos cursos de treinamento, chamando atenção para o potencial que as ferramentas digitais oferecem para maior acesso à qualificação por meio do ensino à distância. Dada a proliferação de tais cursos, o estudo alerta para a necessidade de que um sistema de acreditação de cursos seja estabelecido, com vistas a garantir sua qualidade, sua contribuição efetiva à formação do trabalhador e maior segurança para as empresas na busca de mão de obra com qualificações específicas. No que se refere ao custeio do treinamento de adultos, a OCDE sugere ação coordenada para a repartição dos custos entre governo, firmas e indivíduos.


    Tendo em vista que a transição entre empregos não costuma ser imediata, havendo geralmente um período de tempo em que o trabalhador pode vir a ficar temporariamente desempregado, o Going Digital indica ser fundamental a existência de sistemas de proteção social sustentáveis, efetivos e adaptáveis, que preservem a renda e auxiliem a realocação dos beneficiados. Embora os custos de sistemas dessa natureza variem substantivamente de país para país, a média de gastos da OCDE nessa esfera é estimada em 0,13% do produto interno bruto (PIB). Sua abrangência, contudo, ainda encontraria dificuldades para atingir todas as formas de trabalho, inclusive aquelas que a organização identifica como non-standard work, isto é, os arranjos de trabalho temporário, de meio período e autônomo, diferentes do tradicional “padrão” de emprego de tempo integral, por tempo indeterminado e com um único empregador. Tais formas de trabalho tendem a aumentar em razão das transformações digitais, e reformas nos sistemas de tributação e de benefícios deverão ser necessárias para garantir, por um lado, que nenhum trabalhador fique desassistido e, por outro, que suas diversas formas de renda sejam incluídas no quadro geral de tributação.


    É importante observar, por fim, que os dados apresentados nos primeiros relatórios do projeto Going Digital foram apurados em época anterior à atual crise sanitária e econômica decorrente da pandemia de Covid-19. Com as medidas de mitigação de contágio e de distanciamento social adotadas pelos países, o uso das ferramentas digitais no mundo do trabalho elevou-se significativamente, em especial em empregos de alta qualificação, acelerando muitas das tendências no mundo do trabalho identificadas pelo Going Digital. Publicações recentes do hub da OCDE sobre as consequências da pandemia apontam, também, que atores governamentais e não governamentais ampliaram a oferta de treinamento por plataformas digitais, muitas vezes desenvolvendo cursos para atender a pressões imediatas de demanda de mão de obra. Habilidades digitais têm se mostrado cada vez mais necessárias em tempos de ampliação do teletrabalho e de redução de interação presencial entre as pessoas.


    3.5.1 Brasil[58]


    No Brasil, a falta de qualificação da força de trabalho é apontada pelo Going Digital in Brazil como um fator que dificulta a transformação digital no país. De acordo com os dados apurados, a proporção de jovens de 25 a 34 anos com pelo menos o ensino médio completo (67%) está abaixo da média da OCDE (85%). Quando se trata de ensino superior, a proporção de jovens dessa faixa etária é de 21%, cerca de metade da média da OCDE (44%). Formados em ciências exatas também representam uma parcela menor de graduados no Brasil, quando em comparação com economias desenvolvidas e outros países latino-americanos. No âmbito da educação profissional e tecnológica, o último Education at a Glance indica que o percentual de estudantes brasileiros nessa modalidade de ensino é de apenas 8%, bem inferior à média de 32% dos países da OCDE.


    O gráfico 4 mostra, com base nos indicadores do Going Digital Toolkit, dados comparativos de desempenho de trabalho do Brasil em relação à média dos países da OCDE. Nos dados disponíveis, o país tem um desempenho aquém da média das economias mais avançadas nos indicadores de graduação em ciências exatas, ou seja, ciência, tecnologia, engenharia e matemática (science, technology, engineering and mathematics – Stem) e de parcela de emprego em setores digitalmente intensivos.


    GRÁFICO 4


    Going Digital Toolkit da OCDE: comparativo de indicadores de trabalho entre Brasil e média dos países da organização


    (Em %)
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    Fonte: Going Digital Toolkit. Disponível em: <https://bit.ly/32iz9FR>.


    Elaboração dos autores.


    Para melhorar esse quadro, a OCDE menciona algumas iniciativas do governo brasileiro que podem vir a expandir as possibilidades de capacitação e treinamento, bem como de desenvolvimento de capacidades digitais no país. Para ampliar a formação técnica e profissional, são mencionados o Novo Ensino Médio, uma vez que um dos cinco itinerários formativos que serão oferecidos a partir de 2022 aos estudantes terá por foco o ensino técnico e profissionalizante, e o programa Novos Caminhos, que busca ampliar as matrículas na educação profissional e tecnológica de 1,9 milhão para 3,4 milhões até 2023. A OCDE observa, porém, que faltariam no Brasil políticas abrangentes de incentivo à graduação na área de Stem.


    O papel do setor privado, em especial por meio das instituições do Sistema S, como Senai e Senac, também é mencionado como fator importante para a identificação das habilidades que atendam às demandas do mercado de trabalho brasileiro. Sugere, contudo, que o Brasil melhor utilize big data para mapear os equilíbrios entre procura e oferta de emprego e que implemente estratégia de avaliação e antecipação para antever e atender às futuras necessidades do mercado.


    3.6 Sociedade[59]


    Em termos de bem-estar social, o Going Digital busca mapear os efeitos da transformação digital sobre a qualidade de vida e as dinâmicas sociais, apontando não apenas os benefícios mas também os riscos criados pela exposição intensiva às ferramentas digitais, ampliando um estudo anterior da OCDE (2019c). Observa-se, por um lado, que o aumento dos recursos digitais ampliou o acesso à informação, a eficiência energética, as oportunidades de atendimento médico (por meio da telemedicina) e as possibilidades de estudo por meio de cursos on-line. Por outro lado, indica-se que houve um aumento do desequilíbrio entre o trabalho e a vida privada, problemas de saúde como depressão e assédio virtual (cyberbullying), maior produção de resíduos eletrônicos, além de um hiato digital que pode aprofundar as desigualdades. Trata-se, como se vê, de um pilar abrangente e transversal do Going Digital e que, ao explorar as diversas esferas das vidas dos indivíduos e da sociedade, bem sintetiza a horizontalidade do projeto.


    Quanto à questão das desigualdades, o projeto reúne estatísticas sobre o perfil dos usuários das tecnologias digitais, com recortes de gênero, idade, escolaridade e nível de renda. Os dados apurados mostram, por exemplo, que há pouca diferença entre a quantidade de homens (85%) e mulheres (83%) que acessam a internet; porém, quando se consideram habilidades de programação, há duas vezes mais homens (de 16 a 24 anos) do que mulheres na mesma faixa etária com tais habilidades. No tocante à idade, 32% dos adultos com 55 a 65 anos afirmam não possuir experiência com computadores ou não ter tido sucesso em testes básicos de uso de TICs – entre jovens de 16 a 24 anos, esse percentual é de 5%. Tendo em vista o envelhecimento populacional e a crescente migração de serviços públicos, inclusive de saúde, para plataformas digitais, o estudo sublinha a importância do dado apurado para a orientação de políticas públicas que visem à integração e à inclusão da população de idade mais avançada ao mundo digital. Como já destacado anteriormente no pilar sobre uso e emprego, o projeto chama atenção, mais uma vez, para a importância da capacitação de indivíduos, da educação de adultos e da educação continuada para permitir o acesso de todos à sociedade digital.


    Identificaram-se, igualmente, significativas diferenças entre regiões e entre países. Tendo por referência o uso on-line de serviços bancários, calculou-se que a média de usuários desses serviços é de 66% nos países da OCDE, com o menor índice registrado no México (15%) e o maior na Estônia (mais de 90%). No Brasil, o percentual é de 30,3%, mas, quando analisados níveis de renda dos usuários, constata-se uma diferença de 58 pontos percentuais entre pessoas de renda elevada (66,3%) e aquelas de renda mais baixa (8,3%).


    Em termos de governo digital, o estudo aponta que o uso de ferramentas digitais amplia a interação com indivíduos e firmas, tornando possível o engajamento destes nas etapas de concepção, desenvolvimento, prestação e monitoramento de políticas e serviços públicos. Segundo os dados apurados, mais de trinta dos países da OCDE utilizam ferramentas digitais para realizar consultas públicas. Ademais, em 2017, o número de indivíduos que expressaram opiniões políticas em redes sociais chegou a 24% em alguns países da OCDE, o que sugere, na avaliação do Going Digital, que as populações tendem a ser receptivas a esse tipo de engajamento.


    3.6.1 Brasil[60]


    No Brasil, as oportunidades e os riscos da transformação digital se revelam em alguns indicadores. A começar pelas oportunidades, o Going Digital in Brazil, ainda que não dedique um capítulo específico ao pilar da sociedade, registra o potencial da digitalização para o aperfeiçoamento e a ampliação dos serviços de saúde no país, com uma possível redução das desigualdades regionais de acesso a tais serviços. Segundo os dados apurados, a proporção de médicos por cada 1 mil habitantes varia significativamente ao longo do território brasileiro, com uma taxa de 2,81 nos estados da região Sudeste e com índices inferiores a 1 em estados das regiões Norte e Nordeste, como Pará (0,97) e Maranhão (0,87). Nesse contexto, a telemedicina encontraria um amplo espaço para prover serviços a populações de regiões remotas, que dispõem de menos recursos e que têm menor concentração de médicos por habitante quando comparadas com grandes centros urbanos. Entre outras ferramentas apontadas pelo estudo, são mencionados os prontuários digitais (que contribuem para a eficiência dos tratamentos, em razão do registro do histórico médico dos pacientes, além de permitir um planejamento mais eficiente do sistema) e o uso da prescrição de medicamentos por via eletrônica, que tem reduzido erros e propiciado maior segurança para os pacientes.


    Ainda no campo da saúde, o Going Digital in Brazil aponta os avanços recentes que o país tem realizado para instalar equipamentos e conexão à internet nas unidades de atendimento à saúde. Destaca-se, nesse sentido, o programa Conecte SUS,[61] com investimentos previstos em torno de R$ 4 bilhões a R$ 6 bilhões ao longo dos próximos cinco anos, para infraestrutura, capacitação e treinamento, bem como para a integração das informações de saúde do cidadão em uma rede nacional de dados. Embora reconheça esforços recentes do Ministério da Saúde para reforçar o quadro regulatório para a proteção desses dados no âmbito do SUS, o estudo indica que esforços adicionais deverão ser feitos para promover maior segurança da informação em todo o sistema, inclusive entre operadores privados.


    Em termos de inclusão digital, o acesso à internet é considerado como mecanismo essencial para o exercício da cidadania pelo Marco Civil da Internet (Lei no 12.965/2014). Não obstante, a participação de todos os cidadãos brasileiros numa sociedade digital ainda apresenta desafios. Com efeito, as diferenças observadas nos países da OCDE quanto ao acesso e uso da internet por faixa etária ou nível de escolaridade são ainda mais acentuadas no Brasil: entre jovens brasileiros de 16 a 24 anos, a taxa de usuários da rede é de 76,4%, enquanto entre adultos de 55 a 74 anos o percentual é de apenas 25,4%. De modo semelhante, entre a população brasileira com nenhuma ou com baixo nível de educação formal, a quantidade de usuários da internet é de 28,3% contra 95,1% entre pessoas com ensino superior.


    Finalmente, do ponto de vista do governo digital, já tratado no item 3.3, convém destacar a centralidade do cidadão como o primeiro dos objetivos da nova Estratégia de Governo Digital 2020-2022, fator importante para a promoção do bem-estar da população, uma vez que os serviços buscam responder às suas expectativas e devem aperfeiçoados com base na experiência do usuário. Outro objetivo relevante da referida estratégia é a promoção de abertura e transparência dos dados, permitindo que a sociedade monitore e participe dos diversos estágios de elaboração e implementação de serviços e políticas públicas.


    O gráfico 5 mostra, com base nos indicadores do Going Digital Toolkit, dados comparativos de desempenho da sociedade do Brasil em relação à média dos países da OCDE. Nos dados disponíveis, o país está aquém da média das economias mais avançadas nos indicadores de desempenho escolar, uso de internet em faixas mais pobres da população e número de usuários de internet mais velhos (55 a 74 anos). Em contrapartida, a geração de lixo eletrônico no país é mais baixa do que a média dos países-membros da organização.


    GRÁFICO 5


    Going Digital Toolkit da OCDE: comparativo de indicadores de sociedade entre Brasil e média dos países da organização
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    Fonte: Going Digital Toolkit. Disponível em: <https://bit.ly/3aiWrjn>.
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    Obs.: Pisa – Programa Internacional de Avaliação de Alunos.


    3.7 Confiança[62]


    O termo confiança (trust), utilizado como um dos pilares do Going Digital, deve ser interpretado de maneira ampla, pois busca analisar possíveis riscos do ambiente digital para usuários, empresas e organizações, não somente sob a perspectiva dos incidentes de roubo de dados relacionados à segurança digital, mas também quanto aos dados que devem ser protegidos sob o diapasão da privacidade e os desafios para o consumidor. Sob a ótica da proteção do consumidor, o pilar confiança busca avaliar possíveis falhas e desequilíbrios de mercado do ambiente on-line advindos da assimetria da informação, do poder de mercado e de desafios jurisdicionais. O Going Digital reconhece que o ambiente digital traz riscos e incertezas que não podem ser totalmente eliminados, mas que podem ser reduzidos a um nível ótimo mediante ferramentas de gerenciamento de risco digital (digital risk management – DRM), que buscam facilitar, por intermédio do diálogo entre todos os atores relevantes de cada sistema, com especial atenção a pequenas e médias empresas, a atribuição de responsabilidades e corresponsabilidades, níveis aceitáveis de risco, além de monitoramento e exame periódico.


    No âmbito da segurança digital, a OCDE pretende avaliar fatores que vão além das ameaças de crimes cibernéticos e promover discussões sobre possíveis benefícios tecnológicos e econômicos inerentes à adoção de ferramentas de gerenciamento de riscos digitais. O Going Digital também busca discutir a importância do capital humano e da inovação para assegurar sistemas públicos e privados robustos, resilientes e seguros. Outro aspecto debatido é a importância de fortalecer, mediante tecnologias como inteligência artificial, blockchain e big data, os sistemas de “infraestrutura crítica”, como os de distribuição de energia elétrica, hospitais, abastecimento de água, entre outros, que, por sua importância, não devem falhar.


    A privacidade de dados é considerada pelo Going Digital não apenas como um “valor fundamental”, mas também como um requisito para permitir a livre circulação de dados. Uma das preocupações levantadas pelos trabalhos da organização é o fato de que os indivíduos não sabem os propósitos para os quais seus dados estão sendo usados em plataformas on-line. Sob as bases dessa preocupação, a OCDE discute temas como consentimento, portabilidade de dados e boas práticas que promovam a construção de sistemas chamados de privacy by design, ou seja, que levem em consideração questões de privacidade desde os primeiros passos de sua concepção. Dentro desse contexto, a OCDE considera que a ação governamental é necessária para garantir a implementação e o monitoramento de normas sobre privacidade de dados, coordenação eficiente de iniciativas internas e interoperabilidade entre os variados sistemas nacionais mediante a cooperação internacional.


    Nesse último aspecto, o recente julgamento da Corte de Justiça da União Europeia (UE), que invalidou a decisão da Comissão Europeia sobre a adequação da proteção de dados pelo Privacy Shield entre UE e Estados Unidos, cujos efeitos concretos para as empresas ainda é difícil de medir, poderá render discussões importantes dentro da OCDE sobre formas mais robustas de atingir a interoperabilidade dos diversos sistemas nacionais de proteção de dados.[63]


    Quanto à proteção ao consumidor, a OCDE reconhece os efeitos econômicos positivos das plataformas de comércio eletrônico para os usuários, porém ressalta preocupações sobre a necessidade de enviar dados sigilosos para a realização de compras on-line (como de cartão de crédito e outros dados pessoais). Assim, o Going Digital busca avaliar como os consumidores podem se proteger em situações tanto de vazamento de dados sigilosos quanto de práticas injustas no ambiente virtual. Nesse último aspecto, os modelos de negócio baseados na oferta “gratuita” de bens e serviços, em troca de compartilhamento de dados, são também objetivo da análise.


    3.7.1 Brasil[64]


    O capítulo 4 sobre confiança do Going Digital in Brazil segue a mesma subdivisão do projeto Going Digital nos tópicos sobre segurança digital, privacidade de dados e proteção ao consumidor. Para cada uma das três subdivisões, o documento traça uma análise da situação institucional e normativa e, em sequência, sugere recomendações para a melhoria das políticas públicas brasileiras.


    No subtópico sobre segurança, o documento elenca estatísticas sobre ataques cibernéticos no país e traz um histórico sobre as políticas de segurança cibernética que culminaram na adoção da Estratégia Nacional de Segurança Cibernética (E-Ciber).[65] Entre as recomendações propostas, a OCDE sugere ampliar a alocação de recursos e a participação mais ampla nas deliberações para a implementação da E-Ciber (dando como exemplo exitoso o caso do Comitê Gestor da Internet no Brasil – CGI.br), bem como aumentar a conscientização e o conhecimento sobre a questão de segurança digital, não apenas no seu eixo tecnológico, mas também econômico e social.


    Em relação à privacidade, o relatório centra-se na avaliação da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).[66] Como análise mais geral, a OCDE considera que a LGPD é largamente baseada no Regulamento Geral de Proteção de Dados (General Data Protection Regulation – GDPR), na Convenção no 108 do Conselho da Europa e na recomendação da OCDE a respeito das diretrizes sobre a privacidade de dados de 2013. O relatório também compara a LGPD com o GDPR em alguns aspectos e cita algumas diferenças – no entanto, vale ressaltar que ele recorda que o Brasil ainda não foi declarado pela Comissão Europeia como um país que provê um nível de proteção de dados adequado, com base no GDPR.


    Em relação às distinções, por um lado, o documento considera que a LGPD tem um espectro mais amplo do que pode ser qualificado como dado pessoal, pois, no caso da legislação brasileira, dados anonimizados podem entrar nessa categoria se usados para criar perfis comportamentais (como em metodologias de discriminação de preços). Por outro, informa que a LGPD tem dez bases legais para a autorização de processamento de dados, enquanto o GDPR tem seis. Sem se aprofundar no mérito de cada base legal, avalia que, pelo número maior de possibilidades de autorização de processamento e de dados, a LGPD seria “mais flexível e menos restritiva” do que o GDPR em relação ao processamento de dados. As recomendações sobre privacidade enfatizam a necessidade de independência da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD).


    No subtópico de proteção ao consumidor, o estudo traça um panorama econômico e institucional sobre o comércio eletrônico no Brasil e descreve o Código de Defesa do Consumidor (CDC), o Marco Civil da Internet e sistemas sob responsabilidade da Secretaria Nacional do Consumidor (Senacon), como o Consumidor.gov.br e o Sistema Nacional de Informações de Defesa do Consumidor (Sindec), que, embora sejam avaliados positivamente, careceriam, segundo o relatório, de uma categoria específica sobre transações transfronteiriças. As recomendações desse subtópico sugerem maior autonomia de governança e orçamento para a Senacon, criação de um quadro para a análise de dados relativos a queixas advindas de consumidores que fazem uso de plataformas digitais e aumento da eficácia de mecanismos governamentais de resolução de disputas.


    3.8 Abertura de mercado[67]


    O pilar sobre abertura de mercado do Going Digital encaixa-se na tradicional posição da OCDE de enfatizar as vantagens do livre comércio. Nesse caso, o quadro analítico do Going Digital leva em consideração temas como comércio, investimentos, concorrência, mercados financeiros e impostos digitais. Quanto ao comércio, a avaliação busca tratar de como a digitalização pode trazer impulsos aos intercâmbios comerciais, bem como das novas possibilidades para transações comerciais advindas das novas tecnologias da economia digital.


    Para abordar as questões comerciais, o Going Digital dá ênfase especial às barreiras de entrada, avaliando positivamente as plataformas on-line, que teriam diminuído essas barreiras e possibilitado às pequenas empresas o acesso a mercados globais. Como consequência desse panorama que coloca as barreiras de entrada como elemento central da análise, a OCDE enfatiza a importância da livre circulação de dados transfronteiriços para as trocas internacionais. A organização também considera que a livre circulação de bens e serviços relacionados à tecnologia da informação (TI) é importante para garantir acesso, uma vez que, com a liberalização comercial, esses mesmos bens e serviços poderiam ser oferecidos a preços mais atrativos ao consumidor, o que, em última análise, favoreceria esse acesso ao ambiente digital.


    A OCDE considera ainda que um ambiente regulatório previsível e ágil, capaz de adaptar-se rapidamente aos novos ambientes que a digitalização proporciona, e o investimento em capital humano são importantes para a atração de investimentos estrangeiros e para o florescimento de mercados financeiros.


    No tema da concorrência, a OCDE tem-se debruçado sobre as peculiaridades do ambiente digital diante dos mecanismos de defesa comercial existentes. Dado o surgimento de novos modelos de negócio propiciados pela economia digital, as empresas que operam grandes plataformas on-line acabam, intencionalmente ou não, aproveitando espaços e lacunas em normas concorrenciais atuais. O baixo preço de serviços (ou mesmo a “preço zero”) geraria a tendência de acusar as empresas digitais de dumping. Entretanto, uma vez que os preços baixos (ou nulos)[68] acabam se mantendo ao longo do tempo, a acusação não faria sentido perante órgãos de defesa da concorrência. É evidente que o custo de prestação desses serviços não é nulo, mas menos claras são as formas pelas quais as empresas digitais utilizam subvenções cruzadas[69] para financiá-los (Sousa, 2019). Nesse campo, o Comitê de Política de Concorrência da OCDE tem analisado os desafios concorrenciais trazidos pelos mercados de “dois lados” e pelos de “preço zero”.


    Já em relação aos impostos digitais, sob os auspícios da plataforma do programa Erosão da Base Tributável e Transferência de Lucros (Base Erosion and Profit Shifting – Beps),[70] a OCDE vem promovendo uma discussão, com participação ampla de países-membros e não membros, para alcançar um acordo multilateral que discipline regras que incluam as atividades digitais das empresas nos arcabouços legais de tributação de impostos. Atualmente, as discussões têm como base dois pilares. O primeiro visa permitir a alocação e a repartição de diretos tributários a partir das atividades digitais, levando em consideração não apenas a presença física das empresas em um país, mas também as atividades que lá realizam por meio digital. Já o segundo pilar busca fixar um nível mínimo de tributação, a fim de reduzir a concorrência tributária entre os Estados e evitar estratégias de transferência de lucros das multinacionais para países com baixa tributação, com base na relocalização de capital intangível para essas jurisdições.[71]


    3.8.1 Brasil


    O Going Digital in Brazil não tem um capítulo dedicado ao tema de abertura comercial. Entretanto, a subseção sobre indústria do sexto capítulo (OECD, 2020b) analisa e faz algumas recomendações relativas ao setor comercial do Brasil. Ao recordar que o acesso a serviços internacionais a preços competitivos seria uma importante fonte para a produtividade da indústria, o estudo recomenda considerar uma redução da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide) aplicada em alguns serviços importados, incluindo os administrativos e os de assistência técnica providos por não residentes. O relatório sugere, de maneira geral, a fusão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto sobre Serviços (ISS), dada a avaliação de que a divisão entre bens e serviços no futuro pode ser cada vez menos evidente. Em relação a bens, o relatório destaca que as tarifas efetivamente aplicadas a bens associados à TI no Brasil são ainda muito elevadas, apesar dos esforços recentes de zerá-las em alguns bens de capital, de informática e de telecomunicações. Recomenda, nesse contexto, que o Brasil busque ampliar a isenção de tarifas em bens de TI e promover a entrada dos países do Mercado Comum do Sul (Mercosul) no Acordo sobre Tecnologia da Informação (Information Technology Agreement – ITA) da Organização Mundial do Comércio (OMC).[72]


    Vale ressaltar que, atualmente, a OCDE tem trabalhado em um documento separado e discutido no âmbito do Departamento de Comércio e Agricultura da organização intitulado Openess Digital Review in Brazil. O estudo ainda está em fase de elaboração, mas deverá conter a estrutura temática dividida nas seguintes seções: i) 1, com contexto e perspectivas que a digitalização pode trazer para o comércio e para o Brasil; ii) 2, com um mapeamento mais aprofundado da participação brasileira no comércio digital, incluindo desempenho em setores digitalmente intensivos, uso de bens e serviços de TIC em agricultura, manufatura e serviços e integração nas cadeias globais de valor (CGVs); iii) 3, com o ambiente das políticas que afetam o comércio digital no Brasil, analisando as medidas – nacionais, internacionais e entre bens e serviços – que prejudicam a capacidade do país; e iv) 4, com possíveis recomendações sobre como o Brasil poderia alavancar a digitalização para obter maiores benefícios do comércio.


    O gráfico 6 mostra, com base nos indicadores do Going Digital Toolkit, dados comparativos de desempenho de abertura de mercado do Brasil em relação à média dos países da OCDE. Nos dados disponíveis, o país tem um desempenho aquém da média das economias mais avançadas nos indicadores de restritividade de serviços e de investimento estrangeiro direto, bem como da parcela do comércio de serviços que é entregue digitalmente em relação ao total. Em contrapartida, o país está à frente dos países-membros da organização na parcela de serviços digitalmente intensivos incorporados na exportação de bens industrializados.


    GRÁFICO 6


    Going Digital Toolkit da OCDE: comparativo de indicadores de abertura de mercados entre Brasil e média dos países da organização


    [image: ]


    Fonte: Going Digital Toolkit. Disponível em: <https://bit.ly/3e3M8ko>.


    Elaboração dos autores.


    4 CONCLUSÃO: NOS CAMINHOS DA TRANSFORMAÇÃO DIGITAL


    O Going Digital pode ser considerado o projeto horizontal mais bem-sucedido da OCDE. Por um lado, cumpriu bem as funções de ideia mobilizadora, atração de atenção política para o tema e posicionamento favorável da organização no debate internacional da digitalização da economia e da sociedade. Por outro, quanto ao conteúdo, deu origem a uma série de estudos relevantes sobre a mensuração, os impactos e os desdobramentos desse processo. Este artigo, ao concentrar-se no documento de síntese, recolheu apenas alguns dos resultados dessa análise.


    O marco analítico de síntese do Going Digital reflete o conjunto das discussões na OCDE e constitui principalmente um mapa: revela-se útil para guiar a elaboração de diagnósticos, para a organização de programas de pesquisa e para definir o campo do desenvolvimento de políticas sobre a transformação digital. Não é, porém, um conjunto articulado de soluções, até mesmo porque se trata de um campo ainda em rápida evolução. Por isso, constitui também um mapeamento da fronteira da evolução tecnológica e de seus impactos econômicos e sociais e da vanguarda da discussão sobre as políticas mais adequadas para promover uma transformação digital benéfica.


    O novo exercício do review do Going Digital explora essas características do marco analítico, refletindo seus pontos fortes e suas fraquezas. Em boa hora, o MCTI, ainda com a área de telecomunicações sob sua guarda, decidiu, com o apoio da Anatel, realizar o exercício. O Going Digital in Brazil, além da contribuição substantiva ao diagnóstico e à discussão das políticas para a digitalização no país, teve também o efeito de apresentar o Brasil como um país engajado na cooperação com a OCDE e interessado em contribuir substantivamente para suas discussões mais importantes, reforçando a percepção de país preparado para o processo de acesso à organização.


    Nesse contexto, vistos de maneira global, os resultados do Going Digital in Brazil mostram que o país não está alheio aos desafios da digitalização e à necessidade de desenvolver políticas para promover seu desenvolvimento. Embora a comparação com a média da OCDE nos diferentes itens em análise seja, com frequência, desfavorável, o país possui instituições, legislação e programas que buscam avançar nessas diferentes dimensões. Ainda assim, nem sempre se percebe na discussão pública a presença dos temas da digitalização com a prioridade e o sentido de urgência necessários. Na medida em que este não é um tema setorial, mas está na composição do tecido básico da economia e das práticas sociais do século XXI, o nível de atenção deveria ser bem maior.


    Preocupam, por exemplo, a persistência e a dimensão do hiato digital no acesso e na utilização das tecnologias digitais, por sua vez refletidas no acesso à informação e a serviços públicos que serão crescentemente digitais. Quando o acesso e o uso pela faixa de baixo nível educacional encontram-se nos últimos lugares diante dos pares da organização, ter a população de alto grau educacional com níveis de uso da internet similares à média da OCDE não conforta.


    Essa divisão agrava a já existente deficiência no campo educacional: todas as análises apontam para o aspecto crucial, na era digital, da educação, da formação e da capacitação para o bom desempenho na economia e para que os cidadãos aproveitem de maneira equânime as novas oportunidades. As perspectivas de uso, inovação, emprego, sociedade e confiança dependem da eficiência dos sistemas educacionais e de formação e capacitação. Como vimos, a preocupação digital está presente nos planos da educação no Brasil, mas os resultados, cuja importância num contexto de transformação digital, lembre-se, não se restringe ao ensino específico de competências diretamente digitais, tardam a aparecer.


    Em contrapartida, no campo das empresas, notadamente as pequenas e médias, o atraso relativo e a heterogeneidade do grau de utilização de ferramentas digitais, seja na gestão, seja na produção, terminam sendo uma possível fonte de melhoria da produtividade, uma vez que, com maior ênfase em políticas de difusão tecnológica, é possível obter ganhos expressivos de eficiência sem que seja necessário estar na fronteira da inovação. Essa estratégia já está na base de alguns dos programas promovidos atualmente pelo governo, cabendo acompanhar seus resultados. Ainda nesse campo, é preciso verificar a utilidade de participar do novo programa sobre digitalização de pequenas e médias empresas, em implantação pela área de empreendedorismo da OCDE.


    Ao mesmo tempo, olhando mais à frente, a melhoria da capacidade de inovação é crucial para uma trajetória sustentada de aumento da produtividade e para a superação pelo Brasil da middle income trap.[73] Para isso, é necessário um ambiente sistêmico favorável, que inclui diversos elementos, a começar pela já mencionada formação de recursos humanos. O Going Digital in Brazil inclui em suas recomendações, como vimos anteriormente, alguns elementos nessa direção, como as políticas de promoção de startups, mas não aprofunda, como de resto não o fez até aqui, o projeto Going Digital como um todo. Além disso, não investiga quais políticas seriam adequadas ao desenvolvimento das atividades econômicas que são decisivas na nova economia digital, como os modelos de negócio baseados na atuação on-line e as que se encontram nas extremidades de maior apropriação de valor da chamada curva smiley das cadeias globais de valor.[74] Um trabalho recente da OCDE, ainda não publicado, discute a identificação de elementos que poderiam intensificar esse ambiente favorável, como políticas que facilitem o intercâmbio informal de experiências para gerar economias de aglomeração (place-based “buzz” policies)[75] e outras que favoreçam a conectividade internacional (OECD, 2020c).


    Na área de governo digital, o Brasil tem avançado e aparece acima da média da OCDE no índice de governo digital da organização (OECD, 2020d). De fato, temos assistido a uma rápida digitalização da prestação de serviços governamentais, que passam a ser acessíveis pela internet em números crescentes. Ainda se avança pouco, entretanto, numa transformação dos serviços que vá além da transposição para a internet de rotinas idênticas. A questão da identidade efetivamente digital segue pendente, o que limita o potencial de desenvolvimento de novos modelos na gestão dos serviços públicos e privados. E, se a transparência por meio de acesso a dados públicos tem avançado, ainda se engatinha numa política de dados abertos (open data) que abra insumos públicos à inovação privada e estabeleça, por exemplo, uma massa crítica de dados para aplicações de inteligência artificial com base em aprendizado de máquina. Isso, por sua vez, depende de uma adequada política de proteção de dados, atualmente em implantação com a LGPD e a criação da Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD).


    Como as discussões do Going Digital evidenciam, as mudanças que a transformação digital anuncia alterarão significativamente as trajetórias de capacitação e carreira no mundo do trabalho, ao passo que demandarão novas formas, mais flexíveis, de proteção social. A discussão sobre como ajustar essas duas dimensões a um mundo em que se demandará ao trabalhador que se adapte ao longo da vida e navegue num espaço de vínculos trabalhistas instáveis é hoje o foco da discussão no Comitê de Educação e no de Emprego, Trabalho e Políticas Sociais da OCDE. No Brasil e nos países de nossa região, entre outros em desenvolvimento, adiciona-se a dimensão dos níveis elevados de informalidade, questão que tem sido tratada no Centro de Desenvolvimento da OCDE e está no foco atual de um dos pilares do programa da organização para a América Latina e o Caribe, copresidido pelo Brasil. Mas é ainda uma discussão incipiente na arena nacional, mobilizada pela implantação da recente reforma da previdência tradicional, por um lado, e pela discussão sobre a sucessão do auxílio emergencial, por outro.


    Em duas das grandes questões atuais da economia digital, a OCDE e o Going Digital tiveram até aqui papéis bem diferentes. A temática da adaptação dos princípios da tributação transfronteiriça à economia digital, hoje fonte de enfrentamento delicado entre Estados Unidos e UE, está, como vimos, sendo tratada na organização e constitui um dos temas atuais que atraem maior foco para suas atividades. Em contrapartida, as questões críticas ligadas ao poder de mercado que certas empresas e plataformas adquiriram, graças às economias de rede e escopo permitidas pela digitalização, têm sido tratadas com maior cautela e não contam com um quadro de discussão bem desenvolvido. O Going Digital da OCDE foi bem-sucedido ao ponto de adquirir essa personalidade que lhe permite ser referido como “o Going Digital”, em lugar de o projeto Going Digital ou a iniciativa Going Digital. No fim, como costuma acontecer nesses casos, serão atribuídos méritos e deficiências ao projeto, além dos desígnios dos criadores. Mas a criatura, já prolongada por duas vezes em sua existência, adquiriu esse patamar menos talvez pela eficácia dos que lhe foram responsáveis do que pela imposição da realidade das transformações da economia digital.


    Finalmente, como tem sido amplamente discutido, a reação à pandemia da Covid-19 acelerou a transformação digital em diversas dimensões, notadamente em áreas como o teletrabalho, a telemedicina, o entretenimento digital, entre outras. O Brasil também procurou reagir com agilidade nesse campo, com a aceleração da digitalização dos serviços públicos, a regulamentação emergencial da telemedicina, a utilização de ferramentas digitais na implementação do auxílio emergencial, seja na identificação dos beneficiários ou na distribuição dos recursos, a implantação do sistema de pagamentos instantâneos (PIX). Sem dúvida, em área de tal dinamismo, as avaliações ao estilo do Going Digital in Brazil mal são publicadas e já estão defasadas em algum aspecto. Não será diferente com este artigo.
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    O BRASIL FRENTE AO “MODELO DE SUSTENTABILIDADE” DA OCDE
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    Quando da abertura do processo de acessão do Brasil na Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), o país deve enfrentar a avaliação da Organização em suas políticas de sustentabilidade. A OCDE possui longa experiência na formulação de instrumentos legais, indicadores, guidelines e outlooks que orientam membros sobre as políticas a serem seguidas. As análises que serão efetuadas no momento da acessão vão demonstrar quão distante o país está dos parâmetros estabelecidos. Analisa-se, neste artigo, o modelo de sustentabilidade da OCDE diante do qual o Brasil será confrontado.
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    BRAZIL FACING THE OECD “SUSTAINABLE MODEL”


    In Brazil’s access process to the Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), the country will face an assessment by the Organization in terms of its sustainability policies. The OECD has long years of experience in providing information on legal instruments, indicators, guidelines and outlooks to guide members on their policies. The analysis made under the accession process will show how far the country is from the established parameters. This article exams the OECD sustainability model which Brazil will face in this process.
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    BRASIL ANTE EL “MODELO DE SOSTENIBILIDAD” DE LA OCDE


    Cuando Brasil inicie su proceso de adhesión a la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económicos (OCDE), el país deberá enfrentarse a la evaluación de la Organización en sus políticas de sostenibilidad. La OCDE tiene una larga experiencia en la formulación de instrumentos jurídicos, indicadores, directrices y perspectivas que orientan a los miembros sobre las políticas a seguir. Los análisis que se realizarán en el momento de la adhesión demostrarán lo lejos que está el país de los parámetros establecidos. Este artículo analiza el modelo de sostenibilidad de la OCDE ante el que se enfrentará Brasil.
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    1 INTRODUÇÃO


    A acessão do Brasil à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (Organisation for Economic Co-operation and Development – OECD) é uma das prioridades de política externa do país e está presente em vários tópicos da sua política econômica. A acessão é um processo de análise e revisão do acervo regulatório do país, especialmente do seu arcabouço de políticas públicas e da sua estrutura institucional, com o objetivo de adotar aquelas consideradas as melhores práticas definidas pela organização e da convergência com normas internacionais.


    A OCDE é uma organização internacional que tem como objetivo desenvolver diretrizes e instrumentos de políticas públicas a fim de assegurar maior qualidade de vida dos cidadãos. Seus membros trabalham juntos para responder aos desafios econômicos, sociais e ambientais no mundo globalizado. As atividades ocorrem de modo a abranger relatórios sobre a situação em que os países se encontram, as metas que devem ser alcançadas e as ferramentas e orientações a ser utilizadas pelos tomadores de decisão e formuladores de políticas públicas.


    Um dos temas sobre o qual o Brasil será avaliado se refere a políticas de sustentabilidade. Os bancos de dados e de informações da OCDE possibilitam a comparação entre os membros em diversos aspectos, tanto nas experiências quanto nas respostas oferecidas a problemas comuns em matéria de desenvolvimento sustentável. Assim, é possível identificar e estabelecer boas práticas, alinhando o trabalho doméstico com o internacional.


    Dois comitês desenvolvem as atividades sobre o tema sustentabilidade: o Comitê de Política Ambiental e o Comitê de Químicos. Contudo, vale frisar que a temática não está concentrada apenas nesses comitês, sendo também discutida, direta ou indiretamente, em outros, como o Comitê de Agricultura, o Comitê de Assistência ao Desenvolvimento – CAD (ou Development Assistance Committee – DAC), e o Comitê de Governança Pública.


    Antes do início do processo de acessão do Brasil na OCDE, portanto, é oportuno que se analise, ainda que de forma panorâmica, qual o modelo de sustentabilidade adotado e como a organização mensura se determinado membro se aproxima ou não das concepções estabelecidas em seus comitês. A metodologia utilizada para responder a essas perguntas se baseia em documentos oficiais da OCDE e em dados e informações disponíveis ao público.


    O presente trabalho é dividido em três tópicos: o primeiro desenha o modelo de sustentabilidade da OCDE, evidenciando os conceitos de desenvolvimento sustentável, sua iteração com a Agenda 2030 e com o conceito de crescimento verde; em seguida, no segundo tópico, apresenta-se a estrutura institucional da organização em matéria de sustentabilidade, com foco na elaboração de instrumentos legais e de indicadores. Por fim, apresenta-se breve avaliação do Brasil, realizada pela organização em sustentabilidade, considerando a aderência do país aos instrumentos legais e informações decorrentes de seus indicadores.


    2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E CRESCIMENTO VERDE NA OCDE: DIRETRIZ PARA UM NOVO MODELO DE CRESCIMENTO ECONÔMICO


    Os ministros que representam países da OCDE reconheceram o desenvolvimento sustentável como um objetivo abrangente da organização e de responsabilidade de todos os seus membros. Em publicação feita sob responsabilidade do secretário-geral da organização, de autoria de Strange e Bayley (2008), explica-se a conceituação de desenvolvimento sustentável. As reflexões sobre o conceito se iniciaram, na OCDE, especialmente após a publicação do relatório da Comissão Brundtland.


    O Relatório Brundtland informa que “a humanidade tem a capacidade de tornar o desenvolvimento sutentável para garantir que ele atenda às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atender às suas próprias necessidades” (UN, 1987, tradução nossa). Segundo Angel Gurría, secretário-geral da OCDE, tal conceito evidencia a relação entre as ações humanas e os efeitos que provocam no meio ambiente, na economia e na sociedade. Deve existir, portanto, compromisso das gerações atuais com o bem-estar das gerações futuras (Strange e Bayley, 2008).


    A organização reconhece a importância do desenvolvimento econômico para a sociedade e também identifica a potencialidade de que esse desenvolvimento possa provocar consequências drásticas.


    O desenvolvimento econômico permitiu avanços que mudaram fundamentalmente as formas de vida dos humanos nos séculos anteriores. Essas atividades trouxeram problemas com consequências potencialmente dramáticas. (...) o desenvolvimento econômico também trouxe desafios sociais: os países estão avançando a velocidades diferentes e as pessoas dentro de alguns países vivem com uma qualidade de vida muito diferente. Em muitos países, o fosso entre ricos e pobres está aumentando em vez de diminuir com o crescimento econômico (Strange e Bayley, 2008, p. 15, tradução nossa).


    Assim como reconhece as disparidades de desenvolvimento econômico entre os países e a desigualdade social, a organização reconhece que tais disparidades dificultam o próprio crescimento econômico. O desenvolvimento sustentável é a integração que garante o desenvolvimento de forma que beneficie setores, ultrapasse fronteiras e alcance gerações.


    Logo, o desenvolvimento sustentável deve moldar a tomada de decisões e orientar o crescimento econômico. Isto é, o crescimento econômico, por si só, não se sustenta na medida em que depende de aspectos sociais e ambientais. Por sua vez, a preocupação tão somente com o meio ambiente ou com aspectos sociais mitiga a importância do crescimento econômico para a sociedade (Strange e Bayley, 2008). Trata-se de um enlace entre as três dimensões (econômica, social e ambiental) que deve ocorrer não somente a curto prazo, mas a longo prazo, ou seja, considerando-se as gerações.


    Desenvolvimento sustentável, para a OCDE, é uma estrutura conceitual, que orienta a visão de mundo para que seja mais abrangente e equilibrado; um processo, no qual se aplicam princípios do espaço e do tempo na tomada de decisões; e, por fim, um objetivo final, no qual se identificam e se resolvem problemas específicos de escassez de recursos, questões de saúde, pobreza, desemprego.


    A OCDE adota a noção de que um sistema que funciona bem é aquele que é capaz de manter o equilíbrio, podendo manter a sua produção e a sua renovação. O desequilíbrio, por sua vez, aparece em contextos das crises econômicas, depressões e recessões (Strange e Bayley, 2008).


    Para a OCDE,


    o desenvolvimento sustentável busca equilibrar as dimensões econômica, ambiental e social do desenvolvimento no longo prazo e em perspectiva global. Implica uma visão ampla do bem-estar humano, uma perspectiva de longo prazo sobre as consequências das atividades de hoje e o envolvimento total da sociedade civil para chegar a soluções viáveis (OECD, 2011a, p. 3, tradução nossa).


    Em 2011, em reunião do conselho de nível ministerial, a OCDE afirmou que a crise de 2008 demonstrava que deviam ser atualizados o pensamento econômico e as estruturas analíticas para responder aos novos desafios que se desenhavam. Desse modo, houve um comprometimento com a construção e o reforço de novo paradigma de desenvolvimento que contribuísse para o crescimento econômico sustentável global (OECD, 2011b).


    A intenção da organização foi a de reforçar a cooperação entre os países, o compartilhamento de experiências e o aprofundamento de parcerias entre a OCDE e seus membros. Reforçou-se também o apoio ao cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODMs).


    Os ODMs são formados por oito objetivos e servem como orientação internacional para a concretização do desenvolvimento sustentável. Em 2015, outro marco internacional do desenvolvimento sustentável surgiu, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), a conhecida Agenda 2030, que redirecionou a atuação da OCDE.


    Além da Agenda 2030, a política ambiental, desde a crise de 2008, é orientada não só pelo desenvolvimento sustentável como também pela aplicação do conceito de crescimento verde.


    A seguir será analisada a relação entre a OCDE e a Agenda 2030 e, por conseguinte, serão evidenciadas as diferenças entre desenvolvimento sustentável e crescimento verde.


    2.1 OCDE e Agenda 2030


    As concepções sobre desenvolvimento sustentável foram atualizadas diante do documento Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável. Trata-se de marco internacional do desenvolvimento sustentável, no qual, para sua concretização, foram definidos dezessete Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os temas dos ODS são:


    
      	erradicação da pobreza;


      	fome zero e agricultura sustentável;


      	saúde e bem-estar;


      	educação de qualidade;


      	igualdade de gênero;


      	água limpa e acessível;


      	energia limpa e acessível;


      	trabalho decente e crescimento econômico;


      	inovação e infraestrutura;


      	redução de desigualdades;


      	cidades e comunidades sustentáveis;


      	consumo e produção responsáveis;


      	mudanças climáticas;


      	vida na água;


      	vida na terra;


      	paz, justiça e instituições eficazes; e


      	parcerias e meios de implementação.

    


    Totalizando 169 metas globais, os dezessete ODS constituem uma agenda universal para as pessoas, os grupos interessados e os países atuarem de maneira colaborativa a fim de alcançar a prosperidade sob um caminho sustentável e resiliente.


    Em 2015, a OCDE reforçou seu papel em contribuir para a realização dos ODS da Agenda 2030. A OCDE reconhece a importância do cumprimento dos ODS da Agenda 2030 e, para tanto, elaborou um plano de ação (OECD, 2016a) para aplicação da agenda. Os objetivos do plano são:


    
      	aplicação de uma lente ODS às estratégias e às ferramentas de políticas da OCDE;


      	aproveitamento de dados da OCDE com a finalidade de auxiliar na implementação dos ODS e mensurar o progresso dos Estados;


      	atualização do apoio da OCDE no planejamento integrado e na formulação de políticas nos países bem como no fornecimento de espaço para o compartilhamento de experiências sobre a governança na adoção dos ODS; e


      	incentivo para refletir sobre as implicações dos ODS nas relações externas da organização.

    


    A OCDE tem papel importante na implementação dos ODS. Não se limita a adaptar e elaborar projetos em consonância com a Agenda 2030 – trabalha também para que seus estudos e dados possam agregar às políticas que implementam os ODS. Além disso, a organização:


    
      	auxilia na criação de sinergias entre os recursos públicos e privados, tanto nacionais quanto internacionais, para promover o investimento em desenvolvimento sustentável;


      	apoia o crescimento inclusivo e o bem-estar;


      	procura garantir a sustentabilidade do planeta;


      	promove parcerias;


      	facilita o acompanhamento e a revisão das políticas;


      	reforça a disponibilidade e capacidade de dados; e


      	promove a coerência política para o desenvolvimento sustentável, como uma das bases da governança pública.

    


    2.2 O crescimento verde na OCDE


    Em paralelo ao trabalho da OCDE para a implementação da Agenda 2030, a política de meio ambiente da organização se orienta sobre a aplicação do conceito de crescimento verde.


    Os membros da organização se comprometeram a fazer cumprir os princípios de crescimento verde na declaração da reunião ministerial (OECD/LEGAL/0374), adotada em 26 de junho de 2009 (Declaration on green growth) (OECD, 2009).


    Em resposta à crise econômica de 2008, a Declaration on green growth dispõe que a recuperação econômica e o crescimento econômico ambiental e socialmente sustentável compõem os principais desafios dos membros. Desse modo, devem ser utilizados instrumentos políticos, investimentos verdes, incentivo a infraestruturas ambientalmente corretas, difusão de tecnologias limpas, entre outros, em prol do crescimento verde.


    Crescimento verde é um conceito que não surgiu na OCDE com o objetivo de substituir o de desenvolvimento sustentável. Segundo a organização, o crescimento verde fornece diretrizes para que se possa promover o crescimento econômico e o desenvolvimento, ao mesmo tempo que é capaz de garantir a resiliência dos ativos naturais, ou seja, a capacidade de esses ativos continuarem a fornecer recursos e serviços (OECD, 2013).


    O conceito de crescimento verde é mais estreito que o conceito de desenvolvimento sustentável na medida em que mensura o progresso na interface entre a dimensão econômica e a dimensão ambiental. Duas metas se encontram, portanto, no conceito de crescimento verde: i) a primeira sobre ativos naturais; e ii) a segunda sobre incentivo às condições necessárias à inovação e ao investimento que possibilitem crescimento econômico e desenvolvimento de forma resiliente (OECD, 2013).


    A compreensão do conceito e das propostas de crescimento verde são particularmente importantes para os países em desenvolvimento – há o receio de que políticas ambientais no comércio sejam utilizadas de maneira protecionista pelos países desenvolvidos. A OCDE apresenta como exemplo a preocupação sobre os rótulos ecológicos ou ecocertificação, que classificam os produtos como verdes, mas que podem funcionar como barreiras não tarifárias ao comércio internacional.


    A OCDE trabalha para que a adoção de políticas e de diretrizes de crescimento verde não prejudique o comércio internacional de bens e de serviços. Isto é, busca garantir que essas políticas incentivem o comércio internacional de bens e de serviços verdes, removendo eventuais barreiras tarifárias e não tarifárias (OECD, 2013).


    Desse modo, políticas de crescimento verde são mecanismos que permitem incluir desenvolvimento sustentável nas políticas comerciais. O trabalho da OCDE em crescimento verde foi distribuído em diferentes temáticas atualizadas, em 2019-2020 (quadro 1).


    QUADRO 1


    OCDE: temas do crescimento verde atualizados (2019-2020)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Política fiscal

          

          	
            Como exemplo do trabalho da OCDE, há os estudos sobre tributação de energia e a utilização de combustíveis fósseis. Segundo a organização, uma das principais tributações ambientais são os impostos sobre o uso de energia e veículos automotores.

          
        


        
          	
            Efeitos das políticas ambientais sobre o desenvolvimento econômico

          

          	
            O estudo sobre os efeitos das políticas ambientas sobre o desenvolvimento econômico considera a utilização do índice de rigor de política ambiental que “avalia os efeitos no crescimento da produtividade multifatorial, comércio e competitividade, investimento e inovação nos níveis macroeconômico, industrial e empresarial” (OECD, 2019, p. 20, tradução nossa).

          
        


        
          	
            Efeitos das políticas ambientais na criação de empregos em vários setores econômicos e soluções inclusivas do crescimento verde

          

          	
            Estuda-se a relação entre o uso das receitas governamentais provenientes da reforma tributária – por exemplo, na redução de impostos trabalhistas, bem como no financiamento de programas de educação e de treinamento necessários para se obter bons resultados em empregos que considerem políticas verdes.

          
        


        
          	
            Instrumentos de planejamento espacial

          

          	
            Tais instrumentos se focam na avaliação de eficácia do planejamento espacial a fim de cumprir objetivos ambientais e econômicos.

          
        


        
          	
            Mudanças climáticas

          

          	
            Em mudanças climáticas, os estudos da OCDE focam-se no processo de transição para uma economia de baixo carbono, envolvendo uma gama de assuntos – por exemplo, investimento, tributação, inovação, comércio e políticas climáticas – que considerem a eletricidade, a mobilidade urbana e o uso da terra rural.

          
        


        
          	
            Finanças, investimentos verdes e investimentos em infraestruturas sustentáveis

          

          	
            Diante do reconhecimento de que o orçamento público é limitado, a OCDE defende a alavancagem do capital privado como crucial para responder os desafios de sustentabilidade, inclusive de mudanças climáticas.

          
        


        
          	
            Compras públicas ecológicas

          

          	
            Segundo a organização, um dos principais impulsionadores da inovação e da mudança da indústria para uma produção mais sustentável está nas compras públicas ecológicas, onde representam grande parte do mercado – por exemplo, nos setores de construção e de serviços de saúde.

          
        


        
          	
            Efeitos das políticas ambientais no comportamento dos indivíduos

          

          	
            Analisa-se como as políticas ambientais podem afetar as decisões dos indivíduos, baseando-se na teoria econômica e nas ciências do comportamento. Avalia-se, por exemplo, os impactos dos pagamentos dos serviços ecossistêmicos nas medidas de conservação de proprietários de terras.

          
        


        
          	
            Comércio e crescimento verde

          

          	
            Focam-se na concepção de que o comércio pode ajudar o meio ambiente mediante a obtenção do uso mais eficiente dos recursos bem como um canal de transferência de tecnologias ambientais. Possui, atualmente, três programas de trabalho que inter-relacionam comércio e meio ambiente: i) o primeiro é direcionado ao “esverdeamento” dos acordos preferenciais de comércio; ii) o segundo é o que estuda o fluxo de trabalho sobre comércio e economia circular; e, iii) por fim, o terceiro diz respeito ao comércio de bens ambientais e sua relação com a difusão de tecnologias limpas entre os países.

          
        


        
          	
            Inovação e crescimento verde

          

          	
            Ao abordar inovação, a OCDE engloba especialmente os estudos sobre mudanças climáticas e economia oceânica. Estuda-se como promover o avanço em investimentos para tecnologias de baixas emissões bem como incentivar o investimento privado.

          
        


        
          	
            Setores-chave do crescimento verde; energia; agricultura e transporte

          

          	
            Os setores-chave do crescimento verde, segundo a OCDE, são a energia, a agricultura e o transporte. Desse modo, os países devem se esforçar para reforçar a prática de sustentabilidade ambiental, o crescimento econômico e o bem-estar social nessas áreas.

          
        


        
          	
            Economia oceânica sustentável

          

          	
            A atenção à economia oceânica vem crescendo e o mercado das indústrias oceânicas pode atingir cerca de US$ 3 trilhões até 2030. Desse modo, a organização trabalha no auxílio dos governos na transição para uma economia oceânica sustentável, mediante a mobilização de conhecimentos em políticas que abranjam as dimensões ambiental, econômica, financeira e social.

          
        


        
          	
            Capital natural e crescimento verde

          

          	
            O foco é, especialmente, nos estudos sobre biodiversidade e água. Sobre biodiversidade, a OCDE reforça a necessidade de integrar a biodiversidade e os serviços ecossistêmicos nas políticas nacionais e setoriais em consonância com a Convenção sobre Diversidade Biológica, com as Metas de Biodiversidade de Aichi para 2011-2020 e com a Agenda 2030. Desse modo, enfoca os aspectos econômicos relacionados à biodiversidade e aos ecossistemas.


            Em relação à água, a OCDE reforça que perfis inadequados de risk-return (mensuração do risco da execução de um projeto diante do seu resultado) de projetos de infraestrutura no setor de água tornam o setor insuficiente para atender as necessidades de água globais. A organização criou a Iniciativa de Governança da Água como uma rede internacional, formada de partes interessadas, para discutir questões relacionadas à governança da água e suas políticas.

          
        


        
          	
            Cidades e comunidades verdes

          

          	
            Segundo a OCDE, em seus trabalhos sobre o desenvolvimento urbano e regional, políticas locais apropriadas nas cidades e regiões fomentam/auxiliam no crescimento e na produção de empregos ao passo que promovem a urbanização verde.

          
        


        
          	
            Mineração e crescimento verde

          

          	
            Sobre regiões e cidades especializadas em indústrias extrativas e de mineração, a OCDE está implementando um projeto para a elaboração de recomendações, considerando a necessidade de transição para uma economia de baixo carbono.

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2019a).


    Elaboração: CCGI-FGV.


    3 A ESTRUTURA INSTITUCIONAL DA OCDE, FERRAMENTAS DE MELHORES PRÁTICAS E MENSURAÇÃO DA SUSTENTABILIDADE E CRESCIMENTO VERDE


    Por ser tão amplo, o conceito de desenvolvimento sustentável pode ser considerado de difícil aplicação. Embora de grande aceitação pelos governos, pelo setor privado e pela sociedade em geral, a OCDE procura ser um foro que incentiva mudanças significativas em prol do desenvolvimento sustentável.


    A OCDE possui uma estrutura organizacional que proporciona a formação de banco de dados, troca de experiências e construção de informações que possibilitam compreender quais as melhores políticas para o desenvolvimento sustentável (como estrutura conceitual, processo e objetivo) e o crescimento verde.


    A organização auxilia os países no desenvolvimento de: i) políticas que fortaleçam a promoção do crescimento econômico; ii) o fomento de mercados de trabalho saudáveis; iii) o fomento aos investimentos e ao comércio; e iv) o apoio ao desenvolvimento sustentável e à elevação dos padrões de vida e à boa governança (OECD, 2011b).


    A estrutura decisória da OCDE se divide em três fases: o conselho, os comitês e o secretariado. No conselho, composto por um representante de cada membro e um representante da União Europeia (UE), concentra-se o poder de decisão. A execução das determinações do conselho é realizada pelo secretariado da OCDE, chefiado pelo secretário-geral e por vice-secretários. O trabalho do secretariado é o de apoiar os comitês formados pelos representantes de membros e países convidados.


    Nos comitês são discutidas ideias, analisados dados e produzidos relatórios. Os comitês mais diretamente responsáveis pelas discussões sobre crescimento verde, meio ambiente e desenvolvimento sustentável são o Comitê de Política Ambiental (Environment Policy Committee – EPOC) e o Comitê de Químicos (Chemicals Committee).


    O EPOC, antigo Comitê do Ambiente (criado em 1970), objetiva discutir a viabilização do crescimento econômico, sem impactos negativos aos recursos naturais e aos recursos ecossistêmicos, bem como a promoção do desenvolvimento sustentável. As orientações do comitê são fundamentadas por análises econômicas e suas propostas envolvem inovação, difusão de tecnologia, arranjos legais, institucionais e administrativos.


    O comitê, portanto, defende a necessidade tanto dos países desenvolvidos quanto em desenvolvimento de organizar suas políticas e estruturação social em prol do crescimento verde. Garante, assim, a utilização sustentável dos recursos naturais, a melhora contínua do padrão de vida e a redução da pobreza. Esses objetivos podem ser pormenorizados da forma indicada a seguir.


    
      	Apoiar o desenvolvimento de políticas destinadas a proteger e restaurar o meio ambiente, bem como responder às principais questões e ameaças ambientais.


      	Promover melhores políticas ambientais e sua integração com as políticas econômicas, sociais e setoriais, em linha com um crescimento verde e uma abordagem de desenvolvimento sustentável.


      	Incentivar a cooperação entre membros e parceiros (ou seja, não membros) na busca de objetivos ambientais compartilhados, por meio de consultas coordenadas sobre políticas e abordagens, e compartilhando conhecimentos de gestão ambiental, experiências, informações e por meio de pesquisa conjunta e análise.


      	Promover a melhoria do desempenho ambiental dos membros e parceiros selecionados por meio da realização de avaliações sistemáticas com referência às suas políticas e aos seus compromissos nacionais e internacionais.


      	Identificar tendências ambientais, progresso e deficiências para membros e parceiros por meio do desenvolvimento e uso de indicadores ambientais e de crescimento verde e conjuntos padronizados e comparáveis de dados e estatísticas (OECD, 2018c, tradução nossa).

    


    A execução dos objetivos do EPOC não ocorre de maneira concentrada no comitê. Mantém-se o diálogo com o Comitê de Químicos, com outros comitês da OCDE – por exemplo, o DAC, Business and Industry Advisory Committee (BIAC), a Trade Union Advisory Committee (TUAC), instituições não governamentais e organizações internacionais relacionadas.[3]


    O Comitê dos Químicos, criado em 1978, por sua vez, foca suas atividades na harmonização de práticas para melhor utilização de produtos químicos, incluindo nanomateriais, pesticidas e biocidas. A participação no comitê é aberta a todos os membros da OCDE e da UE e para os não membros da OCDE, quando autorizados pelo comitê.


    O Comitê de Químicos propõe políticas de modo a impedir a criação de barreiras não tarifárias e de riscos à saúde pelo manejo e utilização de produtos químicos (OECD, 2016b). A atuação do Comitê de Químicos pode ser disposta em dez objetivos:


    
      	proteger a saúde humana e o meio ambiente, ajudando os países participantes do programa a antecipar, identificar e prevenir ou gerenciar os riscos da exposição a um ou vários produtos químicos, especialmente por meio de desenvolvimento e implementação de instrumentos eficientes, eficazes e inovadores para testes, avaliação e gestão de produtos químicos;


      	ajudar a evitar distorções não tarifárias desnecessárias no comércio de produtos químicos;


      	ajudar os países participantes do programa em seus esforços para implementar a Abordagem Estratégica das Nações Unidas para a Gestão Internacional de Produtos Químicos (Strategic Approach to International Chemicals Management – SAICM), tornando a implementação dos objetivos do SAICM, conforme estabelecido na Estratégia Política Global, uma parte integrante de seu programa, incluindo, conforme apropriado, os elementos específicos do plano de ação global do SAICM, bem como as questões emergentes e outras de preocupação identificadas pela Conferência Internacional sobre Gestão de Produtos Químicos (International Conference on Composite Materials – ICCM) na qual a OCDE tem um papel importante;


      	assegurar eficiência e uso otimizado de recursos para governos e indústria por meio da harmonização de políticas e instrumentos e pela criação de mecanismos para compartilhar o trabalho em áreas de interesse mútuo;


      	promover políticas de segurança química eficazes e eficientes em um mundo globalizado, facilitando a cooperação entre os países participantes do programa, incluindo aqueles que aderiram às decisões do conselho relacionadas à aceitação mútua de dados na avaliação de produtos químicos e não membros selecionados;


      	garantir a coerência, consistência e eficiência nas políticas de segurança química, proporcionando um fórum para obter contribuições de todas as partes interessadas e trabalhar com não membros selecionados;


      	auxiliar não membros no estabelecimento de sistemas de gestão de produtos químicos, inter alia, tornando os resultados do programa tão acessíveis, relevantes, compatíveis e úteis quanto possível para não membros e outras partes interessadas, distribuindo-os ampla e gratuitamente, auxiliando os governos na criação de seus sistemas de gestão de produtos químicos e na promoção do direito do público de saber sobre os perigos, exposições e riscos potenciais dos produtos químicos e produtos que os contêm ao longo de seu ciclo de vida;


      	auxiliar os países participantes do programa na preparação da orientação da cooperação internacional sobre a gestão sólida de produtos químicos e resíduos após 2020;


      	auxiliar os países participantes do programa em seus esforços para cumprir as metas dos ODS da ONU, no que se refere à gestão correta de produtos químicos e resíduos e à redução das emissões de produtos químicos para o meio ambiente; e


      	auxiliar no combate ao comércio ilegal internacional de produtos químicos, com foco em defensivos agrícolas (OECD, 2016b, tradução nossa).

    


    Desse modo, é o Comitê de Químicos que supervisiona o Programa de Gerenciamento de Produtos Químicos (PGPQ), estabelecendo e aprovando seu plano de trabalho e orçamento, monitorando a qualidade e a pontualidade do desenvolvimento de todos os projetos vinculados ao programa e divulgando dados, informações e análises de dados, inclusive dos resultados apresentados.


    Além do Comitê de Política Ambiental e do Comitê de Químicos, enfatiza-se o trabalho do CAD criado pela resolução ministerial de 23 de julho de 1960. Pela Resolução do Conselho da OCDE (OECD, 2017b), o CAD tem por objetivo, entre 2018 e 2022, promover a cooperação para o desenvolvimento e outras políticas capazes de contribuir para concretizar o desenvolvimento sustentável de acordo com a Agenda 2030.


    O CAD propõe, portanto, o crescimento econômico sustentável e inclusivo direcionado à erradicação da pobreza e à melhoria dos padrões de vida. O cumprimento do seu mandado depreende dos objetivos destacados no mandato do CAD, quais sejam:


    
      	monitorar, avaliar, relatar e promover o fornecimento de recursos que apoiem o desenvolvimento sustentável por meio da coleta e análise de dados e informações sobre a Assistência Oficial ao Desenvolvimento (Official Development Assistance – AOD) e outros fluxos oficiais e privados, de forma transparente;


      	revisar as políticas e práticas de cooperação para o desenvolvimento, particularmente em relação aos objetivos e metas acordados em nível nacional e internacional, defender as normas e os padrões internacionais, proteger a integridade da AOD e promover a transparência e o aprendizado mútuo;


      	fornecer análise, orientação e boas práticas para ajudar os membros do CAD e a comunidade ampliada de doadores a aumentar a inovação, o impacto, a eficácia do aprimoramento e os resultados da cooperação para o desenvolvimento, particularmente em relação ao crescimento sustentável em prol dos pobres e erradicação da pobreza;


      	analisar e ajudar a moldar a arquitetura de elaboração global com vistas a maximizar os resultados do desenvolvimento sustentável, apoiar a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e estimular a mobilização de recursos de acordo com a Agenda de Ação de Adis Abeba sobre financiamento para o desenvolvimento; e


      	promover a importância dos bens públicos globais e da coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável (OECD, 2017b, tradução nossa).

    


    Para cumprir seus objetivos, uma das atribuições do CAD é a revisão por pares da cooperação para o desenvolvimento. Nas revisões, aproximadamente a cada cinco anos, ocorre o exame do sistema de cooperação para o desenvolvimento de cada membro. A partir da revisão por pares, definem-se recomendações e sugestões para que o membro tenha oportunidade de promover melhorias em políticas, programas e práticas (OECD, 2020b).


    Pelas revisões, ainda, a OCDE identifica tendências e uma oferece troca de experiências entre os pares. Entre as publicações do CAD, encontram-se importantes relatórios como Innovation for development impact: lessons from the OECD Development Assistance Committee (OECD, 2020b).


    Mediante sua estrutura organizacional e suas análises, a OCDE estabelece uma série de regras ou instrumentos legais, de caráter mandatório ou não mandatório, como recomendações, declarações, decisões, entendimentos e convenções, que permitem orientar a atuação dos membros da OCDE e dos países não membros que a elas aderem. A organização criou uma métrica própria, baseada em indicadores, que permite demonstrar qual caminho está sendo perseguido por cada membro, embasando a necessidade de eventuais alterações de percurso e permitindo a comparação dos membros entre si.


    3.1 Instrumentos legais da OCDE


    A OCDE conta atualmente com 248 instrumentos legais que funcionam como normas e padrões internacionais de boas práticas, bem como diretrizes obrigatórias nos mais diferentes temas relacionados – por exemplo, agricultura e alimentação, desenvolvimento econômico, finanças, educação, meio ambiente, além de desenvolvimento sustentável. Segundo a Convenção da OCDE, em seus arts. 5o, 6o e 7o, a organização pode tomar decisões e elaborar recomendações, declarações, entendimentos e convenções.


    Apenas as decisões e as convenções (concluídas no âmbito da organização) são juridicamente vinculantes para todos os membros. As recomendações não o são, mas sua aplicação é reforçada por significativa pressão política do que se espera dos membros da organização, uma vez que se trata da representação da vontade política de seus membros.


    As declarações, embora também não vinculantes, representam compromissos políticos, sendo observadas pelo Conselho da OCDE, e têm aplicação monitorada.


    Os entendimentos são instrumentos negociados apenas por alguns membros da organização, não podendo ser considerados como atos da OCDE. Embora também não sejam juridicamente vinculantes, sua aplicação é observada pela OCDE e sua implementação, da mesma forma, é monitorada.


    Embora não haja uma sanção pelo não cumprimento dos instrumentos legais da OCDE, o enforcement ocorre mediante vigilância multilateral, acompanhamento e revisão por pares. Cada comitê da OCDE é responsável por realizar o acompanhamento individual dos membros no cumprimento desses instrumentos mediante a revisão por pares, com base nos relatórios do secretariado. Nas revisões, o diálogo, a cooperação e a troca de experiências são estimulados, e os países avaliadores e avaliados se mantêm em pé de igualdade, podendo o processo ser acompanhado por membros da sociedade (empresas, trabalhadores, entre outros). Como resultado, há significativo alinhamento entre os países da OCDE na construção de consenso e na formação desses instrumentos.


    Na verdade, tais revisões são o grande trunfo da OCDE para incentivar a implementação dos instrumentos legais, uma vez que a organização não aplica sanções e não possui órgão de solução de controvérsias resolver demandas por descumprimento de regras. Funcionam como “pressão moral” ou uma “pressão pelos pares” (peer pressure), a fim de que o país que está sendo analisado se sinta comprometido e, ao mesmo tempo, incentivado a realizar as implementações propostas.


    Entende-se, então, que os instrumentos legais da OCDE não poderiam ser considerados simplesmente soft law (normas flexíveis dispostas em tratados, resoluções não obrigatórias, recomendações, códigos de conduta etc.), na medida em que sua aplicação não se performa apenas como recomendação ou orientação em relação aos quais o país não será cobrado se decidir pela sua não aplicação. Por isso, durante o desenvolvimento desses instrumentos, os países devem se mostrar verdadeiramente a favor ou contra a regra. Manifestando-se a favor, haverá expectativa para sua implementação (Thorstensen e Gullo, 2018).


    Em matéria de meio ambiente e desenvolvimento sustentável, a OCDE possui um total de 46 instrumentos legais no Comitê de Política Ambiental e 21 no Comitê de Químicos, totalizando 67 instrumentos legais dos 248 especialmente focados em sustentabilidade que estão em vigor. No quadro 2 estão listados os instrumentos legais dos comitês.


    QUADRO 2


    Instrumentos legais do Comitê de Químicos


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Instrumento legal

          

          	
            Data de adoção

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Countering the Illegal Trade of Pesticides

          

          	
            20/2/2019

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on the Co-operative Investigation and Risk Reduction of Chemicals

          

          	
            25/5/2018

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Establishing and Implementing Pollutant Release and Transfer Registers (PRTRs)

          

          	
            10/4/2018

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Safety Testing and Assessment of Manufactured Nanomaterials

          

          	
            19/9/2013

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning Chemical Accident Prevention, Preparedness and Response

          

          	
            15/1/2004

          
        


        
          	
            Declaration on Risk Reduction for Lead

          

          	
            20/2/1996

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on Compliance with Principles of Good Laboratory Practice

          

          	
            2/10/1989

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the Application of the Polluter-Pays Principle to Accidental Pollution

          

          	
            7/7/1989

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council concerning Provision of Information to the Public and Public Participation in Decision-making Processes related to the Prevention of, and Response to, Accidents Involving Hazardous Substances

          

          	
            8/7/1988

          
        


        
          	
            Decision of the Council on the Exchange of Information concerning Accidents Capable of Causing Transfrontier Damage

          

          	
            8/7/1988

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on the Systematic Investigation of Existing Chemicals

          

          	
            26/6/1987

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on Further Measures for the Protection of the Environment by Control of Polychlorinated Biphenyls

          

          	
            13/2/1987

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning Safety Considerations for Applications of Recombinant DNA Organisms in Industry, Agriculture and the Environment

          

          	
            16/7/1986

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning Information Exchange related to Export of Banned or Severely Restricted Chemicals

          

          	
            4/4/1984

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the Protection of Proprietary Rights to Data submitted in Notifications of New Chemicals

          

          	
            26/7/1983

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the OECD List of Non-Confidential Data on Chemicals

          

          	
            26/7/1983

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the Exchange of Confidential Data on Chemicals

          

          	
            26/7/1983

          
        


        
          	
            Decision of the Council concerning the Minimum Pre-Marketing Set of Data in the Assessment of Chemicals

          

          	
            8/12/1982

          
        


        
          	
            Decision of the Council concerning the Mutual Acceptance of Data in the Assessment of Chemicals

          

          	
            12/5/1981

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council establishing Guidelines in Respect of Procedure and Requirements for Anticipating the Effects of Chemicals on Man and in the Environment

          

          	
            7/7/1977

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Measures to Reduce all Man-Made Emissions of Mercury to the Environment

          

          	
            18/9/1973

          
        

      
    


    Fonte: OECD legal instruments. Disponível em: <https://legalinstruments.oecd.org/en/>.


    Elaboração: CCGI-FGV.


    QUADRO 3


    Instrumentos legais do Comitê de Política Ambiental


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Instrumento legal

          

          	
            Data de adoção

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Environmental Assessment of Development Assistance Projects and Programmes

          

          	
            26/6/2020

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Water

          

          	
            13/12/2016

          
        


        
          	
            Declaration on Green Growth

          

          	
            25/6/2009

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Resource Productivity

          

          	
            28/3/2008

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Good Practices for Public Environmental Expenditure Management

          

          	
            8/6/2006

          
        


        
          	
            Declaration on Integrating Climate Change Adaptation into Development Co-operation

          

          	
            4/4/2006

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Environmentally Sound Management (ESM) of Waste

          

          	
            9/6/2004

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Assessment and Decision-Making for Integrated Transport and Environment Policy

          

          	
            21/4/2004

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Use of Economic Instruments in Promoting the Conservation and Sustainable Use of Biodiversity

          

          	
            21/4/2004

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Material Flows and Resource Productivity

          

          	
            21/4/2004

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Improving the Environmental Performance of Public Procurement

          

          	
            23/1/2002

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Environmental Information

          

          	
            03/4/1998

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Improving the Environmental Performance of Government

          

          	
            20/2/1996

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Integrated Coastal Zone Management

          

          	
            23/7/1992

          
        


        
          	
            Decision of the Council on the Control of Transboundary Movements of Wastes Destined for Recovery Operations

          

          	
            30/3/1992

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Use of Economic Instruments in Environmental Policy

          

          	
            31/1/1991

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Integrated Pollution Prevention and Control

          

          	
            31/1/1991

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Environmental Indicators and Information

          

          	
            31/1/1991

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on the Reduction of Transfrontier Movements of Wastes

          

          	
            31/1/1991

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the Application of the Polluter-Pays Principle to Accidental Pollution

          

          	
            7/7/1989

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on Exports of Hazardous Wastes from the OECD area

          

          	
            5/6/1986

          
        


        
          	
            Declaration on Environment: Resource for the Future

          

          	
            20/6/1985

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Strengthening Noise Abatement Policies

          

          	
            20/6/1985

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Control of Air Pollution from Fossil Fuel Combustion

          

          	
            20/6/1985

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Environmentally Favourable Energy Options and their Implementation

          

          	
            20/6/1985

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on Transfrontier Movements of Hazardous Waste

          

          	
            1/2/1984

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning Certain Financial Aspects of Actions by Public Authorities to Prevent and Control Oil Spills

          

          	
            28/4/1981

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Waste Paper Recovery

          

          	
            30/1/1980

          
        


        
          	
            Declaration on Anticipatory Environmental Policies

          

          	
            18/5/1979

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Reporting on the State of the Environment

          

          	
            8/5/1979

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Assessment of Projects, Plans and Programmes with Significant Impact on the Environment

          

          	
            8/5/1979

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Environment and Tourism

          

          	
            8/5/1979

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Coal and the Environment

          

          	
            8/5/1979

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council for Strengthening International Co-operation on Environmental Protection in Frontier Regions

          

          	
            21/9/1978

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Noise Abatement Policies

          

          	
            3/7/1978

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the Re-Use and Recycling of Beverage Containers

          

          	
            3/2/1978

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Reduction of Environmental Impacts from Energy Use in the Household and Commercial Sectors

          

          	
            21/9/1977

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council for the Implementation of a Regime of Equal Right of Access and Non-Discrimination in Relation to Transfrontier Pollution

          

          	
            17/5/1977

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning the Reduction of Environmental Impacts from Energy Production and Use

          

          	
            12/10/1976

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Principles concerning Coastal Management

          

          	
            12/10/1976

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on a Comprehensive Waste Management Policy

          

          	
            28/9/1976

          
        


        
          	
            Declaration on Environmental Policy

          

          	
            14/11/1974

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Principles concerning Transfrontier Pollution

          

          	
            14/11/1974

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Implementation of the Polluter-Pays Principle

          

          	
            14/11/1974

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Traffic Limitation and Low-Cost Improvement of the Urban Environment

          

          	
            14/11/1974

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Guiding Principles concerning International Economic Aspects of Environmental Policies

          

          	
            26/5/1972

          
        

      
    


    Fonte: OECD legal instruments. Disponível em: <https://legalinstruments.oecd.org/en/>.


    Elaboração: CCGI-FGV.


    Além dos instrumentos legais, especificamente, que tratam sobre o tema de sustentabilidade nos dois comitês, há referência ao cumprimento da Agenda 2030, do desenvolvimento sustentável e do crescimento verde em outros comitês da OCDE, especialmente no CAD (quadro 4).


    QUADRO 4


    Instrumentos legais da OCDE que mencionam o cumprimento do desenvolvimento sustentável em outros comitês


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Instrumentos legais

          

          	
            Comitê

          

          	
            Data da adoção

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Policy Coherence for Sustainable Development

          

          	
            CAD e Comitê de Governança Pública (Development Assistance Committee; Public Governance Committee)

          

          	
            28/4/2010 (emendado em 10/12/2019)

          
        


        
          	
            DAC Recommendation on the Humanitarian-Development-Peace Nexus

          

          	
            CAD (DAC)

          

          	
            21/2/2019

          
        


        
          	
            DAC Recommendation on Ending Sexual Exploitation, Abuse, and Harassment in Development Co-operation and Humanitarian Assistance: Key Pillars of Prevention and Response

          

          	
            CAD (DAC)

          

          	
            11/7/2019

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Environmental Assessment of Development Assistance Projects and Programmes

          

          	
            CAD e Comitê de Política Ambiental (DAC; Environment Policy Committee)

          

          	
            25/6/2020

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Global Events and Local Development

          

          	
            Programa de Ação Cooperativa sobre Desenvolvimento Econômico e Emprego Local (Co-operative Action Programme on Local Economic and Employment Development)

          

          	
            29/5/2018

          
        


        
          	
            Declaration on the Digital Economy: Innovation, Growth and Social Prosperity (Cancún Declaration)

          

          	
            Comitê de Economia Digital (Commitee on Digital Economy Policy)

          

          	
            22/6/2016 (emendado em 12/7/2016)

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Artificial Intelligence

          

          	
            Comitê de Economia Digital (Commitee on Digital Economy Policy)

          

          	
            21/5/2019

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Open Government

          

          	
            Comitê de Governança Pública (Public Governance Committee)

          

          	
            13/12/2017

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Public Integrity

          

          	
            Comitê de Governança Pública (Public Governance Committee)

          

          	
            25/1/2017

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Information and Communication Technologies and the Environment

          

          	
            Comitê de Economia Digital (Committee on Digital Economy Policy)

          

          	
            7/4/2010

          
        


        
          	
            Decision of the Council Revising the OECD Schemes for the Varietal Certification or the Control of Seed Moving in International Trade

          

          	
            Comitê de Agricultura (Committee for Agriculture)

          

          	
            27/9/2000 (emendada em 29/1/2020)

          
        


        
          	
            Decision of the Council establishing the OECD Scheme for the Certification of Forest Reproductive Material Moving in International Trade

          

          	
            Comitê de Agricultura (Committee for Agriculture)

          

          	
            19/6/2007 (emendada em 9/9/2018)

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Policy Framework for Investment

          

          	
            Comitê de Investimento (Investment Committee)

          

          	
            12/5/2015

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Assessing the Sustainability of Bio-Based Products

          

          	
            Comitê de Política Científica e Tecnológica e Grupo de Trabalho sobre Tecnologia (Committee for Scientific and Technological Policy; Working Party on Biotechnology)

          

          	
            16/7/2012

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Global Events and Local Development

          

          	
            Programa de Ação Cooperativa sobre Desenvolvimento Econômico e Emprego Local (Co-operative Action Programme on Local Economic and Employment Development)

          

          	
            29/5/2018

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Public Procurement

          

          	
            Comitê de Governança Pública (Public Governance Committee)

          

          	
            17/2/2015

          
        

      
    


    Fonte:OECD (2020b).


    Elaboração: CCGI-FGV.


    Fica evidenciado que o desenvolvimento sustentável (Agenda 2030, inclusive) e o crescimento verde que constam dos instrumentos legais da OCDE não estão reduzidos aos comitês de Política Ambiental e de Químicos. Há referência a seus objetivos em temas sobre comércio, tecnologia, inteligência artificial, economia digital, bem-estar social, governo aberto e, especialmente, sobre governança pública, alinhando-se com a concepção de integração ou equilíbrio do desenvolvimento sustentável.


    Pelo plano de ação da OCDE, algumas recomendações da organização foram atualizadas para se tornar mais alinhadas com os objetivos da Agenda 2030. Uma importante alteração está em uma das bases do conceito de governança pública da OCDE (2020e), a Coerência Política para o Desenvolvimento Sustentável (CPDS). Pela emenda de 2019, a Recomendação OECD/LEGAL/0381 sobre a CPDS foi atualizada por uma proposta do CAD e do Comitê de Governança Pública junto com o Comitê de Política Regulatória, o Comitê de Política Ambiental, o Comitê de Estatística e a rede informal de pontos focais.


    A recomendação dialoga com a meta 17.14 da Agenda 2030 que dispõe como um dos objetivos o de “aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável” (UN, 2015). Já em 2015, em reunião ministerial, afirmou-se o papel da OCDE no fomento da CPDS (OECD, 2015a). O objetivo da CPDS é o de integrar as dimensões do desenvolvimento sustentável no processo de formulação de políticas nacionais e internacionais no contexto da Agenda 2030 de forma a: i) promover sinergias e maximizar os benefícios nas áreas de política econômica, social e ambiental; ii) equilibrar os objetivos da política doméstica com os ODS, reconhecidos internamente; e iii) abordar os impactos transfronteiriços e de longo prazo das políticas. Desse modo, são abrangidas tanto a atuação do centro de governo como também a do Legislativo, do Judiciário e da administração pública (OECD, 2021).


    3.2 Mensuração do desenvolvimento sustentável e do crescimento verde: utilização de indicadores


    A mensuração da sustentabilidade – ou seja, o quanto os membros e não membros se aproximam das metas do desenvolvimento sustentável – é realizada mediante métrica própria da OCDE, via uma série de indicadores. No documento Recommendation of the Council on Environmental Information, de 1998, a organização já recomendava a elaboração e o uso de indicadores para avaliação das políticas.


    A recomendação enfatizou a necessidade de desenvolver indicadores para medir o progresso na implementação de políticas nacionais e subnacionais de meio ambiente, ecoeficiência e desenvolvimento sustentável. Enfatiza, ainda, a possibilidade de utilizar indicadores a fim de comparar resultados alcançados para medir o quão próximo os países estão do cumprimento dos compromissos internacionais.


    Segundo a OCDE, os indicadores podem ser definidos como parâmetros, ou como um valor derivado de parâmetros, que forneçam informações ou a descrição do estado de um fenômeno, de um ambiente ou de uma área (OECD, 2003b) – ou, ainda, como uma medida resumida que apresenta informações sobre o estado ou a mudança de um sistema. Os composite indicators, ou indicadores compostos, por sua vez, são indicadores formados por dois ou mais indicadores individuais ou subindicadores. Os composite indicators são relevantes porque conseguem traduzir informações complexas de forma simples (Strange e Bayley, 2008).


    Além de proporcionar a análise comparativa entre os países, mediante a mensuração da sustentabilidade, os indicadores possibilitam a comunicação de tendências sobre as condições ambientais, as pressões a que o meio ambiente está sendo submetido e a capacidade dos países de responder aos desafios ambientais globais e domésticos (OECD, 2003b). Segundo a OCDE, o trabalho sobre indicadores tem o objetivo de


    contribuir para a harmonização de iniciativas individuais dos países-membros (...) no campo dos indicadores ambientais, desenvolvendo uma abordagem comum e uma estrutura conceitual; auxiliar no desenvolvimento e uso de indicadores ambientais nos países-membros (...); e promover o intercâmbio de experiências relacionadas com não membros e outras organizações internacionais; apoiar o trabalho de análise e avaliação de políticas (...) por meio do desenvolvimento de conjuntos básicos de indicadores ambientais confiáveis, mensuráveis e relevantes para as políticas a fim de medir o progresso e o desempenho ambiental, monitorar a integração de políticas e permitir comparações internacionais eficazes (OECD, 2003b, p. 4, tradução nossa).


    A OCDE trabalha com indicadores que podem ser usados em tomadas de decisões nacionais, internacionais e em âmbito global. Logo, os indicadores e os composite indicators tornam a abrangência do desenvolvimento sustentável mais palpável, auxiliando na sua concretização e tradução no processo de tomada de decisão.


    Sobre a Agenda 2030, a OCDE possui um trabalho dual: o de auxiliar os países-membros e não membros no alcance dos ODS e assessorar a própria ONU na elaboração dos indicadores globais. Desse modo, a OCDE contribui para a formulação de indicadores para o cumprimento dos ODS da Agenda 2030.


    Recente atualização dos estudos da OCDE é o Measuring the distance to SDG targets, que demonstra o quão distante os membros da organização estão em relação aos dezessete ODS da Agenda 2030 (OECD, 2019b). A OCDE é um dos observadores do Grupo Interinstitucional e de Peritos da Organização das Nações Unidas sobre os ODS (UN Inter-Agency and Expert Group on SDG Indicators – IAEG-SDGs). A organização também contribui mediante o apoio de especialistas no desenvolvimento e no refinamento dos indicadores globais para os ODS.


    Há ainda a elaboração dos indicadores de crescimento verde e indicadores de meio ambiente (OECD, 2019a). A estrutura dos indicadores de crescimento verde é formada por princípios básicos de contabilidade e considera o modelo de pressure-state-response. Esse modelo


    considera que as atividades humanas exercem pressões sobre o meio ambiente e afetam sua qualidade e a quantidade de recursos naturais (“Estado”); e a sociedade responde a essas mudanças por meio de políticas ambientais, econômicas gerais e setoriais e por meio de mudanças na consciência e no comportamento (“resposta da sociedade”) (OECD, 2003b, p. 21 tradução nossa).


    Assim, tais indicadores são utilizados em revisões de países e análises de políticas, inclusive em relação à direção aos ODS. Nesses indicadores, o seguintes temas são especialmente focados: i) produtividade ambiental e dos recursos naturais; ii) ativos econômicos e ambientais; e iii) qualidade ambiental, oportunidades econômicas e respostas políticas. O objetivo dos indicadores em crescimento verde, de maneira geral, é acompanhar a transição dos países para uma economia de baixa emissão de carbono e menos impacto ambiental e social.


    Identificam-se algumas vantagens na mensuração dos indicadores de crescimento verde (OECD, 2011c):


    
      	a produtividade implica a promoção da otimização dos recursos naturais;


      	a inovação incentiva o desenvolvimento de tecnologias que possibilitem a conservação dos recursos naturais e a manutenção do crescimento econômico;


      	o incentivo a novos mercados auxilia na modificação do perfil dos mercados para mercados mais verdes e ambientalmente conscientes; e


      	a promoção da confiança e da estabilidade em medidas que garantam um crescimento econômico que não impacte negativamente o capital de recursos naturais.

    


    No quadro 5, é possível compreender o conteúdo de cada uma dessas categorias de indicadores de crescimento verde.


    QUADRO 5


    Temáticas de crescimento verde para indicadores


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Áreas

          

          	
            Conteúdo

          

          	
            Subtemáticas

          
        


        
          	
            Produtividade ambiental e de recursos da economia

          

          	
            Relaciona-se tanto à produção quanto ao consumo; reflete aspectos-chaves para a transição de uma economia de baixo carbono

          

          	
            Produtividade de carbono


            Produtividade energética


            Produtividade e desperdício de materiais


            Fluxos e balanços de nutrientes


            Produtividade multifatorial ambientalmente ajustada

          
        


        
          	
            Base de ativos naturais

          

          	
            Analisa as áreas preservadas dentro dos limites do uso sustentável e as áreas conservadas; são rastreados os estoques de recursos naturais, outros ativos e serviços ambientais

          

          	
            Recursos terrestres


            Recursos florestais


            Recursos de água doce


            Biodiversidade, ecossistemas e recursos da vida selvagem

          
        


        
          	
            Dimensão ambiental da qualidade de vida

          

          	
            Analisa as condições e os riscos ambientais ante a qualidade vida e o bem-estar das pessoas

          

          	
            Poluição do ar, riscos e custos para a saúde


            Acesso ao abastecimento de água, saneamento e tratamento de esgoto

          
        


        
          	
            Oportunidades econômicas e respostas políticas

          

          	
            Objetivam capturar as oportunidades econômicas de crescimento verde e ajudam a avaliar a eficácia de políticas na obtenção do crescimento verde, o que inclui tecnologia e inovação, bem como a captação e a disseminação de tecnologia e conhecimento

          

          	
            Tecnologia e inovação


            Mercados de produtos relacionados ao meio ambiente


            Fluxos financeiros internacionais


            Impostos e subsídios

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2017a).


    Elaboração: CCGI-FGV.


    A lista de indicadores de crescimento verde não se propõe a ser uma lista taxativa, na medida em que a organização os mantem flexíveis para ser adaptados aos contextos nacionais (OECD, 2019a). Além dos indicadores de crescimento verde, há os indicadores de meio ambiente.


    Os indicadores em meio ambiente se dividem nos seguintes temas: alterações climáticas; qualidade do ar; recursos de água doce; economia circular, resíduos e materiais e recursos biológicos e biodiversidade. Em relação a cada um deles, há a disposição de critérios para serem analisados (quadro 6).


    QUADRO 6


    Temas cobertos por indicadores da OCDE em meio ambiente


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Temática abordada

          

          	
            Indicadores

          
        


        
          	
            Alterações climáticas

          

          	
            Emissões de gases de efeito estufa


            Emissões de CO2 provenientes de uso de energia


            Uso de energia


            Subsídios a combustíveis fósseis e outras medidas de apoio

          
        


        
          	
            Qualidade do ar

          

          	
            Emissões de poluentes


            Qualidade e saúde do ar

          
        


        
          	
            Recursos de água doce

          

          	
            Captação de água


            Tratamento de água poluída

          
        


        
          	
            Economia circular, resíduos e materiais

          

          	
            Gestão de resíduos


            Uso de resíduos materiais

          
        


        
          	
            Recursos biológicos e biodiversidade

          

          	
            Cobertura da terra


            Recursos florestais


            Espécies ameaçadas e áreas protegidas

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2015b).


    Elaboração: CCGI/FGV.


    A OCDE produziu uma quantidade considerável de indicadores buscando traduzir melhor a relação entre meio ambiente e crescimento econômico, reunindo indicadores de medidas macroeconômicas tradicionais, indicadores puramente ambientais e os composite indicators. Em relação a cada um desses indicadores, a OCDE possui uma gama de variáveis que possibilita a obtenção de diferentes amostragens do indicador. Por exemplo, no indicador de gestão de resíduos, pode-se encontrar até cerca de quinhentas variáveis para o mesmo indicador.


    O objetivo da OCDE é o de produzir mais indicadores econômicos e índices sobre os recursos naturais especialmente relacionados a mudanças de cobertura do solo e exposição de pessoas à poluição ao ar. O trabalho da OCDE em indicadores é realizado pela OECD Environment Directorate (ENV) e pela OECD Statistics and Data Directorate (SDD) e apoiado pelo Sistema Integrado de Contabilidade Econômico-Ambiental (System of Environmental Economic Accounting – SEEA) (OECD, 2019d).


    4 O PROCESSO DE ACESSÃO DO BRASIL À OCDE E OS COMPROMISSOS DE SUSTENTABILIDADE


    Os instrumentos legais e os indicadores desenvolvidos pela OCDE para acompanhar políticas relacionadas a algum tema também são aplicados como ferramentas para o processo de acessão. Esses instrumentos consolidam as melhores práticas a ser adotadas pelos membros, enquanto os indicadores mensuram o quão distante o país está de alcançar determinado parâmetro considerado o alvo ou demonstram qual é o estado atual do fenômeno que se observa.


    Além da revisão por pares que o membro da OCDE está sujeito, a acessão demanda a aceitação a seus instrumentos legais e consequente alteração legislativa ou institucional quando necessário. Por exemplo, no acordo sobre os termos de adesão da Colômbia à OCDE, há referência expressa à adesão aos instrumentos, determinando-se um prazo para seu cumprimento e algumas observações e reservas que podem ser negociadas (OECD, 2020b).


    O processo de acessão do Brasil à OCDE implicará a aderência aos instrumentos legais da organização e a avaliação e consideração dos resultados atingidos, mediante a métrica dos indicadores. A aproximação do Brasil já ocorre, pelo menos, desde 1999, quando o país foi convidado a participar de reuniões ministeriais da OCDE. Em 2007, a Resolução do Conselho da OCDE sobre Ampliação e Engajamento fortaleceu o compromisso de fortalecimento da cooperação entre a organização e o Brasil como parceiro prioritário, já objetivando uma possível acessão.


    O Brasil já aderiu a vários instrumentos legais da OCDE e participa de alguns de seus comitês. O país é associado ao Comitê de Químicos, por questões relacionadas à aceitação mútua de dados, mas não é participante do Comitê de Política Ambiental nem do CAD.


    Os dados para o acompanhamento do Brasil são disponibilizados pela plataforma da OCDE, bem como por seu banco estatístico e o de dados. Muitas das informações já refletem os indicadores produzidos pela organização. Cada indicador oferece elementos que podem embasar os relatórios da OCDE sobre o Brasil e permite a comparação do país com a média dos países organização e com os demais membros e não membros.


    Além do relatório econômico OECD economic surveys: Brazil 2018, os relatórios específicos para o acompanhamento da situação brasileira quanto aos indicadores sobre meio ambiente estão elencados a seguir.


    
      	Avaliação de desempenho ambiental da OCDE: Brasil (2015).


      	Governança corporativa de grupos de empresas na América Latina – seção Brasil (2015).


      	Pesquisa econômica do Brasil da OCDE.


      	Refinando políticas macroeconômicas para sustentar o crescimento no Brasil (2011).


      	Crescimento e sustentabilidade no Brasil, China, Índia, Indonésia e África do Sul (2010).


      	Políticas agrícolas em economias emergentes: monitoramento e avaliação (2009).

    


    O caminho a ser percorrido pelo Brasil para a acessão à OCDE pode ser constatado tanto pela aderência do país aos instrumentos legais quanto pelos resultados dos indicadores em relação aos quais os dados brasileiros foram analisados. É o que se demonstra, de forma panorâmica, nos tópicos a seguir.


    4.1 Aderência aos instrumentos legais do Comitê de Política Ambiental e do Comitê de Químicos


    No Comitê de Químicos, dos 21 instrumentos legais, o Brasil realizou a aderência a 6 instrumentos (quadro 7). Por sua vez, dos 46 instrumentos legais do Comitê de Política Ambiental, não há a aderência do Brasil a qualquer um deles.


    QUADRO 7


    Brasil: aderência a instrumentos legais em matéria de sustentabilidade no Comitê de Químicos


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Instrumentos legais

          

          	
            Aderência

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on Establishing and Implementing Pollutant Release and Transfer Registers (PRTRs)

          

          	
            11/12/2018

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council on the Safety Testing and Assessment of Manufactured Nanomaterials

          

          	
            11/12/2018

          
        


        
          	
            Declaration on Risk Reduction for Lead

          

          	
            11/12/2018

          
        


        
          	
            Decision-Recommendation of the Council on Compliance with Principles of Good Laboratory Practice

          

          	
            28/3/2011

          
        


        
          	
            Recommendation of the Council concerning Information Exchange related to Export of Banned or Severely Restricted Chemicals

          

          	
            11/12/2018

          
        


        
          	
            Decision of the Council concerning the Mutual Acceptance of Data in the Assessment of Chemicals

          

          	
            28/3/2011

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2020b).


    Elaboração: CCGI-FGV.


    Embora possua um rico arcabouço legislativo em matéria de sustentabilidade, o Brasil deverá aderir aos instrumentos legais da organização. Isso significa que não poderá se olvidar de qualquer um deles e deve haver a garantia de que sua legislação estará alinhada com as orientações de sustentabilidade e de crescimento verde da OCDE.


    Ainda que seja difícil a tarefa de qualificar quais dos instrumentos será mais desafiador para o Brasil, necessitando-se de mais análises, enfatiza-se o desafio de implementar a recomendação sobre a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável (OECD, 2020d), uma das bases da governança pública da organização. Trata-se da disposição, de maneira clara, sobre a necessidade de atender ao desenvolvimento sustentável na atuação do governo central, do Judiciário, do Legislativo e da administração pública. Isto é, não é apenas o cumprimento do desenvolvimento sustentável pelas ações do Ministério do Meio Ambiente (MMA) ou do Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA); exige-se a observação em todos os âmbitos do Estado como base da governança pública.


    Além disso, apenas a aderência não basta. O processo inclui a análise sobre a eficácia do arcabouço normativo, regulatório e institucional brasileiro para atender aos ditames de sustentabilidade que, como se analisou, estão intrinsecamente relacionados ao cumprimento dos ODS da Agenda 2030 da ONU. Logo, o Brasil não está diante de compromissos internacionais de meio ambiente e sustentabilidade cuja exigibilidade está sobre o quadro de soft law. Há uma expectativa de cumprimento, com “força moral”, seriamente considerada pelos países da OCDE e pela sua estrutura institucional de revisão, de análise e peer review.


    Como efeito prático da necessidade de demonstrar eficácia sobre o arcabouço normativo, regulatório e institucional no cumprimento dos instrumentos legais da organização, o Brasil deverá apresentar bancos de dados sólidos e confiáveis. Considerando todos os instrumentos negociados pelos comitês de Químicos e de Política de Meio Ambiente, o país terá importante caminho a percorrer em sua acessão.


    4.2 Brasil: indicadores da OECD – alguns resultados


    No banco de dados estatísticos da OCDE, é possível obter algumas informações sobre os indicadores brasileiros. A organização realiza avaliações e recomendações em vários relatórios, principalmente os outlooks (panoramas) temáticos. O mais recente outlook sobre o Brasil é de 2015.


    O ranking de rigor das políticas ambientais considera o maior rigor representado pelo número 6 e o menor rigor representado pelo número zero (tabela 1).


    O nível de rigor da política ambiental do Brasil está próximo ao da Rússia e da África do Sul. Demonstra-se que o Brasil está em posição inferior à mediana dos países, considerando que grande parte está entre 3 e 1 na escala do índice.


    TABELA 1


    OCDE: ranking de escores de avaliação de políticas ambientais (2012)


    
      
        
        
      

      
        
          	
            País

          

          	
            Escore

          
        


        
          	
            Dinamarca

          

          	
            4.2

          
        


        
          	
            Países Baixos

          

          	
            3.6

          
        


        
          	
            Finlândia

          

          	
            3.3

          
        


        
          	
            Noruega

          

          	
            3.3

          
        


        
          	
            Suíça

          

          	
            3.3

          
        


        
          	
            Reino Unido

          

          	
            3.3

          
        


        
          	
            França

          

          	
            3.2

          
        


        
          	
            Austrália

          

          	
            3.1

          
        


        
          	
            Suécia

          

          	
            3.1

          
        


        
          	
            Alemanha

          

          	
            3.0

          
        


        
          	
            Polônia

          

          	
            3.0

          
        


        
          	
            Eslováquia

          

          	
            3.0

          
        


        
          	
            Áustria

          

          	
            2.9

          
        


        
          	
            Canadá

          

          	
            2.8

          
        


        
          	
            Itália

          

          	
            2.8

          
        


        
          	
            OCDE

          

          	
            2.8

          
        


        
          	
            Hungria

          

          	
            2.6

          
        


        
          	
            Japão

          

          	
            2.6

          
        


        
          	
            Coreia

          

          	
            2.6

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	
            2.6

          
        


        
          	
            Bélgica

          

          	
            2.5

          
        


        
          	
            República Tcheca

          

          	
            2.3

          
        


        
          	
            Eslovênia

          

          	
            2.3

          
        


        
          	
            Espanha

          

          	
            2.2

          
        


        
          	
            Grécia

          

          	
            2.1

          
        


        
          	
            Irlanda

          

          	
            2.1

          
        


        
          	
            Portugal

          

          	
            2.1

          
        


        
          	
            Peru

          

          	
            1.8

          
        


        
          	
            China

          

          	
            1.2

          
        


        
          	
            Índia

          

          	
            1.1

          
        


        
          	
            Indonésia

          

          	
            1.1

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            0,8

          
        


        
          	
            África do Sul

          

          	
            0,8

          
        


        
          	
            Rússia

          

          	
            0,6

          
        

      
    


    Fonte: OECD key indicators. Disponível em: <https://www.compareyourcountry.org/environmental-policy-stringency-indicators/en/0//ranking/>.


    Elaboração: CCGI-FGV.


    Além do nível de rigor de políticas ambientais, a OCDE realiza a medição do que denomina tributos relacionados ao meio ambiente, ou seja, sua política de taxar atividades poluidoras. Em geral, são tributos que recaem sobre produtos energéticos, veículos automotores e de transporte, sobre substâncias que podem destruir a camada de ozônio, emissões medidas no ar e na água, entre outras.


    Na análise realizada pela OCDE em 2018, os tributos relacionados ao meio ambiente correspondem a 1,55% do produto interno bruto (PIB) dos países da OCDE, enquanto no Brasil correspondem a apenas a 0,65% do PIB (tabela 2).


    TABELA 2


    Receita tributária ambientalmente relacionada como uma parcela do PIB


    (Em %)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	
            País

          

          	
            2003

          

          	
            2004

          

          	
            2005

          

          	
            2006

          

          	
            2007

          

          	
            2008

          

          	
            2009

          

          	
            2010

          

          	
            2011

          

          	
            2012

          

          	
            2013

          

          	
            2014

          

          	
            2015

          

          	
            2016

          

          	
            2017

          

          	
            2018

          
        


        
          	
            Brasil

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            0,63

          

          	
            0,65

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            OCDE

          

          	
            1,85

          

          	
            1,79

          

          	
            1,77

          

          	
            1,69

          

          	
            1,66

          

          	
            1,55

          

          	
            1,65

          

          	
            1,65

          

          	
            1,63

          

          	
            1,62

          

          	
            1,65

          

          	
            1,64

          

          	
            1,67

          

          	
            1,67

          

          	
            1,6

          

          	
            1,55

          
        


        
          	
            Estados Unidos

          

          	
            0,89

          

          	
            0,88

          

          	
            0,86

          

          	
            0,84

          

          	
            0,82

          

          	
            0,79

          

          	
            0,79

          

          	
            0,79

          

          	
            0,79

          

          	
            0,78

          

          	
            0,76

          

          	
            0,74

          

          	
            0,73

          

          	
            0,71

          

          	
            -

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Chile

          

          	
            1,5

          

          	
            1,29

          

          	
            1,28

          

          	
            1,06

          

          	
            1,13

          

          	
            0,94

          

          	
            0,94

          

          	
            1,04

          

          	
            1,09

          

          	
            1,15

          

          	
            1,15

          

          	
            1,23

          

          	
            1,21

          

          	
            1,23

          

          	
            1,25

          

          	
            1,33

          
        

      
    


    Fonte: OECD key indicators. Disponível em: <https://www.compareyourcountry.org/environmental-taxes>.


    Para a OCDE, a tributação relacionada ao meio ambiente é considerada importante, como um inibidor de atividades nocivas. Assim, induz a sociedade a não incidir na base tributária e, por consequência, evitar a degradação do meio ambiente. A receita tributária pode ser direcionada a atividades e programas criados para concretizar o desenvolvimento sustentável.


    A métrica da OCDE também recai sobre a atividade agrícola, um dos principais setores para a aplicação do conceito de crescimento verde. Para a organização, a atividade agrícola envolve a utilização de variados recursos – solo, água, biodiversidade e serviços ecossistêmicos – e está relacionada à emissão de gases de efeito estufa.


    Requer-se a implementação de políticas que possibilitem que a atividade agrícola auxilie na manutenção desses recursos ou mesmo melhore os serviços ecossistêmicos, diminuindo os gases de efeito estufa e a pressão sobre a biodiversidade (OCDE, 2019d). Em contrapartida, a utilização de pesticidas é um dos elementos da atividade agrícola tradicional a ir de encontro à recomendação da organização. Assim, a OECD possui o indicador sobre a venda de pesticidas por unidade de terra agrícola, que faz parte de uma das variáveis dos indicadores de crescimento verde (gráfico 1).


    GRÁFICO 1


    Venda de pesticidas por unidade de terra agrícola (2000-2016)


    (Em kg)


    [image: ]


    Fonte: OECD.STAT. Disponível em: <https://stats.oecd.org/>.


    Elaboração: CCGI-FGV.


    Pelo gráfico, observa-se que Colômbia, novo país-membro da OCDE, e Brasil seguem caminhos inversos – enquanto a Colômbia conseguiu reduzir a quantidade de pesticidas vendidos no período analisado, o Brasil indica um progressivo aumento.


    Em avaliação realizada sobre o Brasil em 2015, a OCDE analisou positivamente a criação da Lei de Gerenciamento de Florestas Públicas, em 2006 (Lei no 11.284, de 2 de março de 2006),porque a legislação reforça o direito das comunidades locais ao gerenciamento de florestas, incluindo o manejo sustentável. Embora faça esse reconhecimento, a organização avalia que o Brasil ainda não tem a tecnologia necessária para um manejo florestal sustentável. Ainda há carência na capacidade técnica e econômica do governo brasileiro para realizar o gerenciamento das concessões sustentáveis e, ainda, de infraestrutura, e também são altas as taxas para concessão (OECD, 2015a).


    Além dessas avaliações, a organização possui indicadores sobre a mudança e convenção de cobertura da terra, a partir dos quais é possível obter os indicadores sobre área florestal e o indicador de perda e ganho de vegetação seminatural (gráfico 2).


    GRÁFICO 2


    Indicador de área florestal por país ou região (2015-2016)


    (Em km²)


    [image: ]


    Fonte: OECD.STAT. Disponível em: <https://stats.oecd.org/>.


    Elaboração: CCGI-FGV.


    O indicador apenas demonstra a quantidade de área florestal dos países em km². Assim, ainda que não haja a informação sobre por que houve alguma alteração de área florestal, o indicador possibilita que a organização faça um acompanhamento sobre a diminuição, extensão ou manutenção da área.


    Por sua vez, o indicador descrito no gráfico 3 demonstra os terrenos que perderam vegetação natural e seminatural e os terrenos que ganharam esse tipo de vegetação. A constituição desses terrenos, antes da perda ou do ganho, não é definida.


    Em azul-escuro, mostra-se o percentual de terrenos que se converteram em áreas com vegetação natural e seminatural (qualquer uma de suas classes de vegetação natural). Em azul-claro, há a porcentagem de terrenos que deixaram de ser com vegetação natural e seminatural e se converteram a qualquer outro tipo de cobertura. É possível constatar a perda significativa de terreno natural e seminatural no Brasil se comparado com a média da OCDE.


    O objetivo da OCDE é o de refinar a metodologia desse indicador de perda e ganho de terras com vegetação natural e seminatural e conseguir definir as áreas que seriam apenas naturais das seminaturais, identificando seu respectivo valor ecológico. Quanto mais natural o terreno, maior valor ecológico possuirá (Haščič e Mackie, 2018).


    GRÁFICO 3


    Indicador de perda e ganho de terras com vegetação natural e seminatural por país ou região (1995-2018)


    (Em %)


    [image: ]


    Fonte: OECD.STAT. Disponível em: <https://stats.oecd.org/>.


    Elaboração: CCGI/FGV.


    Observa-se que os indicadores não oferecem uma informação conclusiva, pois demonstram apenas uma perspectiva da realidade ou mesmo um recorte. A OCDE afirma seu empenho no desenvolvimento de metodologias que melhorem a obtenção e a leitura desses dados, enfatizando a sua importância para medir o quão próximo ou distante os países estão do desenvolvimento sustentável e da implementação do crescimento verde.


    5 CONCLUSÕES


    A OCDE apresenta aos Estados um espaço para que possam trabalhar em conjunto em prol de políticas e soluções que respondam aos desafios globais e orientem suas atuações para um caminho futuro que considere o equilíbrio entre os âmbitos ambiental, econômico e social. A organização reconheceu, em seu mais alto nível, o de ministros, que o desenvolvimento sustentável deve ser considerado um objetivo abrangente da organização e de responsabilidade de todos os seus membros.


    A política ambiental da OCDE é orientada pelo conceito de crescimento verde que não substitui mas complementa o conceito de desenvolvimento sustentável. O crescimento verde fornece diretrizes para que se possa promover o crescimento econômico e o desenvolvimento, ao mesmo tempo que é capaz de garantir a resiliência dos ativos naturais, ou seja, a capacidade dos ativos naturais continuarem a fornecer recursos e serviços.


    O conceito de desenvolvimento sustentável pode ser considerado muito amplo. Assim, tanto ele quanto a aplicação do conceito de crescimento verde necessitam de políticas e melhores práticas bem-definidas, além de ter seu progresso mensurado. A OCDE conta com uma estrutura organizacional que possibilita a obtenção de inúmeros dados, troca de experiências e análises que ajudam a compreender o desenvolvimento sustentável (como estrutura conceitual, processo e objetivo) e o crescimento verde. A organização apresenta, assim, uma orientação para os países e auxilia a mensuração do desenvolvimento sustentável e do crescimento verde.


    Os comitês de Política Ambiental, de Químicos e o de Assistência ao Desenvolvimento estabeleceram instrumentos legais que orientam a atuação dos membros e não membros. A aplicação de tais instrumentos – embora nem todos tenham força juridicamente vinculante – é observada e monitorada pelos países da OCDE. Não se trata apenas de uma orientação, mas de uma expectativa de cumprimento que será cobrada pela organização, na medida em que representam a vontade política de seus membros.


    Por sua vez, a OCDE preocupa-se com a mensuração do desenvolvimento sustentável e do crescimento verde, a partir de indicadores capazes de medir a produtividade e o fluxo do comércio internacional e das suas interligações com a dimensão social e ambiental.


    Pela obtenção de informações mediante a aplicação de indicadores é possível identificar tendências, realizando análise comparativa de dados e possibilitando que os membros consigam tomar decisões políticas e estabelecer as melhores práticas em prol do que se acordou em relação à sustentabilidade e ao crescimento verde.


    O Brasil tem um grande desafio no seu percurso de acessão à OCDE. Terá que demonstrar qual a eficácia de suas políticas nos contextos ambiental e de crescimento verde, como elas atuam em apoio à sustentabilidade, bem como até que ponto cumprem com as exigências formais da organização. Tanto no processo de acessão quanto como membro, o país não poderá justificar o não cumprimento desses instrumentos alegando que são apenas orientações. O processo de revisão por pares dos comitês, especialmente o do CAD, eleva a importância dos instrumentos legais, de modo que o país será submetido à pressão e ao monitoramento nos atos de cumprimento de tais determinantes.


    A implicação direta da adesão será a necessidade de o país construir uma base de informações para atender aos bancos de dados, bem como dominar a métrica da OCDE com cálculos sólidos para os indicadores exigidos, de modo a demonstrar a real situação em que o Brasil se encontra. O conhecimento dos instrumentos e seus indicadores, além das métricas utilizadas, são fundamentais para que o Brasil tenha um quadro claro do que terá que atingir e das alterações necessárias para obter o grau de boa governança e melhores práticas.
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    Ao longo dos anos 1970 e 1980, os países desenvolvidos estabeleceram um regime internacional, baseado em um conjunto de regras acordadas no âmbito da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), buscando restringir a concessão de subsídios por meio do apoio oficial ao crédito à exportação. A partir de meados da década de 2000, porém, países emergentes passaram a conceder uma parcela crescente do volume total de crédito à exportação no mundo, o que tem desafiado a eficácia do regime existente. Neste artigo, apresentaremos um modelo teórico para explicar por que os Estados tendem a subsidiar exportações por meio do apoio oficial ao crédito, embora um equilíbrio não cooperativo, em que todos os Estados atuam dessa forma, engendre um resultado subótimo. Adicionalmente, serão discutidas as condições econômicas, políticas e institucionais que viabilizaram a construção do regime existente, comparando-as com as características do cenário atual, em especial as práticas vigentes das agências de crédito à exportação da China e a resposta dos países desenvolvidos. Após a análise das principais tendências do cenário internacional, o artigo discute os desafios mais relevantes enfrentados pela política brasileira de crédito à exportação. Por fim, analisaremos os prós e contras de uma eventual adesão integral do Brasil às diretrizes sobre a matéria preconizadas pelo Arrangement da OCDE.
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    OECD ARRANGEMENT AND THE OFFICIALLY SUPPORTED EXPORT CREDIT GLOBAL SCENARIO: PERSPECTIVES FOR THE BRAZILIAN POLICY


    Over the 1970s and 1980s, the industrialized countries established an international regime, based on a set of rules agreed upon within the framework of the Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD), aiming to restrain subsidies granted through officially supported export credits. Since the mid-2000s, some emerging countries started to offer a growing share of the overall volume of export credits, which has been challenging the efficacy of the existing regime. In this article, we will present a theoretical framework seeking to explain the reasons why States tend to subsidize their export, even though a non-cooperative equilibrium, in which all States act this way, is a suboptimal outcome. Additionally, we will seek to analyze the economic, political and institutional preconditions that made the construction of the existing regime possible and compare those preconditions with the ones prevailing in the contemporary scenario. Then, we will focus on the current practices of export credits agencies from China and the response taken from some of the OECD countries, aiming to demonstrate that the efficacy of the existing regime is under threat. After building a perspective of the global scenario, this article analyzes the main challenges faced by the Brazilian export credits policy. Finally, we will indicate some of the pros and cons of a possible accession of Brazil to the export credits guidelines set by the OECD Arrangement.
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    ARRANGEMENT Y EL ESCENARIO GLOBAL DE CREDITO OFICIAL A LA EXPORTACIÓN: PERSPECTIVAS PARA LAS POLÍTICAS BRASILEÑAS


    Durante las décadas de 1970 y 1980, los países industrializados establecieron un régimen internacional basado en un conjunto de reglas acordadas en el marco de la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE), con el objetivo de restringir los subsidios otorgados a través de crédito oficial a la exportación. Desde la mitad de los años 2000, algunos países emergentes empezaron a representar una participación creciente del volumen total de créditos a la exportación, lo que ha desafiado la eficacia del régimen existente. En este artículo presentaremos un marco teórico que busca explicar las razones por las cuales los Estados tienden a subsidiar sus exportaciones, mismo cuando en una situación de equilibrio no cooperativo, en que todos los Estados actúan de esta manera, se logra un resultado subóptimo. Además, buscaremos analizar las condiciones económicas, políticas e institucionales que hicieron posible la construcción del régimen existente y comparar esas condiciones con las imperantes en el escenario contemporáneo, destacando las prácticas actuales de las agencias de créditos a la exportación de China y la respuesta de los países de la OCDE. Después de construir el diagnóstico del escenario global, este artículo analiza los principales desafíos que enfrenta la política brasileña de créditos a la exportación. Finalmente, indicaremos algunos de los pros y los contras de una posible adhesión de Brasil a las reglas de créditos a la exportación establecidas por el Arrangement de la OCDE.
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    1 INTRODUÇÃO


    Ao longo de 2018, o governo dos Estados Unidos da América anunciou novas tarifas sobre US$ 283 bilhões de suas importações, engendrando uma onda de retaliações. A China, em especial, anunciou tarifas sobre US$ 121 bilhões de suas importações originárias dos Estados Unidos. Essa escalada de tarifas com ataques e retaliações recíprocas ficou conhecida como “guerra comercial” (Amiti, Redding e Weinstein, 2019). Há, porém, uma outra frente dessa mesma guerra, que também envolve montantes superlativos: a batalha de subsídios à exportação que Estados Unidos e China vêm travando. De acordo com dados do Export-Import Bank of the United States (Eximbank), entidade pública que atua como agência de crédito à exportação (export credit agency – ECA) dos Estados Unidos, a China concedeu, em 2019, US$ 76 bilhões em financiamentos relacionados ao comércio (trade related financing), por meio do Export-Import Bank of China (China Eximbank), do China Development Bank (CDB) e da Sinosure (Eximbank, 2020).


    Em resposta à atuação incisiva do Estado chinês, o Congresso americano solicitou ao Eximbank a criação de um “programa que objetiva ‘neutralizar diretamente’ o financiamento oficial chinês”, chamado Program on China and Transformational Exports.[4] Tal programa conta com US$ 27 bilhões para garantir a importadores de bens e serviços americanos de dez setores estratégicos acesso a condições financeiras plenamente compatíveis com as condições ofertadas pelas ECAs chinesas. Fica explícito, portanto, que as duas grandes potências econômicas já estão com seus “cofres de guerra” mobilizados para a frente ofensiva da guerra econômica entre Estados Unidos e China – a batalha de subsídios via crédito à exportação.


    Esse cenário coloca em risco aquele que é provavelmente o mais significativo resultado dos trabalhos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE): o Arrangement on Officially Supported Export Credits (Arrangement). Tal acordo, firmado em 1978, limita a “generosidade” das ECAs dos países participantes (Karkovirta, 2015), estabelecendo, por exemplo, taxas de juros e de prêmio mínimas, parcela financiada e prazos máximos de amortização (variáveis que afetam diretamente o valor presente dos bens exportados e, portanto, a propensão de potenciais importadores de adquiri-los), além de definir disciplinas comuns para programas de ajuda ao desenvolvimento relacionados a comércio (tied-aid) e para práticas de diligências anticorrupção e socioambiental (Blackmon, 2017; Drysdale, 2015; Hopewell, 2019).


    Após uma série de reformas que foram tornando as disciplinas mais rígidas e fechando lacunas,


    [o] sistema de governança criado sob a OCDE virtualmente eliminou o componente de subsídio do crédito à exportação, limitando a provisão de crédito à exportação ao enfrentamento de falhas de mercado e obstando Estados de usar crédito à exportação para distorcer o mercado e os fluxos de comércio artificialmente, evitando assim uma custosa e autodestrutiva guerra de subsídios (Hopewell, 2019, p. 2).[5]


    O regime de crédito à exportação baseado na OCDE, contudo, tem perdido sua eficácia nos últimos anos. Quando o Arrangement foi assinado, os países industrializados da OCDE eram os únicos ofertantes relevantes de créditos à exportação com apoio oficial. Com a emergência de outros atores importantes neste domínio das relações econômicas internacionais, sobretudo da China e, em menor grau, dos outros países do BRICS (Brasil, Rússia, Índia e África do Sul), uma parte grande dos créditos à exportação com apoio oficial passou a ser ofertada à margem da OCDE, muitas vezes em condições mais generosas para o tomador (Hopewell, 2019; Eximbank, 2020).


    Neste artigo, analisaremos a tendência de enfraquecimento do regime internacional de crédito à exportação baseado na OCDE, com ênfase em suas consequências para a estratégia brasileira de inserção internacional, partindo da premissa de que a adesão à organização – e, consequentemente, às suas recomendações ora vigentes – é apresentada como uma prioridade da política externa brasileira desde 2017, quando o pedido de adesão à organização foi formalizado.[6] Para tanto, iniciaremos com uma revisão da literatura sobre regimes internacionais na área de crédito à exportação, buscando compreender as condições que levam à cooperação ou ao conflito nessa dimensão específica das relações econômicas internacionais, bem como entender o histórico e a lógica para construção do regime atualmente existente (baseado, sobretudo, na OCDE e na Organização Mundial do Comércio – OMC).


    Em seguida, apresentaremos as principais tendências do crédito à exportação nos últimos anos, em especial a ascensão da China a importante player e a ampliação da importância de novos instrumentos de apoio oficial à exportação não regulados pelo Arrangement, como forma de resposta dos países participantes do acordo, bem como as até agora malogradas tentativas de negociação de um novo acordo internacional de crédito à exportação. Por fim, discutiremos os desafios e oportunidades relacionados a esse cenário para a política pública de apoio oficial à exportação vigente no Brasil.


    2 RAZÕES TEÓRICAS PARA O APOIO OFICIAL À EXPORTAÇÃO E PARA A NECESSIDADE DE REGULAÇÃO INTERNACIONAL


    Conforme aponta Dawar (2020), mais de 110 países contam com ECAs, o que demonstra que a atuação no crédito à exportação consiste em aspecto relevante na estrutura institucional de grande parcela das economias do mundo. A literatura sobre o tema identifica algumas razões para a atuação do Estado no apoio creditício à exportação.


    Yalcin (2015), por exemplo, elenca três fontes de imperfeições no mercado que dão ao Estado uma vantagem em termos de eficiência em relação aos agentes privados na concessão de garantias e seguros de crédito à exportação. A primeira delas é o alto custo de diversificação de risco por agentes privados no mercado de capital. Para projetos de elevado custo, diversos atores teriam que absorver partes do risco, o que pode requerer grandes esforços de coordenação, relacionados, por exemplo, ao compartilhamento de informações comercialmente sensíveis. O Estado, por ter menores restrições financeiras, pode ser capaz de assumir uma parte maior desses riscos, viabilizando, assim, o financiamento de grandes projetos – este seria o deep pocket argument. A segunda fonte de imperfeição é que a pulverização do risco em diferentes participantes do mercado de capitais dificulta os esforços de recuperação, também em razão de problemas de coordenação – este seria o diversification argument. Por fim, o autor coloca que o Estado tem maior poder de barganha em renegociação de créditos com entidades sediadas em países estrangeiros, o que facilita a recuperação de créditos – tal argumento é denominado bargaining argument.


    O autor ainda ressalta que a correção dessas três imperfeições complementa a atuação do mercado privado, viabilizando a concretização de projetos economicamente viáveis. Com efeito, há evidências empíricas de que ECAs historicamente superavitárias – e que, portanto, não dependem de subsídios do governo – são capazes de aumentar as exportações de seus países, como no caso da Euler na Alemanha (Felbermayr e Yalcin, 2013), da OeKB na Áustria (Badinger e Url, 2013) e do Eximbank da Turquia (Polat e Yesilyaprak, 2017).


    Outro argumento presente na literatura diz respeito ao papel anticíclico do crédito à exportação. De acordo com Amiti e Weinstein (2011), exportações são mais sensíveis a choques no setor financeiro do que as vendas domésticas. Segundo os autores, isso ocorre porque os riscos em operações de comércio exterior são maiores, dado que os bancos financiadores têm menor capacidade de recuperar créditos inadimplidos por devedores estrangeiros. Assim, em contextos de crise financeira e de restrição de liquidez, e consequente aumento da aversão a risco, o financiamento ao comércio exterior é um dos primeiros a ser cortado. Soma-se a isso o fato de que o comércio exterior é mais dependente de crédito que as transações domésticas, uma vez que as ordens demoram mais para serem executadas – em razão do maior tempo para os procedimentos logísticos, burocráticos e aduaneiros. Isso ajudaria a explicar, segundo Amiti e Weinstein (2011), uma característica de muitas crises financeiras: a queda das exportações mais do que proporcional à queda do produto.


    Nesse sentido, como argumentado por Klasen (2011), as ECAs desempenharam um papel crucial na recuperação global ao preencher a lacuna deixada pelo financiamento privado durante e depois da crise financeira iniciada em 2007. Inclusive, em abril de 2009, os países do Grupo dos Vinte (G20) acordaram em apoiar US$ 250 bilhões em financiamento à exportação entre 2009 e 2010, como forma de diminuir os efeitos da crise no comércio exterior (Badinger e Url, 2013). Assim, além da correção das imperfeições apontadas por Yalcin (2015), a atividade de ECAs é um meio relevante para mitigar um importante canal de propagação das crises financeiras para economia real.


    Essas quatro razões para a atuação do Estado não seriam, a princípio, fontes de conflito internacional, uma vez que não têm como meta o deslocamento de competidores estrangeiros, mas tão somente a correção de falhas do sistema financeiro. As disputas políticas, porém, aparecem na medida em que o crédito à exportação é potencialmente um vetor para o subsídio à exportação. Se um Estado concede financiamento com taxas de juros inferiores a seu custo de captação, entende-se que há um crédito à exportação subsidiado (Moravcsik, 1989). Isso também ocorre quando o Estado assume o risco de crédito e cobra um prêmio de risco inadequado para cobrir os custos de longo prazo do programa (Coppens e Friedbacher, 2015). Em ambos os casos, o Estado viabiliza a concessão de créditos ao importador com taxa de juros, prêmio de risco, parcela à vista, carência e prazo de amortização mais favoráveis que os disponíveis no mercado. Da perspectiva do importador, há, portanto, um desconto no valor presente dos bens e serviços ofertados, o que, do ponto de vista econômico, equivale a um subsídio à exportação.


    A princípio, a partir das premissas de um mundo neoclássico de concorrência perfeita, o subsídio à exportação – inclusive por meio de crédito à exportação – não teria racionalidade econômica, uma vez que implicaria perda de bem-estar para o país exportador e até mesmo deterioração dos termos de troca em determinadas circunstâncias (como apresentado em Feenstra e Taylor, 2016; Krugman, Melitz e Obstfeld, 2018). No entanto, a chamada teoria política comercial estratégica (strategic trade theory) apresenta uma abordagem distinta da questão dos subsídios à exportação. O trabalho seminal de Brander e Spencer (1985) demonstrou que, diante de mercados com concorrência imperfeita, o subsídio à exportação pode ser usado como uma estratégia profit-shifting, permitindo que a firma de determinado país capture uma fatia maior das vendas de indústrias oligopolistas.


    Vejamos como o raciocínio se aplica no caso do crédito à exportação em um exemplo estilizado, no qual as firmas dos países A e B vendem bens para o país C. Digamos que o país A passa a conceder financiamento a taxas de juros subsidiadas a um importador no país C. Isso torna a produção da firma do país A mais atrativa para o consumidor do país C. Desse modo, para qualquer nível de produção esperado da firma do país B, a firma do país A irá produzir mais; para a firma do país B, a melhor resposta passa a ser produzir menos (em um equilíbrio de Cournot). Como estamos admitindo concorrência imperfeita, a firma do país A captura rendas da firma do país B via expansão de seu market share. Tais rendas, como demonstrado por Brander e Spencer (1985) , poderiam mais que compensar o custo social do subsídio e mesmo a deterioração dos termos de troca. Essa seria uma razão para o subsídio à exportação, inclusive por meio do apoio oficial ao crédito à exportação.


    Essa é uma política, contudo, essencialmente beggar-thy-neighbour (Krugman, 1987), que tenderia a ensejar retaliação e levar a um resultado subótimo. Com efeito, Brander e Spencer (2016) apresentam o problema de forma estilizada como um dilema do prisioneiro, utilizando o exemplo da guerra de subsídios entre Estados Unidos e Europa no setor aéreo. Conforme ilustrado na matriz de ganhos da figura 1, se americanos e europeus não concedessem subsídios a suas empresas aéreas, ambos teriam um ganho de 25 – que corresponderia ao resultado de um equilíbrio em duopólio. Se o governo americano, porém, conceder um subsídio de 6 às exportações da Boeing (via, por exemplo, uma política agressiva do Eximbank), a empresa passa a produzir mais, como no quadrante superior direito, onde os Estados Unidos ganham 35 (41 de rendas da Boeing menos 6 de subsídio) e a Europa, 5 (dado que a Airbus reduz sua produção esperando o aumento da oferta motivada pelo subsídio americano).


    FIGURA 1


    Matriz de ganhos em jogo de subsídios
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    Fonte: Brander e Spencer (2016, p. 5).


    Observa-se que o volume de rendas capturado por ambas as empresas cai em relação ao primeiro cenário, como consequência do aumento da produção americana. Nessa situação, os europeus têm um incentivo para subsidiar as vendas da Airbus e, assim, recuperar parte de suas rendas. O equilíbrio de Nash ocorre com ambas as regiões subsidiando exportações, em um arranjo não cooperativo, representado pelo quadrante superior esquerdo. Nota-se que a principal razão para redução de rendas é o aumento da produção. Os subsídios acabam levando a um aumento da oferta e, consequentemente, à queda nos preços, reduzindo assim as rendas totais de concorrência imperfeita, o que é ruim para os países onde as indústrias oligopolistas estão sediadas.


    Assim, Brander e Spencer (1985, p.99) concluem:


    os países produtores têm incentivos cooperativos para se reunirem para acordar em não utilizar tais subsídios, mas eles têm também um incentivo para trapacear em qualquer acordo resultante, o que sugere que regulações internacionais que almejam desencorajar subsídios, como as regulações do GATT [sigla em inglês para Acordo Geral de Tarifas e Comércio], provavelmente requererão reforço regular (reinforcement) para que possam sobreviver.


    3 O REGIME INTERNACIONAL DE APOIO OFICIAL À EXPORTAÇÃO: EVOLUÇÃO HISTÓRICA E PRINCIPAIS DISPOSITIVOS


    A abordagem da política comercial estratégica revela que, em um mundo não regulado, Estados tenderiam a subsidiar suas exportações – inclusive por meio do apoio oficial à exportação, em uma espécie de race to the bottom, como a que ocorreu nos anos 1960 e 1970 (Levit, 2004). Tal abordagem revela também que a estratégia não cooperativa é um equilíbrio de Nash, o que significa que nenhum Estado tem incentivo para reduzir a concessão de subsídios unilateralmente, a despeito do fato de que uma redução coordenada de subsídios pode engendrar um resultado ganha-ganha. Assim, embora a cooperação possa evitar um resultado indesejável, cada Estado individualmente tem incentivo para desviar das regras e prover créditos subsidiados a fim de promover suas exportações (Hopewell, 2019).


    A despeito disso, os países da OCDE não somente chegaram a um acordo para limitar fortemente seus subsídios à exportação via financiamentos e garantias, mas também têm seguido as diretrizes do acordo de forma muito diligente. Utilizando materiais de promoção das ECAs para os exportadores – o que seria uma fonte menos enviesada do que relatórios diplomáticos e de mais fácil obtenção do que dados transação-a-transação (em geral, indisponíveis) –, Levit (2004) concluiu que as condições financeiras anunciadas pelas ECAs são, na maioria dos casos, compatíveis com as diretrizes do Arrangement. Além disso, como destaca Drysdale (2015), só houve uma disputa entre países da OCDE sobre crédito à exportação no âmbito da OMC desde a assinatura do acordo – Estados Unidos e Coreia do Sul no contencioso sobre navios.[7]


    O alto grau de eficácia do Arrangement é bastante surpreendente, não só por causa dos incentivos econômicos permanentes para os países desviarem do acordado em prol de ganhos individuais, mas também pelo fato de que o acordo é um instrumento de soft law, muitas vezes chamado de gentlemen agreement. Com efeito, o Arrangement não passa pelos procedimentos típicos de tratados internacionais, como ratificação pelos parlamentos nacionais, e não conta com mecanismos formais de solução de controvérsias.[8] Como tal acordo pôde ser concretizado e, mais do que isso, bem-sucedido em limitar a discricionariedade dos Estados em apoiar suas exportações, é um tema de grande relevância para a discussão sobre política econômica internacional e sobre as tendências atuais no apoio oficial à exportação. Nesta seção, iremos analisar as condições que permitiram o sucesso do regime de créditos à exportação da OCDE e compará-las com a conjuntura vigente.


    Em uma análise acerca da constituição do Arrangement, Moravcsik (1989) propõe três níveis de análise a serem abordados no estudo da cooperação internacional: i) a constituição de preferências dos Estados; ii) o resultado da barganha política interestatal; e iii) a conformidade das partes com as normas acordadas.


    Em relação ao primeiro nível, a questão que se coloca é como os Estados passam a ter preferência por uma regulação estrita do crédito à exportação. Diversos autores (Blackmon, 2017; Hopewell, 2019; Levit, 2004; Moravcsik, 1989) destacam que a conjuntura histórica do início da década de 1970, especialmente com a crise do petróleo de 1973, fomentou o ímpeto inicial entre os países da OCDE – então os únicos com sistemas de apoio à exportação desenvolvidos – para uma regulação dos créditos à exportação.


    Como colocado por Levit (2004, p. 76),


    dadas essas condições econômicas – altas taxas de juros, grandes deficit comerciais e recursos governamentais limitados, todas as ECAs da OCDE se preparavam para uma inevitável e custosa corrida de crédito à exportação, mas também reconheciam que suas situações orçamentárias talvez não permitissem participação ilimitada em tal corrida.


    Naquele contexto, os Estados Unidos – que até então se opunham a regulações de crédito à exportação – passaram a liderar as discussões sobre regulação da matéria, que culminaram na assinatura da primeira versão do Arrangement, em 1978. Vale ressaltar que o texto original foi reformulado por diversas vezes desde então, de modo a incluir disciplinas mais robustas sobre taxa de juros, prêmio de risco e créditos concessionais.


    A respeito desse ponto, cumpre enfatizar que o custo puramente econômico do apoio oficial depende fundamentalmente do spread entre o custo de captação da ECA – que, por sua vez, reflete o custo de captação do Estado que a patrocina – e a taxa de juros oferecida nos financiamentos. Assim, o país onde predominam taxas de juros mais baixas teria intrinsecamente uma vantagem. No entanto, como enfatizado por Moravcsik (1989), o custo econômico e o custo institucional da política determinam a formação das preferências dos Estados. No caso dos Estados Unidos, por exemplo, o Eximbank é autossustentável, com um mandato de evitar perdas, enquanto na França das décadas de 1970 e 1980, as ECAs tinham acesso a subsídios quase ilimitados do Estado francês. Assim, mesmo captando a um custo mais baixo, a ECA americana tinha maior restrição a subsídios que suas contrapartes francesas. Desse modo, mesmo que do ponto de vista econômico alguns Estados tivessem vantagens em uma corrida de subsídios, o contexto macroeconômico do início da década de 1970 fez com que o custo de tal corrida passasse a exceder a capacidade institucional de pagar dos principais países.


    É interessante comparar as condições que motivaram os Estados a iniciar discussões a respeito da regulação multilateral na área de crédito à exportação com as condições atualmente vigentes. Embora o custo de captação do Estado chinês, o principal player da atualidade, esteja acima do custo de captação dos países da zona do euro ou dos Estados Unidos,[9] a China tem grande capacidade institucional para ofertar crédito à exportação abundante e altamente competitivo. Os chamados policy banks chineses (China Eximbank, CDB e Agricultural Bank of China) financiam-se principalmente via captações no mercado. Contudo, 80% desses títulos são adquiridos por bancos estatais chineses, que podem seguir critérios político-estratégicos e não considerações exclusivamente econômico-financeiras. Além disso, os policy banks contam com aportes regulares do governo chinês, por exemplo, o aporte de US$ 93 bilhões no CDB em 2015 (Hopewell, 2019).


    Os países da OCDE, em contrapartida, seguem regras estritas de limitação de subsídio e autossuficiência, o que limita a capacidade de suas ECAs atuarem de maneira mais agressiva. Conforme apontado por Hopewell (2019), a capacidade institucional – técnica e financeira – do Estado chinês para apoiar exportações pelos seus policy banks e, também, pela seguradora de crédito, a Sinosure, reflete o objetivo estratégico de viabilizar o catch up da China com as economias industrializadas até 2025 e de superar a armadilha da renda média. Assim, a ótica do custo institucional indica que atualmente não há convergência de preferências pela restrição do apoio oficial a exportações, visto que a China tem condições de pagar para travar uma corrida de subsídios e respaldo político doméstico para capitalizar seus policy banks o quanto for necessário.


    De certa maneira, tal postura guarda semelhança com a atuação dos países que adotavam políticas industriais mais ativas na década de 1970 e 1980, como França e Japão. Inclusive, Moravcsik (1989), tratando de seu segundo nível de análise, credita a evolução do Arrangement à barganha interestatal e, em particular, à posição hegemônica dos Estados Unidos nas relações econômicas internacionais do período, em um argumento ancorado na Teoria da Estabilidade Hegemônica.


    A primeira versão do acordo era omissa em relação a créditos à exportação vinculados à ajuda externa – prática chamada de tied-aid (OCDE, 2020a). Assim, países podiam conceder créditos bilaterais sob a forma de ajuda ao desenvolvimento, com condições mais generosas que as preconizadas nas diretrizes do Arrangement, como uma forma de estimular suas exportações, sem, em tese, descumprir as regras acordadas. Havia, portanto, um conflito de interesses entre os Estados Unidos, que defendiam o fim dos subsídios no crédito à exportação, e países como a França, que buscavam explorar os loopholes do acordo para estimular suas exportações.


    Moravcsik (1989) cita duas ações americanas que forçaram a França a aceitar regras mais rigorosas. Em um primeiro momento, os Estados Unidos passaram a conceder créditos de prazo muito longo, até 25 anos, aproveitando-se de sua capacidade de emitir títulos no mercado de capitais estadunidense, mais “profundo” que seus congêneres europeus. Além disso, em 1986, o Congresso americano autorizou um orçamento de US$ 300 milhões para financiamentos que mirassem especificamente mercados franceses. Para o autor, esses dois exemplos de pressão econômica seguidos de quebra nos impasses de negociação, levando às revisões do Arrangement de 1983 e 1987, sugeririam que a criação de um regime de crédito à exportação abrangente resultou do exercício de poder coercitivo do ator hegemônico: “França e EUA entraram em um simples jogo de barganha de poder, e a França perdeu”, conclui o autor (Moravcsik, 1989, p. 199).


    Nesse sentido, é interessante observar como as economias avançadas têm reagido para coagir a China a seguir as regras estabelecidas. Conforme discutido na introdução, o Congresso dos Estados Unidos incluiu uma disposição específica no mandato do Eximbank estabelecendo um programa que almeja “neutralizar diretamente os subsídios à exportação para bens e serviços competidores financiados por crédito à exportação, tied-aid ou blended financing provido pela China ou outros países cobertos”, em uma iniciativa que tem um precedente claro na aprovação de um orçamento específico para competir com os subsídios franceses na década de 1980. Do mesmo modo, como veremos adiante, outros países da OCDE também têm adotado medidas a fim de viabilizar uma atuação mais agressiva no crédito à exportação. A dúvida, porém, é se a China irá perceber essas iniciativas como sinalização da capacidade econômica e institucional dos países da OCDE para travar e vencer uma guerra de subsídios, ou se o país entende que tem “bolsos mais profundos” que os demais atores.


    Embora o poder relativo dos países da OCDE seja menor hoje que nas décadas de 1970 e 1980, esses países possuem recursos econômicos e financeiros robustos. Por sua vez, a China, embora tenha mercados de capitais menos profundos e taxas de juros mais elevadas, tem maior capacidade de direcionar recursos para seus policy banks e, assim, atingir seus objetivos de política industrial. Trata-se, portanto, de uma questão sem uma resposta simples.


    Por fim, o terceiro nível de análise apresentado por Moravcsik (1989), após a análise sob as óticas da construção de preferências e da barganha interestatal, refere-se à conformidade das partes com as normas acordadas. Há, atualmente, um conjunto de regras baseadas na OMC, da qual a China é parte, que, em tese, poderiam evitar uma guerra de subsídios. Com efeito, o Acordo sobre Subsídios e Medidas Compensatórias (ASMC) da OMC proíbe o apoio oficial à exportação, exceto se a taxa de prêmio for suficiente para cobrir custos operacionais e perdas de longo prazo e a taxa de juros não for subsidiada – isto é, inferior ao custo de captação do Estado ofertante (Levit, 2004). Ademais, o ASMC “excepciona da proibição geral de subsídios os créditos à exportação concedidos em conformidade com as provisões sobre taxas de juros do Arrangement da OCDE” (Coppens e Friedbacher, 2015, p. 56), estabelecendo o chamado safe haven (que vale, inclusive, para países não membros que seguirem as regras da OCDE).[10] Dessa forma, quando o ASMC foi assinado, em 1995, as regras da OCDE passaram a ser multilaterais e, portanto, vinculantes para todos os membros da OMC (Coppens e Friedbacher, 2015).


    A questão que se coloca, portanto, é se o sistema multilateral de comércio é suficientemente robusto para disciplinar a concessão de subsídios via crédito à exportação e forçar não participantes a seguir as regras do Arrangement. Este não parece ser o caso. Como apontado por Levit (2004), o sucesso do regime centrado na OCDE se explica em grande parte pela própria arquitetura do acordo. Segundo o autor, mesmo que se concorde que as condições macroeconômicas que imperavam na década de 1970 foram determinantes para o impulso original para a negociação do Arrangement, elas não explicam sua evolução posterior. Como vimos, os países têm incentivo permanente para se distanciarem do acordado, especialmente quando o custo institucional e econômico que enfrentam para subsidiar exportações é inferior em comparação com suas contrapartes. O autor argumenta que algumas características do Arrangement, tais como sua flexibilidade e gradualismo, além do “senso de camaradagem” entre os participantes, explicam a observância de suas diretrizes.


    Em particular, a prática do notice-and-match tem importância fundamental. O Arrangement permite que qualquer participante conceda condições financeiras mais generosas que as preconizadas nas regras do acordo, desde que notifique sua intenção de fazê-lo ex ante e apresente as características detalhadas da transação aos demais participantes. Qualquer outro país integrante fica, então, automaticamente autorizado a conceder as mesmas condições desviantes – tal prática é conhecida como matching. Com essa troca de informações em tempo real, os participantes deixam de obter qualquer vantagem competitiva ao desviarem das regras (Drysdale, 2015). Conforme apontado por Hopewell (2019, p. 9), “os requisitos de troca de informações do acordo provêm de um poderoso inibidor à trapaça ao dar aos outros participantes a oportunidade de equiparar os termos e condições de qualquer oferta concedida por um Estado”.


    No caso da OMC, a situação é muito distinta, como apontado pela autora. O processo de solução de controvérsias da entidade leva às vezes muitos anos para ser concluído, de modo que, mesmo que um país seja exitoso em provar que um subsídio proibido foi concedido em uma dada transação, o caso só será concluído muito tempo depois da perda do contrato de exportação. Além disso, é difícil para um Estado provar que a ECA de outro Estado concedeu subsídios em uma transação específica, dado que informações financeiras são tipicamente confidenciais. Desse modo, ainda que, em teoria, não participantes do Arrangement possam ser contestados na OMC por conceder créditos à exportação subsidiados, o sistema da organização é inadequado para disciplinar a concessão de crédito à exportação amparado pelo Estado, visto que não sujeita os países-membros às regras de troca de informação do Arrangement (Hopewell, 2019).


    Talvez justamente porque havia o entendimento de que as regras da OMC não forçariam novos players – e a China, em particular – a seguir as regras da OCDE, os países desenvolvidos, liderados pelos Estados Unidos, passaram a defender a criação de novas diretrizes sobre apoio oficial. Em 2012, em uma reunião entre o presidente Barack Obama e o presidente Xi Jinping, Estados Unidos e China anunciaram a criação do International Working Group on Export Credits (IWG), constituído por países desenvolvidos e em desenvolvimento, inclusive o Brasil. De acordo com a declaração conjunta publicada naquela ocasião (The White House, 2012), o objetivo de tal grupo seria:


    realizar progresso concreto rumo a um conjunto de diretrizes internacionais sobre a provisão de financiamento oficial à exportação que, levando em consideração os diferentes interesses e situações nacionais, sejam consistentes com as melhores práticas internacionais, com o objetivo de estabelecer um acordo até 2014.


    Vale notar que, considerando a necessidade de inclusão dos países em desenvolvimento nas discussões, a direção dos trabalhos foi atribuída ao chamado steering group, constituído por Estados Unidos e União Europeia, como representantes dos países desenvolvidos da OCDE, e China e Brasil, como representantes dos países emergentes de fora da OCDE. No entanto, o IWG tem feito muito pouco progresso. A despeito do objetivo declarado de concluir seus trabalhos ainda em 2014, não houve qualquer acordo até o presente momento. Em novembro de 2020, os vice-ministros de relações exteriores de diversos países-membros do acordo, entre eles o Brasil, emitiram declaração suspendendo as negociações técnicas do grupo por um ano.[11]


    De acordo com Hopewell (2019), enquanto países da OCDE querem um Arrangement ampliado, a China deseja manter sua autonomia em sua política de crédito à exportação, vista como um aspecto central de sua estratégia de desenvolvimento. Assim, não há a convergência de interesses que deu o ímpeto inicial para as discussões sobre o Arrangement no início dos anos 1970 – não se pode descartar, porém, que retaliações às práticas chinesas pelos países da OCDE possam mudar esse jogo.


    4 CONJUNTURA E TENDÊNCIAS DO APOIO OFICIAL À EXPORTAÇÃO EM ÂMBITO GLOBAL


    A partir da perspectiva da análise da construção das preferências dos atores, conclui-se que os países de fora do sistema têm incentivos significativos para não seguirem as disciplinas estabelecidas no regime centrado na OCDE, já que assim eles podem empreender estratégias de profit shifting. Para a China, em particular, a prioridade dada ao financiamento à exportação como elemento central em sua estratégia de desenvolvimento deixa seus policy banks em uma posição para atuar com muita agressividade, uma vez que têm acesso a fundos do Estado chinês em condições favoráveis. Além disso, o sistema multilateral de comércio apresenta poucos instrumentos para “disciplinar” países com comportamento não cooperativo. De fato, nota-se um desempenho muito agressivo da China, que, somado à mudança no perfil de atuação dos países da OCDE, pode tornar o Arrangement pouco relevante para regular o apoio oficial à exportação em nível global – nesta seção, analisaremos essas duas tendências.


    4.1 A atuação da China no apoio oficial à exportação: volume e características dos empréstimos oficiais chineses


    Após a consolidação de diversas bases de dados, Horn, Reinhart e Trebesch (2019) analisaram o grande aumento do volume de dívida de 107 países com a China, com especial intensidade a partir da primeira década do século XXI. Conforme apresentado no gráfico 1, o trade credit (créditos à exportação), que inclui financiamentos de médio e longo prazo, foi o principal fator que impulsionou essa tendência (sem considerar investimentos de portfólio, que envolvem somas ainda maiores). Os autores mostram que o CDB e o China Eximbank são os principais ofertantes de empréstimos oficiais chineses, sendo credores de mais de 70% desses créditos.


    GRÁFICO 1


    Estoque da dívida de 107 países com credores oficiais chineses (excluindo investimento de portfólio)


    (Em % do PIB mundial)
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    Fonte: Horn, Reinhart e Trebesch (2019, p. 6).


    Os dados do Eximbank (2016-2020) colocam o apoio oficial em perspectiva, a partir da comparação com os créditos concedidos por outros países, e corroboram o crescimento significativo da importância da China no cenário internacional. Em 1999, os países da OCDE concediam quase 100% do apoio creditício de médio e longo prazo (Eximbank, 2020). Em 2015, porém, a China, sozinha, passou a ser responsável por 39% do total de financiamentos à exportação de longo prazo com apoio oficial. Entre 2015 e 2019, como se observa no gráfico 2, verifica-se a consolidação dessa nova realidade, com os países da OCDE respondendo por cerca de 60% dos financiamentos à exportação de médio e longo prazo (que são o objeto das disciplinas do Arrangement), enquanto a China concede sozinha cerca de 30% desses créditos.


    GRÁFICO 2


    Financiamento às exportações de médio e longo prazo com apoio oficial


    (Em US$ bilhões)
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    Fonte: Eximbank (2016-2020).


    Elaboração dos autores.


    Nota: 1 Inclui África do Sul, Brasil, Índia, Israel, México e Rússia.


    Há evidências de que as taxas de juros praticadas pelos policy banks chineses não são particularmente generosas. De acordo com Horn, Reinhart e Trebesch (2019), os empréstimos externos da China tipicamente possuem taxas de juros que refletem o prêmio de risco e as características contratuais da operação, de modo parecido com os padrões de mercado. Os autores citam o exemplo de um financiamento ao Equador no valor de US$ 1,7 bilhão à taxa de juros de 7% ao ano e de um conjunto de financiamentos a Angola que totalizaram US$ 20 bilhões ao longo de dez anos à taxa de juros de 6% ao ano. No entanto, são os outros termos e condições, como prazo de amortização, período de carência, cobertura de gastos locais e parcela financiada, que acabam dando uma vantagem competitiva ao financiamento chinês. Por exemplo, os citados empréstimos a Equador e Angola tiveram prazos de amortização de, respectivamente, quinze e doze a dezessete anos (Horn, Reinhart e Trebesch, 2019), enquanto o Arrangement estabelece prazo de amortização máximo de dez anos (que pode ser ampliado em situações previstas nos entendimentos setoriais) para países em desenvolvimento (OCDE, 2020b).


    Além disso, embora mais da metade dos empréstimos chineses tenha termos e condições comerciais, há uma quantidade relevante de créditos concessionais, conforme apresentado no gráfico 3. Como vimos, a OCDE possui disciplinas específicas sobre esse tipo de financiamento. Após anos de negociação, os países da organização adotaram, em 1991, o Helsinki Package, que estabeleceu as regras atualmente vigentes de tied-aid (Tvardek, 2011). Por não seguir essas regras, a China pode conceder créditos ditos concessionais, mas com um baixo elemento de doação oficial e, por vezes, voltados para projetos que seriam comercialmente viáveis – de forma semelhante à prática francesa nos anos 1970 e 1980. Para Hopewell (2019), essa seria mais uma forma de conceder créditos mais atrativos que os ofertados pelos países da OCDE e, assim, conquistar negócios no exterior. Além disso, alega-se que esses créditos concessionais podem ser negociados em conjunto com créditos comerciais para produzir pacotes de financiamento finais mais atrativos – chamados blended financing ou mixed financing (Hopewell, 2019; Eximbank, 2016).


    GRÁFICO 3


    Características dos financiamentos externos chineses


    (Em %)
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    Fonte: Horn, Reinhart e Trebesch (2019, p. 22).


    Nota: 1 A parcela de empréstimos colateralizados é tirada das estimativas de Bräutigam e Gallagher (2014), baseadas nos empréstimos chineses para América do Sul e África.


    Assim, nota-se que o principal provedor de crédito à exportação não parece ter interesse em seguir as regras do regime estabelecido. Nesse sentido, Hopewell (2019) sugere que estamos diante de uma contestação ao status quo, com poderes emergentes rejeitando os modelos regulatórios internacionais. Nesse contexto, o equilíbrio cooperativo parece mais distante, especialmente considerando as já apontadas limitações do sistema da OMC no tratamento do crédito à exportação e o fracasso das tratativas para celebração de novo acordo. Como na matriz do dilema do prisioneiro apresentada anteriormente, os Estados que hoje cumprem com as regras do regime tendem a reavaliar suas posições. Assim, é de se esperar que os países da OCDE também adotem uma postura mais agressiva, como forma de fazer frente à atuação chinesa, o que será discutido em detalhes a seguir.


    4.2 Atuação recente e respostas dos países da OCDE


    O trabalho de Dawar (2020) apresenta algumas respostas dos países participantes do Arrangement diante da concorrência agressiva dos países não membros, em especial da China – o estudo de tais respostas é de grande valia para avaliação da perspectiva brasileira. A autora identifica duas linhas principais de ação dos países da OCDE. A primeira envolve a atuação por dentro do Arrangement, por meio da adoção de flexibilidades já permitidas (loopholes) pelo atual regulamento internacional com o intuito de garantir a competividade do produto nacional em um ambiente cada vez mais agressivo. Essa flexibilização é feita, principalmente, pelos seguintes meios: i) redução do conteúdo nacional necessário para apoiar a operação; ii) adoção de conceitos amplos sobre o que pode ser considerado conteúdo nacional; e iii) expansão do apetite por risco.


    Em relação aos dois primeiros aspectos de flexibilização dentro do acordo, Dawar(2020) revela que as ECAs adotam regras diferentes para definir o percentual mínimo de conteúdo nacional necessário para apoiar suas exportações. A autora destaca o caso da ECA do Reino Unido, a United Kingdom Export Finance (UKEF), que trabalha atualmente com conteúdo nacional mínimo de 20% para apoiar uma operação de exportação, regra mais flexível que, por exemplo, a adotada pelo Eximbank, que limita o apoio ao menor valor entre 85% do valor do contrato de exportação dos Estados Unidos e 100% do conteúdo americano no contrato de exportação. Outra forma de flexibilização envolve a própria definição do que é conteúdo nacional. Diversos países adotam atualmente conceitos mais amplos, trabalhando com a visão de valor agregado e interesse nacional, e não apenas na visão tradicional de ampliação de exportações e geração de empregos, levando em conta fatores como pesquisa e desenvolvimento, dividendos, royalties ou até mesmo avaliação de como determinada operação vai contribuir para o desempenho de longo prazo das empresas nacionais.


    Quanto ao terceiro aspecto, Dawar (2020) expõe que, no regulamento atual da OCDE, o risco de determinada operação é apurado com base no risco do país de destino e no risco do importador. Enquanto o primeiro é definido de maneira conjunta pelos países participantes do Arrangement, o segundo é estabelecido pela avaliação interna de cada ECA. Dessa forma, há certo espaço para a adoção de critérios de apuração de riscos distintos, podendo um mesmo importador possuir notas de riscos diferentes em distintas ECAs, o que traz impacto sobre o prêmio final cobrado na operação. Além desse aspecto, a autora aponta outras flexibilizações, como a ampliação do apetite do risco da UKEF, que incrementou seu limite máximo de exposição ao risco, viabilizando maior número de operações, além de ter incrementado o leque de moedas que podem ser cobertas por seus instrumentos de garantia à exportação.


    Com relação à segunda linha de ação, que consiste na ampliação de modalidades de apoio à exportação que não estão no escopo do Arrangement, Dawar (2020) apresenta dois tipos de produtos que têm sido utilizados pelas ECAs participantes do acordo da OCDE: o seguro para investimento no exterior e operações de market window. Além dessas duas modalidades, o chamado untied-aid relacionado ao comércio também se apresenta como outra possibilidade importante de desvio das regras do Arrangement.


    O seguro de investimento abrange a cobertura das ECAs contra riscos políticos e extraordinários para investimentos de empresas nacionais no exterior. Ainda que não seja, a priori, formalmente vinculado à exportação de bens e serviços, Dawar (2020) aponta que esse tipo de apoio pode trazer benefícios futuros em termos de comércio exterior, seja pela aquisição de bens e serviços do país provedor, seja por viabilizar o acesso a insumos importantes. Assim, essa forma de apoio oficial seria justificada por uma visão de interesse nacional.


    Por sua vez, nas operações de market window, a ECA apoia determinada exportação baseada em termos e condições de mercado. Desse modo, a precificação da taxa de juros e da taxa de prêmio não é feita com base nas regras da OCDE, mas sim nos mesmos termos de um banco ou seguradora privada. Dawar (2020) ressalta que essa precificação muitas vezes implica custo financeiro superior ao piso do Arrangement. No entanto, a vantagem para o exportador é de que há maior flexibilidade nas estruturas de amortização, na exigência de downpayment ou ainda na cobertura de gastos locais, visto que nessas operações a ECA não é obrigada a seguir as limitações adicionais da OCDE. Canadá e Bélgica são dois países que têm explorado sobremaneira essa lacuna (Eximbank, 2020).


    Por fim, a terceira forma de apoio oficial relacionada ao comércio não disciplinada pelo Arrangement é o chamado untied-aid, isto é, créditos de ajuda ao desenvolvimento não vinculados formalmente à obrigatoriedade de compra de bens e serviços do país emprestador. O Eximbank (2020) manifesta preocupação quanto à possibilidade de tais créditos serem vinculados ao comércio de facto, ou então concedidos em pacotes de financiamento oficial que incluem componentes comerciais, na prática, já discutida, conhecida como blended finance; países da OCDE como Canadá, França, Coreia e Japão concedem volumes relevantes de untied-aid.


    Se levarmos em conta essas três modalidades de financiamento relacionadas ao comércio, com o apoio de instituições multilaterais de desenvolvimento (Development Finance Institution – DFI), observa-se que a atuação por fora das regras do Arrangement vem representando a maior parcela do total de atividades de apoio creditício oficial relacionadas a comércio, conforme se verifica no gráfico 4.


    GRÁFICO 4


    Total de financiamentos de médio e longo prazo oficiais relacionados ao comércio de países da OCDE e de fora da OCDE


    (Em US$ bilhões)
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    Fonte: Eximbank (2020, p. 37).


    Sob essa ótica, considerando os novos instrumentos de apoio oficial que vêm sendo adotados recentemente, a parcela de atividades de apoio creditício relacionadas ao comércio não reguladas pelo Arrangement é muito maior que aparentaria ser se considerássemos somente créditos à exportação de médio e longo prazo. Com efeito, com base nos dados do Eximbank (2020), verifica-se que, em 2019, o crédito à exportação regulado pelo acordo representou apenas 34% do apoio oficial à exportação em âmbito global, significando uma queda de 2 pontos percentuais em relação ao ano anterior. No entanto, tal percentual foi superior ao verificado em 2017, quando o crédito à exportação regulado pela OCDE representou apenas 17% do apoio oficial.


    Tais dados demonstram o ambiente cada vez mais competitivo e não regulamentado no qual os Estados vêm atuando no mercado de crédito à exportação. Além da introdução e ampliação de produtos à margem das diretrizes da OCDE, há movimentos em torno da modernização do próprio Arrangement, para torná-lo mais flexível, como aponta o posicionamento conjunto emanado por International Chamber of Commerce, European Baking Federation e Business at OECD.[12]


    Nesse contexto de competitividade acirrada e questionamentos da eficácia do próprio regime internacional existente, a inserção internacional do Brasil enfrenta desafios relevantes, especialmente quando se consideram as características específicas do seu sistema de apoio oficial e as implicações de eventual inserção no regime internacional baseado nas regras da OCDE – tais pontos serão discutidos nas duas próximas seções.


    5 O SISTEMA DE APOIO OFICIAL À EXPORTAÇÃO BRASILEIRO: ESTRUTURA E EVOLUÇÃO RECENTE


    O Brasil possui uma política de apoio oficial à exportação ancorada em três programas: o Programa de Financiamento às Exportações (Proex), em suas modalidades de financiamento e de equalização de taxas de juros, o Seguro de Crédito à Exportação lastreado no Fundo de Garantia às Exportações (SCE/FGE) e a linha de crédito BNDES-Exim do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).


    Por meio do SCE/FGE, a União cobre riscos comerciais, políticos e extraordinários envolvidos em financiamentos a exportações de bens e serviços brasileiros, sejam eles concedidos por bancos públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros. O SCE/FGE não cobre o financiamento de “gastos locais” – isto é, as “despesas com bens e serviços no país comprador que sejam necessárias para a execução do contrato do exportador ou para a conclusão do projeto do qual o contrato do exportador faz parte” (OCDE, 2020b) – ou bens adquiridos de terceiros países. No entanto, não há exigência de conteúdo local mínimo para exportações cobertas pelo programa.


    Por ter a natureza de um fundo contábil, todas as despesas do FGE, especialmente o pagamento de indenizações, são caracterizadas como despesas discricionárias e dependem de autorização específica na Lei Orçamentária Anual (LOA), estando, portanto, diretamente vinculadas ao Orçamento Geral da União (OGU). Em um cenário de restrição fiscal, as despesas do FGE competem por orçamento com as demais ações do governo federal, de modo que a situação fiscal do país acaba limitando o apetite por risco do FGE, independentemente de sua posição atuarial.


    No caso do Proex, o programa também não considera elegível para apoio os gastos locais e o conteúdo de terceiros países, existindo ainda regras quanto ao conteúdo nacional mínimo. Com relação à fonte de recursos, ambas as modalidades do Proex são custeadas com base em recursos do OGU, havendo uma diferenciação relativamente ao SCE/FGE: por serem consideradas operações oficiais de crédito, as despesas do Proex são obrigatórias, não podendo ser alvo de contingenciamento, nos termos do art. 9o, § 2o da Lei de Responsabilidade Fiscal. A despeito desta classificação, em cenário de restrição fiscal, o programa também pode enfrentar dificuldades orçamentárias, estando sujeito a cortes no momento de apreciação e aprovação da LOA.


    Quanto ao BNDES-Exim, a linha de financiamento cobre tanto operações pré-embarque quanto pós-embarque, concedendo financiamento a juros competitivos internacionalmente, com prazo de amortização de até quinze anos. Para fins de elegibilidade, há regras de conteúdo mínimo nacional, não sendo possível a cobertura de gastos locais. Quanto às fontes de recursos, o BNDES-Exim difere de maneira fundamental do SCE/FGE e do Proex por utilizar recursos públicos, porém não vinculados ao OGU. A principal fonte de funding para as linhas de crédito do BNDES é o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). De acordo com os dados publicados na página “BNDES transparente”, todos os financiamentos a exportações de serviços e a grande maioria dos financiamentos a exportações de bens (mais de 99% das operações contratadas) do BNDES-Exim pós-embarque desde 2002 utilizaram recursos do FAT.[13]


    A utilização dos recursos do FAT pelo BNDES decorre de previsão na própria Constituição Federal de 1988, cujo art. 239 prevê a destinação de 28% dos recursos arrecadados pelo Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep) para “o financiamento de programas de desenvolvimento econômico, por meio do BNDES” (Brasil, 1988). A regulamentação de tal dispositivo deu-se pela publicação da Lei no 7.998, de 11 de janeiro de 1990, que criou o FAT, fundo que receberia os recursos da arrecadação do PIS/Pasep.[14]


    O BNDES tem autorização para destinar até 50% dos repasses constitucionais do FAT “a empreendimentos e a projetos destinados à comercialização ou à produção de bens de reconhecida inserção internacional” (Melo et al., 2018). A remuneração desses recursos é dada por taxas de juros internacionais (Libor-dólar, Libor-euro ou taxa de juros dos treasury bonds), acrescida da variação cambial – a parcela de recursos do FAT remunerada pelas taxas de juros internacionais é conhecida como “FAT Cambial”.


    O BNDES, portanto, conta com recursos públicos apartados do OGU para financiar suas atividades de apoio à exportação, a um custo competitivo, equivalente às taxas internacionais. Apesar de ser uma fonte de recursos mais estável que o OGU, o FAT Cambial não é integralmente insulado da situação fiscal do país: por exemplo, a Emenda Constitucional no 93, de 8 de setembro de 2016, ampliou a desvinculação de receitas do PIS/Pasep de 20% para 30%, o que tem por efeito uma redução da destinação dessas contribuições sociais ao FAT e, em última instância, ao FAT Cambial. Além disso, no bojo da reforma da previdência, o art. 239 da Emenda Constitucional no 103, de 12 de novembro de 2019, reduziu o percentual de recursos do PIS/Pasep destinados ao BNDES de 40% para 28%. Desse modo, pode-se considerar o BNDES-Exim um programa mais resiliente que o Proex e o FGE do ponto de vista do acesso a recursos, mas não inteiramente alheio às questões fiscais do país.


    Apesar da existência de três instrumentos de crédito à exportação, os números do sistema brasileiro nos últimos anos demonstram uma tendência distinta do cenário altamente competitivo no mercado internacional. Com efeito, tendo como base os relatórios financeiros publicados pelo BNDES, gestor financeiro do FGE, o montante de prêmios recebidos pelo fundo, que pode ser visto como um indicativo da evolução de exportações apoiadas, atingiu o menor nível de toda a série analisada (2008 a 2019) em 2018 e 2019.[15]


    GRÁFICO 5


    Prêmios recebidos pelo FGE


    (Em US$ milhões)
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    Fonte: BNDES (2020, p. 10).


    Ao se considerar os dados do BNDES, observa-se comportamento semelhante. Após terem atingido um pico em 2011, os valores de financiamentos contratados a exportações de serviços passaram a apresentar forte queda no período de 2011 a 2015, não sendo observada nenhuma nova contratação desde 2016. Como revela o gráfico 6, o SCE/FGE constituía o principal mecanismo de garantia utilizada em financiamentos desse tipo. Assim, a redução do volume de financiamentos a exportações de serviços – que se deve a uma série de fatores, como os casos de corrupção envolvendo as principais empreiteiras brasileiras e os inadimplementos de alguns dos principais devedores desses financiamentos – é um dos fatores que explicam a menor utilização do FGE. Quanto ao financiamento a exportações de bens, houve aumento no número de operações apoiadas, embora com redução da utilização do SCE/FGE (que chegou a zero em 2017, 2018 e 2019). A despeito do aumento do número de novas operações contratadas, o volume total de desembolsos do BNDES-Exim pós-embarque teve redução significativa nos últimos anos, como se observa no gráfico 7, refletindo a redução do apoio às exportações de serviços (e, possivelmente, a redução do ticket médio dos financiamentos a exportações de bens[16]).


    GRÁFICO 6


    Apoio do SCE/FGE a operações de financiamento pós-embarque do BNDES-Exim


    6A – Financiamentos do BNDES a exportações de bens (número de operações por tipo de garantia por data de contratação)
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    6B – Financiamentos do BNDES a exportações de serviços (valor em US$ bilhões dos financiamentos contratados por tipo de garantia por data de contratação)
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    Fonte: BNDES transparente. Disponível em: <https://bit.ly/2SHXG0q>.


    Elaboração dos autores.


    GRÁFICO 7


    Desembolsos anuais da linha BNDES-Exim pós-embarque (2002-2019)


    (Em US$ bilhões)
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    Fonte: BNDES transparente.


    Elaboração dos autores.


    Em relação ao financiamento ao Proex, observa-se aumento do montante de exportações apoiadas pelo programa entre 2013 e 2018, porém com forte contração em 2019, tanto na modalidade financiamento quanto equalização (Brasil, 2019), conforme se observa no gráfico 8.


    GRÁFICO 8


    Exportações totais amparadas pelo Proex nas modalidades equalização e financiamento


    (Em US$ milhões)


    8A – Equalização
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    8B – Financiamento
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    Fonte: Banco do Brasil.


    Elaboração dos autores.


    Tais dados apontam que o sistema de apoio oficial à exportação brasileiro enfrenta desafios significativos, apresentando fortes indicativos de uma contração no apoio oficial à exportação em contexto no qual o cenário global se encaminha para uma competição cada vez mais acirrada. Destaca-se que essa redução do sistema de apoio oficial também pode ser observada nos dados do Eximbank (2020), como se observa no gráfico 9.


    GRÁFICO 9


    Atividade de crédito à exportação de médio e longo prazo dos países do BRICS


    (Em US$ bilhões)
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    Fonte: Eximbank (2020, p. 33).


    De uma perspectiva macroeconômica, o custo de captação do Estado brasileiro é mais elevado que nos países da OCDE e na China, o que determina que um financiamento com taxa de juros compatível com o regramento do Arrangement tenha um spread negativo. Por isso, a concessão de financiamento competitivo no Brasil em geral depende de algum custo fiscal (a menos que a desvalorização da moeda nacional compense o diferencial de taxa de juros), seja ele implícito (via fontes de funding especiais, como o FAT Cambial) ou explícito (via instrumentos de equalização de taxa de juros).


    Do ponto de vista institucional, há fatores que limitam a capacidade de atuação do Estado brasileiro no crédito à exportação, especialmente o cenário de restrição fiscal e os limites impostos pela Emenda Constitucional no 95/2016, que impacta diretamente a possibilidade de ampliação de despesas discricionárias do governo federal. No entanto, o apoio oficial por meio do BNDES-Exim representa uma capacidade institucional positiva, dado que seu funding não depende do OGU e possui custo competitivo no cenário internacional. Ademais, o Brasil possui expertise técnica relevante no apoio oficial à exportação, em função do longo histórico do SCE/FGE, do Proex e do BNDES-Exim, inclusive em domínios de alta complexidade das finanças internacionais, como o financiamento aeronáutico. É com base nesse balanço entre aspectos positivos e negativos do cenário econômico e institucional brasileiro que a inserção do Brasil no regime internacional de crédito à exportação – com todas suas dificuldades contemporâneas – deve ser avaliada.


    6 ANÁLISE DE EVENTUAL ADESÃO DO BRASIL AO ARRANGEMENT DA OCDE


    Exposto o panorama da política de crédito à exportação e retomando a questão de adesão ao regulamento internacional, destaca-se que os programas ora analisados – Proex, SCE/FGE e BNDES-Exim – estão albergados dentro do escopo do Arrangement da OCDE, dado que tratam de apoio oficial a financiamentos com prazo superior a dois anos. Desse modo, tais programas teriam que passar por revisão para se tornarem plenamente compatíveis com o regulamento vigente no bojo do acordo.


    A respeito, vale recordar que, como vimos, as regras da OMC estipulam que países podem conceder apoio oficial à exportação se seguirem as diretrizes do Arrangement, mesmo que não sejam participantes efetivos do acordo. Por essa razão, o Brasil já incorpora em seus programas de apoio oficial à exportação parcela significativa das diretrizes da OCDE, que servem como parâmetro técnico para definição de diversos aspectos da política vigente no país. Como efeito, estudo realizado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI) concluiu que as normas brasileiras são, de maneira geral, compatíveis com o regulamento internacional, havendo apenas algumas divergências. Entre tais divergências, merece destaque a cobertura de gastos locais (CNI, 2019).


    Os gastos locais referem-se a despesas incorridas no país de destino que são necessárias para finalização da exportação ou projeto, por exemplo, gastos para instalação do maquinário exportado e custos com mão de obra para instalação. No sistema brasileiro, tais despesas não são elegíveis para apoio oficial – em parte em razão da dificuldade de verificação de tais despesas, visto que muitas vezes necessitam de acompanhamento in loco, além da controvérsia existente na utilização de recursos brasileiros para contratação de bens e serviços no exterior. No entanto, vale destacar que eventual adesão à OCDE sem a modificação de tal condição poderia implicar perda de competitividade dos bens e serviços brasileiros, uma vez que o pacote financeiro ofertado pelo Brasil seria menos competitivo que o pacote oferecido pelos demais participantes do acordo – que pelas regras atuais podem cobrir gastos locais no valor de até 30% do contrato de exportação, o que reduz o valor presente da exportação como um todo. Ressalta-se que, por permitir a cobertura de até 100% do valor da exportação sem exigir downpayment – prática vedada pelas diretrizes da OCDE –, o Brasil atualmente consegue mitigar em certa medida tal diferença.


    O objetivo do Arrangement é o estabelecimento de condições mínimas para garantir que a concorrência se baseie na qualidade e no preço dos produtos, e não no melhor pacote financeiro. Dessa forma, os países participantes não podem oferecer crédito à exportação em condições mais vantajosas que o acordado, porém não há qualquer vedação para oferecimento de condições mais restritivas. Adicionalmente, tendo em conta ainda que, por se tratar de um gentlemen agreement, não há ratificação do texto pelos parlamentos nacionais, a priori, o Arrangement não é mandatório do ponto de vista do direito interno. Logo, no caso do Brasil, eventual adesão implicará a exigência de downpayment para obedecer ao mínimo do texto, sem obrigação de alteração da elegibilidade de gastos locais, uma vez que não há vedação para condições mais restritivas. Portanto, sem a modificação para viabilizar a cobertura de gastos locais, o sistema brasileiro não será capaz de igualar as condições de concorrência dos demais participantes.


    Findos os comentários acerca do principal ponto de divergência, vale apontar considerações preliminares sobre prós e contras da adesão ao Arrangement da OCDE. A análise ora apresentada parte do pressuposto de que eventual adesão do Brasil ao acordo seria realizada de maneira plena, incorporando todas as práticas da norma internacional, incluindo a cobertura de gastos locais.


    No atual contexto brasileiro, de restrito espaço fiscal, a adesão a um acordo que objetiva limitar a utilização de recursos públicos pode contribuir para criar um cenário mais previsível da demanda por tais recursos, bem como ampliar a eficiência no seu uso, uma vez que as regras de competição serão mais claras e conhecidas. Porém, vale ressaltar que tal adesão não resultará necessariamente em menor utilização de recursos públicos, dado que o contexto internacional tem demandado uma atuação cada vez mais ativa das ECAs, acarretando maior mobilização de recursos, especialmente em momentos de contração econômica, como no contexto da pandemia de Covid-19.


    A eventual adesão ao acordo poderia trazer, ainda, um benefício adicional à prática brasileira. Como visto, um dos aspectos que caracterizam o sistema do Arrangement é a prática do notice-and-match, por meio da qual um país pode desviar das regras acordadas desde que deposite notificação ex ante de sua intenção de fazê-lo, permitindo assim que suas contrapartes equiparem as condições apresentadas. Como membro pleno do Arrangement, o governo brasileiro passaria a ser parte desse sistema de troca de informações, podendo obter dados pormenorizados das práticas não apenas dos membros da OCDE, mas possivelmente também dos não membros. Isso porque, nas notificações ex ante, os países da OCDE podem usar a concorrência de países não membros para justificar condições mais generosas que as preconizadas no acordo. Logo, a adesão permitiria ao Brasil utilizar o sistema de “inteligência” dos países da OCDE, viabilizando o acesso a informações que contribuiriam para a melhor “calibragem” do sistema de apoio oficial à exportação brasileiro.


    Vale ressaltar, entretanto, que a adesão ao Arrangement provavelmente provocará pressão dos usuários do sistema oficial para adequação de todas as normas nacionais ao regulamento internacional, bem como a necessidade de adoção de outros instrumentos de políticas públicas relacionados ao acordo, tais como as regras de compliance socioambiental, fatores que podem demandar maior utilização de recursos no curto prazo.


    Outro benefício que se vislumbra da adesão à OCDE está relacionado à legitimação da política pública de apoio oficial à exportação perante a opinião pública brasileira. Nos últimos anos, diversos questionamentos[17] acerca das razões para a existência desta política pública surgiram na sociedade brasileira, muito em decorrência das grandes indenizações que vêm sendo pagas pela União em razão do inadimplemento de alguns devedores e de casos de corrupção envolvendo grandes empresas que utilizavam o sistema. A adesão ao Arrangement pode contribuir para o fortalecimento da política pública nacional, uma vez que as ECAs brasileiras passariam a atuar de maneira semelhante às suas congêneres estrangeiras, que apresentam sucesso tanto do ponto de vista do fomento às exportações quanto da sustentabilidade financeira. A esse respeito, deve-se destacar que no início de 2020 a Câmara de Comércio Exterior iniciou o processo de reforma do sistema de apoio oficial à exportação,[18] sendo uma das diretrizes o alinhamento às melhores práticas internacionais.


    Na perspectiva externa, partindo-se da premissa de que o país tem o interesse em se tornar membro pleno da OCDE, a compatibilização total de suas práticas de crédito à exportação com as regras do acordo tem papel importante como sinalização do compromisso brasileiro com as chamadas “melhores práticas”, facilitando assim sua incorporação à organização.


    A adesão ao Arrangement também traria maior segurança ao sistema de apoio à exportação brasileiro, uma vez que o país passaria a adotar “expressamente” as normas do safe haven da OMC. Relembra-se que no caso do setor aeronáutico, após à adesão ao ASU, o Proex deixou de sofrer questionamentos no âmbito multilateral.


    Outra vantagem de uma eventual adesão do Brasil ao acordo é que o país poderia ter influência na definição de diretrizes – como, aliás, já ocorre no âmbito do ASU. No entanto, a atuação em conjunto com a OCDE em iniciativas como o IWG poderia engendrar uma sub-representação de alguns interesses nacionais, uma vez que o posicionamento do grupo de países representaria um balanço, nem sempre proporcional, dos interesses de cada um dos participantes. Nesse sentido, há uma reflexão necessária considerando as negociações do IWG: a entrada do Brasil como membro do steering group, com destaque e relevância no processo de negociação, está diretamente relacionada à visão do Brasil como player relevante dos créditos à exportação, economia em desenvolvimento e não participante da OCDE. Nesse sentido, a adesão e a eventual atuação em bloco com os países do Arrangement nas negociações do IWG poderiam representar um certo afastamento das premissas que haviam colocado o Brasil como um dos primeiros participantes das negociações para o novo safe haven da OMC.


    7 CONCLUSÃO


    A partir da premissa de que a adesão à OCDE – e, consequentemente, às suas recomendações ora vigentes – é uma das prioridades declaradas da política externa brasileira, este artigo buscou analisar de maneira crítica os benefícios e as dificuldades da adesão ao Arrangement. Para tanto, fez-se mister contextualizar as principais tendências globais na área, entre as quais se destaca a tendência de enfraquecimento do regime internacional de crédito à exportação baseado na OCDE e na OMC, bem como discutir a estrutura da política pública de apoio oficial vigente no Brasil.


    O país historicamente é um ator relevante no cenário global de apoio oficial à exportação, com inserção em setores altamente competitivos e de alto valor agregado, tais como o aeronáutico, e participação relevante nas negociações internacionais sobre o tema. Não obstante, com base em dados dos principais programas de apoio oficial nacionais, demonstrou-se que o sistema de apoio oficial no Brasil enfrenta desafios significativos, especialmente relacionados ao cenário de restrição fiscal vigente, com indicativos de contração no apoio oficial à exportação em contexto no qual o cenário global se encaminha para uma competição cada vez mais acirrada.


    A adesão ao Arrangement pode trazer benefícios para o sistema nacional, especialmente em virtude da possibilidade de acesso a informações propiciado pelo mecanismo de notice-and-match do acordo, o que permitiria ao Brasil utilizar o sistema de “inteligência” da OCDE para a melhor “calibragem” do sistema brasileiro, inclusive com utilização mais eficiente dos recursos públicos. Adicionalmente, a adesão ao acordo resguardaria o país de questionamentos quanto à concessão de subsídios proibidos à exportação no âmbito da OMC.


    Tal adesão, no entanto, também suscita a realização de alterações normativas que possibilitem que as condições a serem ofertadas aos exportadores brasileiros sejam similares às dos demais participantes. Portanto, a discussão acerca da possibilidade de cobertura de gastos locais pelos programas nacionais é primordial no processo em curso, sob risco de impactar negativamente a competitividade do pacote financeiro nacional.


    À guisa de conclusão, é necessário destacar que o contexto internacional representa um desafio adicional para a adesão do Brasil. O arcabouço de apoio oficial à exportação encontra-se em momento crítico, em cenário de incerteza e com pouca transparência em razão da forte atuação de países não participantes do Arrangement, bem como pelo uso de produtos não regulados por países-membros do acordo. Nesse contexto, eventual adesão do Brasil não abrangeria apenas a adesão a um novo regulamento internacional, mas também a um regime em transformação, cuja capacidade de garantir o level playing field no apoio oficial à exportação está sob ameaça. A mera assunção de todas as condições atualmente vigentes no Arrangement pode não ser suficiente para garantir a competitividade das exportações brasileiras – destarte, deve-se considerar que a adesão ao acordo pressupõe que, enquanto não houver uma modernização do instrumento em questão, o Brasil enfrentará dificuldades em acompanhar as práticas dos países que não estão restritos pelos seus dispositivos, países estes que correspondem à maior parcela do crédito à exportação em nível global atualmente.
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    LIBERALIZAÇÃO DO MOVIMENTO DE CAPITAIS E OS DESAFIOS JURÍDICOS E MONETÁRIOS PARA O BRASIL INTEGRAR A ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO (OCDE)[1]


    Camila Villard Duran[2]


    Daniel Fideles Steinberg[3]


    A adesão do Brasil ao Código de Liberalização do Movimento de Capitais da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) pode significar um incremento em sua capacidade de atrair investimentos externos – ao menos, esse é o discurso oficial. No entanto, a adesão ao código, que é a porta de entrada da OCDE, pode reduzir seu poder em balizar estruturas jurídicas para a gestão do movimento de capitais, notadamente em momentos de crise. Para um país na periferia da hierarquia monetária internacional, há desafios institucionais a serem considerados. O objetivo deste artigo é discutir a natureza jurídica e a extensão das regras do referido código, em contraste com a “visão institucional” (VI) sobre fluxos de capital do Fundo Monetário Internacional (FMI), do qual o Brasil é membro desde 1946. Este trabalho também propõe abordagens institucionais para a atuação diplomática nacional, que tem o potencial de contribuir com a construção das decisões da OCDE relativas ao código, de forma a atender aos interesses de países de economia emergente como o Brasil.
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    LIBERALIZATION OF CAPITAL MOVEMENTS AND THE LEGAL AND MONETARY CHALLENGES FOR BRAZIL JOINING THE ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT (OECD)


    Brazil’s adherence to the OECD Code of Liberalisation of Capital Movements may increase its capacity to attract foreign investments - at least, this is the official discourse. Nevertheless, the Code’s legal structure may reduce its power to secure legal mechanisms for managing capital movements, especially in times of crisis. For a country placed on the periphery of the international monetary system hierarchy, there are institutional challenges to be considered. The purpose of this article is to discuss the legal nature of the OECD’s Code, in contrast to “institutional view” on capital flows of the International Monetary Fund (IMF), of which Brazil has been a member since 1946. This article also proposes institutional approaches for Brazil’s diplomatic actions, which can contribute to the construction of the OECD’s decisions related and meet the interests of emerging market economies such as Brazil.
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    LIBERALIZACIÓN DEL MOVIMIENTO DE CAPITALES Y LOS DESAFÍOS LEGALES Y MONETARIOS PARA LA ADHESIÓN DE BRASIL A LA ORGANIZACIÓN PARA LA COOPERACIÓN Y EL DESARROLLO ECONÓMICOS (OCDE)


    La adhesión de Brasil al Código de Liberalización de los Movimientos de Capitales de la OCDE puede suponer un aumento de su capacidad para atraer inversiones extranjeras; al menos, éste es el discurso oficial. Sin embargo, la adhesión al Código, que es la puerta de entrada de la OCDE, puede reducir su poder para establecer estructuras legales para la gestión del movimiento de capitales, especialmente en tiempos de crisis. Para un país de la periferia de la jerarquía monetaria internacional, hay que tener en cuenta los retos institucionales. El objetivo de este artículo es discutir la juridicidad y la extensión de las normas del citado Código, en contraste con la “visión institucional” sobre los flujos de capital del FMI, del que Brasil es miembro desde 1946. Este artículo también propone enfoques institucionales para las acciones diplomáticas nacionales, que pueden contribuir a la construcción de las decisiones de la OCDE relacionadas con el Código para atender las demandas de economías emergentes como Brasil.
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    1 INTRODUÇÃO


    Fluxos de capitais são inerentes ao funcionamento do sistema monetário global, construído, sobretudo a partir da década de 1970, com o fim do padrão dólar-ouro e o advento da segunda versão dos Acordos de Bretton Woods. Potencialmente, esses fluxos podem trazer benefícios a países, ampliando a recepção de investimentos privados. No entanto, eles podem carregar sérios riscos para a estabilidade financeira e o crescimento sustentável de economias nacionais. A crise da Covid-19 convida economias emergentes, como o Brasil, à uma reflexão sobre a utilidade da gestão de fluxos financeiros internacionais. Em decorrência da saída significativa de capitais do país em razão da crise (McGeever, 2020), o real foi a moeda que mais se desvalorizou em relação ao dólar americano, entre economias avançadas e emergentes, com queda de mais 30% em março de 2020 (Campos Neto, 2020a).


    No âmbito da cooperação econômica global, existem pelo menos duas organizações multilaterais responsáveis pela gestão de regimes jurídicos relativos a fluxos internacionais de capital: a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), ou Fundo.[4] O art. VIII, seção 2(a), do Convênio Constitutivo do FMI, proíbe países membros de impor restrições à realização de pagamentos internacionais e transferências correntes,[5] com exceção daquelas autorizadas pelo Fundo. Com base em seu mandato global de supervisor do sistema monetário internacional, o FMI também constrói recomendações a países membros no que se refere a transações relativas às contas capital e financeira do balanço de pagamentos. No contexto do pós-crise de 2008, o FMI instaurou formalmente a visão institucional (VI) sobre a liberalização e a gestão dos fluxos de capital. Essa moldura macroeconômica para a administração e o tratamento de riscos relacionados ao movimento internacional de capitais serve ao corpo técnico do Fundo para a construção de políticas públicas a serem propostas a países membros. A organização, contudo, não tem jurisdição, propriamente dita, sobre operações dessa natureza.


    O Código de Liberalização do Movimento de Capitais da OCDE – também chamado Código ou Código da OCDE – é o único instrumento jurídico com vocação multilateral que regula operações relativas às contas capital e financeira,[6] para as quais, para efeitos deste artigo, usamos as nomenclaturas abrangentes conta capital e operações e transações financeiras, em contraste às transações correntes do balanço de pagamentos. O Código, criado em 1961, é um documento internacional, juridicamente complexo e sofisticado. É formalmente uma decisão do Conselho da OCDE, que vincula países membros. Ele estabelece direitos e obrigações precisos no processo de liberalização progressiva de suas transações financeiras globais. Seu objetivo é incentivar os países signatários a removerem progressivamente barreiras consideradas “injustificadas” às operações financeiras de não residentes no país.


    O Brasil é membro do FMI desde 1946 e a partir da década de 1990 tem sido um parceiro-chave da OCDE, com quem mantém relações de cooperação econômica. Em 2017, o país solicitou formalmente sua acessão à entidade.[7] Este artigo pretende analisar a porta de entrada da OCDE: a adesão a um dos instrumentos normativos mais relevantes (e controversos), o Código, em contraste com a juridicidade da VI do FMI.


    Como a adesão brasileira ao Código tende a intensificar o processo de integração financeira do país, algumas questões se impõem. Considerando as perturbações inerentes ao funcionamento do sistema monetário global, há suficiente flexibilidade jurídica para assegurar que o Brasil responda a crises sem infringir obrigações internacionais relacionadas ao Código? Qual é a racionalidade jurídica do Código em contraste com a VI do FMI? O que o Brasil precisa para assegurar a boa gestão de suas eventuais e futuras obrigações relacionadas a esse normativo?


    Entendemos que a decisão de aderir ou não à OCDE é de natureza eminentemente política. Ela envolve uma análise ponderada a respeito da anuência a diversos outros instrumentos jurídicos geridos pela entidade e dos potenciais benefícios econômicos, sociais e ambientais decorrentes. O mandato da organização é amplo. A própria OCDE declara que sua missão institucional é promover políticas para o bem-estar econômico e social de pessoas no mundo. Particularmente, o que procuramos destacar neste artigo é que a adesão à OCDE pressupõe necessariamente a assunção de obrigações internacionais específicas ao Código e, portanto, uma análise dos desafios monetários postos ao Brasil é imprescindível.


    Em nosso entendimento, há pelo menos três condições essenciais a serem alcançadas pelo Brasil para uma adequada adesão a esse instrumento normativo: i) reflexão sobre seu modelo de inserção no sistema monetário global e do papel limitado reservado à moeda nacional; ii) plena compreensão da estrutura, da forma de aplicação e das possibilidades jurídicas do Código, em contraste com a VI do Fundo, do qual o país já é membro; e iii) investimento constante no quadro técnico brasileiro, para que a diplomacia nacional seja capaz de propor soluções jurídicas e econômicas inovadoras, que correspondam aos interesses de países de economias emergentes, e articular alianças estratégicas para sustentar politicamente essas soluções no no fórum decisório da OCDE relativo ao Código.


    Este artigo está organizado em mais cinco seções, além desta introdução. A segunda discute os desafios enfrentados pelos países localizados na periferia da hierarquia monetária internacional para a adoção de uma política progressiva de liberalização do movimento de capitais. A terceira seção explora a estrutura jurídica do Código da OCDE e a natureza normativa de suas regras, em contraste com a VI do FMI, que é examinada na seção subsequente. Na quinta seção, apontamos os caminhos para que a diplomacia econômica brasileira assegure a boa gestão das obrigações jurídicas do Código, tendo em vista os diferentes desafios monetários inerentes à adesão. Por fim, a última seção retoma os argumentos principais e conclui o artigo.


    2 OS DESAFIOS DE PAÍSES PERIFÉRICOS NO SISTEMA MONETÁRIO INTERNACIONAL: OS LIMITES INERENTES À MOEDA NACIONAL


    No período do pós-crise de 2008, economias emergentes sofreram picos de entrada de capitais (Canuto e Leipziger, 2012), mas também tiveram que lidar com reversões súbitas após 2013, decorrentes do que ficou como conhecido como taper tantrum[8] do banco central americano, o Federal Reserve (FED) (Sahay et al., 2014). Em 2020, com o advento da crise da Covid-19, essas economias enfrentaram, de forma acentuada e sem precedentes, saídas significativas de capital, notadamente o Brasil (Campos Neto, 2020a).


    O principal argumento para a adesão ao Código da OCDE, com a implementação das correspondentes reformas legislativas, é que o país tende a fortalecer sua posição como receptor de investimentos internacionais (Thorstensen e Gullo, 2019, p. 27). O alinhamento a regras econômicas globais tende a gerar incentivos a investidores estrangeiros, promovendo segurança jurídica.


    O Brasil, contudo, sofre constrangimentos estruturais impostos a países de economia emergente. Essas economias enfrentam sérias restrições para assegurar um processo mais intenso de integração financeira, porque estão na posição periférica da hierarquia monetária internacional (De Conti, Prates e Plihon, 2014). Países na periferia não emitem moedas usadas como meios de pagamento e veículos de investimento globais. Dependem, portanto, do acesso a moedas emitidas por autoridades monetárias em países de economia avançada, notadamente, o dólar norte-americano e o euro. Na hierarquia monetária internacional, o dólar é a moeda, por excelência, de reserva global (Mehrling, 2013; 2015); e o eurodólar é a principal moeda privada negociada em mercados internacionais (Mehrling, 2015; Duran, 2020, p. 5-6).[9]


    Pesquisa divulgada pelo FMI indica que, entre as 180 moedas nacionais existentes, o dólar norte-americano, o euro e, em uma menor extensão, o iene japonês e a libra esterlina são aquelas mais empregadas em transações internacionais (Iancu et al., 2020). Em momentos de crise, companhias e investidores geralmente procuram segurança na moeda americana, numa corrida por maior liquidez. Bancos centrais também contam com reservas internacionais em poucas moedas (sobretudo em dólares) para manter uma rede de segurança (liquidez) como resposta a momentos de instabilidade. O renminbi chinês tem ganhado pouco espaço como ativo de reserva entre autoridades monetárias nacionais, ainda que a economia da China tenha crescido exponencialmente.


    O sistema monetário global pode ser representado principalmente por quatro grupos de moedas: i) dólar norte-americano; ii) euro; iii) demais moedas centrais (iene, libra, franco suíço); e iv) moedas periféricas (De Conti, Prates e Plihon, 2014). Em específico, moedas periféricas, como o real, tendem a não exercer nenhuma de suas funções econômicas no âmbito internacional, exceto em caráter excepcional. Isso decorre da dimensão reduzida da economia nacional e também do poder político global do país emissor.


    A internacionalização da moeda é em grande parte um fenômeno de mercado, refletindo as preferências e as demandas de diversos atores econômicos em relações comerciais e financeiras globais. No entanto, uma vez que a moeda internacional tende a ser emitida por Estados, o poder derivado de sua internacionalização geralmente se manifesta nas relações entre países (Cohen, 2004; 2013). A literatura sobre a hierarquia monetária concebe a moeda e o poder como mutuamente endógenos: a internacionalização de uma moeda influencia o poder estatal da mesma maneira que o poder influencia a internacionalização monetária (Cohen, 2013; 2015).[10] O dólar americano ainda se mostra resiliente em seu posto de líder no sistema monetário internacional, embora o renminbi tenha buscado entrar na “competição” global (Helleiner, 2014; Cohen e Benney, 2014; Jenkins et al., 2014; Prasad, 2017).


    A cadeia monetária internacional é composta por fluxos e influxos de capital denominados em moedas nacionais. Trata-se de um sistema que oscila entre expansão e retração. Na expansão, os países emergentes recebem investimentos em moedas do topo da hierarquia financeira internacional, seja por fatores externos (globais) ou internos (específicos de cada país) (Paula e Prates, 2016). Na retração, há saída de capitais.


    Ao tratar dos efeitos da integração financeira de economias nacionais, o trilema macroeconômico (ou a “trindade impossível”), conforme o modelo Mundell-Flemming, expõe a instabilidade intrínseca ao uso das três principais opções disponíveis para um país, ao estabelecer e monitorar acordos monetários. Um país só pode gozar, concomitantemente, de duas liberdades entre as três escolhas políticas possíveis: a livre circulação de capitais, o câmbio fixo e a autonomia da política monetária. A revisão desse modelo por Rey (2015) demonstra que o ciclo financeiro global, de fato, transformou o trilema em um “dilema”. Políticas monetárias autônomas são possíveis se, e somente se, a conta capital for gerenciada direta ou indiretamente. Dependendo da fonte da instabilidade financeira e de configurações institucionais da economia nacional, o uso de controles de capital não deveria ser completamente descartado como ferramenta de política pública (Rey, 2015).


    Inseridos na cadeia monetária global, os países periféricos têm desafios a serem tratados de forma a gerir adequadamente sua moeda e suas relações financeiras internacionais. Eles precisam assegurar razoável estabilidade de câmbio, pois dependem da importação de bens de capital e de consumo essenciais para o funcionamento da economia local. Em momentos de aguda saída de capitais, como o da crise da Covid-19, a excessiva desvalorização da moeda traz forte instabilidade econômica e social. Agentes nacionais endividados em moeda estrangeira enfrentam dificuldades em arcar com suas obrigações monetárias. Diferentes produtos e serviços consumidos localmente têm seus valores influenciados pela formação internacional de preços. A capacidade de gerir os impactos decorrentes sobre a inflação e o desemprego também influencia diretamente a manutenção da estabilidade social. Em momentos de excessivo influxo de capitais, como ocorreu no pós-2008, a moeda desses países tende a se apreciar demasiadamente. Nesse contexto, a apreciação cambial decorrente implica, automaticamente, perda de competitividade global.


    Durante crises financeiras internacionais, contudo, os países na periferia do sistema monetário não têm acesso permanente e ilimitado à rede de cooperação de bancos centrais de economias avançadas (os denominados swaps de moedas), que possam responder às suas demandas, notadamente, por dólares americanos por meio do acesso privilegiado ao FED, seu emissor. Algumas economias emergentes tiveram apenas acesso limitado e temporário ao banco central americano, como o Brasil e o México, durante a crise de 2008 (Duran, 2017) e em 2020 (Duran, 2020). Ademais, o acesso ao FMI, como prestamista internacional de última instância em moedas fortes, pode ser demorado ou insuficiente para esses países. O Fundo ainda sofre estigma político de países da América Latina e da Ásia, decorrente das condicionalidades políticas equivocadas implementadas durante a década de 1990 (Cohen, 2008; Duran, 2017).


    No final de década de 1990, a crise asiática teve como fator a fuga de investidores em direção a moedas qualitativamente superiores, isto é, com maior liquidez em mercados internacionais. Esse movimento demandou uma reavaliação, pelos países impactados pela crise, de suas políticas de liberalização financeira até então vigentes (Cohen, 2008, p. 193). Como países de economia emergente sofrem os efeitos perversos do “pecado original” (Eichengreen e Hausmann, 2005), isto é, não são capazes de emitir títulos públicos com demanda internacional (Paula e Prates, 2016), suas moedas são rapidamente preteridas por instrumentos monetários mais líquidos, localizados no topo da hierarquia monetária.


    Nas últimas duas décadas, o Brasil construiu e manteve um nível importante de reservas internacionais para responder a crises, além de recorrer a swaps cambiais com liquidação em reais para instrumentalizar intervenções. O país também empregou estruturas jurídicas de controles cambiais para gerar desincentivos a influxos de capital.[11] Essas estratégias, em maior ou menor grau, também foram utilizadas por outras economias emergentes, tais como Coreia do Sul, Indonésia, Peru, Argentina, Turquia e até pela avançada Coreia do Sul (Fernandez et al., 2015; Lins, 2015; Paula e Prates, 2016).


    Reservas internacionais, contudo, têm custo elevado de carregamento. Elas também representam uma transferência de recursos de países periféricos para países de economia central, que têm a capacidade de emitir moedas aceitas internacionalmente. Ao invés de promover projetos de desenvolvimento nacional, países periféricos adquirem títulos emitidos pelo Tesouro americano, ou por Estados europeus, “investindo” no setor público de economias avançadas. O Brasil tem reservas da ordem de US$ 356 bilhões, sendo 86% representadas em títulos do Tesouro americano (BCB, 2020). Desde 2008, essas reservas permitiram, contudo, que o Brasil respondesse a crises financeiras de forma unilateral e independente, sem recorrer ao FMI (Duran, 2017). Reservas também serviram para sinalizar confiança a atores econômicos internacionais, inclusive outros bancos centrais.


    Controles cambiais, por sua vez, geram desincentivos a fluxos de capital, inserindo-se em uma “estratégia de autopreservação” (Cohen, 2008, p. 193, tradução nossa).[12] Apesar de controverso, uma parte da literatura sobre o tema afirma que a política de controles cambiais tem conseguido assegurar a preservação da autonomia monetária em tempos de crise, especialmente em países localizados na periferia da hierarquia monetária (Bhagwati, 1998; Kim, 2003; Paula e Prates, 2016). Argumentos favoráveis a controles de capital incluem a mitigação do risco de crises cambiais e a possibilidade de aumento de liquidez interna.


    Tendo em vista que crises são inerentes ao funcionamento de mercados globais e que reservas podem não ser suficientes para responder a graves distúrbios – considerando que para a maioria de países periféricos, não há sequer possibilidade de acúmulo –, estruturas jurídicas de controles cambiais têm sido acionadas quando necessárias, notadamente em momentos de crise. Em que medida a adesão ao Código da OCDE coloca em xeque essa estrutura? Dada a natureza vinculante desse instrumento normativo, a acessão à organização tende a dificultar o recurso a esse mecanismo tradicional de gestão de fluxos.


    3 A RACIONALIDADE JURÍDICA DO CÓDIGO DE LIBERALIZAÇÃO DO MOVIMENTO DE CAPITAIS: COMPLEXIDADE, PORÉM FLEXIBILIDADE


    A OCDE, que teve como precursora a Organização para a Cooperação Econômica Europeia (OEEC), é uma organização multilateral constituída no contexto do pós-Segunda Guerra Mundial. Seu objetivo primordial era gerir o Plano Marshall. A entidade, contudo, expandiu-se. No tempo, tornou-se também um núcleo de produção do conhecimento econômico global. Kristensen (1964 apud Schmelzer, 2017, p. 35, tradução nossa), relata que, na década de 1960, não somente os delegados nacionais como os também funcionários da instituição em Paris, perguntavam-se o que a OCDE deveria fazer, “qual seria seu domínio particular de ação e sua razão de ser”.[13]


    A própria organização declara que sua missão é promover políticas que melhorem o bem-estar econômico e social das pessoas em todo o mundo. No seu artigo 1, a convenção da OCDE estabelece como seus objetivos principais a promoção de políticas destinadas a: i) alcançar o mais alto nível de crescimento econômico sustentável e emprego e um padrão de vida crescente em países membros, mantendo a estabilidade financeira, e assim contribuir para o desenvolvimento da economia mundial; ii) contribuir para uma sólida expansão econômica em países membros e não membros em processo de desenvolvimento; e iii) contribuir para a expansão do comércio mundial numa base multilateral e não discriminatória, alinhada a obrigações internacionais.[14]


    O secretariado[15] da OCDE e seu quadro técnico interno têm sido capazes de reinventar, de forma contínua, o propósito da organização, conforme as mudanças e as demandas de desenvolvimento do capitalismo global (Schmelzer, 2016). Embora a entidade seja comumente conhecida como o “clube de países ricos,” países de economias emergentes aderiram à instituição nas últimas décadas.[16]


    Três são os mecanismos relevantes para compreender o papel OCDE no atual modelo de governança global: i) a produção, legitimação e difusão de ideias políticas-econômicas; ii) a coordenação e avaliação de políticas econômicas nacionais e regionais; e iii) o tratamento de dados e a harmonização de regras para a regulação da economia global (Schmelzer, 2016; Clifton e Díaz-Fuentes, 2011; Woodward, 2009).


    O Código da OCDE, que visa regular os fluxos internacionais de capital, reforça a integração financeira de uma economia nacional. A liberalização do movimento de capitais é o principal objetivo jurídico e político do Código, ainda que países signatários possam alcançá-la gradualmente, abolindo restrições a fluxos ao longo do tempo e conforme sua situação econômica particular (art. 1a). Os signatários devem, notadamente, tratar todos os ativos pertencentes a não residentes de forma não discriminatória e permitir sua livre liquidação e transferência (art. 1b).


    O Código não é um tratado na acepção jurídica do direito internacional mas, sim, um instrumento normativo que deriva de um tratado. O artigo 5 da convenção da OCDE, de 14 de dezembro de 1960, prevê que o conselho pode adotar decisões juridicamente vinculantes. Esse é o caso do Código. Em seu texto, ele é expresso em dizer que suas regras são “obrigações vinculantes na área de fluxos de capital” (OECD, 2019, p. 3, tradução nossa).[17] Seu manual de utilização também prevê que “as obrigações previstas nos códigos [de Liberalização do Movimento de Capitais e Liberalização de Operações Correntes Intangíveis] são obrigatórias para todos os membros” (OECD, 2020, p. 42, tradução nossa).[18]


    O Código tem cinco anexos: i) o anexo A contém as listas A e B, que compreendem os itens (operações financeiras) sujeitos à liberalização pelos países signatários; ii) o anexo B enumera a lista de reservas ao Código especificadas pelos países signatários; iii) o anexo C trata da aplicação do Código aos Estados Unidos; iv) o anexo D relaciona as principais atividades sujeitas a liberalização de capitais; e v) o anexo E detalha as decisões de reciprocidade dos países signatários.


    Para responder a situações de instabilidade e permitir uma adaptação gradual às regras do Código, é permitido que países signatários recorram a pelo menos quatro modalidades de cláusulas de “escape”. Essas cláusulas proveem flexibilidade às obrigações do Código. Estados podem: i) estabelecer reservas, totais ou parciais, ao Código, no momento da adesão, se, de acordo com sua avaliação, não puderem ainda liberalizar completamente os fluxos de capital e precisarem restringir certas operações financeiras de não residentes (art. 2b); ii) impor restrições às operações de capitais de curto prazo, que podem ser introduzidas para responder pontualmente a momentos de crises (art. 7b); iii) recorrer à cláusula de derrogação (art. 14) em caso de graves dificuldades relacionadas a desequilíbrios no balanço de pagamentos ou distúrbios financeiros agudos (art. 7c); e iv) se valer de ajustes monetários necessários para a manutenção da ordem pública, proteção sanitária ou segurança internacional (art. 3).


    As listas A e B, do anexo A do Código, que tratam das operações financeiras a serem liberalizadas, diferenciam-se principalmente pelo compromisso assumido pelo país signatário. Os itens da lista A são geralmente considerados como operações de longo prazo e sujeitam-se ao standstill (OECD, 2020), que foi vertido ao português como princípio do status quo. Trata-se de um engajamento com efeitos cogentes, de reduzida flexibilidade. Desse modo, as restrições a fluxos de capital propostas pelos países na lista A não podem ser ampliadas ou estendidas, tampouco retiradas, ou, uma vez excluídas, não podem ser reintroduzidas. Reservas aos itens da lista A somente são autorizadas nos seguintes casos: i) inclusão de novo item; ii) extensão de obrigações da lista; ou iii) ampliação de obrigações existentes para determinado membro.


    A lista B, por sua vez, contempla sobretudo operações financeiras consideradas de curto prazo e não estão sujeitas ao status quo. Isso significa que países signatários podem formalizar restrições a qualquer momento, desde que justificadas. Trata-se, portanto, de um engajamento jurídico mais flexível.


    Por meio do estabelecimento de restrições ou reservas, os membros podem postergar a liberalização de determinadas operações, o que assegura maior progressividade na implementação das medidas de liberalização (art. 2b). A aparente tensão entre o comprometimento integral com a liberalização e a formalização de reservas é racionalizada pelo princípio do desmantelamento (OECD, 2003) ou rollback, em inglês (OECD, 2020): reservas são temporárias e sujeitas à abolição sempre que a situação econômica do país permitir.


    O quadro 1 resume as operações contempladas nas listas A e B do anexo A do Código da OCDE.


    QUADRO 1


    Listas A e B, de acordo com suas operações financeiras


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Lista A

          

          	
            Lista B

          
        


        
          	
            Investimentos diretos.

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Liquidação de investimentos diretos.

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Mercado imobiliário – Venda.

          

          	
            Mercado imobiliário – Compra.

          
        


        
          	
            Operações com valores mobiliários no âmbito do mercado de capitais.

          

          	
            Operações em money markets.

          
        


        
          	
            Investimentos em valores mobiliários coletivos.

          

          	
            Instrumentos negociáveis e não considerados como valores mobiliários.

          
        


        
          	
            Créditos diretamente vinculados a transações comerciais internacionais ou prestação de serviços internacionais.


            Casos em que um residente participa da operação comercial ou transação subjacente ao serviço.

          

          	
            Créditos diretamente vinculados a transações comerciais internacionais ou prestação de serviços internacionais.


            Casos em que um não residente participa da operação comercial ou transação subjacente ao serviço.

          
        


        
          	
            -

          

          	
            Créditos e empréstimos financeiros.

          
        


        
          	
            Fianças, garantias e instrumentos de colaterização financeira.

          

          	
            Instrumentos de colaterização financeira em casos não diretamente relacionados ao comércio internacional, operações internacionais de movimentação de capital, ou quando nenhum residente participa da operação internacional subjacente.

          
        


        
          	
            Operação de contas de depósito por não residentes em contas de instituições financeiras residentes.

          

          	
            Operação de contas de depósito por não residentes em contas de instituições financeiras não residentes.

          
        


        
          	
            Seguro de vida.

          

          	
            Operações com moeda estrangeira.

          
        


        
          	
            Movimentação pessoal de capitais.


            Exceto jogos.

          

          	
            Movimentação pessoal de capitais.


            Inclui jogos.

          
        


        
          	
            Movimentação física de ativos de capital.

          

          	
            -

          
        


        
          	
            Disposição de fundos bloqueados de não residentes.

          

          	
            -

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2020) e Thorstensen e Gullo (2019, p. 16-17).


    O quadro 2 classifica as listas A e B conforme os efeitos jurídicos criados aos países signatários e as modalidades de fluxo correspondentes.


    QUADRO 2


    Modalidades de operações financeiras e efeito jurídico das normas do Código
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            Norma jurídica

          

          	
            Modalidade de operação financeira

          
        


        
          	
            Lista A

          

          	
            Rígida

          

          	
            Investimentos de longo prazo

          
        


        
          	
            Lista B

          

          	
            Flexível

          

          	
            Investimentos de curto prazo

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    O anexo A, portanto, implica uma escolha de juridicidade com consequências relevantes no campo da política monetária nacional. Membros que necessitam garantir mais maleabilidade e flexibilidade política tendem naturalmente a impor mais reservas no momento da adesão à lista A. As operações da lista B não são regidas pela ideia de status quo, mas a imposição de eventuais restrições no tempo demandam justificação e negociação política para sua manutenção. As diferentes escolhas políticas de países membros refletem-se no anexo B do Código, que enumera as reservas formalizadas por cada signatário. A transparência em relação às obrigações do Código é assegurada por meio de listas negativas: a ausência de reservas significa a liberalização de determinada operação.[19]


    Além de normas para a regulação de comportamento destinadas a Estados membros, o Código também prevê uma estrutura jurídica de governança, que assegura sua implementação e é responsável por construir sua jurisprudência no tempo. É o Comitê de Investimento Ampliado (Comitê), um fórum multilateral integrado por signatários.


    As principais funções do Comitê são: i) a promoção de um fórum permanente de discussão composto por especialistas e representantes de Estados; ii) a fiscalização e o monitoramento das “regras do jogo”, previstas pelo Código; iii) a condução da revisão por pares (peer reviews) de políticas nacionais e a recomendação de formas para a promoção da liberalização de fluxos de capitais; iv) a análise de candidatos a membros da OCDE; v) o desenvolvimento de novas regras e modelos de políticas públicas; e vi) a elaboração de documentos com análises abrangentes sobre a movimentação de capitais.[20]


    O Comitê garante, na prática, a força cogente do Código: é por meio dele que a pressão por pares é exercida. Na sua execução, não há previsão jurídica de coerção ou sanção propriamente ditas. Há, contudo, obrigações de natureza procedimental: o país que impõe restrições a fluxos ou reservas ao Código deve justificá-las e se submeter ao escrutínio contínuo de seus pares (arts. 11 a 15). As reservas são revisadas pelo Comitê, no sentido de limitar sua abrangência. Reservas totais, por exemplo, são estimuladas a se transformarem gradativamente em parciais. Derrogações ficam sujeitas à revisão e aceitação, que são reexaminadas regularmente. A pressão institucional por pares tem garantido que as reservas ao Código se reduzam, de fato, ao longo do tempo, o que indica uma estrutura jurídica que na prática tem força vinculante (Broos e Grund, 2018). Qualquer país signatário pode pedir sua autoexclusão do Código, mediante documento encaminhado por escrito ao(à) secretário(a)-geral da OCDE (art. 22). A “saída” se tornará efetiva doze meses a partir da data em que tal notificação for recebida.


    A importância da pressão por pares fica explícita no manual de utilização do Código (OECD, 2020, p. 111), que apresenta as duas formas de imposição (enforcement) de suas regras, além de construir uma comparação com a estrutura jurídica do GATS. No âmbito da OCDE, são elas: i) a pressão por pares, conforme descrito anteriormente; e ii) a possibilidade jurídica do conselho da OCDE endereçar recomendações a determinado membro. No GATS, por sua vez, há previsão de estrutura especial para a solução jurídica de controvérsias entre países. A comparação com o GATS indica que, apesar da natureza vinculante, as regras de coercibilidade da OCDE ainda dependem do soft power exercido pela diplomacia de países membros no âmbito do Comitê.


    Na esfera do Comitê, os signatários constroem, no tempo, a intepretação coletiva dos direitos e das obrigações do Código e da conformidade jurídica de medidas individuais, restritivas de fluxos de capital, justificadas por cada país. A notificação e o exame conjunto dessas medidas tendem a aumentar a transparência e o alinhamento dos signatários do normativo.


    A construção de uma interpretação coletiva forma a jurisprudência do Código no tempo. Em seu manual de utilização, cada regra do normativo contém comentários que especificam sua extensão e sua forma de aplicação. Trata-se de um dos documentos mais importantes da entidade, porque revela o Código “vivo” ao longo do tempo e demonstra a importância da evolução do piso consensual compartilhado no âmbito do Comitê. Nesse processo, o aporte de ideias jurídico-econômicas por representantes de signatários, bem como de sua negociação coletiva, é de fundamental importância.


    Em regra, as decisões do Comitê (por exemplo, alterações, modificações ou revisões do Código) são tomadas por consenso. Em 2019, uma revisão do Código formalizou o entendimento de que certas medidas restritivas a operações financeiras – as que tenham por objetivo a gestão macroprudencial do mercado financeiro e aquelas pertinentes à implementação do Acordo de Basileia III – fossem excluídas de seu campo de aplicação.[21] Essas medidas estão relacionadas a um tipo de controle que discrimina notadamente fluxos denominados em moeda estrangeira.


    A revisão de 2019 também introduziu, conforme comentário do secretário-geral da OCDE Ángel Gurría, a regra do “consenso-menos-um” para decisões relativas a avaliações de conformidade de medida de restrição a fluxo de capitais ao Código e recomendações para países específicos.[22] O intuito é evitar que o país sob avaliação, sozinho, impeça a decisão final do Comitê sobre sua conformidade com as regras internacionais. Em tese, o uso da tomada de decisão por consenso-menos-um é o último recurso para a tomada de decisões do Comitê.


    4 O PAPEL DO FMI NA REGULAÇÃO DE FLUXOS DE CAPITAL E SUA RELAÇÃO COM A OCDE: UMA ANÁLISE DA VI DO FUNDO


    No que se refere ao movimento de capitais, o mandato global do FMI é mais limitado comparativamente a seu papel na regulação das transações correntes internacionais e de pagamento. O artigo VIII, seção 2 (a), do Convênio Constitutivo do Fundo estabelece uma obrigação internacional precisa destinada a países membros: eles não podem restringir fluxos de pagamentos e transferências correntes, a menos que haja autorização expressa da organização internacional.[23],[24]


    O FMI é responsável por supervisionar os sistemas monetário e financeiro internacionais. De acordo com o artigo IV, seção 3, de seu convênio constitutivo, ele deve aconselhar formuladores nacionais de política pública. Regularmente, uma equipe técnica do Fundo visita Estados membros para avaliar a evolução econômica e financeira do país, bem como discutir regras e modelos de políticas públicas com governos e burocratas nacionais. Os relatórios do artigo IV são o resultado das consultas exigidas pela mencionada regra. O Fundo também fornece assistência técnica e treinamento, quando solicitado.


    O Convênio Constitutivo do Fundo permite que Estados detenham o controle sobre o fluxo internacional de capitais. Em sua origem, o Acordo de Bretton Woods tinha como objetivo assegurar autonomia a Estados na condução da política macroeconômica nacional, o que significou uma clara ruptura com o sistema internacional do padrão-ouro, vigente notadamente em economias avançadas até a Primeira Guerra Mundial.[25] O Convênio, que entrou em vigor em 1945, foi progressivamente sendo alterado, com a última modificação datada de 2010.[26] Apesar das sucessivas alterações, o tratado manteve sua estrutura original no que se refere às obrigações relativas a fluxos de capitais. O artigo VI prevê que “os membros poderão exercer os controles necessários para regular os movimentos internacionais de capital” (IMF, 2020, p. 23, grifo e tradução nossos),[27] ou seja, aqueles relativos à conta capital e financeira.


    O quadro 3 resume os poderes do FMI de acordo com os dispositivos do Convênio Constitutivo.


    Apesar de o FMI não exercer, historicamente, jurisdição sobre a conta capital, o Fundo incorporou a ideia de liberalização dos fluxos de capital e passou a recomendá-la a países membros. Embora certas regras constitutivas do FMI não tenham sido expressamente alteradas desde sua fundação, determinadas noções de política foram informalmente identificadas como “heresias econômicas” por especialistas do Fundo (Chwieroth, 2010). Em especial, durante as décadas de 1980 e 1990, controles cambiais tornaram-se uma política teoricamente rejeitada pela burocracia internacional e, portanto, desencorajada por seu corpo técnico.


    QUADRO 3


    FMI: normas do Convênio Constitutivo e respectivos poderes


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Poder do FMI

          

          	
            Artigos do Convênio Constitutivo

          

          	
            Previsão legal

          
        


        
          	
            Obrigação internacional de países membros, que deve ser executada pelo Fundo

          

          	
            VIII (1)

          

          	
            “Nenhum membro deverá, sem a aprovação do Fundo, impor restrições à realização de pagamentos e transferências em transações internacionais correntes” (IMF, 2020, p. 23, grifo e tradução nossos).1

          
        


        
          	
            Sanções previstas em caso de descumprimento das obrigações do Convênio Constitutivo

          

          	
            XXVI (2)

          

          	
            “(a) Se um membro não cumprir alguma de suas obrigações nos termos deste Convênio, o Fundo poderá declarar o membro inelegível para usar os recursos gerais do Fundo. Nenhum dispositivo nesta seção será considerado como limitador das disposições do artigo V, seção 5 ou do artigo VI, seção 1” (IMF, 2020, p. 56, grifo e tradução nossos).


            (b) Se, após a expiração de um período razoável seguida de uma declaração de inelegibilidade nos termos da alínea (a), acima, o membro persistir em não cumprir qualquer uma de suas obrigações nos termos deste Convênio, o Fundo poderá, por uma maioria de setenta por cento do poder total de voto, suspender os direitos de voto do membro. Durante o período da suspensão, aplicar-se-ão as disposições do Anexo L. O Fundo poderá, por uma maioria de setenta por cento do total [dos membros com] poder de voto, cancelar a suspensão a qualquer momento” (IMF, 2020, p. 56, grifo e tradução nossos).


            (c) Se, após o término de um período razoável seguida de uma decisão de suspensão nos termos da alínea (b), acima, o membro persistir em não cumprir qualquer uma de suas obrigações nos termos deste Convênio, esse membro poderá ser obrigado a se retirar do Fundo por uma decisão do Conselho de Administração tomada pela maioria dos Governadores com oitenta e cinco por cento do total do poder de voto” (IMF, 2020, p. 56, grifo e tradução nossos).2

          
        


        
          	
            Princípios de conduta para a gestão do fluxo de capitais

          

          	
            IV (1)

          

          	
            “Reconhecendo que o propósito essencial do sistema monetário internacional é fornecer uma estrutura que facilite a troca de bens, serviços e capital entre países, e que sustente um crescimento econômico sólido, e que um dos objetivos principais é o desenvolvimento contínuo das condições necessárias para a estabilidade financeira e econômica, cada membro se compromete a colaborar com o Fundo e com os outros membros para assegurar arranjos cambiais ordenados e promover um sistema estável de taxas de câmbio” (IMF, 2020, p. 5, grifo e tradução nossos).3

          
        


        
          	
            Possibilidade jurídica de restringir fluxos de capital (transações em conta de capital)

          

          	
            VI (3)

          

          	
            “Os membros podem exercer os controles necessários para regular os movimentos internacionais de capital, mas nenhum membro pode exercer esse controle de forma a restringir os pagamentos de transações correntes ou que atrasem indevidamente as transferências de fundos na liquidação de compromissos, exceto conforme previsto no Artigo VII, Seção 3(b) e no Artigo XIV, Seção 2” (IMF, 2020, p. 20, grifo e tradução nossos).4

          
        

      
    


    Elaboração dos autores.


    Notas:


    1 “[n]o member shall, without the approval of the Fund, impose restrictions on the making of payments and transfers for current international transactions”.


    2 “(a) If a member fails to fulfill any of its obligations under this Agreement, the Fund may declare the member ineligible to use the general resources of the Fund. Nothing in this Section shall be deemed to limit the provisions of Article V, Section 5 or Article VI, Section 1.


    (b) If, after the expiration of a reasonable period following a declaration of ineligibility under (a) above, the member persists in its failure to fulfill any of its obligations under this Agreement, the Fund may, by a seventy percent majority of the total voting power, suspend the voting rights of the member. During the period of the suspension, the provi- sions of Schedule L shall apply. The Fund may, by a seventy percent majority of the total voting power, terminate the suspension at any time.


    (c) If, after the expiration of a reasonable period following a decision of suspension under (b) above, the member persists in its failure to ful- fill any of its obligations under this Agreement, that member may be required to withdraw from membership in the Fund by a decision of the Board of Governors carried by a majority of the Governors having eighty-five percent of the total voting power”.


    3 “Recognizing that the essential purpose of the international monetary system is to provide a framework that facilitates the exchange of goods, services, and capital among countries, and that sustains sound economic growth, and that a principal objective is the continuing development of the orderly underlying conditions that are necessary for financial and economic stability, each member undertakes to collaborate with the Fund and other members to assure orderly exchange arrangements and to promote a stable system of exchange rates”.


    4 “Members may exercise such controls as are necessary to regulate international capital movements, but no member may exercise these controls in a manner which will restrict payments for current transactions or which will unduly delay transfers of funds in settlement of commitments, except as provided in Article VII, Section 3(b) and in Article XIV, Section 2”.


    Dentro do Fundo havia um embate de ideias sobre como aplicar a recomendação política para a liberalização do movimento de capitais. Na disputa entre os gradualistas (assegurar que determinadas instituições funcionem adequadamente antes da introdução de medidas de liberalização) e imediatistas (liberalizar em um movimento rápido e abrupto), estes últimos acabaram saindo em vantagem. Seus esforços intelectuais, porém, foram minados pelas crises financeiras na Ásia e na América Latina durante a década de 1990. Esse resultado não mudou, contudo, o incentivo à liberalização, tornando-se, então, indireto ou informal, ou, nas palavras de Chwieroth (2010, p. 147, tradução nossa), “nunca de forma indiscriminada ou uniforme”.[28]


    A informalidade dessa abordagem foi mitigada substancialmente em 2012. O FMI, no exercício de sua função como supervisor do sistema monetário internacional, adotou expressamente a VI sobre a gestão de fluxos de capitais (IMF, 2012). Introduzida no contexto do pós-crise de 2008, ela considera taxativamente que controles cambiais podem ser ferramentas legítimas para responder a situações de excessiva volatilidade financeira. Particularmente, em 2011, Caroline Atkinson, na época diretora do Departamento de Relações Externas do FMI, considerou como apropriadas as medidas de controle de influxos de capital introduzidas pelo Brasil para conter a rápida valorização do real.[29]


    Segundo a abordagem do Fundo,


    fluxos de capital podem ter benefícios substanciais para os países, inclusive aumentando a eficiência, promovendo a competitividade do setor financeiro e facilitando um maior investimento produtivo e suavização do consumo, [embora] não haja presunção de que a liberalização total seja uma meta apropriada para todos os países em todos os momentos, [mas sim que] medidas de fluxo de capital fazem parte do conjunto de ferramentas e seu uso é apropriado sob certas condições (IMF, 2012, p. 1 e 16, tradução nossa).[30]


    A novidade da VI é que o gerenciamento de fluxos requer uma política pública ativa (Taylor, 2018). De forma a tratar seus riscos, a VI fornece uma moldura macroeconômica para a construção de políticas nacionais de gestão de fluxos de capital. O corpo técnico do Fundo aplica a VI na análise de políticas consideradas macrorrelevantes, especialmente nas seguintes situações: i) na produção de relatórios relativos às missões periódicas do artigo IV; ii) na definição de condicionalidades políticas ao suporte financeiro da instituição, em momentos de crise; e iii) na prestação de assistência técnica, quando solicitada por países membros.


    A partir dessa moldura, o FMI tem contribuído para diminuir a fragmentação regulatória global e tem sido um “elemento ordenador” relevante ao sistema financeiro internacional (Eichengreen, 2016). As políticas de natureza macroprudencial – notadamente, aquelas que discriminam fluxos denominados em moeda estrangeira – configuram-se como mecanismos relevantes, destinados a enfrentar episódios extremos de fluxos de capital e que visam à promoção da estabilidade financeira (Cerutti, Claessens e Laeven, 2017). Esse modelo de política tem sido altamente influenciado também pelas ideias econômicas do Banco de Compensações Internacionais (BCI) e o Comitê da Basileia. A partir da VI, o FMI também contribui com a distinção analítica desse tipo de fluxo.


    A VI foi revista em 2016, e uma análise empírica abrangente de sua implementação foi publicada em 2020 pelo Escritório de Avaliação Independente (Independent Evaluation Office – IEO), o ombudsman do FMI. Nessa avaliação, o IEO reconheceu que a VI era essencial para proporcionar ao FMI um papel mais estratégico na regulação dos fluxos internacionais de capital (Loungani et al., 2020). Em especial, o IEO recomendou o fortalecimento de sua colaboração com a OCDE, particularmente à luz do Código.


    Com a finalidade de gerar maior coerência entre as duas instituições, o IEO sugeriu a elaboração de um memorando de entendimento. No Código da OCDE está previsto que uma das tarefas especiais do Comitê de Investimento é solicitar ao FMI, sempre que necessário, sua opinião sobre quaisquer questões relativas ao balanço de pagamentos e ao estado de reservas internacionais de um país membro (art. 19, g, ii). Não há ainda, contudo, um protocolo preciso para a coordenação de ações.


    Em texto publicado no IMFBlog, assinado conjuntamente por economistas do FMI, da OCDE e de bancos centrais, foi enfatizada a necessidade de se constituir ferramentas adequadas para gerir os riscos advindos de episódios mais intensos de fluxos de capital, tais como os sugeridos pelo FMI ou pela OCDE em seus respectivos regimes (por exemplo, políticas macro e microprudenciais) (Kokenyne et al., 2020). Ainda que o texto não expresse a opinião oficial das referidas instituições, é mais um exemplo de uma abordagem interinstitucional e integrativa sobre a liberalização do movimento de capitais.


    O FMI exerce um poder de persuasão importante em relação a países membros, a partir da produção de ideias econômicas e do exercício de seu mandato como supervisor global. A VI, contudo, não é vinculante no sentido estritamente jurídico do termo, ao contrário do Código da OCDE. Ela é apenas indicativa de orientação do FMI. Ainda que o Fundo tenha se tornado a instituição financeira internacional mais relevante para supervisionar os fluxos internacionais de capital, a entidade tem surpreendentemente pouco poder de natureza formal para influenciar as medidas de controle adotadas por seus membros (Broos e Grund, 2018).


    Na prática, entretanto, o Fundo pode impor uma série de condicionalidades políticas para a concessão de suporte financeiro a países membros em tempos de crise. Essas condicionalidades correspondem ao que a entidade entende por “políticas saudáveis”, ou seja, capazes de manter “fluxos de pagamento em moeda estrangeira” (Coelho, 2012, p. 180). A VI passou, então, a integrar a moldura que irá definir as condicionalidades necessárias para assegurar recursos em moedas internacionais do prestamista global de última instância – se e quando for solicitado.


    5 O CÓDIGO DA OCDE RESPONDE ÀS NECESSIDADES INSTITUCIONAIS DE PAÍSES PERIFÉRICOS? QUAL O PAPEL DA REPRESENTAÇÃO DE IDEIAS BRASILEIRAS NA OCDE?


    A entrada do Brasil na OCDE precisa ser construída como um projeto de Estado e de (re)construção de instituições nacionais, e não somente como um plano de governo. Caso dirigentes políticos decidam aderir à OCDE e, portanto, ao Código, e implementar as reformas legislativas necessárias, é preciso compreender a extensão e o impacto dessa resolução. Ainda que o país possa optar por balizamentos de juridicidade, encontrando, então, uma saída mais flexível para sua adesão, todo membro submete-se ao princípio do desmantelamento: reservas – ou seja, restrições a fluxos de capital – são medidas excepcionais e transitórias. O objetivo final é a plena liberalização do movimento de capitais.


    Em 2019, foi iniciada uma reforma legislativa nacional relacionada ao mercado de câmbio, visando adequar as regras brasileiras ao Código. O Projeto de Lei (PL) no 5387/2019 foi capitaneado pelo Banco Central do Brasil (BCB) com apoio intelectual da OCDE (Campos Neto, 2020b). O projeto prevê a delegação ao BCB do poder de definir diretrizes e regulamentar as operações no mercado de câmbio, além de flexibilizar regras para o uso do real em transações internacionais. Ao diminuir as restrições para a utilização de moedas estrangeiras no Brasil, o PL também busca facilitar a livre movimentação de capitais. [31] Para além do mercado de câmbio, outros normativos brasileiros demandam alteração para adesão internacional ao Código. Os projetos dessa reforma financeira ampla também são influenciados pela capacidade da diplomacia brasileira em negociar as reservas jurídicas no momento de aderir ao Código da OCDE. Não é possível, contudo, ter acesso às eventuais reservas, em curso de negociação, pelo governo brasileiro com suporte das agências reguladoras, o que tende a reduzir a extensão e a transparência do debate público sobre as reformas normativas no país.[32]


    Fundamentalmente, a adesão ao Código passa pela avaliação da conveniência e da oportunidade da liberalização dos fluxos de capital, no longo prazo. Seria a liberalização a condição necessária para o desenvolvimento sustentável do país? Se é condição necessária, as medidas jurídicas, relacionadas à reserva e à derrogação temporária de medidas liberalizantes, atendem às necessidades de países periféricos na hierarquia monetária internacional, como o Brasil, em tempos de crise?


    Primeiramente, há uma questão relevante a ser considerada: o Código pressupõe que a liberalização de capitais seja um objetivo por si só. Fluxos de capitais, contudo, deveriam ser avaliados como meios para se atingir os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS), tal como desenhado pela Agenda 2030 das Nações Unidas para a cooperação internacional entre países.[33]


    Há demandas complexas do século XXI em termos de desenvolvimento social e de preservação ambiental que eventualmente podem entrar em conflito com os objetivos finais do Código, especialmente em momentos de crise. Isso significa que os impactos de uma eventual adesão brasileira devem ser cuidadosamente mensurados não somente à luz dos fluxos de entrada (recepção de investimentos) mas principalmente nos cenários de saída de capitais (crises monetárias e financeiras). Particularmente, as ideias econômicas e os paradigmas monetários subjacentes ao Código parecem ainda estar “estacionados” na década de 1990 e no (falido) Consenso de Washington. De lá para cá, evoluiu-se pouco no pós-crise de 2008. Por sorte, as reformas negociadas naquele período foram incorporadas ao Código na reforma de 2019, poucos meses antes da crise da Covid-19. Nesse contexto, a contribuição da OCDE é aumentar o nível de intercâmbio e cooperação entre países de economias avançadas e emergentes, ao mesmo tempo em que se padronizam e implementam “boas práticas” relativas à governabilidade e à gestão econômica (González et al., 2019).[34]


    Outro fator institucional a ser considerado é que somente quem tem assento no Comitê de Investimentos pode contribuir, de direito, para fazer evoluir o Código, bem como construir sua jurisprudência. Assim, em um cenário de adesão à OCDE, a participação do Brasil nas decisões do Comitê torna o país um dos atores responsáveis pela formação desse regime jurídico global. É o mecanismo de “voz”, que pode ser utilizado para ajustar e adequar às demandas e aos interesses locais as diferentes regras, que, por vezes, adotam o modelo de solução “única” e padronizada para todos os países (one-size-fits-all).


    Em segundo lugar, se a acessão do Brasil à OCDE for formalizada, o país precisará investir no seu quadro técnico, que irá representá-lo na organização e negociar medidas de restrições a fluxos de capital, sempre que necessário. Conjuntamente com os demais países de economia emergente, deverá ser capaz, intelectual e politicamente, de negociar soluções jurídicas inovadoras para que a jurisprudência do Comitê evolua, de forma a incorporar as demandas e os interesses econômicos, sociais e ambientais desses países. Esse tipo de soft power precisa estar fundado em alto nível de conhecimento técnico e social do país.


    A negociação de medidas para restrições circunstanciais pode ser realizada, inclusive, por meio da formação de alianças estratégicas com economias emergentes (por exemplo, México, Chile, Colômbia e a já avançada Coreia do Sul). Além de construir uma base de influência potencialmente mais sólida e tendencialmente mais relevante, essa solução pode ser especialmente importante para o Brasil também no processo de adesão, dada a instabilidade de sua política interna e a oscilação quanto à acessão do país conforme o partido político no Poder Executivo.[35]


    O Brasil, individualmente ou em bloco, precisará, assim, formular propostas de regras e de política econômica adaptadas a seus constrangimentos institucionais, típicos de país periférico na hierarquia internacional de moedas, e não somente importar modelos de regulação financeira de economias centrais. Há cláusulas de “escape” previstas pelo Código que precisam de negociação para serem manipuladas. Nesse aspecto, a Coreia do Sul deve ser buscada como aliada, uma vez que as mudanças institucionais de 2019 podem ser atribuídas à provocação de seus representantes e de suas conexões estratégicas com outras organizações intergovernamentais, como o BCI e sua expertise sobre medidas restritivas de fluxos de capital com objetivo macroprudencial.


    Há, contudo, uma espécie de limitação estrutural quanto para a influência efetiva dos países de economia emergente no processo de adequação ao Código: eles estarão sob o escrutínio constante do Comitê de Investimento, que é formado majoritariamente por países de economias avançadas. A racionalidade, os modelos de políticas e o interesse desses Estados tendem a ser predominantes na OCDE. O novo mecanismo decisório do Comitê, isto é, a regra do consenso-menos-um, pode gerar ainda mais pressão sobre países que não sejam capazes de negociar soluções coletivas para problemas monetários e financeiros. Assim, ressalta-se mais uma vez: a formação de coalizões é central para trazer a agenda de economias emergentes à entidade.


    Um dos exemplos a serem retidos do pós-crise de 2008 foi a inclusão de economias emergentes do Grupo dos 20 (G20)[36] no Conselho de Estabilidade Financeira (Financial Stability Board – FSB), uma organização internacional, sediada no BCI, responsável por fazer recomendações e definir modelos de regras para o sistema financeiro global. A inclusão da representação desses países no FSB – anteriormente denominado Financial Stability Forum (FSF) – impactou positivamente a conformação da governança financeira internacional, aumentando o engajamento do Grupo dos 7 (G7)[37] com as particularidades regulatórias dessas economias (Yoshikawa, 2014). Ainda que subsistam dificuldades relacionadas à capacidade desses Estados em construir uma agenda própria dentro do FSB e reformular as molduras de políticas tradicionais, a reforma do pós-2008 instaurou formalmente um mecanismo de voz na instituição e criou a possibilidade jurídica de construção de um aprendizado institucional. Por exemplo, uma coalizão de países e agências multilaterais liderada pela China, operando por meio do G20 e do FSB, tem engendrado mudanças na diplomacia regulatória global para tornar a futura definição de padrões financeiros mais sintonizada com as necessidades e as restrições estruturais inerentes a países em desenvolvimento (Knaack e Gruin, 2020).[38]


    Nesse aspecto, o secretariado da OCDE, notadamente a Direção-Geral de Assuntos Financeiros e Empresariais (Directorate for Financial and Enterprise Affairs – DAF),[39] não pode negligenciar essa questão. Se o objetivo da organização é expandir a adesão a mais economias emergentes, modelos de regras e de política econômica precisam ser estrategicamente desenhados para esses países. Paradigmas de economias centrais não são facilmente adaptáveis à periferia do sistema monetário, senão a custos elevados em termos de estabilidade social e econômica. O secretariado poderia investir mais em propostas políticas para países membros reelaborarem o texto do Código e sua jurisprudência, exercendo de forma mais incisiva seu papel de formadores da agenda do Comitê (agenda-setter).


    Expertise em moeda, contudo, não tem sido o foco especial de atenção da OCDE, que poderia construir um diálogo mais intenso com o BCI e o FMI, para muito além daquele previsto pelo artigo 19, g, ii, do Código, relacionado a momentos de crise. Curiosamente, a OCDE, em suas origens, integrava e dava suporte à negociação de acordos multilaterais de pagamentos entre países europeus, que tinham moedas inconversíveis na época (tal como os países periféricos na hierarquia internacional de moedas atualmente). Essa expertise parece ter se perdido no tempo.


    Finalmente, o país não poderá deixar de acumular reservas internacionais substanciais para responder à volatilidade financeira. O acúmulo de reservas tem assegurado peso político ao país em suas negociações internacionais. O custo de carregamento de reservas é, contudo, elevado, além de ser uma política inerentemente injusta. Afinal, implica uma transferência de recursos em direção, sobretudo, ao setor público de economias avançadas.


    6 CONCLUSÃO


    A despeito dos argumentos favoráveis à adesão do Brasil ao Código da OCDE, há fatores estruturais que precisam ser considerados pela decisão política brasileira ao se comprometer com a liberalização do movimento de capitais como objetivo de longo prazo. Países localizados na periferia da hierarquia monetária internacional têm custos elevados para se manter integrado ao capitalismo financeiro global. Apesar de participarem da cadeia de fluxos monetários, esses países podem necessitar, sobretudo em momentos de instabilidade, de mecanismos jurídicos capazes de reduzir a volatilidade desses fluxos de capital. Dessa forma, certos controles permitem responder a demandas nacionais em tempos de crise, como a mitigação de riscos decorrentes de crises cambiais, ou o aumento excessivo da liquidez interna.


    O movimento internacional de capitais está sujeito à supervisão do FMI e, para os países membros, também à regulação pela OCDE. Ainda que o Código da OCDE apresente cláusulas de “escape”, sua estrutura jurídica é vinculante, criando obrigações precisas a países signatários, sobretudo por meio de seu principal mecanismo coercitivo: a pressão por pares. O FMI e sua visão institucional recorrem a outros recursos persuasivos, de menor juridicidade mas não menos influentes, para gerir fluxos internacionais – exceto quando mobilizados como condicionalidades políticas ao suporte financeiro da entidade. Diante de um sistema monetário internacional fragmentado, e principalmente para os países não membros da OCDE, o FMI tem se constituído como um relevante núcleo ordenador de boas práticas financeiras internacionais. A VI é um exemplo de moldura macroeconômica do Fundo, auxiliando formuladores de política nacional em sua tomada de decisão.


    O Brasil deve refletir sobre sua adesão à OCDE como um movimento tático à luz da combinação de ambos os regimes jurídicos. O país deve levar em consideração os balizamentos de juridicidade do Código da OCDE: as listas A e B divergem em níveis de flexibilidade, o que impacta o grau de discricionariedade de agentes nacionais para a imposição de restrições a determinadas operações financeiras de não residentes, ou denominadas em outras moedas, em tempos de crise.


    A manipulação de reservas e de derrogações ao Código pode funcionar como uma espécie de “adesão mitigada” do Brasil. Essa estratégia garante um assento no Comitê de Investimentos, o que possibilita ao país contribuir para a evolução e a aplicação do Código. É a possibilidade institucional de ter voz na construção das regras internacionais para a circulação de capitais, de forma a adequá-las aos interesses de economias emergentes na periferia da hierarquia monetária internacional – ainda que, para sua efetividade, um maior engajamento estratégico da diplomacia brasileira seja condição necessária.


    O sucesso da eventual adesão do Brasil servirá de modelo para outras economias emergentes de grande porte. Os Estados Unidos responderam por mais de 20% do orçamento da OCDE em 2019.[40] A controversa gestão do ex-presidente Donald Trump mostrou que a entidade precisa diversificar e fortalecer sua base de recursos para implementar, de forma satisfatória, seu mandato global. O futuro da OCDE e de seus normativos, portanto, depende de sua expansão para muito além do exclusivo clube de economias centrais e daquelas de pequeno porte. O Brasil poderá ser, assim, essencial para o futuro da própria OCDE. Cabe, portanto, ao secretariado da entidade, notadamente à Direção-Geral de Assuntos Financeiros e Empresariais, repensar seus modelos de política e de regras jurídicas, particularmente as monetárias e financeiras, se quiser sobreviver à nova ordem global do pós-Covid-19.


    O sucesso da adesão do Brasil, bem como de outros países de economia emergente de grande porte, ao Código da OCDE depende: i) de uma movimentação tática para a manipulação da juridicidade do Código da organização, de forma a adaptar sua aplicação às condições monetárias de economias emergentes; e ii) de sua capacidade de construir ideias jurídico-econômicas inovadoras e formular estratégias de negociação individual ou em bloco, no sentido de fazer evoluir as regras e a jurisprudência do Código ao longo do tempo. Para isso, o conhecimento técnico de alto nível sobre a natureza vinculante das regras do Código, as possibilidades jurídicas dadas pelas cláusulas de escape e a compreensão do fenômeno monetário é fundamental para a adesão e a prática informada do Brasil na OCDE. Esse é claramente um dos maiores desafios para a diplomacia brasileira na área monetária e financeira desde a adesão ao Acordo de Bretton Woods.
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    LA PRESENCIA DE BRASIL EN EL COMITÉ DE AYUDA AL DESARROLLO: NARRATIVAS, REALIDADES Y DESAFÍOS


    Carlos Cerda Dueñas[1]


    El gobierno de Brasil promueve la adhesión a la Organización para la Cooperación y Desarrollo Económicos (OCDE) llamada coloquialmente y con sarcasmo, el Club de los Ricos. Evidentemente la membresía a este organismo implica una identificación, aproximación o consentimiento a ciertos preceptos y mecanismos de gobernanza promovidos a su interior. En el tema del desarrollo, Brasil mostró posturas disímbolas y antagónicas a las gestadas en el Comité de Ayuda al Desarrollo (CAD) de este organismo. La situación del desarrollo humano de Brasil hace prever que no se convertirá, a mediano plazo, en miembro pleno del CAD, lo cual no significa que no participe y ejerza una labor de liderazgo que busque cambios o la consecución de los objetivos que se había fijado y promovido hasta antes de manifestar su interés de unirse a la OCDE. En este sentido, este artículo analiza el papel y la narrativa de Brasil en el tema de la cooperación al desarrollo, así como los retos y oportunidades que esto implicaría para este país y su política de cooperación en el marco de su presencia en el CAD a partir del eventual ingreso a la OCDE. Se examina la naturaleza del propio CAD; el debate en torno a los donantes de cooperación que no son miembros de dicho comité; la narrativa empleada por Brasil en el pasado reciente sobre el tema de desarrollo y de su papel como importante actor de la Cooperación Sur-Sur (CSS); su posicionamiento frente a las posturas del CAD/OCDE en la materia y la prospectiva de su eventual actuar en el CAD. Se concluye que la transición de país invitado a miembro OCDE no-CAD representa una oportunidad para que Brasil reimpulse, al interior del CAD, la agenda ya promovida por los países que tienen esta condición y que se ha visto menguada por la reticencia de los países desarrollados para tratar estos temas.
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    A PRESENÇA DO BRASIL NO COMITÊ DE AJUDA AO DESENVOLVIMENTO: NARRATIVAS, REALIDADES E DESAFIOS


    O governo brasileiro promove a adesão à Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) coloquial e sarcasticamente chamada de Clube dos Ricos. A adesão a este organismo implica identificação, aproximação ou consentimento a certos preceitos e mecanismos de governança promovidos dentro dele. Na questão do desenvolvimento, o Brasil apresentou posturas dissímeis e antagônicas às estabelecidas no Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD). A situação de desenvolvimento humano do Brasil sugere que não se tornará, a médio prazo, um membro pleno do CAD, o que não significa que não participe e exerça liderança para procurar mudanças ou a realização dos objetivos que foram estabelecidos e promovidos até o início do procedimento da adesão. Nesse sentido, este artigo discute o papel e a narrativa do Brasil sobre a questão da cooperação para o desenvolvimento, bem como os desafios e oportunidades que isso implicaria para o Brasil e sua política de cooperação como parte de sua presença no CAD a partir da eventual entrada na OCDE. É examinada a natureza do próprio CAD; a discussão em torno aos doadores de cooperação que não são membros desse comitê; a narrativa utilizada pelo Brasil no passado recente sobre o tema do desenvolvimento e seu papel como ator importante na Cooperação Sul-Sul; e o posicionamento contra as posições do CAD/OCDE sobre o tema e a perspectiva do seu eventual papel no CAD. Conclui-se que a transição do país convidado para membro não CAD da OCDE representa uma oportunidade para o Brasil impulsar de novo, dentro do CAD, a agenda já promovida por países que têm essa condição e que tem sido diminuída pela relutância dos países desenvolvidos em abordar essas questões.


    Palavras-chave: Brasil; OCDE; CAD; desenvolvimento; Cooperação Sul-Sul.


    BRAZIL’S PRESENCE IN THE DEVELOPMENT AID COMMITTEE: NARRATIVES, REALITIES AND CHALLENGES


    The Brazilian government promotes membership of the Organization for Economic Cooperation and Development (OECD) colloquially and sarcastically called the Club of the Rich. Membership of this body implies identification, approximation or consent to certain precepts and governance mechanisms promoted within it. On the issue of development, Brazil showed dissimbol and antagonistic stances to those set out in the Development Aid Committee (DAC). Brazil’s human development situation suggests that it will not become, in the medium term, a fully member of the DAC, which does not mean that it does not participate and exercise leadership work that seeks change or the achievement of the objectives that had been set and promoted until the anounce of having interest in joining OECD. This article discusses Brazil’s role and narrative on the issue of development cooperation, as well as the challenges and opportunities for Brazil and its policy of cooperation as part of its presence in the CAD since eventual adhesion to OECD. It examines the nature of DAC itself; the discussion around cooperation donors that are not members of the committee; the narrative used by Brazil in the recent past on development and its role as an important actor in South-South Cooperation and the prospective of its eventual role in DAC. It is concluded that the transition of the invited country to a member of the OECD non-CAD represents an opportunity for Brazil to push again, within the CAD, the agenda already promoted by countries that have this condition and that has been diminished by the reluctance of developed countries to address these issues.
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    1 INTRODUCCIÓN


    En el tema de la cooperación internacional para el desarrollo, Brasil es un actor de larga data. Sin embargo, cobró notoria importancia y visibilidad a principios de este siglo, sobre todo con la llegada del gobierno de Luiz Inácio Lula da Silva. Brasil, al igual que muchos Países de Renta Media (PRM), comparte una doble condición, de país receptor y emisor de cooperación, lo cual “posiblemente le da una mejor comprensión de las necesidades y limitaciones a las que se enfrentan los países en desarrollo como beneficiarios de la ayuda” (Cabral y Weinstock, 2010, p. 2).


    Ciertamente se reconoce que Brasil es un importante proveedor de Cooperación Sur-Sur (CSS), con un enfoque particular en América Latina y África, como también se ha considerado que estos esfuerzos para promover la CSS fueron diseñados para contrarrestar las posturas Norte-Sur que dominaban los foros convencionales (Muggah y Passarelli, 2012), lo que se corrobora con la narrativa que durante este periodo empleó el gobierno brasileño, aunado al hecho de su pertenencia al grupo Brics[2] que, como se ha señalado, los países que lo conforman ven a la OCDE como anatema (Davis, 2016).


    No es el enfoque de este artículo abordar el seguimiento del proceso de adhesión de Brasil a la OCDE, pero sí se debe mencionarse la existencia de un vínculo que se remonta a un par de décadas atrás: la cooperación entre Brasil y la OCDE tienen sus inicios en la década de 1990, cuando la organización puso en marcha su compromiso con cuatro países latinoamericanos (los otros tres eran Argentina, Chile y México). Brasil se unió en 1996 a su primer Comité de la OCDE, el del Acero y, un año después, se convirtió en miembro del Centro de Desarrollo de la OCDE. En 2007, el consejo solicitó al secretario general que reforzara la cooperación de la OCDE con Brasil, China, la India, Indonesia y Sudáfrica mediante programas de participación reforzada con miras a la posible adhesión (OECD, 2007). Estos países fueron entonces considerados sus “socios clave”. Cambios ideológicos en el liderazgo gubernamental de Brasil trajo consigo un mayor acercamiento a la OCDE con la consecuente solicitud de ingreso al organismo en mayo de 2017,[3] fue así que Brasil se convirtió en el primer, y hasta la fecha, único socio clave en solicitar la membresía. Para esta organización, desde la solicitud de adhesión, la cooperación ha crecido constantemente y hoy es “el socio clave más comprometido de la organización” (OECD, 2018, p. 4) y también es el que se ha adherido a más instrumentos de la OCDE (OECD, 2018).


    Con todo, se ha afirmado que “la decisión de Brasil de convertirse en miembro de OCDE podría aparecer, en términos simbólicos, como la señal más evidente de un proyecto internacional dirigido a la aceptación de los mecanismos de gobernanza mundial promovidos por los países desarrollados” (Mello, 2020) y, en algún momento, el secretario de asuntos internacionales del Ministerio de Hacienda reconoció que hay quienes todavía ven a la organización como un “club de los ricos” de la Guerra Fría, identificando la posible adhesión del Brasil como “entreguismo” y como una forma de limitar la autonomía del país en la implementación de políticas públicas”, pero que, sin duda, “las ganancias asociadas con nuestra membresía superan con creces los costos” (Estevão, 2017).


    La eventual adhesión a la OCDE no puede dejar de tener en cuenta las consecuencias para la agenda de política exterior brasileña puede causar (Gomes, 2018). En este sentido, Ernesto Araújo, actual ministro de Relaciones Exteriores, ha declarado que la entrada en la OCDE no es un objetivo en sí mismo, sino que se deriva de una agenda nacional e internacional, de una estrategia para la reconstrucción nacional y la inserción en el mundo. “Creemos que, con todos los países miembros actuales de la OCDE y con aquellos en el proceso de adhesión, compartimos no sólo profundos intereses, sino valores muy profundos, estos valores de la democracia liberal, de la sociedad abierta, de la prosperidad basada en la democracia” (Araújo, 2020). ¿Estos valores también incluyen la visión de Brasil sobre el desarrollo? ¿Comparte Brasil las posiciones que en el tema de ayuda y cooperación para el desarrollo se gestan en la OCDE y particularmente es su Comité de Ayuda al Desarrollo (CAD)?[4] Si bien ya se le considera invitado y participa en algunos sub comités, ante el ingreso oficial ¿Cuál va ser la postura de Brasil en el CAD?


    Brasil mantuvo una narrativa contestataria respecto de las posturas del CAD que, si bien se ha ido atenuando a partir del cambio ideológico del gobierno, genera la interrogante sobre si dicha postura se abandonará completamente endosando cada uno de los términos adoptados al interior del CAD. Si bien se ha argumentado que “la Cooperación Sur-Sur brasileña es en realidad compatible con algunos de los valores y principios defendidos por el CAD” (Abdenur, 2014, p. 1883) y se ha llegado a la conclusión de que estos donantes [que no pertenecen al comité] no son tan diferentes de los donantes del CAD con respecto a sus motivos de ayuda (Semrau y Thiele, 2017).


    En este artículo se sostiene que un eventual ingreso de Brasil a la OCDE conlleva la transición de país invitado a miembro OCDE no-CAD, lo que representa una oportunidad para que Brasil reimpulse, al interior del CAD, la agenda ya promovida por los países que tienen esta condición y que se ha visto menguada por la reticencia de los países desarrollados para tratar estos temas entre los cuales se encuentran la condición de los PRM frente a la ayuda al desarrollo; el principio de responsabilidades comunes, pero diferenciadas; la graduación; o la apertura al debate de estas cuestiones.


    En este sentido, primeramente, se presenta un apartado sobre el propio CAD; seguido de uno que aborda cuestiones debatidas en torno a los donantes que no son miembros del CAD. Un tercer apartado se refiere a la narrativa empleada por Brasil en el pasado reciente, pero sobre todo a partir de su emergencia como actor muy visible de la CSS y su posicionamiento frente a las posturas del CAD/OCDE para, finalmente, tratar lo relativo a lo que podría ser su actuar en el CAD ante el eventual ingreso a la OCDE.


    2 EL POLÉMICO CAD


    El CAD no es un comité más de la OCDE, posee varios rasgos distintivos y diferenciadores que van desde su membresía hasta el impacto de las decisiones que se toman en su interior. Este comité, entre otras cosas, ha definido qué es la ayuda oficial al desarrollo y quién es susceptible de recibirla. Oficialmente, el mandato del CAD “es promover la cooperación al desarrollo y otras políticas que contribuyan al desarrollo sostenible, incluido el crecimiento económico favorable a los pobres, la reducción de la pobreza, el mejoramiento del nivel de vida en los países en desarrollo y a un futuro en el que ningún país dependa de la ayuda. En el cumplimiento de su mandato, el CAD ha reconocido durante mucho tiempo las transformaciones del mundo y la necesidad de adaptarse” (OECD, 2016a). En documento aparte, la OCDE afirma que “el CAD ha alcanzado un prestigio internacional por su objetividad, neutralidad y trabajo de calidad. El mismo documento aclara que el CAD no es un club exclusivo” (OECD, 2016b). Estas melodiosas afirmaciones distan mucho de ser compartida por todos los actores de la cooperación. Es un hecho que su papel no le ha dado buena fama, pero así como tiene muchos detractores, cuenta con reacios defensores.


    El CAD tiene como antecedente inmediato el Grupo de Asistencia para el Desarrollo (GAD) que se estableció en el seno de la Organización para la Cooperación Económica Europea (organismo creado, en 1948, para administrar los recursos del Plan para la Recuperación de Europa también conocido como Plan Marshall y que, a su vez, fue el predecesor de la OCDE). Operaba como un foro de consultas entre los donantes de ayuda a países en desarrollo. En este contexto y, de conformidad con la Resolución Ministerial OCDE (60) 13, de 23 de julio de 1960, el GAD, a partir de la creación de la OCDE, se constituiría como el CAD que sesionó por vez primera el 5 de octubre de 1961 (Führer, 1996).


    Su creación misma fue objeto de polémica dado que su establecimiento coincidió con las negociaciones que sobre el tema de desarrollo se celebraban en la Asamblea General de Naciones Unidas y que condujeron a la aprobación de diversas resoluciones entre las que destaca la 1515 (XV) denominada Acción Concertada en Pro del Desarrollo Económico de los Países Económicamente Poco Desarrollados del 15 de diciembre de 1960. De hecho, el entonces secretario general de la organización, Dag Hammarskjold, se inconformó por la creación de ese punto focal para la política internacional de desarrollo pues consideraba que estaría encabezada (como realmente sucedió) por Estados Unidos y otras potencias occidentales (Jones, 2020). Para el secretario general “el CAD de la OCDE era una amenaza para las propias Naciones Unidas” (Jones, 2020). La reacción fue la aprobación del primero de los cuatro Decenios de Naciones Unidas para el Desarrollo en diciembre de 1961.


    Son numerosas y muy diversas las ópticas desde las cuales se percibe al CAD. Se dice que actúa como foro para que los miembros de la selecta OCDE discutan sobre reducción de la pobreza, la ayuda y el desarrollo y que “es un poderoso nodo dentro de la arquitectura de desarrollo” (Mawdsley, 2010, p. 361). También que influye en las políticas y prácticas de sus miembros en relación con los países en desarrollo (Eyben, 2012). Asimismo, que genera reglas prominentes que se pueden considerar derecho blando (soft law) (Kim y Lightfoot, 2011, p. 713). El CAD también ha acordado recomendaciones significativas en dos esferas clave: en lo relativo a los términos y la ayuda atada; ha divulgado a lo largo de los años mucha orientación sobre las buenas prácticas y; ha impulsado la Declaración de París de 2005, es decir, un conjunto de compromisos sobre la eficacia de la ayuda (Manning, 2006).


    Con el tiempo, el CAD se convirtió en el malo de la película y un espacio muy renuente a que la toma de decisiones en esta materia fuera compartida con otros actores. “Durante gran parte de la vida del CAD, muchos funcionarios y consultores de agencias de ayuda oficiales, y mucho menos los beneficiarios de ayuda, sabían poco sobre lo que estaba sucediendo a puerta cerrada en París” (Eyben, 2012, p. 79), soslayando que es sólo uno de los muchos actores, lo cual le fue socavando su autoridad. Este escenario produjo que los miembros del CAD fueran perdiendo su condición preeminente en definir el desarrollo y cómo lograrlo (Eyben, 2012, p. 78), así como “cualquier autoridad que pudiera haber tenido para liderar la coordinación de acuerdos institucionales para la cooperación al desarrollo, lo que a su vez se tradujo en que se debilitara su posición negociadora” (Woods, 2008, p. 1206), lo cual se conjugó con el hecho de que estuvieran emergiendo, reapareciendo o cobrando notoriedad como donantes importantes países no pertenecientes al CAD o a la misma OCDE que, además, en muchos de los casos, no suscribían la orientación del CAD.


    La premisa era terminante y, en principio, la disposición a entablar un diálogo debía ser visto como un paso positivo en el camino hacia la integración de los donantes emergentes en la establecida comunidad donante (Schläger, 2007), pero esto se hizo de impasible forma tibia con la emisión de un posicionamiento fechado el 6 de abril de 2011 relativo a la “bienvenida a los nuevos socios en la Cooperación Internacional para el Desarrollo”.


    Frente al hecho de que “ha sido difícil para el CAD llevar el ritmo de las crecientes expectativas de inclusión” (Eyben, 2012, p. 84) e incluso la existencia de voces dentro de los donantes tradicionales que plantean dudas sobre la “capacidad del CAD” (Kim y Lightfoot, 2011, p. 714), llegó un momento en que el reto del CAD era seguir siendo un espacio creíble de política de desarrollo (Eyben, 2012). En este contexto, en febrero de 2016, el CAD acordó crear un grupo de alto nivel para evaluar y proponer cambios en la estructura y funcionamiento del comité, de tal manera que pudiera adaptarse a la diversidad en el mundo actual y “superar la imagen de club de los ricos” (como lo señaló el representante de Francia). Se indicó que este panel debería estar compuesto por países miembros y no miembros del CAD. Fue también la opinión de varios países de que “los principales nuevo donantes” deberían ser escuchados en este grupo de evaluación. El entonces presidente del CAD, el diplomático noruego Eric Solheim, declaró que el comité debería tratar de reformarse y abrirse a nuevos actores para ser más relevante y que esto implicaba involucrar incluso a representantes de Naciones Unidas.[5]


    Fue así que se acordó formular propuestas y recomendaciones para mejorar su inclusión, representatividad y maximizar su pertinencia e impacto a fin de apoyar mejor los esfuerzos de desarrollo sostenible establecidos por las Naciones Unidas. Se pretendía obtener opciones para el futuro del CAD en un contexto internacional que tomara en cuenta los cambios fundamentales desde su creación y en el que las Naciones Unidas y sus Estados miembros desempeñaran un papel destacado. El grupo estaría compuesto aproximadamente de entre 8 y 10 personas teniendo debidamente en cuenta la representación equilibrada, es decir, los miembros del panel deberían tener experiencia al más alto nivel en el desarrollo internacional, se debería incluir a nacionales de los miembros del CAD, a otros miembros de la OCDE, a países no pertenecientes a la OCDE, incluidos, entre otros, los que tuvieran importantes actividades de CSS, y a los de altos niveles de dependencia de la ayuda, así como a las organizaciones internacionales clave (OECD, 2016b).


    El Grupo de Trabajo constituido fue liderado por la expresidenta de Irlanda y ex Alta Comisionada de Naciones Unidas para Derechos Humanos, Mary Robinson, quien en el reporte final señala que si bien “el CAD desempeña un papel fundamental en la definición de la ayuda bilateral y la configuración de la práctica de los donantes, pero para seguir siendo influyente, debe incorporar activamente a sus asociados para el desarrollo a su labor y compartir los resultados de su trabajo de manera proactiva con la comunidad de desarrollo sostenible en general” (OECD, 2017c). Reconoce el reporte que el CAD sigue siendo visto por muchos como un club exclusivo de donantes tradicionales. También estableció que el comité debe ser un líder “sirviente” en sintonía con el mundo circundante, abierto a nuevas ideas y listo para liderar entre compañeros, pero no dominar. Señala concluyente que el desarrollo con forma más inclusiva conducirá inevitablemente a nuevos enfoques, tanto al complementar como a desafiar los valores y normas existentes del CAD (OECD, 2017c).


    Se emitieron tres grupos de recomendaciones, dentro de las cuales, la 2 establece que “El CAD debería ser más inclusivo con otros asociados para el desarrollo en su labor e intensificar su alcance y diálogo con otros asociados para el desarrollo con el fin de eficacia y lograr resultados” (OECD, 2017c). En este sentido, el reporte también señala que el CAD debe seguir trabajando para incluir en su labor a los actores no pertenecientes al CAD; para comunicar su trabajo y comprometerse eficazmente con los principales actores mundiales en el tema del desarrollo (OECD, 2017c).


    La cuestión no es sencilla de resolver puesto que hay resistencias a la inclusión al interior del CAD como también prevalece una significativa tendencia de actores del desarrollo que no concuerdan ni simpatizan con los lineamientos establecidos por el CAD, aún más, Kragelund (2008, p. 712) sostiene que la pertenencia al CAD afecta temas centrales del desarrollo, pero también de la democracia y la economía de mercado, ya que el CAD no es sólo el club de los países ricos, sino también una comunidad de valores “compartidos”. La imagen del CAD permanece inmóvil. La percepción que se tiene de él no ha experimentado cambios relevantes, sigue siendo el grupo de élite que pretende fijar posturas compactas en el tema del desarrollo sin dar apertura a otras voces que han buscado espacios alternos con mayor pluralidad y legitimidad como podría ser el Foro de Cooperación para el Desarrollo creado en el seno del Consejo Económico y Social de Naciones Unidas en 2005 con tareas análogas como examinar las tendencias de la cooperación internacional para el desarrollo, las estrategias, las políticas y la financiación, promover el aumento de la coherencia entre las actividades de desarrollo de los diferentes asociados para el desarrollo y fortalecer los vínculos entre la labor normativa y la labor operacional de las Naciones Unidas.


    3 LOS DONANTES NO-CAD


    Como ya se mencionó, el escenario de la cooperación internacional para el desarrollo cambió notoriamente en la medida que cobraron relevancia los denominados nuevos donantes o donantes emergentes, cuyo nombre no es exacto porque muchos son actores desde finalizada la Segunda Guerra Mundial o en el periodo de descolonización, por lo tanto, se puede hablar de reaparición o de que han cobrado notoriedad. Esto se debe, por un lado, a la ampliación de la Unión Europea y, por otra, a un aumento en los últimos años en la CSS entre potencias en ascenso y los países en desarrollo. “El auge de los donantes emergentes puede considerarse el reflejo de un nuevo autoequilibrado sistema de gobernanza global en el que el aumento de potencias como Brasil, China e India están entrando en el escenario mundial como influyentes actores” (Schläger, 2007, p. 2). Ante la falta de consenso, incluso para nombrarlos, se les ha asignado también la nomenclatura de donantes no-CAD, que según Richard Manning (2006, p. 372) es más precisa, pero también pedante.[6]


    El mismo Manning en su muy referido artículo ¿Los ‘donantes emergentes’ cambiarán el rostro de la cooperación internacional? clasifica a estos donantes en cuatro grupos principales: el primero es el grupo de miembros de la OCDE que no son miembros del CAD – países como Turquía, Corea, México y varios países europeos.[7] Casi todos estos con planes ambiciosos para ampliar su ayuda; el segundo grupo, el de los nuevos Estados miembros de la Unión Europea que no son miembros de la OCDE; un tercer grupo es el de los países de Oriente Medio y la Organización de Países Exportadores de Petróleo (Opep). Estos donantes forman un grupo bastante cohesionada, del que los miembros del CAD podrían aprender términos de armonización y; el cuarto grupo es el más dispar y tema del mayor interés: los donantes no pertenecientes a la OCDE que proporcionan ayuda, pero quedan fuera del segundo y tercer grupos identificados anteriormente (Manning, 2006, p. 273-274). Justo en este grupo misceláneo se ha ubicado a Brasil, bien como país unitario o como parte del grupo Brics.


    En su momento se señaló que la creciente importancia de los países donantes que operan fuera del CAD desafía la existente arquitectura de la ayuda internacional y que estos donantes no están dispuestos a adherirse a las normas y procedimientos del enfoque CAD, siguiendo más bien sus propias estrategias (Kim y Lightfood, 2011; Semrau y Thiele, 2017). Estos países esencialmente cuestionan si el marco normativo establecido por el dominante occidental CAD es una herramienta eficaz para dirigir el sistema de ayuda internacional “cada vez más plural” (Kim y Lightfood, 2011, p. 712), por otra parte, algunos de ellos están interesados en colaborar y acercarse a la comunidad del CAD. Otros, especialmente algunos de la cuarta categoría de Manning, son muy cautelosos a la hora de alinearse con el mainstream. Algunos no desean circunscribir sus políticas de ayuda al desarrollo dentro de las restricciones del CAD; mientras que otros rechazan abiertamente las políticas altamente desacreditadas y prácticas de la comunidad de ayuda dominada por Occidente (Mawdsley, 2010, p. 362-363).


    A menudo, la división Norte-Sur ha sido una herramienta explicativa central para dar cuenta de la expansión de formas de cooperación más allá de la composición del CAD. Esto ha llevado a la construcción del llamado modelo del Sur como el arquetipo de cooperación al desarrollo procedente de países no pertenecientes al CAD (Lauria y Fumagalli, 2019). Su creciente influencia en el Sur global ha planteado desafíos y oportunidades para los donantes tradicionales del CAD, así como para las instituciones y regímenes de ayuda internacional (Kim y Lightfood, 2011). En este contexto, los países Brics son generalmente reconocidos como líderes del modelo sur donde China, India y Brasil aparecen como países muy activos en la CSS durante un período más largo y con un rechazo explícito de los principios relacionados con el CAD (Lauria y Fumagalli, 2019).


    En lo que se refiere a los países Brics (como otros) a menudo rechazan la dicotomía donante-receptor y el léxico de donantes nuevos y antiguos incorporados en la Declaración de París y la Agenda de Acción de Accra. Desde mediados de la década de 1950, los países del sur se han mostrado reacios a reproducir las jerarquías tradicionales de donante-cliente y enfatizan repetidamente la importancia de la no condicionalidad (Muggah y Passarelli, 2012). Se puede decir que el enfoque Brics difiere del de los donantes tradicionales (miembros del CAD de la OCDE) de tres maneras significativas: “en primer lugar, la participación de los Brics se basa en la idea de beneficios mutuos; en segundo lugar, tienden a ofrecer financiamiento no en efectivo sin ningún tipo de condiciones políticas y; tienden a centrarse en la microsostenibilidad de proyectos individuales mientras que los donantes tradicionales se preocupan más por la sostenibilidad de la deuda a largo plazo” (Stuenkel, 2015, p. 113).


    El espíritu de la cooperación de la mayoría de estos actores no pertenecientes al CAD sienta sus raíces en los Principios de Bandung desarrollados en el apogeo del Movimiento de los Países No Alineados. Los donantes emergentes caracterizan sus políticas de cooperación para el desarrollo bajo las premisas de que no imponen condiciones y no está atada; enmarcando estas relaciones en términos cooperativos y colaborativos. Los donantes emergentes también afirman que no interfieren en la política interna de los estados receptores, ya que eso violaría las normas de la soberanía del Estado y que los proyectos que apoyan son impulsados y emergen de los planes gubernamentales de los estados receptores (Paczyńska, 2020; Chahoud, 2008).


    Igualmente, que se basan en un enfoque más holístico que las políticas clásicas de la Ayuda Oficial para el Desarrollo (AOD); que la mayoría de ellos aceptan el Programa de Efectividad en la Ayuda como países receptores, pero no lo ven como un marco de referencia para sus propias actividades bilaterales de cooperación al desarrollo; reconocen que ha habido importantes pasos para el diálogo entre los proveedores tradicionales del CAD y los proveedores no pertenecientes al CAD sobre entendimientos más transparentes y cooperación para el desarrollo, sobre todo en el Proceso de Heiligendamm, pero consideran que esa interacción podría fortalecerse aún más en el Foro sobre Cooperación al Desarrollo (FCD) (Chahoud, 2008). Es de resaltar que estos actores se refieren a este foro cuando se trata de crear sinergias y la convergencia de esfuerzos en el ámbito multilateral. Los Brics han confirmado su compromiso dentro del FCD y lo reconocen como un lugar preferible para fortalecer y modernizar la CSS (Assunção y Esteves, 2014).


    No obstante, como han constatado los estudios de asistencia para el desarrollo, la retórica de los donantes emergentes “enmascara los fundamentos más complejos para la provisión de ayuda y las modalidades de ejecución del programa de asistencia. También enmascara la diversidad de las políticas y objetivos estratégicos de los donantes emergentes, intereses económicos, y las filosofías y prioridades en la prestación de asistencia” (Paczyńska, 2020, p. 9). Con todo, ante la presencia de estos actores, se ha señalado que el CAD no debería aspirar a ser un cártel de donantes y que los donantes emergentes deberían demostrar que son capaces de cambiar la estructura internacional de los donantes, fieles a la noción de que “La competencia es buena para los negocios” (Schläger, 2007, p. 10).


    4 RETÓRICA Y ACCIÓN DE BRASIL EN LA COOPERACIÓN PARA EL DESARROLLO


    Durante los primeros lustros de este siglo, la narrativa de la cooperación brasileña se caracterizó por distanciarse de los términos y normas adoptados por el CAD. El cambio en la tónica ideológica del gobierno, a partir de 2016, atenuó el discurso, lo cual, no necesariamente implica que se haya abandonado. Sin embargo, emerge como una cuestión que debe revisarse frente a un eventual ingreso a la OCDE, primero, porque la membresía en cualquier organismo internacional conlleva el acuerdo con sus objetivos y, sobre todo, cuando esta organización gusta de predicar que sus miembros comparten valores.


    Parte de la incomodidad de Brasil para alinearse con los miembros del CAD reside en la resistencia a ser encasillado en categorías asociadas con la ayuda del Norte (Abdenur, 2014). Fundamentalmente, Brasil rechaza los términos “ayuda”, “donante” y “receptor” tradicionalmente asociados con los países del CAD/OCDE para describir sus actividades de desarrollo en el extranjero pues prefiere describir esas actividades como “cooperación” y se trata a sí mismo y a otras entidades involucradas en ellas como “socios” (Souza, 2013). No se considera ni un donante ni un receptor, y mucho menos nuevo, “establecido” o antiguo, evitando el lenguaje de la OCDE, prefiere en cambio conceptos como el de “solidaridad” (Muggah y Passarelli, 2012), adopta también el concepto de “asociación para el desarrollo” que condensa la idea de una cooperación de doble dirección, lo que implica compartir esfuerzos y beneficios y también se le ha caracterizado como un mecanismo de “diplomacia solidaria” (Pino, 2010b, p. 3). Asimismo, Brasil no concuerda con la distribución de la carga del financiamiento del desarrollo mundial, lo que se manifiesta sobre todo en las discusiones sobre el Principio de Responsabilidades, pero Compartidas (CBDR, acrónimo inglés de Common but Differentiated Responsibilities), y también en la graduación de los países receptores. También es un hecho que Brasil no ha considerado al CAD/OCDE como el foro ideal para debatir la cooperación para el desarrollo. Altos funcionarios brasileños consideran que el FCD es un foro de alto nivel con legitimidad y condiciones políticas para discutir la cooperación al desarrollo (Aoki, 2012).


    A finales de los años 1970, en el contexto del Plan de Acción de las Naciones Unidas para la Cooperación Técnica de Buenos Aires entre Países en Desarrollo (1978), la cooperación para el desarrollo Sur-Sur cobró protagonismo en el discurso diplomático y la política exterior brasileña (Souza, 2013). Según John de Sousa (2010, p. 3), la CSS sigue siendo un elemento crucial en la política exterior brasileña y se reconoce que ha contribuido cada vez más a los esfuerzos internacionales para financiar el desarrollo sostenible. Debido a sus determinantes características que incluyen la flexibilidad, el énfasis en la creación de capacidad, un enfoque participativo y horizontal, la apropiación local y sin condicionalidades. La CSS es una modalidad única de cooperación al desarrollo, en particular a la luz del hecho de que es la única modalidad en la que sus principios fundamentales fueron aprobados por una conferencia, cuyo resultado fue la Declaración de Nairobi, adoptada por la Resolución no 64/222 de la Asamblea General (Cozendey, 2015).


    Innegablemente, Brasil ha construido una imagen positiva de “socio del Sur” (Aoki, 2012, p. 532) y en sus observaciones oficiales a la OCDE, los representantes brasileños han sostenido que, a su juicio, “la CSS no puede asociarse con los flujos tradicionales de asistencia para el desarrollo, ya que no se basa necesariamente en el suministro de recursos financieros. Sostienen que el indicador de mayor éxito para evaluar la CSS es el salto cualitativo que se puede medir en términos de capital humano expandido, fortalecimiento institucional y producción productiva” (Aoki, 2012, p. 526). Adicionalmente, Brasil ha considerado que la CSS es la manifestación de un acto soberano de solidaridad que no debía someterse a las reglas destinadas a países donantes en el ámbito de la ayuda Norte-Sur, como la Declaración de París (Pino, 2010b).


    Los principios de la Declaración de París constituyeron rápidamente “la norma general para la cooperación al desarrollo del siglo XXI” (Brown, 2020, p. 1231), pero en este proceso, los donantes emergentes fueron muy reacios a participar.[8] La renuencia (y la negativa rotunda) de Brasil (junto con China e India) a involucrarse en el debate de la eficacia de la cooperación se basó en la visión de que la OCDE manifiesta un sesgo inherente que favorece a los miembros del CAD/OCDE vistos como empeñados en aplicar sus principios y modalidades de ayuda en todo el mundo, sin reconocer la creciente madurez de países en desarrollo; en los muchos principios y prácticas del CAD/OCDE que consideran incompatibles con los principios y prácticas subyacentes de la CSS que promueve la solidaridad y el intercambio de desarrollo más que la prestación de asistencia financiera y; en el relativamente estrecho programa de eficacia de la ayuda del CAD/OCDE visto como insuficiente para abordar las cuestiones emergentes en un más amplio contexto de la cooperación para el desarrollo (Abdel-Malek, 2015, p. 181).


    Frente a este escenario, la OCDE comenzó a atenuar su postura y “la Agenda de Acción de Accra” expresó la necesidad de incluir una gama más amplia de actores, los fondos mundiales, el sector privado y las organizaciones de la sociedad, pero no dejó de señalar que, a su criterio, el crecimiento de estos actores aumentaría la fragmentación de la ayuda y complicaría aún más la coordinación, por lo tanto, exhortaba a utilizar “los principios de la Declaración de París como punto de referencia para proporcionar cooperación para el desarrollo” (OECD, 2008, p. 17-18). En la secuencia de este debate, de París y Accra, se celebró el Cuarto Foro de Alto Nivel sobre la Eficacia de la Ayuda en Busan (Corea del Sur).


    Brasil decidió estar presente en Busan para compartir sus puntos de vista, y reconoció los esfuerzos de la OCDE para crear un programa de ayuda para mejorar el impacto. Brasil estaba dispuesto a discutir propuestas de acciones conjuntas, pero las iniciativas de Busan debían comprometerse a “una base voluntaria” para facilitar la conciliación de estrategias convergentes bajo el principio de “responsabilidades comunes, pero diferenciadas” (Abdel-Malek, 2015, p. 182).


    China y la India prepararon una propuesta para un cambio en el borrador del documento final de Busan como condición para participar en negociaciones. La propuesta señalaba que los principios, compromisos y acciones acordados serían solo una referencia para los socios del Sur. Brasil anunció su apoyo a la propuesta y el respaldo al documento si éste fuera modificado en los términos de la iniciativa sino-india (Abdel-Malek, 2015, p. 184). La enmienda propuesta era la cuestión más controvertida de todas las negociaciones, pero se consiguió un acuerdo, de tal manera que el acta de Busan denominada Alianza de Busan para la Cooperación Eficaz al Desarrollo asienta en el punto 2 que la naturaleza, modalidades y responsabilidades que se aplican a la CSS difieren de las que se aplican a la cooperación Norte-Sur. Al mismo tiempo, todos reconocemos ser parte de una agenda del desarrollo en la cual participamos sobre la base de metas comunes y principios compartidos. En este contexto, recomendamos incrementar los esfuerzos para apoyar una cooperación eficaz, basada en las condiciones específicas de nuestros países. Los principios, compromisos y acciones acordadas en el documento final de Busan constituyen la referencia que podrá ser asumida voluntariamente por los socios de la Cooperación Sur-Sur (OECD, 2011). Para asegurar las firmas de los donantes emergentes, la redacción de la declaración desfasó algunos de los principios de París, entre otras concesiones, sin abandonarlos por completo. También como concesión al Brasil, la India y especialmente China, el documento final omitió algunos elementos clave básicos de cualquier acuerdo de este tipo, como incluir un calendario concreto, pero lo que es más importante, los objetivos y los indicadores medibles (Brown, 2020).


    El documento de Busan estableció la Alianza Global para la Cooperación Eficaz al Desarrollo (AGCED) como el órgano encargado del proceso e infundir mayor confianza al involucrar al Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD) para compartir el patrocinio de esta iniciativa. La alianza tuvo su primera reunión de alto nivel en la Ciudad de México el 15 y 16 de abril de 2014. Ni China ni la India participaron en la reunión, en tanto que Brasil asistió, pero sin participar de forma activa y sólo a título de “observador”. Argentina y Brasil estaban muy interesados en la introducción del Principio de Responsabilidades, pero Compartidas en el comunicado final de México, pero como ya es costumbre, los donantes tradicionales estaban firmemente en contra e insistieron en la redacción sustituta acordada en Busan, es decir, los denominados “compromisos diferenciales”, Gerardo Bracho (2017)[9] señala que este concepto que todavía figuraba (mencionado sólo una vez) en el primer párrafo del cuarto borrador del comunicado, pero que “las cosas dieron un giro extraño” pues los países latinoamericanos declararon preferir no mencionar nada en todos los sustitutos de Busan pues creyeron que el principio, al ser apoyado abiertamente por la Secretaría de las Naciones Unidas, prevalecería en las negociaciones del debate post 2015. Este cambio de postura fue recibido gratamente por los donantes tradicionales. Al final, la estrategia latinoamericana fue equivocada ya que, bajo la fuerte presión de los donantes, la Secretaría de las Naciones Unidas retiró el apoyo al principio (Bracho, 2017, p. 23-24). Ante esto, Brasil se retiró de la AGCED y, conociendo su postura, tampoco hubo intentos posteriores de involucrarle. Los miembros de la AGCED se reunieron de nuevo en 2016, en Nairobi. Otra vez China y la India no enviaron representantes, pero esta vez no asistió Brasil, destacando la falta de aceptación entre los principales proveedores de CSS.


    Aunque en un momento Brasil trazó un enfoque que se desviaba un poco de ciertos principios de la OCDE, esto nunca fue motivo de preocupación de los donantes occidentales que ven con recelo la de China, considerada también como una potencia rival y caracterizando su cooperación como fundamentalmente “mala” (Muggah y Passarelli, 2012, p. 6). Hay coincidencia en que la cooperación brasileña es una herramienta de política exterior (Cabral, Russo y Weinstock, 2014; Semrau y Thiele, 2017) y que, como instrumento de política exterior, se ocupa más de obtener ganancias rápidas y fortalecer las relaciones bilaterales (con los gobiernos de los países receptores), y menos de las evaluaciones de resultados, coordinación entre donantes o, de compromisos con actores no estatales (Cabral, Russo y Weinstock, 2014, p. 196). También se ha enfatizado que la cooperación brasileña para el desarrollo tiene como objetivo consolidar el papel del país como líder de América del Sur, al tiempo que aumenta su influencia en las organizaciones internacionales (Lauria y Fumagalli, 2019) o que guarda relación con la búsqueda de apoyos para que Brasil ocupe eventualmente un puesto permanente en el Consejo de Seguridad (Pino, 2010b).


    Brasil concibe que los países en desarrollo deben asumir la responsabilidad de proponer nuevos caminos de cooperación internacional, en los que los principios de solidaridad y satisfacción de las necesidades reales de estos países, sin condicionalidades, sean la principal referencia para la movilización de recursos físicos, humanos, técnicos y tecnológicos a escala mundial (Ipea y ABC, 2014). El modelo brasileño de cooperación para el desarrollo se define en parte por su transferencia de bienes intangibles, sus diversos instrumentos y canales de ejecución, las áreas de concentración y la externalización de las mejores prácticas nacionales. No es un donador neto de capitales,[10] no tiene una política de cooperación internacional con un marco legal establecido y la cooperación no es una prioridad en términos de presupuesto (Barrios, 2020). Brasil utiliza una amplia gama de canales para cooperación, incluidas las organizaciones multilaterales y los acuerdos para cooperación trilateral o triangular con los países de la OCDE (Souza, 2013). La cooperación brasileña todavía se enfrenta a una considerable fragmentación institucional y a la falta de planificación central y coordinación en su ejecución (Cabral y Weinstock, 2010; Muggah y Passarelli, 2012; Souza, 2013).


    Aunque la consideración de la cooperación brasileña como instrumento de política exterior y las referencias al desarrollo de los países socios como objetivo último sean habituales en el discurso oficial, la práctica revela la existencia de otros intereses legítimos, no siempre manifestados en público (Pino, 2012, p. 202-203). Al final, la cooperación brasileña no es tan diferente, en los hechos, de la pregonada por el CAD lo cual plantea un escenario no tan radical en sus posturas como la retórica lo anunciaba.


    5 LA PRESENCIA ACTUAL Y VIRTUAL DE BRASIL EN EL CAD


    El CAD no invita espontáneamente a los países a que se adhieran. Al contrario, es el país interesado el que debe dirigir una carta a la OCDE expresando su interés en llegar a ser un miembro (en el caso de los países de la OCDE) o ser un asociado (en el caso de otros países). Anteriormente, la nomenclatura comprendía miembros y observadores. En la actualidad hay miembros, asociados, participantes, países OCDE no-DAC, observadores e invitados.[11]


    Los criterios de adhesión al CAD imponen que los países interesados cuenten con estrategias, políticas y marcos institucionales adecuados para la cooperación al desarrollo; realicen un esfuerzo aceptado para dar cooperación (por ejemplo, AOD/PIB – producto interior bruto – superior al 0.2% o un volumen de AOD superior a 100 millones de dólares estadounidenses) y que apliquen un sistema de seguimiento y evaluación de resultados (OECD, 2016b). Cuando se adhieren al CAD, los países miembros y los asociados se comprometen a cumplir ciertas obligaciones, entre las cuales se encuentran atender las recomendaciones del CAD (sobre la desvinculación de la ayuda y las condiciones de la misma), seguir las directrices estratégicas del CAD para establecer políticas propias, difundir estadísticas sobre cooperación al desarrollo (que algunos países no miembros del CAD ya hacen), participar en las reuniones del CAD y en al menos uno de los comités subsidiarios, así como aceptar la evaluación interpares de sus programas de cooperación al desarrollo y evaluar, a su vez, programas de otros países (OECD, 2016b).


    Asociados son los países que no son miembros de la OCDE, pero que quieren desempeñar un papel de liderazgo en la cooperación al desarrollo apoyando y contribuyendo a la labor del CAD. Los requisitos para pertenecer a esta categoría de países son tener establecidas políticas, estrategias y marcos institucionales adecuados para orientar y apoyar las actividades de cooperación al desarrollo del país; una cantidad aceptable de entrega de AOD y; un sistema de monitoreo y evaluación del desempeño (OECD, 2017a). Participantes son los países que no son miembros de la OCDE que desean contribuir a los debates sobre cuestiones clave de desarrollo y beneficiarse de las experiencias de los miembros del CAD. No hay condiciones específicas para convertirse en participante, solamente que la asociación debe servir a los intereses tanto del país de que se trate como del CAD y no debe afectar al funcionamiento eficiente del comité (OECD, 2017b).


    Ha habido voces, sobre todo desde el ámbito académico, que reclaman la necesidad de que, en la medida que el país se viera como un importante actor en la cooperación para el desarrollo, Brasil participara en los foros de coordinación en el seno del CAD (Landau, 2008; Pino, 2010b) y, en este sentido, sí se ha dado la participación de Brasil, sobre todo en subcomités subsidiarios e incluso ha sido invitado a sesiones de nivel superior o alto nivel del comité.


    Al inicio del proceso de adhesión, sin embargo, la cooperación y ayuda para el desarrollo es el área en la que persisten importantes divergencias conceptuales entre Brasil y la organización. Entre los elementos de divergencia se pueden mencionar: i) la resistencia de Brasil a una mayor influencia de la OCDE en los procesos internacionales como la Agenda 2030 y los debates sobre la financiación para el desarrollo, la legitimidad de las Naciones Unidas (y de organismos como Foro de Cooperación para el Desarrollo del Ecosoc) en la materia; ii) el énfasis del Brasil en el papel de los recursos oficiales (y la importancia de los compromisos de la AOD), en el financiamiento al desarrollo, en contrapunto a la labor del CAD sobre la movilización interna de recursos privados y financiación; iii) dudas sobre la compatibilidad entre las iniciativas del CAD (por ejemplo, “eficacia de la ayuda” y Total Official Support for Sustainable Development – TOSSD) y la cooperación internacional proporcionada por el Brasil, a la luz de los principios de CSS y sus desafíos de medición); y iv) dudas sobre posibles intereses secundarios en las iniciativas del CAD, en forma de distribución de costos de la ayuda internacional para el desarrollo (junto con los “donantes emergentes”), vaciamiento de compromisos internacionales de AOD y condicionamiento de prácticas de CSS (Godinho, 2018, p. 251-252).


    El Canciller Ernesto Araújo (2020) ha declarado que Brasil “ha estado avanzando rápidamente en la convergencia con las normas de la OCDE, incluso antes de que seamos miembros de pleno derecho”, y al parecer esto ha implicado también cambios en las posturas sobre el CAD. La OCDE, por su parte, ha manifestado que “la colaboración con Brasil temas de cooperación internacional al desarrollo es de larga data y ha sido especialmente fructífero desde 2017” (OECD, 2018, p. 55).


    La propia OCDE reporta sobre la participación de Brasil que “enriquece debates en la OCDE sobre la promoción del desarrollo de manera efectiva y sobre cuestiones relacionadas con la financiación del desarrollo”. Relata que Brasil y la OCDE han estado fortaleciendo los lazos en la promoción de cooperación efectiva para el desarrollo, por ejemplo, trabajando sobre cuestiones relacionadas con la cooperación triangular, la comprensión de diferentes formas de medir la cooperación al desarrollo y tópicos relativos al seguimiento y la evaluación. Corroborando también la asistencia regular al CAD (OECD, 2018, p. 57).


    Desde 2018, Brasil ha sido observador en el Grupo de Trabajo sobre el TOSSD representado por la Agencia Brasileña de Cooperación, el Ipea y el Instituto Brasileño de Geografía y Estadística. Además, Brasil ha contribuido al desarrollo de un nuevo marco estadístico para medir el apoyo a los ODS. En particular, el Ipea probó la metodología TOSSD en los Objetivos de Desarrollo Sostenible (ODS) 13 (acción climática). En 2019, Brasil participó en reuniones de alto nivel de América Latina y el Caribe. En el marco de la iniciativa conjunta de la OCDE, Naciones Unidas Medio Ambiente y el Banco Mundial, el estudio de caso del Banco Nacional Brasileño de Desarrollo Económico y Social (Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES) denominado Ampliación de la Infraestructura Compatible con la Cuestión Climática: perspectivas desde bancos del desarrollo nacional en Brasil y Sudáfrica fue publicado en 2019. Asimismo, en abril de 2019, Brasil se adhirió al enfoque territorial de la OCDE-ODS, cuyo objetivo es promover el crecimiento de la productividad, la inclusión social y la estabilidad ambiental en las regiones, estableciéndose una colaboración especial con el estado de Paraná para emitir recomendaciones políticas particulares y un plan de acción (OECD, 2020, p. 55).


    Hablando propiamente de Brasil en el CAD, de concretarse la pertenencia formal a la OCDE, mudará de invitado a miembro OCDE no-CAD que, en primera instancia, no implica diferencias de fondo, pero este nuevo rol le representa desafíos y oportunidades. En este grupo será la mayor economía, adicionalmente, cuenta con algunas ventajas comparativas en el escenario de la ayuda (Cabral y Weinstock, 2010). Si bien, en algún momento expresó su deseo de distanciarse de un proceso que consideraba dominado por una “visión rígida” del sistema internacional de desarrollo, en este nuevo papel puede contribuir a “flexibilizar” dicha visión.


    Si bien Brasil ha defendido el FCD de Naciones Unidas como el espacio más legítimo a nivel internacional para discutir el tema de la cooperación para el desarrollo en contraposición a los foros liderados por el CAD/OCDE (Pino, 2010a; Sousa y Lea, 2010; Abdenur, 2014; Abdel-Malek, 2015),[12] podría jugar en las dos pistas y provocar sinergias. No son foros incompatibles, pero requiere un finísimo trabajo diplomático.[13] Adicionalmente, como rememora el embajador Carlos Márcio Cozendey (2007, p. 24), México abandonó el G-77 cuando fue admitido en la organización, pero la Secretaría de la OCDE ha garantizado que no hay ningún requisito de adopción de una postura similar. “La cuestión no se vuelve simple porque trasciende la formal e incluye también elementos simbólicos y representativos” (Cozendey, 2007). Lo anterior está plenamente corroborado por el hecho de que Chile y Colombia (y eventualmente Costa Rica) continúan con su membresía en el G-77 y China, que es un importante punto focal para las discusiones sobre la CSS.


    El papel que debe jugar Brasil en el CAD es desafiante, pero a la vez alentador. En referencia a la CSS, se ha señalado que “en cierta medida, el programa de CSS [grupo de tarea] dirigido por el CAD de la OCDE ha fracasado. Faltan las voces del Sur, desde Brasil y China hasta la India y Arabia Saudita. Pese a que representan más de la mitad de la AOD del Sur, no están presentes en el comité de dirección (…), por supuesto, las razones de su ausencia son en parte estratégicas y parcialmente ideológicas” (Assunção y Esteves, 2014, p. 9). La actuación de Brasil puede fundarse a partir de lo establecido en el documento final de Buenos Aires de la Segunda Conferencia de Alto Nivel de las Naciones Unidas sobre la Cooperación Sur-Sur, celebrada en marzo de 2019, en el cual se reconoció “la importancia, las diferencias históricas y las particularidades de la Cooperación Sur-Sur” (Naciones Unidas, 2019), asentándose que no sustituye a la cooperación Norte-Sur, sino que la complementa y señalándose que “se están produciendo cambios significativos en las relaciones políticas y económicas internacionales, que crean condiciones propicias para promover la Cooperación Sur-Sur” (Naciones Unidas, 2019). En el documento también se exhorta a los Estados miembros a que recurran más a la cooperación triangular porque se considera que ofrece un enfoque adaptable y flexible respecto a la evolución de los problemas relacionados con el desarrollo, se basa en los puntos fuertes complementarios de los distintos agentes para encontrar soluciones a esos problemas que sean innovadoras, eficaces en función de los costos, modulables y adaptadas al contexto específico, y puede surgir de la combinación de la CSS y Norte-Sur. Se anotó también un reconocimiento expreso de la necesidad de mejorar la eficacia de la CSS y la cooperación triangular aumentando la rendición de cuentas mutua y la transparencia (muy en el tenor de los promovidos por el CAD).


    Lo anterior se liga con el impulso del ya mencionado Principio de Responsabilidades, pero Compartidas que los países desarrollados son renuentes a aceptar en el tema del desarrollo y que reconocen como exclusivo de los asuntos ambientales. Brasil lo promovió en la Primera Reunión del AGCED de México en 2014 con la intención de completar el concepto de “compromisos diferenciales” (léxico aprobado por Brasil desde Busan) con cierto contenido, pero todavía bastante modesto (Bracho, 2015, p. 23). Durante la Conferencia de Addis Abeba sobre Financiamiento del Desarrollo, su representante, el embajador Cozendey (2015) expresó que “Debemos ser conscientes, sin embargo, que la elaboración de una agenda universal en un mundo de disparidades y desigualdades colosales requieren el reconocimiento de que, si bien todos los países deben asumir una parte justa de la carga del financiamiento para el desarrollo, cada país tiene responsabilidades diferenciadas, de acuerdo con su nivel de desarrollo, responsabilidad histórica y respectivas capacidades”. Las resistencias de los donantes tradicionales no se antojan mudables a corto plazo, pero un hecho que, en su momento, la CSS tampoco fue considerada por los países desarrollados y hoy no pueden ignorarla (incluso crearon el grupo de tarea de la CSS en el CAD). Brasil puede retomar el tema de las responsabilidades diferenciadas que ya, algunas veces, se intentó colocar en la agenda de CAD.


    Otro tópico en el que se puede involucrar es la cuestión de la “graduación”. Los países en desarrollo sostienen que la sostenibilidad no contempla los niveles de desigualdad interior y que la graduación reduce las capacidades de mitigar la pobreza e incentivar el desarrollo en PRM. Previo a la reciente graduación de Chile (junto con Uruguay y Antigua y Barbuda que no son miembros de la OCDE), se había solicitado la constitución de un grupo de trabajo plural para que estudiara la incorporación de criterios multidimensionales y plazos alternativos para la graduación, acordes con los ODS y que el CAD definiera nuevos criterios que reflejen las exigencias del marco de la Agenda 2030. La propuesta no prosperó.


    Un número significativo de países desarrollados argumentan en contra de la idea de modificar los criterios para países de la lista de receptores de la AOD. Francia y Suiza han declarado que este tema debería abordarse por miembros del CAD, ya que se trataba de una cuestión de responsabilidad de ese comité. En su lógica, arguyen que la graduación de la lista no debe ser entendida como un castigo, sino una indicación del éxito de las políticas de desarrollo del país y consideran que la AOD debe centrarse en los países que más necesitan ayuda, es decir, los denominados países menos adelantados y los pequeños Estados insulares en desarrollo. A este respecto, Brasil sostiene que los criterios de graduación aplicados por los países en desarrollo deberían ser lo suficientemente flexibles como para permitir que todos países en desarrollo, incluidos los PRM, tengan acceso a mecanismos de cooperación internacional. Se parte del hecho de que algunos países están interesados en presentar una propuesta sobre la importancia que algunos PRM continúen siendo elegibles como receptores de AOD pues se fundamentan en el argumento de que el PIB no es una buena medida para determinar si un país ya no necesita AOD. Estas ideas pueden se retomadas y pujar por la creación de este grupo de trabajo que también debe solventar las sólidas resistencias de los países desarrollados.[14]


    Un área donde Brasil tiene la posibilidad de hacerse presente y destacar es en la cuestión estadística de la ayuda y la cooperación. Ya ha estado muy activo en el subcomité sobre el TOSSD que documentos de Naciones Unidas traducen al español como pleno apoyo oficial para el desarrollo sostenible. La OCDE ha encomiado los trabajos y metodología de medición empleados por Brasil, pero como ha señalado Alejandro Barrios (2020, p. 338) “adoptar el TOSSD sería presentar a Brasil ser un ‘buen alumno’ en el proceso de adhesión (…) reconociendo la supuesta convergencia de intereses entre Brasil y los miembros de la OCDE”. La misma OCDE reporta que Ipea ya lo aplicó en el ODS 13. Mencionada la Agenda 2030 y sus ODS, la meta 17.9 se refiere a “aumentar el apoyo internacional para realizar actividades de creación de capacidad eficaces y específicas en los países en desarrollo a fin de respaldar los planes nacionales de implementación de todos los Objetivos de Desarrollo Sostenible, incluso mediante la cooperación Norte-Sur, Sur-Sur y triangular” (Naciones Unidas, 2015), que retomando lo señalado anteriormente, Brasil puede aprovechar su experiencia y liderazgo en la CSS y triangular.


    Aunque no hay dependencia respecto de la actuación en el CAD, Brasil como miembro de la OCDE debiera reforzar su presencia en el Centro de Desarrollo en el que participa desde 1997. También su eventual ingreso es una nueva oportunidad para, a partir de aprovechar su interacción con los otros miembros del CAD, revisar buenas prácticas y reestructurar su programa de cooperación, ya que se ha señalado que “antes de estar referida a una cuestión de soberanía, la resistencia de Brasil en no aceptar las directrices del CAD se explica por la dispersión institucional de las iniciativas de cooperación actualmente ejecutadas por el país y por la ausencia de un sistema unificado de contabilidad de los recursos financieros dedicados a la CSS” (Pino, 2010b, p. 69).


    Hace ya más de una década que Bruno Pino (2010b, p. 70) percibía que la adhesión al CAD/OCDE implicaría la perturbación del mantenimiento de una imagen políticamente correcta de la CSS brasileña en el ámbito exterior; al día de hoy, esa premisa puede ser fácilmente puede superarse con el activismo que pueda y le dejen desplegar en defensa y promoción de la CSS y triangular al interior del CAD; en este tema. Brasil no va solo, pero ese es su primer reto: convencer, aglutinar y uniformar posiciones con los otros países OCDE no-CAD.


    6 CONSIDERACIONES FINALES


    Brasil ha recibido un trato preferencial como socio estratégico, por ello se ha cuestionado si no mantendría más valor e influencia en la OCDE como no miembro que como miembro porque como bien se ha señalado “el acceso a la OCDE implica, sobre todo, el abandono de una tradición diplomática marcada por el pragmatismo. Si el ingreso en el grupo no contribuye directamente al programa de reformas, no es determinante para la atracción de inversiones y termina reduciendo el margen de maniobra político del país” (Esteves, Waisbich y Lopes, 2017), por otra parte, supone un acercamiento a las posiciones de gobernanza dominadas por los países desarrollados, lo cual comprende el tema del desarrollo donde se empleó una narrativa discordante con los estándares decretados por el CAD/OCDE. Es positivo que Brasil participe cada vez más en las discusiones con los donantes tradicionales, pero aprovechando su tránsito en el CAD del status de invitado al de miembro de la OCDE no-CAD, lo cual aparentemente es forma carente de trascendencia, pero en lo hechos, la pertenencia a la organización le retira el carácter de externo y le provee autoridad factual y moral. Con esta perspectiva, Brasil puede promover algunos de los enfoques mantenidos en su fase de disconformidad con las normas/posiciones del CAD. En este sentido puede convocar y convencer a los países que poseen su misma condición al interior del CAD para retomar los esfuerzos ya comenzados por estos, pero que no han tenido consecución.


    Los tópicos en los cuales se puede centrar la participación de Brasil al interior del CAD están intrínsecamente conexos a partir de la promoción de la CSS y triangular; el Principio de Responsabilidades Comunes, pero Diferenciadas; las reglas de graduación; las cuestiones de medición de la ayuda. Asimismo, la coyuntura de la Agenda 2030 y la meta respectiva del ODS 17 que reconoce a la CSS y triangular para respaldar los planes nacionales de implementación de todos los ODS, le abre un amplio horizonte para interactuar.


    Estas asignaciones representan un grado de dificultad debido a la muy probable resistencia de los llamados donantes tradicionales e incluso de los países análogos que pueden cuestionar el liderazgo de Brasil. No hacer nada y convertirse en mero espectador, además de consentir el status quo implica la renuncia a posturas sustentadas por Brasil en su carácter de PRM, de su dualidad receptor-donante y como destacado actore de la CSS y triangular. Abdicar de estas cuestiones, un país que no ha resuelto sus problemas de desarrollo, no se puede permitir.
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        [2]. Integrado por Brasil, Rusia, India, China y Sudáfrica.

      


      
        [3]. Actualmente, el Consejo de la OCDE está evaluando formalmente las candidaturas de seis posibles miembros: Brasil, Argentina, Perú, Rumania, Croacia y Bulgaria.

      


      
        [4]. En la literatura oficial de la OECD (2016b) el principal objetivo del CAD es promover la cooperación para el desarrollo, así como otras políticas que contribuyan al desarrollo sostenible a nivel internacional. El comité hace seguimiento de los flujos de financiación al desarrollo, examina y ofrece directrices sobre las políticas de cooperación para el desarrollo, fomenta el intercambio de buenas prácticas y contribuye a configurar la arquitectura global en esta materia.

      


      
        [5]. Disponible en: <https://bityli.com/c0v4N>.

      


      
        [6]. Para Brasil como entidad unitaria, el título de “nuevo donante” o “donante emergente” le es impreciso e incómodo, pues tiene como referencia la ayuda internacional del CAD/OCDE. De hecho, Brasil parece rechazar los conceptos de donantes y receptores, en lo que se refiere a la cooperación: “El gobierno brasileño entiende que la cooperación para el desarrollo no se resume en la interacción entre donantes y receptores: la entendemos como el intercambio entre semejantes, con mutuos beneficios y responsabilidades” (Ipea y ABC, 2010, p. 7).

      


      
        [7]. De la aparición del artículo de Manning en 2006 a finales de 2020, se han incorporado al CAD de la OCDE, Corea del Sur, la República Checa, Eslovaquia, Eslovenia, Hungría y Polonia.

      


      
        [8]. Brasil suscribió la Declaración de París aclarando que lo hacía como receptor no como donante. Además, sobre la provisión de una ratificación que nunca llegó (Bracho, 2017, p. 10).

      


      
        [9]. El autor agradece a Gerardo Bracho la entrevista concedida (16 de diciembre de 2020) para discutir éste y otros tópicos del artículo.

      


      
        [10]. Brasil no otorga subvenciones y donaciones de dinero en efectivo, las erogaciones del Estado brasileño son identificados en los salarios de los servidores públicos y colaboradores, hospedajes y pasajes, cuotas a organizaciones internacionales y gastos administrativos, becas de estudio y capacitación que es un rasgo distintivo de la CSS (Barrios, 2020, p. 334).

      


      
        [11]. En la clasificación actual, el CAD tiene 30 miembros: Alemania, Australia, Austria, Bélgica, Canadá, Corea del Sur, Dinamarca, Eslovaquia, Eslovenia, España, Estados Unidos, Finlandia, Francia, Grecia, Hungría, Islandia, Irlanda, Italia, Japón, Luxemburgo, Nueva Zelanda, Noruega, Países Bajos, Polonia, Portugal, Reino Unido, República Checa, Suecia, Suiza y la Unión Europea. No hay ningún país asociado; son países participantes Arabia Saudita, Azerbaiyán, Bulgaria, Catar, Emiratos Árabes Unidos, Kuwait y Rumania; son considerados países invitados, Bangladesh, Brasil, Camboya, China, Costa Rica, Croacia, Filipinas, Ghana, India, Indonesia, Islas Salomón, Kazajistán, Malawi, Marruecos, Moldavia, Montenegro, Níger, Perú, Rusia, Ruanda, Samoa, São Tomé y Príncipe, Senegal, Sudáfrica, Tanzania y Ucrania; contemplan una categoría denominada miembros de la OCDE no-CAD donde se encuentran Chile, Colombia, Estonia, Israel, Letonia, Lituania, México y Turquía; son observadores el Banco Asiático de Desarrollo, el Banco Africano de Desarrollo, el Banco Interamericano de Desarrollo, el Fondo Monetario Internacional, el Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo y el Banco Mundial (OECD, 2019).

      


      
        [12]. Aun cuando en privado, algunos altos diplomáticos brasileños reconocen que las discusiones del foro han sido lentas, fragmentadas y oprimidas por la falta de compromiso de los Estados miembros (Abdenur, 2014, p. 1884), pero le considera más universal por su carácter multilateral abierto a todos los países pertenecientes a Naciones Unidas.

      


      
        [13]. Se corre el riesgo de algo que ya le sucedió a México: los países desarrollados lo han acusado de ser “caballo de troya” de los países en desarrollo y viceversa.

      


      
        [14]. Disponible en: <https://bityli.com/c0v4N>.

      

    

  


  
    ASPECTOS DA GOVERNANÇA DIGITAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DO BRASIL SOB A LUZ DAS ORIENTAÇÕES DA OCDE
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    O objetivo deste trabalho é analisar a governança digital da administração pública federal do Brasil, sob a luz do alinhamento global ao tema. São objetos de estudo as formulações da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), a Estratégia de Governança Digital (EGD) brasileira, o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação (PETIC) 2016-2019 e o Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2017-2019, estes dois últimos elaborados pelo então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. Conclui-se que as ações, iniciativas e políticas analisadas, bem como as formulações técnicas/teóricas, comprovam que o governo federal brasileiro está estreitamente alinhado às orientações e diretrizes da OCDE sobre governança digital.
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    ASPECTS OF DIGITAL GOVERNANCE OF THE FEDERAL PUBLIC ADMINISTRATION OF BRAZIL IN THE LIGHT OF THE OECD GUIDELINES


    The objective of this work is to analyze the digital governance of the federal public administration of Brazil, in the light of the global alignment on the theme. Having as object of study the formulations of the Organisation for Economic Co-Operation and Development (OECD), the Brazilian Digital Governance Strategy, PETIC 2016-2019 and PDTIC 2017-2019, both from the Ministry of Planning. It is concluded that the analyzed actions, initiatives and policies, as well as the technical/theoretical formulations, prove that the Brazilian federal government is closely aligned to the OECD guidelines and directives on digital governance.
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    ASPECTOS DE LA GOBERNANZA DIGITAL DE LA ADMINISTRACIÓN PÚBLICA FEDERAL DE BRASIL A LA LUZ DE LOS LINEAMIENTOS DE LA OCDE


    El objetivo de este trabajo es analizar la gobernanza digital de la administración pública federal de Brasil, a la luz del alineamiento global sobre el tema. Teniendo como objeto de estudio las formulaciones de la Organización para la Cooperación y el Desarrollo Económico (OCDE), la Estrategia Brasileña de Gobernanza Digital, PETIC 2016-2019 y PDTIC 2017-2019, ambas del Ministerio de Planificación. Se concluye que las acciones, iniciativas y políticas analizadas, así como las formulaciones técnico/teóricas, demuestran que el gobierno federal brasileño está estrechamente alineado con los lineamientos y directivas de la OCDE sobre gobernanza digital.
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    1 INTRODUÇÃO


    Com o advento da internet e o desenvolvimento, cada vez mais crescente, de novas tecnologias da informação e comunicação (TICs) para o uso cotidiano das pessoas e do setor privado, os Estados-nação, sob regimes democráticos e de economia globalizada, são pressionados, tanto por seus cidadãos, organizações sociais e empresas quanto pela comunidade global, a investir em reestruturação da burocracia e procedimentos estatais. O governo eletrônico surge, inicialmente, como fenômeno dessa nova conjuntura político-econômica, no entanto, com o desenvolvimento dos princípios e das TICs, passa a ser compreendido com maior complexidade e assume a ideia de ecossistema ou de governança digital.


    Há um intenso debate internacional em torno da formulação desses conceitos – governo eletrônico, governança digital, e-democracia, e-administração pública etc. –, e as organizações com a missão de organizar relações políticas e/ou econômicas entre nações serão as protagonistas desse debate. A Organização das Nações Unidas (ONU), a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), o Banco Mundial, a União Europeia (UE), entre outros, vão formular, de maneira intensa, documentos técnicos e financiar pesquisas para que possam influenciar a organização estatal de seus países-membros e parceiros. Entre essas organizações, a OCDE terá papel de destaque, principalmente para a elaboração da atual Estratégia de Governança Digital (EGD) da administração pública federal do Brasil, sendo esta base para princípios, iniciativas e políticas públicas.


    Este trabalho está voltado para o esforço de reconstruir e identificar os princípios, as diretrizes, as ações e as políticas das principais iniciativas do governo federal brasileiro para estabelecer um novo momento para o Estado, no que se refere à governança digital e ao alinhamento global no qual ela se baseia, trazendo as reflexões pertinentes. Além disso, este estudo está em consonância com as pesquisas que detêm como objeto de análise experiências que tratam do uso de TICs por parte dos governos, tipificadas como pesquisas explicativas com análise de documentos e pesquisas de organizações internacionais e do governo brasileiro.


    Além desta introdução e da explanação sobre o procedimento metodológico adotado, na seção 2, este trabalho traz em sua seção 3, intitulada As TICs na administração pública, o debate teórico da governança digital, bem como os aspectos históricos do uso de TICs, por parte da administração pública, por meio de reflexões recentes de pesquisadores e material produzido por instituições, algumas internacionais, com o objetivo de apresentarmos as bases iniciais da EGD no Brasil em alinhamento global.


    Na seção 4, A EGD da administração pública federal do Brasil conforme a orientação internacional, o objetivo é discutir a EGD da administração pública federal para o período 2016-2019 como principal instrumento orientador das demais políticas públicas e objetos normativos no que tange à governança digital. As correlações com as formulações da OCDE, que é um dos principais atores globais no tema, são feitas a partir de documentos da organização e outros do governo brasileiro, como o Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação (PETIC) do então Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, do governo federal.


    Na quinta seção, Aspectos do PDTIC 2017-2019 do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão conforme a EGD, a análise é sobre os aspectos do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) que dialogam e concretizam – em ações e políticas públicas – as orientações e os princípios estabelecidos na EGD, bem como os assumidos pela estratégia em consonância com a OCDE. Por fim, na seção 6, são apresentadas as considerações finais e as conclusões.


    2 PROCEDIMENTO METODOLÓGICO


    No Brasil, é relevante o avanço dos estudos práticos e teóricos que tendem a analisar e, possivelmente, explicar o uso das TICs pelos governos nacionais e subnacionais. Os governos são atores, na conjuntura sociopolítica de seus países, importantíssimos e seus movimentos e ações acabam por gerar alto impacto em qualquer área, assim sendo também em relação ao uso da tecnologia, ou mesmo na hesitação deste uso (Cunha e Miranda, 2013).


    Assim, a legislação implementada, a definição de políticas tecnológicas e de inovação, o estabelecimento de padrões nacionais e/ou a adequação a internacionais, os projetos e políticas de implementação de infraestrutura, combinados à prática cotidiana de tecnologia pelas esferas de governo, configuram a particular sociedade da informação que o Brasil constrói (Cunha e Miranda, 2013, p. 545, grifo nosso).


    Este trabalho assume o posicionamento de que o uso de tecnologias por parte da administração pública, como um todo, é um recurso de fortalecimento da democracia e da cidadania, pois, uma vez que a estrutura burocrática tradicional não mais se conecta com o cotidiano dos cidadãos, as TICs podem reconstruir a relação Estado-sociedade em um novo patamar. No entanto, esse fenômeno, isto é, o uso de TIC pelos governos, é recente e, por isso, requer dos pesquisadores cuidado metodológico, bem como de coleta e análise de dados, devido ao intenso processo de produção e uso dessas tecnologias, sendo plausível que sua existência e instrumentalização sejam compreendidas como “natural” e não socialmente construídas, de acordo com os interesses vigentes. Há uma rede de interesses sociais, políticos e econômicos influenciando esse fenômeno em todo o mundo e que precisa ser identificada, compreendida e descrita no intento de termos plena consciência do que está posto, em relação aos princípios que regem o conceito de governo eletrônico/governança digital.


    Nesse intento, procura-se identificar o alinhamento global em que a política pública de governança digital – ou o governo eletrônico – no Brasil se insere, tal como se reconstroem os princípios, as diretrizes e os preceitos estabelecidos pelas organizações globais nos quais o governo federal brasileiro se espelha. Ao mesmo tempo, debate-se a evolução da ideia de governo eletrônico no mundo, sua relação com as TICs e a atual compreensão de governança digital. Utilizam-se pesquisas realizadas no Brasil e no mundo, bem como as formulações técnicas das principais organizações globais norteadoras.


    A pesquisa identifica as formulações da OCDE como norteadoras da governança digital brasileira e, por isso, adota documentos da organização sobre o tema e a EGD, da administração pública federal do Brasil, como objetos de estudo principais. Na busca pela compreensão do aprofundamento da formulação das ações do governo federal brasileiro, rompendo com os limites do debate teórico, são escolhidos também como objetos de estudo para esta análise o PETIC 2016-2019 e o PDTIC 2017-2019, ambos do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, ministério central na organização do Estado brasileiro não apenas em nível federal, mas também como horizonte dos demais níveis da Federação.


    Assim, este estudo caracteriza-se como pesquisa explicativa, com o objetivo de averiguar os fatores e aspectos que contribuem para o fenômeno da governança digital na administração pública federal do Brasil, tendo como procedimento técnico, em um primeiro momento, a pesquisa bibliográfica, recordando formulações teóricas, técnicas e pesquisas empíricas acerca do governo eletrônico, e, em um segundo, a pesquisa documental, analisando documentos das organizações globais e do governo federal, no intuito de estabelecer conexões possíveis e demonstrar o alinhamento.


    3 AS TICs NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA


    O cerne desta seção é o debate teórico da governança digital, bem como os aspectos históricos do uso de TICs por parte da administração pública, por meio de reflexões recentes de pesquisadores e material produzido por instituições, inclusive internacionais, com o objetivo de apresentar as bases iniciais da EGD no Brasil em alinhamento global. “A ideia de governo eletrônico, embora associada ao uso de tecnologia de informação no setor público, ultrapassa essa dimensão” (Diniz et al., 2009, p. 24), está estreitamente vinculada às modernizações na estrutura e nos procedimentos do âmbito do setor público – inicialmente com o gerencialismo, new public management (NPM) –, seja na busca pela eficiência dos processos administrativos e operacionais dos governos ou para prestação de serviços eletrônicos.


    Outras duas causas importantes do uso de TIC pelos governos são oriundas das relações do setor público com a sociedade e da necessidade de organização do comércio internacional. Primeiro, no final dos anos 1990, a internet revolucionou as relações sociais, e parte da sociedade já introduzia no seu cotidiano as TICs, questão que se tornou hegemônica nos dias atuais, dessa forma foi imposto aos governos que também estabelecessem diálogo, serviços públicos, prestação de contas e outras responsabilidades pelo meio eletrônico (Cardonha e Queiroz, 1996; Sorj, 2003). Ademais, o advento da internet e a produção incessante de TICs transformaram o ambiente do setor privado, assim como a forma que este setor mantinha suas relações institucionais, privadas ou públicas (Castells, 1999; 2009).


    No que diz respeito à segunda causa, a pressão da comunidade internacional globalizada, por meio de instituições como a Organização Mundial do Comércio (OMC), a ONU, a UE, o Banco Mundial e, mais contundentemente neste quesito, a OCDE (veremos sua influência no Brasil na próxima seção), referente à segurança do comércio global, dos dados e das informações de pessoas físicas e jurídicas, influenciou a adoção de TICs por parte dos governos nacionais e subnacionais (OECD, 2003; Brasil, 2016b; Prado, 2009).


    As pressões continuarão para os governos responderem às mudanças, encontrar eficiências e abordar as preocupações dos cidadãos. Tanto os cidadãos quanto as empresas esperam que os governos se adaptem, e suas expectativas crescerão à medida que a sociedade da informação se tornar mais difundida (OECD, 2003, p. 94, tradução nossa).


    No empenho para formulação do conceito de governo eletrônico, Reinhard e Dias (2005) elaboraram a classificação dos quatro grandes períodos do uso de TICs na administração pública: i) dos anos 1950 até meados dos anos 1960: pioneirismo; ii) dos anos 1960 até o fim dos anos 1970: centralização; iii) nos anos 1980: terceirização; e iv) a partir dos anos 1990: governo eletrônico, como conhecemos. O conceito de governo eletrônico é algo em construção, desde seu surgimento, passando pelas compreensões mencionadas anteriormente (Prado, 2009), mas para Grönlund (2002) três aspectos são majoritários nas tentativas de sua definição: i) promoção do governo eficiente; ii) maior qualidade nos serviços públicos postos aos cidadãos; e iii) aprofundamento do regime democrático.


    Para a ONU, em um primeiro momento, a ideia de governo eletrônico, ou e-gov, era limitada ao uso da internet e das plataformas digitais para disponibilizar informações e serviços à sociedade:


    a governança eletrônica é o uso das tecnologias de informação e comunicação mais inovadoras, como a internet, para oferecer a todos os cidadãos melhores serviços, informações confiáveis e maior conhecimento para facilitar o acesso ao processo e incentivar a participação do cidadão. É um compromisso inequívoco (...) fortalecer a parceria entre o cidadão privado e o setor público (UN, 2002, p. 54, tradução nossa).


    Compreendendo a complexidade das possibilidades que o uso de TICs podem aferir aos governos, ao regime democrático e ao desenvolvimento social, econômico e político, em 2008, a própria ONU revê sua formulação e propõe novo entendimento.


    Na atual era de avanço tecnológico que está ocorrendo em todo o mundo, um novo tipo de racionalização foi introduzido no setor público pelo uso das modernas tecnologias de informação e comunicação (TICs). Cada vez mais, o uso de ferramentas e aplicativos de TIC está levando a mudanças transformacionais em políticas públicas, processos e funções. O governo está sendo implantado não apenas para fornecer serviços aos cidadãos, mas para fins de eficiência do setor público, melhorando a transparência e a prestação de contas nas funções do governo e permitindo economias de custos na administração do governo. As TICs estão mudando a maneira como o governo faz negócios para as pessoas. Nesse contexto, o governo eletrônico é visto como uma alavanca para a transformação do governo (UN, 2008, p. 2, tradução nossa).


    A OCDE, assumindo protagonismo nesse tema no cenário global, admite também o amplo debate conceitual em torno da ideia de governo eletrônico e afirma que “as diferenças não são apenas semânticas e podem refletir prioridades nas estratégias governamentais” (OECD, 2003, p. 63, tradução nossa).[2] Ou seja, as diferenças de formulações conceituais sobre governo eletrônico não são semânticas, com melhor uso de determinadas palavras, mas detêm distinções de posições e alinhamento político, logo, de estratégias adotadas pelos governos, refletindo assim o caráter de articulação política em torno de um debate que não se limita às questões técnicas. Segundo OECD (2003, p. 63, tradução nossa), “as definições e termos adotados por países individuais mudaram à medida que as prioridades mudam e o progresso é feito em direção a objetivos específicos. Isto é como deveria ser; a área é dinâmica e as políticas e definições precisam permanecer relevantes”.


    Por isso, a OCDE dividirá em três grupos as definições preponderantes no que se refere ao conceito de governo eletrônico: i) prestação de serviços na internet (on-line) e outras atividades nela baseadas (consulta eletrônica); ii) equiparado ao uso das TICs no governo, com foco na prestação de serviços e processamento (a definição mais ampla engloba todos os aspectos da atividade do governo); e iii) capacidade de transformar a administração pública por meio do uso das TICs ou, de fato, usado para descrever uma nova forma de governo construída em torno das TICs, aspecto ligado ao uso da internet (OECD, 2003).


    Sob o ponto de vista da própria organização, a OCDE compreende a internet como variável preponderante, diferenciando-a das TICs. Propõe-se o entendimento de que as TICs se encontram estabelecidas sem o uso da rede mundial de computadores, mas que quando combinadas à internet oferecem “oportunidades” únicas de que os governos façam melhor suas tarefas, internas e externas, e é essa a razão pela qual os governos nacionais estão se dedicando ao assunto (OECD, 2003, p. 64). Assim, a organização definirá governo eletrônico como “o uso de tecnologias da informação e comunicação, e particularmente a internet, como uma ferramenta para alcançar um melhor governo” (OECD, 2003, p. 6, tradução nossa), e proporá princípios norteadores para o governo eletrônico bem-sucedido (OECD, 2003, p. 95-96), como pode ser observado no quadro 1.


    QUADRO 1


    Princípios norteadores da OCDE para o governo eletrônico bem-sucedido


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Eixos

          

          	
            Princípios

          
        


        
          	
            Visão e vontade política

          

          	
            Liderança e compromisso: formação de pessoas para perseverar e responder aos problemas, com comprometimento nos níveis administrativo e político.

          
        


        
          	
            Integração: o governo eletrônico precisa ser integrado a metas mais amplas de política e prestação de serviços, de reforma da gestão pública e atividades da sociedade da informação.

          
        


        
          	
            Quadros comuns e cooperação

          

          	
            Colaboração entre agências: por meio de infraestrutura compartilhada, a colaboração institucional e interpessoal deve ser a prática do governo eletrônico, garantindo a interoperabilidade, de maneira a maximizar a eficiência da implementação e evitar a duplicação.

          
        


        
          	
            Financiamento: as despesas em TIC, quando apropriado, devem ser tratadas como um investimento, considerando os fluxos de retorno projetados. Um programa de financiamento pode ajudar a promover a inovação e permitir projetos-chave de demonstração.

          
        


        
          	
            Foco no cliente

          

          	
            Acesso: os governos devem seguir políticas para melhorar o acesso a serviços on-line, pensando nas condições daqueles que ainda não têm acesso à internet.

          
        


        
          	
            Escolha: os clientes devem ter escolha no método de interação com o governo. A adoção de serviços on-line não deve reduzir essa escolha e deve ser orientada por uma compreensão das necessidades do cliente.

          
        


        
          	
            Envolvimento dos cidadãos: as informações e os serviços fornecidos devem ser de alta qualidade e envolver os cidadãos no processo político. Mecanismos de feedback ajudarão a maximizar a utilidade do fornecimento de informações e a fortalecer a participação dos cidadãos.

          
        


        
          	
            Privacidade: o governo eletrônico não deve ser entregue às custas das expectativas estabelecidas de proteção da privacidade, devendo ser abordado com o objetivo de proteger a privacidade individual.

          
        


        
          	
            Responsabilidade

          

          	
            Responsabilidade: há a possibilidade de abertura de processos governamentais e políticos, aumentando a responsabilidade.

          
        


        
          	
            Monitoramento e avaliação: identificar a demanda, os custos, os benefícios e os impactos do governo eletrônico é crucial para que a política se mantenha.

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2003).


    Atualmente, o debate assume a formulação de uma governança digital, compreendendo assim um ecossistema composto por atores sociais – seja do setor privado, do governo ou de organizações da sociedade civil – e indivíduos que apoiam a abertura e o acesso aos dados, às informações e aos conteúdos produzidos e/ou indivíduos que interagem com os governos (OECD, 2004; 2014). É uma ampliação para além da implantação e do uso das TICs no interior da estrutura estatal, trata-se de uma compreensão política e simbólica de uma nova forma de organizar o Estado-nação e de como este estabelece suas relações não só com o cidadão mais comum, mas também com corporações empresariais e demais organizações e instituições estatais, públicas e privadas.


    No Brasil, o processo histórico de transformação do Estado segundo os princípios e conceito de governo eletrônico não foi diferente, surge na Reforma do Estado (Prado, 2009; Diniz et al., 2009), quando este instrumento tenta repensar o Estado brasileiro segundo os preceitos da administração pública na Constituição Federal de 1988 (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência) (Bresser-Pereira, 2002), para o enfrentamento do clientelismo e patrimonialismo, características tão marcantes (Santos, 2018). Isto posto, a próxima seção é dedicada à compreensão do processo histórico do governo eletrônico bem como, posteriormente, da EGD em diálogo com as orientações globais.


    4 A EGD DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL DO BRASIL CONFORME A ORIENTAÇÃO INTERNACIONAL


    Esta seção apresentará a discussão acerca da governança digital no Brasil e analisará a EGD para o período 2016-2019, segundo as orientações político-econômicas globais na contemporaneidade. Em ressalto está a OCDE como o principal instrumento articulador no cenário internacional da importância sobre o uso de TICs, desde a segunda metade do século XX, para o restabelecimento de simetria comercial intra e entre nações.


    A EGD da administração pública federal do governo federal do Brasil é um instrumento de planejamento e gestão que, articulado com as orientações globais para reformas/adequações da administração pública no que tange a requalificar a relação do Estado com sua sociedade, apresenta diretrizes e orientações que devem ser seguidas pelos demais setores do governo federal do país, bem como pelos demais níveis da República.


    O século XXI trouxe para a administração pública federal do Brasil, da mesma maneira que para todas as outras administrações de países globalizados, a urgência de adequar seus procedimentos de acordo com a evolução no uso de novas TICs, ou seja, não cabia mais no cotidiano social o modelo burocrático estatal baseado, unicamente, na ação presencial do cidadão, que deve, fisicamente, se deslocar às repartições públicas para ser beneficiado por políticas públicas ou, por exemplo, para acessar dados e informações. O princípio constitucional da impessoalidade na administração pública brasileira agora alçava um novo paradigma, e mesmo não tendo ainda superado por completo o patrimonialismo e clientelismo, característicos da formação do Estado brasileiro, o alto dinamismo nas relações pessoais, institucionais e comerciais provocado pelas novidades das TICs, neste momento, precisava ser assimilado de maneira perene e contundente para não aumentar o abismo entre cidadão e Estado.


    Atento a essa nova realidade, o governo federal brasileiro inicia seu processo de ações que visam estruturar e atualizar o Estado, ainda sob o aspecto do governo eletrônico.


    Na administração pública federal brasileira (APF), as ações de governo digital começaram a ser estruturadas no início da década de 2000 sob a denominação de “governo eletrônico” (e-gov) e tinham a finalidade de priorizar o uso das tecnologias da informação e comunicação (TICs) para democratizar o acesso à informação, visando ampliar o debate e a participação popular na construção das políticas públicas, e também aprimorar a qualidade e a efetividade dos serviços e informações (Brasil, 2016a).


    Após quase duas décadas, o governo federal brasileiro compreende que é hora de atualizar suas plataformas político-normativas para a governança digital e, para tanto, seguirá as orientações da OCDE. A OCDE, ao longo de sua história, já discutia a importância de os Estados nacionais se preocuparem com questões relativas à proteção da vida privada nos fluxos transfronteiriços de dados pessoais (1980), à proteção de consumidores no comércio eletrônico (1998), à proteção da vida privada em redes mundiais (1998), à autenticação para comércio eletrônico (1998), à segurança dos sistemas de informação (1992) e à política de criptografia (1997) (OECD, 2014). Fundada em 1961, a organização é ator político internacional de alta relevância para a compreensão da elaboração de políticas públicas que objetivam introduzir nos procedimentos diários dos Estados nacionais as TICs. Importante termos o entendimento de que o Estado brasileiro, assim como os Estados nacionais dos países que configuram o centro ou a periferia do capitalismo global, irá sempre pautar seus instrumentos de planejamento e gestão governamental orientados, quase que exclusivamente, para as necessidades de organização do sistema capitalista em território nacional e em diálogo permanente com a estrutura econômica capitalista internacional (Santos, 2018). Não compete, no momento, qualificarmos essa característica, mas, sim, identificá-la para o entendimento do papel protagonista da OCDE.


    Anteriormente conhecida como Organização Europeia de Cooperação Econômica (OECE), criada em abril de 1948 no contexto europeu de pós-Segunda Guerra Mundial, a OCDE contava com a participação de dezoito Estados-membros (Alemanha, Áustria, Bélgica, Dinamarca, França, Grécia, Países Baixos, Irlanda, Islândia, Itália, Luxemburgo, Grã-Bretanha, Noruega, Portugal, Suíça, Suécia, Turquia e Espanha) e tinha como objetivos promover a cooperação entre as nações europeias e coordenar o Plano Marshall.[3] Em 14 de dezembro de 1960, os países europeus assinam nova convenção incluindo os Estados Unidos e o Canadá, o que concretiza a ação mundial da organização, e em 3 de setembro de 1961 é oficialmente fundada a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, orientada pelo princípio de assegurar: i) a base para um enquadramento eficaz do governo das sociedades; ii) os direitos dos acionistas e funções fundamentais do exercício dos direitos; iii) o tratamento equitativo dos acionistas; iv) o papel dos outros sujeitos com interesses relevantes no governo das sociedades; v) a divulgação de informação e transparência; e vi) as responsabilidades do órgão de administração.[4]


    A OCDE é uma organização voltada para a formulação de diretrizes e programas e para a orientação das nações de acordo com as necessidades de estruturação econômica e de alinhamento global no capitalismo globalizado. Essa é a sua “natureza” e assim devem ser compreendidas suas ações nos demais setores (educação, por exemplo), bem como seu interesse em apoiar políticas públicas ligadas à governança digital. Atualmente, conta com mais de trinta países-membros, integrando desde as economias mais desenvolvidas do mundo até aquelas ainda em estágio de desenvolvimento (OECD, 2003; 2014).[5]


    FIGURA 1


    Países-membros e colaboradores da OCDE (2018)


    [image: ]


    Fonte: OCDE. Disponível em: <http://www.oecd.org/about>.


    Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas dos originais (nota do Editorial).


    O Brasil, mesmo não sendo membro efetivo da OCDE, se esforça para participar das ações da organização e assimilar suas orientações nas políticas públicas desenvolvidas no país, principalmente na questão econômica internacional. Ademais, para a elaboração do atual documento que rege a Política de Governança Digital (PGD) brasileira, as formulações da OCDE são o horizonte programático, e por isso sua compreensão é exercício necessário para este trabalho.


    Foram pesquisados estratégias e documentos de referência no cenário internacional. Dentre esses, cabe destacar uma publicação recente do Conselho da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 2014), que recomendou aos governos desenvolver e implementar estratégias de governo digital (...) (Brasil, 2016b, p. 7).


    Anteriormente, o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP), do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, inicia um ciclo de debates e formulações, em resposta às orientações do Acórdão no 1.603/2008 do Tribunal de Contas da União (TCU).


    O TCU auditou 333 unidades da administração pública federal, entre entidades e órgãos, especificamente sobre a tecnologia da informação (TI) e constatou o que se enumera a seguir: i) falta de planejamento estratégico para TI em 59% dessas unidades, recomendando a uniformização de procedimentos; ii) inadequação de investimento em infraestrutura de TI por desconhecimento real da capacidade do ambiente e das necessidades de ampliação/atualização; iii) descontinuidade de projetos, acarretando desperdício de recursos públicos; iv) desconhecimento e despreparo em TI, que aumentam o risco de acesso indevido e perda da integridade e da segurança; v) necessidade da existência de um comitê diretivo para uniformizar procedimentos, apontar prioridades e, enfim, gerir as carências em matéria de TI; vi) ocorrência de severas críticas no que se refere à falta de uma política de segurança da informação; vii) terceirização sem limites na área de TI, o que representa um aumento de risco organizacional, pois os colaboradores externos têm menos compromissos com as entidades dos que os servidores públicos, e aponta para a necessidade de formação de quadros especializados em TI; viii) monitoramento inadequado dos contratos de TI, havendo forte crítica no que toca ao controle deficiente dos contratos da espécie; ix) necessidade de designação de gestores especializados em contratos de TI para cumprir o dever de fiscalização previsto na Lei no 8.666/1993; e x) necessidade de não se encarar a TI como um fim em si mesma (todas as ações de TI devem concorrer para que a organização alcance seus objetivos e metas) (TCU, 2008).


    O fim desse ciclo inicial ficou denominado Estratégia Geral de Tecnologia da Informação (EGTI) e resultou em documentos – como EGTI 2008, EGTI 2010, EGTI 2011-2012 e EGTI 2013-2015 – que visavam, ainda na perspectiva do governo eletrônico, formular e alocar recursos para a digitalização do governo federal (Brasil, 2008). Em janeiro de 2016 é publicado o Decreto no 8.638, instituindo a PGD para os órgãos e as entidades da administração pública federal (Brasil, 2016a). Assim, em 2016, o governo federal irá implantar a EGD, em conformidade com a política, como forma de atingir um novo paradigma na gestão pública, objetivando melhor eficiência, eficácia, efetividade e economicidade no Estado e assumindo a relevância da questão econômica, nos mais variados sentidos possíveis.


    A estruturação da governança amplia as possibilidades de participação social e de construção colaborativa de políticas e iniciativas inovadoras de governo digital, para que possam ser oferecidos melhores serviços que respondam às exigências de transparência e prestação de contas para a sociedade. Nesse sentido, a EGD pretende promover um movimento de simplificação e agilização na prestação dos serviços públicos e de melhora do ambiente de negócios e da eficiência da gestão pública, conforme explicita o Decreto no 8.414, de 26 de fevereiro de 2015, que instituiu o programa Bem Mais Simples Brasil (Brasil, 2016b, p. 7).


    O programa Bem Mais Simples Brasil é o predecessor da EGD, instituído em 2015, e tem como objetivos simplificar e agilizar o acesso de cidadãos, organizações sociais e empresas aos serviços e informações públicos, promover a prestação de informações e serviços públicos por meio eletrônico, reduzir formalidades e exigências na prestação desses serviços, promover a integração dos sistemas de informação dos órgãos públicos, modernizar a gestão interna da administração pública e ser o pacto com os demais entes federados (Brasil, 2015a), isto é, ele é um instrumento dentro das característica de governo eletrônico. A EGD, por sua vez, busca “orientar e integrar as iniciativas relativas à governança digital da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo federal” (Brasil, 2016b), pretendendo


    convergir os esforços de infraestruturas, plataformas, sistemas e serviços dos órgãos que compõem o Sistema de Administração dos Recursos de Tecnologia da Informação (SISP) e sensibilizar os dirigentes do governo federal em relação à relevância da governança digital para o Estado brasileiro (Brasil, 2016b).


    Em suma, os princípios da EGD são: i) foco nas necessidades da sociedade (para o desenho e a entrega de serviços públicos digitais); ii) abertura e transparência (transparência e publicidade à aplicação de recursos públicos nos programas e serviços, gerando benefícios sociais e econômicos); iii) compartilhamento de capacidade de serviços (compartilhamento de toda a estrutura por órgãos e entidades, eliminando desperdícios e custos e reduzindo a fragmentação da informação); iv) simplicidade (redução da complexidade das informações e dos serviços digitais); v) priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital (disponibilizados no maior número possível de dispositivos e plataformas); vi) segurança e privacidade (disponibilidade, integridade, confidencialidade, autenticidade, sigilo e privacidade dos dados e das informações, assim como privacidade dos cidadãos); vii) participação e controle social (participação dos cidadãos em todo o ciclo das políticas públicas); viii) governo como plataforma (o governo deve constituir-se como uma plataforma aberta para a contribuição de diversos atores sociais); e ix) inovação (buscar soluções inovadoras que resultem em melhoria dos serviços públicos) (Brasil, 2016b). Importante destacar que o debate internacional sobre a centralidade da inovação no sistema econômico capitalista globalizado é atualmente fomentado e orientado pelo Manual de Oslo, também da OCDE, que, inclusive, dedica espaço para indicar a importância do tema no setor público. Ou seja, é mais uma orientação da OCDE implícita na EGD do Brasil.


    O quadro 2 possibilita identificar, de forma objetiva, o alinhamento dos princípios da EGD da administração pública federal em relação aos princípios elaborados pela OCDE sobre o governo eletrônico, vistos na seção anterior, e demonstra que a organização é o horizonte teórico para as formulações de governo eletrônico brasileiro.


    QUADRO 2


    Alinhamento entre governo eletrônico/OCDE e EGD/Brasil


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Governo eletrônico/OCDE

          

          	
            EGD/Brasil

          
        


        
          	
            Eixos

          

          	
            Princípios

          

          	
            Princípios

          
        


        
          	
            Visão e vontade política

          

          	
            Liderança e compromisso.

          

          	
            Priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital; e simplicidade.

          
        


        
          	
            Integração.

          

          	
            Compartilhamento de capacidade de serviços; e priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital.

          
        


        
          	
            Quadros comuns e cooperação

          

          	
            Colaboração entre agências.

          

          	
            Compartilhamento de capacidade de serviços; e priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital.

          
        


        
          	
            Financiamento.

          

          	
            Abertura e transparência; e compartilhamento de capacidade de serviços.

          
        


        
          	
            Foco no cliente

          

          	
            Acesso.

          

          	
            Foco nas necessidades da sociedade; e simplicidade.

          
        


        
          	
            Escolha.

          

          	
            Foco nas necessidades da sociedade; e simplicidade.

          
        


        
          	
            Envolvimento dos cidadãos.

          

          	
            Abertura e transparência; e inovação.

          
        


        
          	
            Privacidade.

          

          	
            Segurança e privacidade; e foco nas necessidades da sociedade.

          
        


        
          	
            Responsabilidade

          

          	
            Responsabilidade.

          

          	
            Abertura e transparência; e segurança e privacidade.

          
        


        
          	
            Monitoramento e avaliação.

          

          	
            Governo como plataforma; e abertura e transparência.

          
        

      
    


    Fonte: OECD (2003) e Brasil (2016b).


    Elaborada a partir de encontros, oficinas, reuniões e audiências, nos quais contou com a presença de servidores públicos de toda a administração pública federal brasileira, bem como de acadêmicos, movimentos e organizações sociais e representantes do setor privado, a EGD apresenta dois mapeamentos, essenciais para a formulação de novas políticas, que evidenciam os principais desafios a serem enfrentados e as oportunidades encontradas para efetivação da governança digital.


    QUADRO 3


    Desafios para a governança digital na administração pública federal brasileira


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ordem

          

          	
            Desafios

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Ampliar os canais de relacionamento entre a sociedade e o Estado.

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Levar ao conhecimento de cidadãos e empresas a estrutura organizacional e o funcionamento do governo, a fim de facilitar o acesso a serviços digitais e canais de participação social.

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Coordenar investimentos em TIC, aumentando a eficiência na aplicação dos recursos públicos.

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Integrar processos, sistemas e serviços, reduzindo iniciativas de busca de soluções fragmentadas.

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Ampliar o compartilhamento de sistemas, serviços e dados, estimulando a integração e a interoperabilidade entre sistemas transversais e sistemas de informações do governo.

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Aprimorar a qualificação do corpo gerencial e técnico em competências como gestão e fiscalização de contratos e metodologias e ferramentas de governança e gestão de TIC.

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Reduzir riscos em projetos de TIC, muitas vezes de longa duração e com poucos entregáveis até sua conclusão, e caros, levando muito tempo para percepção de retorno do investimento.

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Reformular o Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização (GESPÚBLICA).

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Otimizar o compartilhamento da infraestrutura governamental de TIC.

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Acelerar a execução e reduzir os riscos dos processos de aquisições de TIC.

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Sensibilizar os gestores de alto nível do governo em relação à governança digital.

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Convergir iniciativas de governo e de democracia digital.

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Ampliar (ou incentivar) o aproveitamento do potencial de tecnologias emergentes.

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Incrementar a capacidade de gestão, governança e inovação.

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Criar mecanismos de acompanhamento, avaliação e incentivo à implementação da Carta de Serviços ao Cidadão.

          
        


        
          	
            16

          

          	
            Eliminar a pulverização dos fóruns deliberativos de TIC do governo – Comissão de Coordenação do SISP, Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (ePING), Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG) e Infraestrutura Nacional de Dados Abertos (INDA) –, a fim de garantir o compartilhamento do conhecimento gerado em cada um deles.

          
        


        
          	
            17

          

          	
            Coordenar as políticas de governo digital e de inclusão social e digital.

          
        


        
          	
            18

          

          	
            Garantir a convergência dos direcionamentos estratégicos dos órgãos e entidades.

          
        


        
          	
            19

          

          	
            Democratizar o acesso aos serviços públicos prestados por meios digitais (Portal de Serviços do Tesouro Nacional – e-Serviços).

          
        


        
          	
            20

          

          	
            Mitigar as vulnerabilidades de segurança nos sistemas de informação governamentais.

          
        


        
          	
            21

          

          	
            Orquestrar o reuso de sistemas administrativos, reduzindo a duplicidade de esforços e a geração de informações fragmentadas e não padronizadas e, consequentemente, o desperdício de recursos e tempo.

          
        

      
    


    Fonte: Brasil (2016b).


    QUADRO 4


    Oportunidades para a governança digital na administração pública federal brasileira


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Ordem

          

          	
            Oportunidades

          
        


        
          	
            1

          

          	
            Lei no 12.965, de 23 de abril de 2014 (Marco Civil da Internet).

          
        


        
          	
            2

          

          	
            Tecnologias emergentes para tratar grandes volumes de dados (big data).

          
        


        
          	
            3

          

          	
            Pressão crescente da sociedade por transparência, prestação de contas, participação e efetividade na aplicação e na qualidade do uso dos recursos públicos.

          
        


        
          	
            4

          

          	
            Lei no 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação), que amplia o acesso à informação pela sociedade.

          
        


        
          	
            5

          

          	
            Melhoria do desempenho e da transparência dos processos administrativos da administração pública federal mediante a implantação do Processo Eletrônico Nacional, do Sistema Eletrônico de Informações e do sistema Protocolo Integrado.

          
        


        
          	
            6

          

          	
            Lei no 13.019, de 31 de julho de 2014 (Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil – MROSC), que estabelece o regime jurídico das parcerias voluntárias, trazendo mais segurança e clareza à sistemática de colaboração das Organizações da Sociedade Civil (OSCs) com a administração pública.

          
        


        
          	
            7

          

          	
            Programa de Inovação em Gestão do Governo Federal, sob responsabilidade da Secretaria de Gestão, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

          
        


        
          	
            8

          

          	
            Decreto no 8.414, de 26 de fevereiro de 2015, que institui o programa Bem Mais Simples Brasil.

          
        


        
          	
            9

          

          	
            Decreto no 8.135, de 4 de novembro de 2013, que reforça a gestão da segurança da informação e das comunicações do governo federal.

          
        


        
          	
            10

          

          	
            Convergência tecnológica e massificação de dispositivos que permitem fornecimento de serviços e acesso ao Estado pelos diversos meios, como smartphones, tablets, televisão digital, redes sociais, entre outros, possibilitando a interação do usuário no contexto em que se encontra.

          
        


        
          	
            11

          

          	
            Programa Nacional de Banda Larga (PNBL).

          
        


        
          	
            12

          

          	
            Decreto no 8.243, de 23 de maio de 2014, que institui a Política Nacional de Participação Social e o Sistema Nacional de Participação Social, os quais visam fortalecer a cultura de participação social no governo federal.

          
        


        
          	
            13

          

          	
            Decreto de 15 de setembro de 2011, sem número, que institui o Plano de Ação Nacional sobre Governo Aberto, passo relevante na participação do Brasil como protagonista na Parceria para Governo Aberto.

          
        


        
          	
            14

          

          	
            Decreto no 6.932, de 11 de agosto de 2009 (Decreto Cidadão), que simplifica o atendimento público prestado ao cidadão.

          
        


        
          	
            15

          

          	
            Estratégia de Segurança da Informação e Comunicações e de Segurança Cibernética da Administração Pública Federal 2015-2018, versão 1.0, conforme Portaria no 14, de 11 de maio de 2015, do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República (GSI/PR).

          
        

      
    


    Fonte: Brasil (2016b).


    Estrategicamente, a EGD está organizada em três eixos (acesso à informação, prestação de serviços e participação social), se desdobrando em dez objetivos estratégicos (OEs), conforme ilustrado no quadro 5.


    QUADRO 5


    OEs da EGD por eixo


    
      
        
        
      

      
        
          	
            Eixos

          

          	
            OEs

          
        


        
          	
            Acesso à informação

          

          	
            Fomentar a disponibilização e o uso de dados abertos.


            Ampliar o uso de TIC para promover a transparência e dar publicidade à aplicação dos recursos públicos.


            Garantir a segurança da informação e comunicação do Estado e o sigilo das informações do cidadão.

          
        


        
          	
            Prestação de serviços

          

          	
            Expandir e inovar a prestação de serviços digitais.


            Melhorar a governança e a gestão por meio do uso da tecnologia.


            Facilitar e universalizar o uso e o acesso aos serviços digitais.


            Compartilhar e integrar dados, processos, sistemas, serviços e infraestrutura.

          
        


        
          	
            Participação social

          

          	
            Fomentar a colaboração no ciclo de políticas públicas.


            Ampliar e incentivar a participação social na criação e melhoria dos serviços públicos.


            Aprimorar a interação direta entre governo e sociedade.

          
        

      
    


    Fonte: Brasil (2016b).


    É evidente que o esforço do Brasil em elaborar a EGD 2016-2019 se justifica dada a importância, que o governo federal brasileiro assume, de alinhamento político-econômico global segundo as orientações vigentes e expostas por várias organizações internacionais, mas, principalmente, pela OCDE. Compreendem-se mais transparência e diálogo nas ações estatais, por meio do uso das TICs, como forma de combater as assimetrias comerciais e os privilégios de determinados grupos econômicos, locais e internacionais, e, assim, alçar a interrupção de práticas corruptas dentro do Estado que possibilitam este cenário.


    É de suma importância destacar, para a nossa análise, a liderança internacional do governo federal do Brasil, tal como sua postura signatária, na elaboração e implementação, aqui e em outras nações, da Parceria para Governo Aberto, pontuada como item de oportunidade para a EGD (quadro 4, número 13). Essa parceria vem se destacando como uma das iniciativas globais de maior sucesso no que se refere a (res)significar os já existentes e formular novos princípios e mecanismos para a administração pública em todo o mundo. Atualmente, conta com uma centena de países participantes, mesmo não tendo organização institucional e burocrática como a OCDE, dependendo apenas da participação efetiva de governos nacionais, da academia, da sociedade civil e do setor privado (Santos e Serafim, 2018).


    Ainda em 2016, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão elabora o PETIC 2016-2019, seguindo as orientações da EGD, “para a geração de valor para o ministério e, sobretudo, para o cidadão” (Brasil, 2016d, p. 6). A utilização do termo geração de valor é mais comum ao âmbito do setor privado do que ao âmbito do setor público, o que demonstra mais um esforço de toda a EGD brasileira em se alinhar à compreensão hegemônica global, ligada aos países de capitalismo desenvolvido e refletida nas elaborações técnicas da OCDE, sobre o conceito de Estado-nação e sua relação com a sociedade, com destaque para o setor privado. Outra finalidade do PETIC 2016-2019 é orientar toda a estrutura departamental do ministério, de acordo com as designações elaboradas acerca da governança digital, em outros termos, para que cada ministério soubesse, exatamente, seu papel, suas funções e suas tarefas na concretização do Estado perante as transformações emergentes em torno da urgência da governança digital.


    De acordo com a análise de strengths, weaknesses, opportunities e threats (SWOT), que objetiva identificar as forças (strengths), fraquezas (weaknesses), oportunidades (opportunities) e ameaças (threats), os membros do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, durante o planejamento estratégico para elaboração do PETIC 2016-2019, identificaram as variáveis dos ambientes externo e interno (Brasil, 2015b, p. 16-17), processo idêntico para a elaboração da EGD. A análise SWOT é um instrumento analítico inicialmente utilizado para o desenvolvimento de produto (Frank et al., 2011), o que mais uma vez reforça o alinhamento da estratégia nacional de governança digital com a orientação internacional demasiadamente exposta.


    A conclusão alçada das quatro variáveis, conforme Brasil (2016d, p. 17-18), é descrita a seguir.


    
      	Forças: posicionamento estratégico da TIC no Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; qualificação dos colaboradores; clima organizacional das equipes; processo de planejamento de TIC formalmente instituído; planos de TIC (PETIC e PDTIC); processo de aquisição de ativos; avaliação periódica da segurança da informação; avaliação periódica dos contratos de TIC; existência de processo formal de elaboração de software; e existência de política de segurança da informação e comunicação.


      	Fraquezas: baixa integração entre as áreas de TIC; nível de serviços inadequado; tempo de resposta inadequado; pouca transparência das decisões tomadas que impactam as áreas; infraestrutura tecnológica não homogênea e defasada em alguns aspectos; processos de governança de TIC incipientes; processos de gestão de TIC incipientes; baixa aderência dos sistemas geridos pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão aos padrões de governo (ePING e eMAG); análise de riscos incipiente; plano de continuidade de negócio inexistente; inexistência de plano de comunicação com as partes interessadas sobre os resultados da gestão e do uso de TIC; ausência de auditorias em processos de gestão e governança de TIC; ausência de alocação de recursos nos planos de TIC; plano de desenvolvimento de competências incipiente; utilização de ferramentas de apoio aos processos incipiente; e transferência de conhecimento.


      	Oportunidades: existência de infraestrutura de TIC ociosa no Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e nas suas unidades vinculadas; descentralização da TIC; novas tecnologias disponíveis; utilização em larga escala de TIC; possibilidade de estabelecimento de parcerias; soluções em software livre; EGD; utilização de serviços em nuvem; utilização de solução de hiperconvergência; ofertas de capacitação por entidades públicas; concurso de Agência de Tecnologia da Informação (ATI); sinergia entre os órgãos vinculados; termos de cooperação com outros órgãos e entidades públicas; recomendações dos órgãos de controle; abertura de canais diretos de comunicação com o cidadão (Serviço de Informação ao Cidadão – SIC); e existência da identidade digital de governo.


      	Ameaças: contingenciamento orçamentário; alta rotatividade dos colaboradores; interferência política em questões técnicas; descontinuidade de planos e projetos (mudanças na gestão); estrutura de governança inadequada; TIC não reconhecida como estratégica; instabilidade econômica; estrutura física da TIC; descontinuidade do fornecimento de bens ou da prestação de serviços devido à não renovação de contratos por parte do fornecedor; quantitativo de pessoal de TIC; e mudanças nas normas legais.

    


    As formas de elaboração e apresentação da EGD e do PETIC são similares. No mapeamento dos desafios e das oportunidades da EGD compreendemos, mesmo que de maneira genérica, o cenário da estrutura da administração pública brasileira frente à necessidade de implantação de instrumentos de governança digital. Quando olhamos para as ameaças, fraquezas, oportunidades e forças identificadas no PETIC podemos observar a consolidação, em situações mais objetivas, do cenário genérico da administração pública federal elaborado pela EGD. Tem-se, assim, a consciência de que, neste momento, o nível de detalhamento é maior pela obviedade de dedicarem o processo de planejamento a um setor específico da administração pública federal. Isto consolida o esforço do diálogo, ainda no âmbito do planejamento, das políticas públicas no Brasil, no que se refere à governança digital, bem como o alinhamento desta questão às organizações e debates internacionais, o que fortalece sua propositura.


    A próxima seção é dedica a compreender o PDTIC como o instrumento responsável por identificar os encaminhamentos práticos para a resolução das ameaças e fraquezas e o aperfeiçoamento das oportunidades e forças para implantação da governança digital no Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão do Estado brasileiro.


    5 ASPECTOS DO PDTIC 2017-2019 DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO CONFORME A EGD


    Nesta seção, o objetivo é analisar o PDTIC, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, para o biênio 2017-2019 como efetiva ferramenta prática, sob a luz dos conceitos da governança digital, dos princípios e das orientações elaborados pela OCDE, transcritos na EGD 2016-2019 da administração pública federal, apresentada na seção anterior. As elaborações da OCDE e a EGD são documentos norteadores no que refere à formulação de políticas públicas para implementação de TICs, que visa melhor qualificar os procedimentos da gestão pública brasileira, e o PDTIC deve apresentar as ações práticas para tanto.


    O PDTIC é um instrumento de “diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e processos de tecnologia da informação que visa atender às necessidades tecnológicas de informação e comunicação do MP [Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão]” (Brasil, 2017, p. 8). Sendo esse ministério estratégico para o planejamento e gestão públicos no Brasil, a relevância do PDTIC é contundente, pois ao assumir o protagonismo deste instrumento, os demais órgãos da administração pública federal irão compreender a importância de elaboração dos seus próprios – como é identificado, por exemplo, no Ministério das Cidades, com o seu PDTIC para o biênio 2017-2018 (Brasil, 2016c).


    O objetivo do PDTIC é alinhar os recursos aplicados em TIC, eliminar o desperdício, garantir o controle, aplicar recursos no que é mais relevante e, por fim, melhorar o gasto público e o serviço prestado ao cidadão (Brasil, 2017). Esta afirmação, para além da escolha das próprias palavras, reflete o entendimento da governança digital segundo as orientações da OCDE e da EGD do Brasil.


    O PDTIC do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão será mais direto e conclusivo quanto às referências que utiliza para formatar tanto sua parte teórica quanto prática (suas ações), conforme exposto a seguir.


    Para subsidiar a elaboração do PDTIC/MP, os documentos utilizados foram o Plano Plurianual – PPA (2016-2019), o Plano Estratégico Institucional – PEI (2016-2019), a Estratégia de Governança Digital – EGD (2016-2019), o Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação – PETIC/MP (2016-2019) e o PDTI [Plano Diretor de Tecnologia da Informação] 2016 revisado, o Regimento Interno do MP (Brasil, 2017, p. 10, grifo nosso).


    Baseado nas formulações apresentadas, o PDTIC do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão elabora seus princípios, suas diretrizes e seus fundamentos, que são: utilizar, sempre que necessário, a contratação de serviços para tarefas executivas; realizar contratações conjuntas no âmbito do ministério, preferencialmente (de acordo com os princípios constitucionais da eficiência, art. 37, e economicidade, art. 70); buscar a padronização do ambiente de TIC, visando à integração de soluções de TIC no âmbito do ministério (Acórdão no 1.603/2008 do TCU); utilizar os padrões do governo eletrônico – eMAG, ePING e Padrões Web em Governo Eletrônico (ePWG) –; e priorizar os serviços públicos disponibilizados em meio digital (Brasil, 2016b; 2017).


    Dessa forma, foi elaborado um plano de metas e ações, composto por encaminhamentos referentes a “pessoas, infraestrutura, efetividade do gasto, governança, gestão, auditoria, transparência ativa, satisfação das áreas, integração entre as áreas de TIC, agregação de valor pela TIC, serviços e sistemas” (Brasil, 2017, p. 15). De acordo com as orientações da EGD e do PDTIC, são ações definidas como necessárias – em OEs, no inventário de necessidades do plano – aperfeiçoar a gestão de pessoas (OE 1), aperfeiçoar a infraestrutura (OE 2), melhorar a efetividade do gasto público em TIC (OE 3), aperfeiçoar a governança de TIC (OE 4), aperfeiçoar a gestão de TIC (OE 5), implantar a auditoria interna de TIC (OE 6), aprimorar a transparência ativa do ministério (OE 7), aumentar a satisfação das áreas de negócios dos serviços de TIC (OE 8), fortalecer a integração entre as áreas de TIC do ministério (OE 9), agregar valor ao ministério por meio da provisão de serviços e soluções de TIC (OE 10) e prover sistemas de informação (OE 11) (Brasil, 2017). No quadro 6, o plano de ação é apresentado de forma completa, assim como seus OEs, desdobrados em ações no PDTIC 2017-2019. A ilustração também busca representar, de forma inequívoca, um resumo do alinhamento entre essas ações e os princípios – e OEs – da EGD.


    QUADRO 6


    Iniciativas estratégicas e ações do plano de ação do PDTIC 2017-2019 em alinhamento com os princípios da EGD


    
      
        
        
      

      
        
          	
            EGD

          

          	
            PDTIC 2017-2019

          
        


        
          	
            Princípios

          

          	
            OE/ação

          
        


        
          	
            Segurança e privacidade

          

          	
            OE 2 – implantar o centro de segurança do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.


            OE 10 – contratar gestão de riscos e controles internos.

          
        


        
          	
            Compartilhamento da capacidade de serviço

          

          	
            OE 3 – estabelecer parcerias e termos de cooperação com outros órgãos e entidades públicas.


            OE 2 – elaborar plano de compartilhamento de infraestrutura entre o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e as unidades vinculadas.

          
        


        
          	
            Participação e controle social

          

          	
            OE 5 – implantar processo de comunicação com as partes interessadas sobre os resultados da gestão e do uso de TIC.

          
        


        
          	
            Simplicidade

          

          	
            OE 6 – implementar auditoria em processos de governança e de gestão.


            OE 1 – capacitação dos servidores em diversas plataformas.

          
        


        
          	
            Inovação

          

          	
            OE 8 – incorporar soluções de big data à arquitetura corporativa.


            OE 11 – desenvolver a Rede de Inovação no Setor Público (InovaGov), ferramenta na web para comunicação e construção de projetos de inovação.

          
        


        
          	
            Foco nas necessidades da sociedade

          

          	
            OE 4 – prover solução de impressão/digitalização.


            OE 8 – implantar o gerenciamento de relacionamento com o cliente.

          
        


        
          	
            Governo como plataforma

          

          	
            OE 9 – implantar governança dos dados e o Comitê de Governança Digital.


            OE 4 – executar o plano de aperfeiçoamento dos processos de governança de TIC.

          
        


        
          	
            Priorização de serviços públicos disponibilizados em meio digital

          

          	
            OE 5 – implementar plano de aumento da aderência dos sistemas geridos pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão aos padrões de governo (ePING e eMAG).


            OE 8 – adequar o tempo de resposta da TIC.

          
        


        
          	
            Abertura e transparência

          

          	
            OE 2 – prover infraestrutura para as novas ferramentas de governo eletrônico.


            OE 11 – desenvolver o painel de monitoramento do desempenho dos serviços públicos.

          
        

      
    


    Fonte: Brasil (2016b; 2017).


    Outro aspecto imprescindível para efetivação de qualquer política pública e contido nos princípios da OCDE é o planejamento orçamentário – previsão de recursos financeiros – do PDTIC, que é elaborado dividindo-se em investimento[6] (R$ 39.357.851,13) e custeio[7] (R$ 548.135.365,65), entre a Secretaria de Orçamento Federal (SOF) (R$ 2.886.327,78 e R$ 5.527.505,54, respectivamente), a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC) (R$ 34.844.980,00 e R$ 539.768.640,00) e a Secretaria do Patrimônio da União (SPU) (R$ 1.626.543,35 e R$ 2.839.220,11), gerando um total de R$ 587.493.216,78 (Brasil, 2017, p. 16). Esse montante revela a importância da política pública para o conjunto da administração pública federal, também identificada na articulação institucional para prover o orçamento necessário abrangendo não só o setor diretamente envolvido, SETIC, como outros, SPU e SOF, que são altamente disputados pelas diversas outras áreas, pela facilidade de (re)alocamento de recursos públicos – característica rara no ordenamento fiscal e orçamento brasileiro.


    Outra formulação relevante elaborada nesse PDTIC e que demonstra o nível de preocupação com o sucesso da política pública é o Plano de Risco, que irá fazer o exercício de mapear as variáveis (R) que representam riscos – no total, nove –, de forma detalhada, associando-as às metas e ações já descritas, assim como à compreensão da probabilidade, ao impacto, ao gatilho, à resposta e ao responsável. Nesse processo, destacam-se o contingenciamento orçamentário (R1) e a interferência política em questões técnicas (R3), de alta probabilidade de ocorrência e grande impacto (Brasil, 2017, p. 30). Ambas representam certo, mas compreensível, desconforto da parte técnica do ministério com as decisões políticas e, ao mesmo tempo, distanciamento da compreensão de que as decisões políticas tomadas são as que balizam as elaborações técnicas até aqui debatidas. No contingenciamento não há ação específica, até pela força técnico-política que essa decisão representa, enquanto para a interferência política é apontado aperfeiçoamento dos processos e da governança de TIC e implantação do Comitê de Governança Digital, ações que configuram maior fortalecimento burocrático de toda a política pública. No entanto, como demonstrado, a EGD brasileira é um movimento político alinhado à conjectura político-econômica internacional, assim sendo, maior endurecimento burocrático poderia significar obstáculo às mudanças ensejadas em outros momentos ou mesmo revisões, o que não é o caso, devido ao forte alinhamento político e técnico desde a EGD e OCDE, passando pela PETIC e, mais uma vez, refletido no PDTIC, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. As respostas aos riscos destacados são de repensar o plano de ação, na questão orçamentária, e revisar a estratégia de TIC, sendo esta última mais complicada devido à envergadura consolidada interna e externamente ao Brasil.


    Por fim, no outro extremo, o único risco identificado com baixa probabilidade de ocorrência, mas de alto impacto, é o R9, mudanças nas normas legais, que tem como ações o aperfeiçoamento dos processos de gestão da TIC e o aperfeiçoamento da transferência de conhecimento (Brasil, 2017, p. 32). São ações que visam ao fortalecimento da política pública de forma transversal dentro da administração pública federal brasileira, em outros termos, trata-se de consolidar a ideia de que a governança digital deve ser preocupação de todos os setores e servidores que compõem essa administração. Isso porque, quando se pensa em processos de gestão, fala-se diretamente de pessoas e do seu método em gerir os recursos e instrumentos, neste caso, públicos, criando uma cultura administrativa. Em relação à transferência de conhecimento, além de cultura administrativa, ela requer consolidar os conceitos e princípios fundadores da EGD no Brasil e que são base das demais formulações normativas e de políticas públicas no assunto.


    6 CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Na eminência das transformações resultantes da intensa integração das TICs ao cotidiano social e institucional, reformulando, inclusive, as formas de diálogo, comunicação e interação, os Estados nacionais e subnacionais se veem obrigados a adequar seus processos, toda a burocracia estatal, políticas públicas e serviços públicos às novas condições. Isso significa transferir todo um conjunto de práticas, regras e costumes, fundados na pessoalidade, para um patamar que, a depender da compreensão daqueles que estiverem à frente dos governos, estabelecerá um novo paradigma institucional para os regimes democráticos.


    Atentas, as organizações internacionais, de papéis diversos, vêm elaborando nas últimas décadas documentos técnicos e pesquisas com o objetivo de formular conceitos, construir políticas e instituir diretrizes e princípios para influenciar nações. Entre as principais está a OCDE, que fornece a base para os documentos normativos e técnicos da administração pública federal brasileira. Esta escolha demonstra o objetivo do Brasil em se alinhar globalmente às orientações não só de reforma da gestão pública, que as TICs em si configuram, mas também de visão política da própria administração pública, e aponta, principalmente, a disposição desta para a organização econômica capitalista global. Isso porque a função originária da OCDE é ser instrumento de apoio às políticas macroeconômicas dos países-membros e dos parceiros, ampliando seu espaço de atuação para outras áreas como educação e, tema deste trabalho, a governança digital.


    Por fim, o diálogo proposto entre a EGD 2016-2019, da administração pública federal, e os documentos da OCDE sobre o tema consolida o alinhamento político-teórico do Brasil com esse entendimento global. O PETIC 2016-2019 e o PDTIC 2017-2019 são objetos que reforçam esse alinhamento, mas também demonstram o nível de comprometimento quando da formulação das ações e políticas a serem implantadas por um dos principais ministérios, o Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, do governo federal brasileiro.


    Não há, no entanto, descrito nesses documentos o entendimento sobre o acesso e o uso tanto da internet como das TICs por parte dos setores mais populares da sociedade. Estabelecem compreensão implícita de que todos e todas, independentemente da realidade econômica e social de cada um, detêm condições de adquirir essas novas tecnologias com acesso satisfatório à rede mundial de computadores para, assim, usufruírem das políticas e dos serviços públicos que deverão ser disponibilizados digitalmente. De fato, há menções sobre essa complexidade, mas inexiste uma orientação contundente em conformidade com a relevância dessa questão, pois, se aventarmos, como a própria OCDE aponta, que as inovações em TIC são centrais na economia capitalista global, então seu acesso é restrito seja pelo preço ou pela capacidade de cada nação de receber ou produzir esses produtos. Assim, devem ser centrais na EGD de qualquer nação políticas públicas orientadas a solucionar esse problema.


    REFERÊNCIAS


    BRASIL. Estratégia Geral de Tecnologia da Informação. Brasília: SISP, 2008.


    ______. Decreto no 8.414, de 26 de fevereiro de 2015. Institui o programa Bem Mais Simples Brasil e cria o Conselho Deliberativo e o Comitê Gestor do Programa. Diário Oficial da União, Brasília, 27 fev. 2015a.


    ______. Decreto no 8.578, de 26 de novembro de 2015. Aprova a estrutura regimental e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão e das funções de confiança do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e dispõe sobre a criação da Comissão de Transição e Inventariança da extinta Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República. Diário Oficial da União, Brasília, p. 5, 27 nov. 2015b. Seção 1.


    ______. Decreto no 8.638, de 15 de janeiro de 2016. Institui a Política de Governança Digital no âmbito dos órgãos e das entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. Diário Oficial da União, Brasília, 18 jan. 2016a.


    ______. Estratégia de Governança Digital da administração pública federal 2016-2019. Brasília: MP, 2016b.


    ______. Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2017-2018. Brasília: Ministério das Cidades, 2016c.


    ______. Planejamento Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação 2016/2019. Brasília: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2016d.


    ______. Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação (PDTIC) 2017-2019. Brasília: Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, 2017.


    BRESSER-PEREIRA, L. C. Reforma da nova gestão pública: agora na agenda da América Latina, no entanto... Revista do Serviço Público, ano 53, n. 1, jan./mar. 2002.


    CARDONHA, J.; QUEIROZ, J. J. Modernidade: globalização e exclusão. São Paulo: Imaginário, 1996.


    CASTELLS, M. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999.


    ______. Comunicación y poder. Madrid: Alianza Editorial, 2009.


    CUNHA, M. A. V. C.; MIRANDA, P. R. de M. O uso de TIC pelos governos: uma proposta de agenda de pesquisa a partir da produção acadêmica e da prática nacional. Revisa Organizações e Sociedade, Salvador, v. 20, n. 66, p. 543-566, jul./set. 2013.


    DINIZ, E. H. et al. O governo eletrônico no Brasil: perspectiva histórica a partir de um modelo estruturado de análise. Revista de Administração Pública, Rio de Janeiro, v. 43, n. 1, p. 23-48, jan./fev. 2009.


    FRANK, A. G. et al. A systematic analysis for multi-criteria evaluation of product development investments. Production, São Paulo, v. 21, n. 4, 2011.


    GRÖNLUND, A. Electronic government: design, applications, and management. Hershey: Idea Group, 2002.


    OECD – ORGANISATION FOR ECONOMIC CO-OPERATION AND DEVELOPMENT. The case for e-government: excerpts from the OECD report “The E-Government Imperative”. OECD Journal on Budgeting, v. 3, n. 1, 2003. Disponível em: <https://www.oecd.org/gov/budgeting/43496369.pdf>.


    ______. OECD principles of corporate governance. Paris: OECD, 2004. Disponível em: <http://www.oecd.org/corporate/ca/corporategovernanceprinciples/31557724.pdf>.


    ______. Recommendation of the council on digital government strategies. [s.l.]: OECD, 2014. Disponível em: <http://www.oecd.org/gov/digital-government/recommendation-on-digital-government-strategies.htm>.


    PRADO, O. Governo eletrônico, reforma do estado e transparência: o programa de governo eletrônico no Brasil. 2009. Tese (Doutorado) – Escola de Administração de Empresas de São Paulo, São Paulo, 2009.


    REINHARD, N.; DIAS, I. Categorization of e-gov initiatives: a comparison of three perspectives. In: CONGRESO INTERNACIONAL DEL CENTRO LATINOAMERICANO DE ADMINISTRACIÓN PARA EL DESARROLLO SOBRE LA REFORMA DEL ESTADO Y DE LA ADMINISTRACIÓN PÚBLICA, 10., 2005, Santiago, Chile. Anales... Santiago: CLAD, 2005.


    SANTOS, M. H. de S. Análise da revisão do Plano Diretor de Araraquara-SP (2014): em discussão o papel do Legislativo e os pilares da participação no planejamento urbano. 2018. Dissertação (Mestrado) – Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, São Paulo, 2018.


    SANTOS, M. H. de S.; SERAFIM, M. P. Open Government Partnership (OGP) como inovação no setor público: análise acerca da matriz inovativa e da tecnologia emergente. In: CONGRESO INTERNACIONAL DEL CENTRO LATINOAMERICANO DE ADMINISTRACIÓN PARA EL DESARROLLO SOBRE LA REFORMA DEL ESTADOY DE LA ADMINISTRACIÓN PÚBLICA, 23., 2018, Guadalajara, México. Anales… Guadalajara: CLAD, 2018.


    SORJ, B. Brasil@povo.com: a luta contra a desigualdade na sociedade da informação. Rio de Janeiro: Jorge Zahar; Brasília: Unesco, 2003.


    TCU – TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO. Acórdão no 1.603, de 2008. [s.l.] TCU, 2008. Disponível em: <https://bit.ly/32eHevv>.


    UN – UNITED NATIONS. Benchmarking e-government: a global perspective. [s.l.]: UN; ASPA, 2002.


    ______. E-government survey 2008: from e-government to connected governance. New York: UN, 2008.


    NOTAS

    


    
      
        [1]. Administrador público; mestre em ciências sociais pela Faculdade de Ciências e Letras da Universidade Estadual Paulista (Unesp); e doutorando em política científica e tecnológica no Instituto de Geociências da Universidade Estadual de Campinas (IG/Unicamp). E-mail: <mhsouzasantos@gmail.com>.

      


      
        [2]. “The differences are not just semantic and may reflect priorities in government strategies.”

      


      
        [3]. O Plano Marshall, implementado a partir de 1947, era o plano econômico dos Estados Unidos para auxiliar na reconstrução dos países europeus devastados pela Segunda Grande Guerra. O plano recebe o nome do secretário de governo dos Estados Unidos, George Marshall.

      


      
        [4]. Disponível em: <http://www.oecd.org/about>.

      


      
        [5]. Disponível em: <http://www.oecd.org/about>.

      


      
        [6]. Segundo o PDTIC do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a definição de capital (investimento) é a dotação orçamentária para o planejamento e a execução de obras e aquisição de instalações, equipamentos e material permanente (Brasil, 2017).

      


      
        [7]. Segundo o PDTIC do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, a definição de custeio é a dotação necessária à manutenção de serviços e à manutenção da ação da administração, por exemplo, o pagamento de pessoal, de material de consumo e a contratação de serviços de terceiros (Brasil, 2017).

      

    

  


  
    GROWTH, EQUITY, AND THE LABOR MARKET: NORDIC LESSONS FOR BRAZIL[1]


    Thomas J. Trebat[2]


    Brazil has been facing serious employment and income distribution problems and its economy has grown at an anemic pace for a considerable period of time. This article argues for a reinvigorated policy discussion in Brazil around issues of labor market reforms and those social benefit programs most closely linked to labor demand and supply. It does so by bringing to bear on the Brazilian case the successful experience of the Nordic economies in balancing policies to provide labor flexibility to firms while extending security to workers, a system often referred to as “flexicurity”. While cautioning against a simplistic “copy and paste” approach, the underlying principles of flexicurity are used to evaluate potential reforms in Brazil labor law and regulation.


    Keywords: Nordic economic model; comparative country studies; national labor policy; Brazilian labor market; OECD members countries labor market.


    CRESCIMENTO, EQUIDADE E O MERCADO DE TRABALHO: LIÇÕES NÓRDICAS PARA O BRASIL


    O Brasil tem enfrentado sérios problemas de empregabilidade e de distribuição de renda. Adicionalmente sua economia tem crescido a um ritmo anêmico por um período considerável de tempo. Este artigo defende uma discussão política revigorada no Brasil em torno de questões de reformas do mercado de trabalho e dos programas de benefícios sociais mais estreitamente ligados à demanda e à oferta de mão de obra. Ele o faz ao trazer para o caso brasileiro a experiência bem-sucedida das economias nórdicas em equilibrar políticas para proporcionar flexibilidade trabalhista às empresas enquanto estende a segurança aos trabalhadores, um sistema frequentemente referido como “flexigurança”. Embora advertindo contra uma abordagem simplista de “copiar e colar”, os princípios subjacentes da flexigurança são usados para avaliar reformas potenciais na legislação e regulamentação trabalhista brasileira.


    Palavras-chave: modelo econômico nórdico; estudos comparativos dos países; política de trabalho nacional; mercado de trabalho brasileiro; mercado de trabalho dos países-membros da OCDE.


    CRECIMIENTO, EQUIDAD Y EL MERCADO LABORAL: LECCIONES NÓRDICAS PARA BRASIL


    Brasil se enfrenta a graves problemas de empleo y de distribución del ingreso. Adicionalmente su economía ha crecido a un ritmo anémico durante un periodo de tiempo considerable. Este artículo aboga por un renovado debate político en Brasil en torno a las reformas del mercado laboral y a los programas de prestaciones sociales más estrechamente relacionados con la oferta y la demanda de trabajo. Para ello, se hace referencia a la experiencia exitosa de las economías nórdicas en cuanto a equilibrar las políticas para proporcionar flexibilidad laboral a las empresas y, al mismo tiempo, ampliar la seguridad de los trabajadores, un sistema que suele denominarse “flexicurity”. Aunque se advierte del peligro de un enfoque simplista de “copiar y pegar”, los principios subyacentes de la flexicurity se utilizan para evaluar las posibles reformas de la legislación y la reglamentación laboral de Brasil.
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    1 INTRODUCTION


    This much is clear Brazil is facing serious employment and income distribution problems and its economy is growing at an anemic pace. In part, this is due to historical factors, such as the migration of unskilled labor from rural areas to poorly prepared urban centers. The problem has been exacerbated by globalization, the stubborn persistence of informality in the workplace, a fall in demand for uneducated workers, and weak public finances. Political and ideological divisions in Brazil, which have grown in recent decades, have prevented sustained policy discussion on labor market reforms and social benefit programs related to labor demand and supply. To be fair, Brazil faces many policy issues which demand attention simultaneously, pension and tax reform, for example, and measures to assure fiscal stability and to expand or contract social benefit programs. Yet the heated policy debates rarely draw attention to direct and indirect impacts of particular proposals on labor market performance.


    The employment trends were worrisome in Brazil even before the Covid-19 pandemic of 2020 dealt a devastating blow to economic growth and employment and caused an uptick in informality (i.e., “bad jobs”), as shown by data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE), the most important official Brazilian source of economic statistics.[3] Sources of household incomes for many millions of workers and their dependents have been made precarious and poverty is on the rise (IBGE, 2019). True, emergency social programs in 2020 have cushioned some of the blow. The impact of the Covid-19 crisis on household incomes would have been far worse without income support payments from the federal government in 2020 (a program known as Auxílio Emergencial). However, Brazil’s fiscal finances are unable to continue these emergency support programs for any sustained period of time as the public debt to gross domestic product (GDP) ratio is already approaching 100%, according to IMF (2020) Fiscal Monitor data.


    What to do? The central argument in this paper is that the perennial problem of growth and equity in Brazil calls out for a re-examination of the interrelationship between labor market policies and social insurance programs. If the major economic problem facing Brazil really is employment, this points to the centrality of reform in labor market institutions. In this respect, the prospect of Brazil becoming a member of the Organisation for Economic Cooperation and Development (OECD) provides a timely opportunity to reflect upon labor reforms and labor market performance in comparative perspective.


    The approach here is rooted in the historical experience of the Nordic countries – Sweden, Denmark, Finland, and Norway, to be specific. Over decades and through many economic cycles, these economies have performed well with respect to the rest of the OECD in terms of growth and social wellbeing compared to the rest of the OECD. While these countries have important differences among themselves, together they present an economic model that combines efficiency (i.e., relatively high economic growth rate and level of GDP per capita over time) and equity (reasonably egalitarian distributions of income and wealth). The Nordic economic model, in other words, stands in repudiation of common policy notions that countries must sacrifice economic growth for greater equity or, conversely, sacrifice egalitarianism in the name of economic growth. The Nordic countries seem to be able to pursue both objectives very successfully and have done so for a very long time. They are doing something right.


    Appealing as the Nordic model of labor market institutions may seem, it has not made an impact on scholarly debate or on public policy reforms in Brazil or anywhere else in Latin America, with the possible (and only partial) exceptions of Costa Rica and Uruguay. This neglect could be due to an erroneous understanding of what the Nordic model is and its relevance for Brazil and Latin America which seem so vastly different in so many ways. A “copy and paste” approach to incorporating best practices from Nordic labor market policies would be absurd. At the same time, the Nordic experience should not be dismissed as irrelevant to Brazil because of preconceived ideas of “Nordic exceptionalism”. These four countries are not egalitarian because of some unique mutation of the human spirit that only appeared in Scandinavia; they are egalitarian because their labor market institutions and social programs are designed to produce greater equality and higher growth.


    This paper is organized as follows. First, it is important to have the recent Brazilian context in mind. In section 2, Brazilian labor markets are described, emphasizing a “Golden Age” of labor market development from 2003-2014 as well as the aftermath of this period. In section 3, the Nordic economic model is described in a general way, highlighting how these economies stand out from the rest of the OECD. Section 4 is a deeper dive into the Nordic flexicurity model to understand its labor market institutions and the design principles and policy mechanisms that account for its success and section 5 summarizes the main characteristics of the institutional design of the Nordic labor market. Section 6 returns to the contemporary debate in Brazil in the light of the Nordic model and offers suggestions of practical policy relevance for Brazil. Section 7 provides brief conclusions.


    2 THE LABOR MARKET CONTEXT IN BRAZIL


    In the decade following the democratic Constitution of 1988, which guaranteed essential social rights to all Brazilians, Brazil was buffeted by succession of economic crises.[4] Its track record in terms of employment and equality in the 1990s was disappointing as the national focus turned to measures to subdue inflation and stabilize public finances.[5] Informality, already entrenched in the labor market, rose during the 1990s and economic growth was anemic. Income distribution in Brazil remained highly unequal. By the early 2000s, however, with macroeconomic stability, economic growth in Brazil resumed and the economy was in a position to benefit greatly from more favorable global economic conditions, including a sustained rise in commodity prices and expanding world trade.[6]


    It was in the period from 2003 to 2014, years in which the Brazilian Workers Party (Partido dos Trabalhadores – PT) held the presidency, that Brazil seemed to “turn a corner” in such labor market indicators as median real income, participation rates, and job creation (Kerstenetzky and Machado, 2018). In this so-called “golden age”, labor incomes rose, informality receded, and formal labor contracts became more widespread. New social benefit programs, especially the iconic conditional cash transfer program known as Bolsa Família, were strengthened through improved targeting and increased funding. Educational progress continued by numerous measures, including achieving near universal enrollments in primary grades and a vast expansion of higher education enrollments. New federal funding was dedicated to health to make it more accessible throughout the nation (Fishlow, 2011). It was particularly striking that Brazil finally recorded progress in reducing the Gini coefficient of income inequality and lifted millions above the poverty level.


    Granted these improvements occurred from the starting point of high inequality, the fact that there was any social progress at all was indeed noteworthy and fueled a generalized optimism in Brazil about the future based upon the emergence of a new middle class (Neri, 2008). Kerstenetzky and Machado (2018, p. 552), in a seminal review of labor markets in Brazil, summed up the quantitative indicators as follows: “In the wake of new labor market and social policies, economic growth boosted by favorable external conditions was finally reconciled with poverty reduction and a decline in economic inequality. Poverty dropped to 13% of the population in 2014, down from 36% in 1995; inequality, from a Gini Index of .60 in 1995 to .52 in 2014”. During this relatively recent period, Brazil was able to redistribute income in two ways: first, by wage compression and, thus, redistribution of labor incomes; second, through more effective use of taxes and transfers to increase household disposable incomes. Of the two, the redistribution of market incomes was the most important (López-Calva and Lustig, 2010).


    The Brazilian labor market reform effort during the “Golden Age” was accomplished via measures to increase formal employment (e.g., jobs with employment protections set forth in Brazilian labor law) and to diminish the widespread use of informal working arrangements for individuals and for entire companies. Informality is a structural feature of emerging economies, but perhaps nowhere more so than in Brazil and Latin America (Ulyssea, 2020). Across Latin America, informality in its various manifestations (i.e., jobs variously referred to as “bad”, “insecure”, “unprotected”, “low paying”) typically affects one-half or more of the labor force. In this respect, the decline in informality in Brazil was notable as it indicated progress toward formalization. As of 2014, informality remained high in agriculture and in construction, but had declined to lower levels in industry and in services more concentrated in the urban areas (Kerstenetzky and Machado, 2018).


    Changes in Brazilian labor market regulation contributed to extending employment protections to more workers. Factors such as a growth in the size of Brazilian firms played a role, as did increased enforcement of labor laws and simplifications in the tax code. Changes occurred as well in labor legislation. An important innovation was a sort of “light formalization” which provided some essential protections to previously informal workers, while stopping short of “full-blown” formalization. Contributions to the government pension system (administered in Brazil by the Instituto Nacional do Seguro Social – INSS) by previously informal workers, such as domestic workers, were facilitated as was access for these workers to old age pensions, maternity leave, and work accident and health insurance (Kerstenetzky and Machado, 2018). These workers also gained the ability to protest unfair working conditions in Brazil’s labor court system.


    Other policy measures were at work during the period of “jobs-rich” growth prior to 2015. In particular, significant increases occurred in the real value of the national minimum wage and were important to increasing labor incomes. Brazil has no institution comparable to the centralized wage negotiations between employers and workers in the Nordic countries, but the minimum wage plays a somewhat analogous role. The minimum wage is set centrally by the federal government, taking into account cost-of-living considerations and productivity indicators and has a wide impact in the labor market and beyond.


    The minimum wage level is influential in raising the wage floor and boosting a range of social benefit payments which are indexed to the national minimum wage. Saboia and Hallak Neto (2018) and Hoffman (2018) observe that the minimum wage in Brazil not only reduces wage inequality (i.e., produces wage compression), but also raises household disposable income (i.e., income after taxes and transfers). In short, “It [the minimum wage] also indexes basic pensions and constitutionally defined social benefits. It is through these non-labor market channels that the minimum wage affects the incomes of around 40% of the Brazilian population, most of whom live in households with per capita income below the median income” (Kerstenetzky and Machado, 2018, p. 556). In 2018, 57.6% of observed household income per capita was equal to or less than the value of the minimum wage in force in that year (IBGE, 2019, p. 49).


    As Brazil’s minimum wage adjustment is somewhat analogous to the centralized wage-setting mechanism in the Nordic economies, its mechanism is worth a closer look. Between 1994 and 2006, adjustments in the minimum wage were made following political agreement between the Executive and Congress. Starting in 2007, the previous discretionary arrangement was replaced by a rule whereby the minimum wage was readjusted at the beginning of each year by the National Consumer Price Index (Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC) in the previous year plus the GDP variation of the two previous years earlier, if GDP growth was positive. The rule was adopted informally at first and then, in 2011, codified in legislation for the period 2016-2019. There is currently no predefined rule for the readjustment of the minimum wage for future years.[7]


    The changes produced in the real value of the minimum wage can be seen in the table 1 below. As Brazilian GDP grew on average 3.5% per annum between 2007 and 2014, the minimum wage grew markedly in real terms between 2003 and 2014. As Brazilian GDP reversed direction and declined in 2015 and 2016, the increase in the minimum wage in 2017-2019 has been limited to just the INPC of the previous year. As we can see in table 1, the minimum wage grew in real terms between 2003 and 2016, but growth decelerated dramatically in the following period. For example, between January 2003 and December 2016, the monthly growth in purchasing power parity (PPP) terms was 0.56% and 0.39%, in terms of constant prices (deflated by INPC). These growth rates declined to just 0.13% and 0.09%, respectively, in the period from January 2015 to December 2019.


    TABLE 1


    Brazil: level and growth rate of the nominal and real minimum wage between 2003 and 2019 in selected periods


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            Level

          

          	

          	
            CAGR (% per yer)

          
        


        
          	

          	
            Jan./2003

          

          	
            Jan./2014

          

          	
            Jan./2019

          

          	
            2003-2014

          

          	
            2015-2019

          
        


        
          	
            Nominal minimum wage (R$)

          

          	
            200.00

          

          	
            724.00

          

          	
            998.00

          

          	

          	
            12.41

          

          	
            4.84

          
        


        
          	

          	
            Level (Jan./2003 = 100%)

          

          	

          	
            CMGR (% per month)

          
        


        
          	
            Real minimum wage

          

          	
            Jan./2003

          

          	
            Dec./2014

          

          	
            Dec./2019

          

          	
            Jan./2003-Dec./2014

          

          	
            Jan./2015-Dec./2019

          
        


        
          	
            PPP (constant 2011 international US$)

          

          	
            100.00

          

          	
            241.64

          

          	
            278.65

          

          	

          	
            0.62

          

          	
            0.13

          
        


        
          	
            Constant prices (deflated by INPC)

          

          	
            100.00

          

          	
            186.98

          

          	
            197.03

          

          	

          	
            0.44

          

          	
            0.09

          
        

      
    


    Source: Ipea (2020).


    Obs.:


    1. CAGR – Compound Annual Growth Rate.


    2. CMGR – Coumpond Monthly Growth Rate.


    Looking back upon this period prior to 2015, it is possible to point to positive employment outcomes, although a change in data collection methodology in 2014 hinders analysis. The open unemployment rate declined from 9% in 2002 to 7% in 2014 (IETS apud Kerstenetzky and Machado, 2018, p. 555). Labor market participation rates seem to have declined somewhat before leveling off at about 65% of the population older than 15 years of age for reasons not completely clear (IBGE, 2020 apud Kerstenetzky and Machado, 2018, p. 555). The lower participation rate could be attributable to an exit by older workers, who were more able to rely on improved government social programs, pensions and old age support (Fagnani, 2017; Lavinas and Gentil, 2020). Certainly, the rise in household incomes (due to such programs as Bolsa Família) allowed families to be less reliant on income earned by their younger members entering the workforce prematurely. Youth participation rates declined from 63% to 59% (IETS apud Kerstenetzky and Machado, 2018, p. 555). Instead of prematurely entering the labor force, young people probably were able to continue for longer periods of time in school.


    Evidence on the educational front points to a strong increase in average years of schooling attained by the Brazilian workforce (Fishlow, 2011). Increasing scholastic achievement also contributed to improved labor market performance. While only 32% of workers had reached 11 years of schooling in 2002, fully 52% had reached this level by 2014 (IETS apud Kerstenetzky and Machado, 2018, p. 556). Education premiums contracted at almost all levels and no acute shortage of high-skilled workers was evident.


    Many of the improvements in labor market indicators appeared to reflect benefits obtained by youth and other excluded, hard-to-reach groups within the society. The percentage of those employed in domestic services, the epitome in Brazil and in Latin America of “bad jobs”, declined between 2003-2014. Maids, in particular, an occupation in which women account for almost 90% of employment, benefited from the “light formalization” regulations mentioned earlier (PNAD apud Kerstenetzky and Machado, 2018, p. 564-565).


    As suggested in this review of the “Golden Age” of increased formalization in Brazilian labor markets, progress slowed considerably after 2014. This was a period in which Brazil was convulsed by a long-running political crisis, resulting in the impeachment of the president Dilma Rousseff in 2016. This trauma was followed by a interregnum under the weak interim government of president Michel Temer, between August 2016 and end of 2018. For other reasons as well, including the external sector, the period from 2015-2020 as a whole was one of low economic growth in Brazil. Preoccupied by fears of rising public deficits, public policy moved away from a focus on labor markets and social benefit programs which had been important to the employment and equity advances in the beginning of the century.


    The available data on post-2014 trends goes to early 2020 and the eve of the damage caused to the broader economy by Covid-19 (see table 2 below). Open unemployment increased from 7.5% in 2014 to more than 12% in 2018 and has continued to rise in the aftermath. Youth (18-24) unemployment increased from 13% to 22% of the cohort. The average wage in real terms was almost stagnant from 2015 to 2019, indicating no increase whatsoever in household purchasing power arising from market incomes. All of these indicators presumably worsened during the 2020 pandemic. The Gini coefficient reversed direction following 2014, rising from 0.526 to 0.545 by 2018. Perhaps most emblematic of this post-2014 period of stagnation in the Brazilian labor market was the resurgence of informality from 39% in 2014 to 41% in 2019 (see graph 1 below).


    TABLE 2


    Brazil: selected labor market indicators between 2012 and 2018


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            2012

          

          	
            2013

          

          	
            2014

          

          	
            2015

          

          	
            2016

          

          	
            2017

          

          	
            2018

          
        


        
          	
            1. Participation rate (%)

          

          	
            61.5

          

          	
            61.7

          

          	
            61.2

          

          	
            61.8

          

          	
            61.8

          

          	
            62.2

          

          	
            62.0

          
        


        
          	
            1.1 Women

          

          	
            50.7

          

          	
            51.3

          

          	
            50.9

          

          	
            51.5

          

          	
            52.0

          

          	
            52.7

          

          	
            52.9

          
        


        
          	
            1.2 Men

          

          	
            73.2

          

          	
            73.2

          

          	
            72.5

          

          	
            73.0

          

          	
            72.5

          

          	
            72.5

          

          	
            72.0

          
        


        
          	
            1.3 White population

          

          	
            62.1

          

          	
            62.3

          

          	
            61.7

          

          	
            62.2

          

          	
            62.7

          

          	
            62.9

          

          	
            62.8

          
        


        
          	
            1.4 Black and brown population

          

          	
            61.0

          

          	
            61.2

          

          	
            60.8

          

          	
            61.5

          

          	
            61.1

          

          	
            61.6

          

          	
            61.4

          
        


        
          	
            1.5 Youth (14-29)

          

          	
            60.7

          

          	
            60.4

          

          	
            59.0

          

          	
            59.9

          

          	
            59.3

          

          	
            60.6

          

          	
            60.4

          
        


        
          	
            2. Unemployment rate (%)

          

          	
            7.3

          

          	
            7.2

          

          	
            6.9

          

          	
            8.8

          

          	
            11.5

          

          	
            12.5

          

          	
            13.0

          
        


        
          	
            2.1 Women

          

          	
            9.1

          

          	
            9.1

          

          	
            8.5

          

          	
            10.5

          

          	
            13.1

          

          	
            14.6

          

          	
            13.8

          
        


        
          	
            2.2 Men

          

          	
            6.0

          

          	
            5.8

          

          	
            5.7

          

          	
            7.5

          

          	
            10.2

          

          	
            10.9

          

          	
            10.6

          
        


        
          	
            2.3 White people

          

          	
            6.0

          

          	
            5.8

          

          	
            5.6

          

          	
            7.2

          

          	
            9.3

          

          	
            10.0

          

          	
            9.5

          
        


        
          	
            2.4 Black ou brown population

          

          	
            8.5

          

          	
            8.5

          

          	
            8.1

          

          	
            10.2

          

          	
            13.4

          

          	
            14.6

          

          	
            14.1

          
        


        
          	
            2.5 Youth (14-29)

          

          	
            13.2

          

          	
            13.2

          

          	
            13.0

          

          	
            16.3

          

          	
            21.6

          

          	
            22.6

          

          	
            22.3

          
        


        
          	
            3. Employment level (millions of persons)

          

          	
            89.2

          

          	
            90.7

          

          	
            91.9

          

          	
            92.2

          

          	
            90.8

          

          	
            91.1

          

          	
            92.3

          
        


        
          	
            3.1 Women

          

          	
            37.7

          

          	
            38.6

          

          	
            39.2

          

          	
            39.3

          

          	
            39.1

          

          	
            39.5

          

          	
            40.4

          
        


        
          	
            3.2 Men

          

          	
            51.5

          

          	
            52.1

          

          	
            52.7

          

          	
            52.9

          

          	
            51.7

          

          	
            51.6

          

          	
            51.9

          
        


        
          	
            3.3 White population

          

          	
            43.5

          

          	
            43.7

          

          	
            44.0

          

          	
            43.5

          

          	
            42.3

          

          	
            41.8

          

          	
            41.7

          
        


        
          	
            3.4 Black and brown population

          

          	
            45.1

          

          	
            46.4

          

          	
            47.2

          

          	
            48.0

          

          	
            47.6

          

          	
            48.4

          

          	
            49.6

          
        


        
          	
            3.5 Youth (14-29)

          

          	
            27.9

          

          	
            27.5

          

          	
            26.8

          

          	
            26.1

          

          	
            24

          

          	
            24.3

          

          	
            23.7

          
        


        
          	
            4. Average labor income (R$ 2018)

          

          	
            2,065

          

          	
            2,137

          

          	
            2,218

          

          	
            2,124

          

          	
            2,134

          

          	
            2,114

          

          	
            2,163

          
        


        
          	
            4.1 Women

          

          	
            1,704

          

          	
            1,766

          

          	
            1,853

          

          	
            1,784

          

          	
            1,823

          

          	
            1,808

          

          	
            1,874

          
        


        
          	
            4.2 Men

          

          	
            2,323

          

          	
            2,406

          

          	
            2,483

          

          	
            2,371

          

          	
            2,364

          

          	
            2,343

          

          	
            2,382

          
        


        
          	
            4.3 White population

          

          	
            2,631

          

          	
            2,714

          

          	
            2,820

          

          	
            2,693

          

          	
            2,764

          

          	
            2,715

          

          	
            2,796

          
        


        
          	
            4.4 Black and brown population

          

          	
            1,504

          

          	
            1,567

          

          	
            1,621

          

          	
            1,579

          

          	
            1,545

          

          	
            1,566

          

          	
            1,608

          
        


        
          	
            4.5 Youth (14-29)

          

          	
            1,410

          

          	
            1,450

          

          	
            1,469

          

          	
            1,418

          

          	
            1,399

          

          	
            1,391

          

          	
            1,366

          
        


        
          	
            5.Gini Index (household income)

          

          	
            0.540

          

          	
            0.533

          

          	
            0.526

          

          	
            0.524

          

          	
            0.537

          

          	
            0.538

          

          	
            0.545

          
        


        
          	
            6. Poverty (%)¹

          

          	

          	

          	

          	

          	

          	

          	
        


        
          	
            6.1 Less than US$ 1.90 PPP/day (2011)

          

          	
            5.8

          

          	
            5.1

          

          	
            4.5

          

          	
            4.9

          

          	
            5.8

          

          	
            6.4

          

          	
            6.5

          
        


        
          	
            6.2 Less than US$ 5.50 PPP/day (2011)

          

          	
            26.5

          

          	
            24.9

          

          	
            22.8

          

          	
            23.7

          

          	
            25.5

          

          	
            26.0

          

          	
            25.3

          
        

      
    


    Sources: IBGE (2019; 2020).


    Note: 1 Percentage distribution of persons residing in private domiciles according to real household income per capita.


    Obs.: All data are from IBGE (2020), except Gini Index and poverty data, which are from IBGE (2019), respectively p. 52 and p. 59.


    GRAPH 1


    Brazil: informality between 2012 and 2019


    (% of total employment)


    [image: ]


    Sources: IBGE (2020); IBGE (2019) apud Loschi (2020).


    This period in the Brazilian economy following the accession of president Temer, in 31 August 2016, who was succeeded by president Jair Bolsonaro January 1, 2019, can be described in terms of the relative loss of focus on labor markets and social benefit programs, with some exceptions (see table 3 below for a list of the relevant legislation enacted or proposed). The major piece of legislation was a loosening in 2017 of employment protection legislation (EPL) codified in the Brazilian Code of Labor Legislation (Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT). Funding shrank, or dried up altogether, for vocational training programs (such as Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec), programs aimed at unemployed youth (such as Jovem Aprendiz), ambitious programs (such as Fundo de Financiamento Estudantil – Fies) to fund higher education in the expanding university system, and so on. The Brazilian unemployment benefit programs, small in scale in any case, were not significantly expanded or updated. The other major piece of legislation (in addition to the Labor Code Reform of 2017) affecting the labor market was the Auxílio Emergencial Program enacted in early 2020 to counter the effects of the Covid-19 crisis.[8] While means-tested to some extent, the program was clearly intended to be a temporary income support and not related to broader efforts to shore up the labor market.


    TABLE 3


    Main changes in Brazilian labor market legislation between 2017 and 2020


    
      
        
        
        
      

      
        
          	
            Reform measure enacted or proposed

          

          	
            Date of enactment

          

          	
            Principal provisions

          
        


        
          	
            Reform of Brazilian Labor Code (CLT)

          

          	
            2017

          

          	
            Allows worker-management agreements to supersede labor legislation.


            Suspends obligatory union dues.


            Outsourcing made easier.


            Labor disputes more difficult to pursue.

          
        


        
          	
            Cartão Verde e Amarelo

          

          	
            2019

          

          	
            Extends “lighter formalization” for hiring of younger workers (ages 18-29).

          
        


        
          	
            Administrative reform in public sector

          

          	
            Proposed


            2020

          

          	
            Reduces government expenses with public sector payroll.


            Makes employment stability more difficult.


            Executive gains power to extinguish jobs, functions, benefits.

          
        

      
    


    Author’s elaboration.


    3 THE NORDIC MODEL AT A GLANCE


    With this background on labor market developments in Brazil, attention is turned to a consideration of the “Nordic model” and, more specifically, labor market institutions in the Nordic countries. The “bottom line”, as Andersen, Bergman and Jensen (2015b) remind us, is for us not to think that the Nordic model can be defined as a common set of policies that can be “copied and pasted” to Brazil or other countries. As we will see, the Nordic model is rooted in a centuries-long history of institutions that support consensus about social objectives. However, this should not discourage analysis. A re-examination of the Nordic model, particularly regarding the institutional design of its labor markets, may yield valuable insights for Brazil.


    In an influential 2006 article, André Sapir (2006) underlined the complexity of integration in the European Union by calling attention to the multiplicity of economic “models” in Europe. In addition to the Nordic economy model, European models also include the economies of the Former Soviet Union, the Anglo-Saxon model, and a Mediterranean group comprised of the arc of nations in Southern Europe. Sapir (2006) used a simple methodology to classify these various European models, arraying them along two principal axes: an efficiency axis and an equity axis, measured, respectively, in terms of economic growth performance (“efficiency”) and social performance (“equity”). At the time, the Nordic model stood out by comparison to the rest of Europe as being both “high-efficiency” and “high-equity”.


    The 2006 article is remembered because Sapir (2006) almost precisely identified those European economies that would be hardest hit by the Great Recession of 2008-2009, as analyzed by Svejnar (2019). The Nordic economies fared relatively well by comparison to the rest of Europe, demonstrating resiliency. With strong social safety nets in place, and a political tradition of consensus-building, they were able to enact reforms more effectively than any other group of countries in the world.


    The overall growth experience of the Nordic countries has generally been better over long periods of time than that of the European Union and the OECD. Table 4 provides a glimpse of growth and equity performance in the last two decades (2000-2019). The four Nordic countries (Sweden, Denmark, Norway, Finland) all have per capita income levels higher than the OECD average and as high or higher than the United States. Growth of GDP per capita in the last twenty years has been at or above the average of the OECD. The most striking feature of the data in table 4 is that the Gini coefficients of the Nordic countries are considerably lower (i.e., show greater equality) than the rest of the OECD, including the United States and Germany. The United States is this classification is a “high-efficiency” model, but “low equity”, as it grows at a relatively fast rate, yet its institutions generate a higher degree of inequality. Brazil is also included in this comparative view of growth and equity performance. Roughly speaking, it could be classified as “low efficiency” and “low equity” as Brazil has been growing more slowly while generating far higher indices of inequality than would be the global norm.


    TABLE 4


    Growth and equality in selected countries: GDP per capita (2000-2019) and Gini Index (2000-2017)


    
      
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            GDP per capita (constant 2010 US$)

          

          	

          	
            Gini Index (0-100)

          
        


        
          	

          	
            CAGR (2000-2019, %)

          

          	
            2000

          

          	
            2019

          

          	
            2000

          

          	
            2017

          
        


        
          	
            Brazil

          

          	
            1.76

          

          	
            7,984

          

          	
            11,122

          

          	

          	
            58.41

          

          	
            53.3

          
        


        
          	
            Denmark

          

          	
            2.02

          

          	
            44,569

          

          	
            65,147

          

          	

          	
            23.8

          

          	
            28.7

          
        


        
          	
            Germany

          

          	
            2.04

          

          	
            32,427

          

          	
            47,628

          

          	

          	
            28.8

          

          	
            31.92

          
        


        
          	
            Finland

          

          	
            2.07

          

          	
            33,359

          

          	
            49,241

          

          	

          	
            27.2

          

          	
            27.4

          
        


        
          	
            OECD3

          

          	
            2.07

          

          	
            26,594

          

          	
            39,277

          

          	

          	
            32.6

          

          	
            32.9

          
        


        
          	
            Sweden

          

          	
            2.28

          

          	
            37,786

          

          	
            57,975

          

          	

          	
            27.2

          

          	
            28.8

          
        


        
          	
            Norway

          

          	
            2.29

          

          	
            60,227

          

          	
            92,556

          

          	

          	
            27.4

          

          	
            27.0

          
        


        
          	
            United States

          

          	
            2.31

          

          	
            36,059

          

          	
            55,670

          

          	

          	
            40.1

          

          	
            41.13

          
        

      
    


    Source: World Bank (2020).


    Notes:


    1 Data from 2001.


    2 Data from 2016.


    3 OECD (17 countries): Austria, Belgium, Canada, Denmark, Finland, France, Germany,² Greece, Ireland,² Italy, Luxembourg, Mexico,² Norway, Spain, Sweden, Switzerland and United States.²


    The Nordic countries are societies that are characterized by high social spending and universal welfare protections (Svejnar, 2019). They are “protective societies”, but the protection provided is for people through collective risk-sharing arrangements; it is not protection for specific jobs and companies made unproductive by shifting economic environments. The protection for people (workers) involves close coordination between providing citizens with the benefits of the social welfare system while providing assistance in finding employment. The Nordic countries have programs to retrain workers to move (including geographically) relatively quickly from less globally competitive areas of the Nordic economy to more productive sectors likely to grow more quickly in the future.


    The model works through a high degree of social cohesion forged between potential adversaries. Strong Nordic labor unions (historically, the labor force has been highly unionized) back policies intended to adjust the economy to changing external conditions, and so, also, do employer associations which acquiesce in high taxation of corporations and of high-earning members of the workforce. Taxes as a percent of GDP are, in some cases, near 50% in Scandinavia countries. For instance, according to the IMF (2020), the share of public revenue (% of GDP) in 2019 is as follows: Denmark (53,5%), Finland (52,3%), Norway (58,6%), and Sweden (48,7%). More importantly, voters across the political spectrum back these active fiscal measures, convinced that the majority benefits, directly or indirectly, from such policies.


    The Nordic economies are small, open economies highly dependent upon export growth. Natural resources were the original basis of their insertion into the global economy. Over time, and with robust public spending on research and development, they have found multiple paths to incorporate technology into the productive structure in order to stay competitive in a changing global economy (Andersen, Bergman and Jensen, 2015b). The historical context of being small and yet having to compete in a global economy predisposed policy makers against subsidizing inefficient firms or propping up jobs in declining sectors of the economy. Innovation through incorporation of new technologies has been the path to prosperity and, more than that, the best strategy for survival and social cohesion.


    While the Nordic economic story is reasonably well known, and, therefore, no lengthy description is required, it is still well to reflect upon the successful economic performance of the Nordic countries, especially in the context of their most obvious peer group of economies – the rest of the OECD. We will see that Nordic economic performance tends to be better than that of Brazil and Latin America, but it also stands out among the peer group of nations in the OECD.


    3.1 Economic growth and structure


    In terms of economic structure, the Nordic economies are heavily service-based economies, even more so than is the productive norm in the rest of the OECD. Denmark, for example, produces 75% of value added through its service sector which, differently from the composition of service provision in Brazil, is concentrated in higher-wage subsectors, such as professional services and social services (OECD, 2019b, p. 6). At the other end of the spectrum, the contribution of the primary sector to Danish economic output is miniscule (OECD, 2019b, p. 6). A similar economic structure is to be found in the other Nordic economies. Exports and imports, for example, typically amount to about 50% of GDP across the region. Danish exports are a mix of primary products (including foodstuffs) and higher-value added manufactured products incorporating high degrees of technology (OECD, 2019b, p. 6).


    3.2 Government finances


    The Nordic states are high-tax, high-spend economies, built upon structures of stable fiscal finances. Government expenditures and revenues are high relative to GDP and by the standards of the OECD. Public budgets reflect the substantial role that the government plays in collecting taxes and in maintaining the social welfare state. Government tax and transfer programs redistribute labor market incomes and, in so doing, promote income equality. The sources of tax revenue differ from country to country, but the structure of government expenditure is similar across the Nordic region. Considerable sums are spent on health, education, and active labor market policies. About 25% of GDP is allocated to the main social expenditure categories of healthcare, pensions, and education. Corporate taxation is high (and dividends are taxed as ordinary income), but generous deductions for capital spending reduce the effective corporate tax rate. Government spending is very high on infrastructure and other investments that are growth-promoting. Spending on social and other government benefit programs are means-tested and take place within a framework of financial stability.


    As we can see in table 5, which is based on the latest data available in the OECD database, the Nordic countries in 2018 have a higher tax rate than the OECD average. They also have higher public social spending per capita, as we can see in the examples of education and, above all, health. Brazil is also included in the table for comparative purposes, although much care is needed in interpretation. Although Brazil has a tax burden slightly above the OECD average, its GDP per capita is, obviously, much lower than the average for these countries. This implies that Brazil also has much lower social expenditures per capita in these social areas. So while the allocation of public resources to the social areas is comparable in terms proportional to GDP, Brazil’s actual expenditures per capita in PPP terms is only around 40% of the OECD average and still lower as a percentage of social spending in the Nordic countries.


    In turn, for Nordic countries, their gross public debt in relation to GDP is relatively low when compared to the average of the advanced economies, and also lower than that of Latin American countries, including Brazil. According to the IMF (2020), the gross debt position (% of GDP) of these countries in 2019 was as follows: Denmark (29%), Finland (59%), Norway (41%), Sweden (35%), advanced economies (125 %), emerging and middle-income Latin America (71%), and Brazil (89%).


    TABLE 5


    Tax revenue and public spending on social areas¹ in selected countries


    
      
        
        
        
        
        
        
        
        
        
      

      
        
          	

          	
            GDP (%)

          

          	

          	
            PPP per capita² (OECD = 100%)

          
        


        
          	

          	
            Tax revenue (2018)

          

          	
            Public spending¹

          

          	
            Public spending¹

          
        


        
          	

          	
            1. Health (2018)

          

          	
            2. Education³ (2017)

          

          	
            3. Pension (2015-2016)

          

          	
            Total (1+2+3)

          

          	
            Health (2018)

          

          	
            Education³ (2017)

          
        


        
          	
            OECD (average)

          

          	
            34.3

          

          	
            3.2

          

          	
            4.1

          

          	
            8.8

          

          	
            16.1

          

          	

          	
            100

          

          	
            100

          
        


        
          	
            Denmark

          

          	
            44.9

          

          	
            8.8

          

          	
            6.4

          

          	
            10.0

          

          	
            25.2

          

          	

          	
            310

          

          	
            129

          
        


        
          	
            Finland

          

          	
            42.7

          

          	
            5.6

          

          	
            5.0

          

          	
            13.4

          

          	
            24.0

          

          	

          	
            182

          

          	
            118

          
        


        
          	
            Norway

          

          	
            39.0

          

          	
            8.7

          

          	
            6.4

          

          	
            10.7

          

          	
            25.8

          

          	

          	
            366

          

          	
            163

          
        


        
          	
            Sweden

          

          	
            43.9

          

          	
            9.3

          

          	
            5.2

          

          	
            8.8

          

          	
            23.3

          

          	

          	
            318

          

          	
            140

          
        


        
          	
            Germany

          

          	
            38.2

          

          	
            0.7

          

          	
            3.6

          

          	
            10.1

          

          	
            14.4

          

          	

          	
            25

          

          	
            n.a.

          
        


        
          	
            United States

          

          	
            24.3

          

          	
            4.4

          

          	
            4.2

          

          	
            4.9

          

          	
            13.5

          

          	

          	
            191

          

          	
            135

          
        


        
          	
            Brazil

          

          	
            33.1

          

          	
            4.0

          

          	
            5.1

          

          	
            9.1

          

          	
            18.2

          

          	

          	
            38

          

          	
            46

          
        

      
    


    Sources: OECD (2019a; 2019d; 2020a; 2020c; 2020e).


    Notes:


    1 In the case of health expenditure, the data are relevant to health expenditure financing through government programs. In the case of spending on education (primary through tertiary), data refer to total expenditure on educational institutions financed by public funds. The “compulsory health insurance” category was not included, although it is important for the cases of Germany and the United States, where it corresponds to, respectively, to 78% and 58% of the financing of health expenditure (OECD, 2020b).


    2 In USD equivalent converted using PPP.


    3 Total expenditure on educational institutions per full-time equivalent student.


    Obs.: Tax revenue (% of GDP) data were taken from OECD (2020c), except for Brazil, whose data was taken from OECD (2020e). Public spending data on health (% of GDP) were taken from OECD (2019a). Public spending data on education (% of GDP) were taken from OECD (2020a). Public spending data on pensions (% of GDP) were taken from OECD (2019d).


    It can be said that the Nordic countries do not fit easily into common labels for economic systems such as “neoliberal” or “socialist” or even “welfare state”. They pursue liberal policies toward the private sector and direct state intervention in the economy (e.g., state-owned enterprises) has never been an important characteristic. They might be best characterized, following Andersen, Bergman and Jensen (2015b), as “social-liberal” economic models in which extensive social objectives are met through the interaction of large government social programs, labor market institutions, and a market-oriented private sector. Government regulation of private enterprise and market intervention, for example, tends to be relatively light in the Nordic economies by comparison to the average for the OECD.


    3.3 Social wellbeing


    The vaunted social welfare protections in Sweden, Denmark, and elsewhere in the region arise not from inherent egalitarian impulses in Scandinavia nor from homogenous social and religious backgrounds. While Nordic “exceptionalism” is commonly attributed to these presumed cultural leanings, reality is different. The institutions that make the Nordic model successful stem from the economic imperative that goes as follows: national survival requires economic growth, economic growth requires adaptability (willingness to take risks), and adaptability requires social support. The pillars of the Nordic economic system find broad support in society. Social programs support the poor, of course, but they are designed to support all sectors within society equally well with private services available for the very well-off. Since a broad swath of the middle class and upper-middle class also benefits from government services, this builds political support for the social welfare system. Public sector services are provided in the spirit of “the best is good enough for all” which assures a high level of public support for such services and for the taxes needed to sustain them.


    This does not mean that poverty eradication is not an important national objective. As we have seen, income inequality measured by the Gini coefficient is lower than the average in the rest of the OECD, although some authors point to a creeping increase in inequality in recent decades (Pareliussen et al., 2018). Further evidence of egalitarian outcomes is found in rates of “material deprivation” which are also notably lower in the Nordics than in the rest of Europe (see graph 2 below). By this multidimensional measure of poverty, only 2% of the population in Scandinavia is materially deprived, a deprivation rate only one-third of the average level in the European Union, for example.


    GRAPH 2


    Selected countries of Europe: share of population living in severe material deprivation, 2019 or latest data available1


    (% of total population)


    [image: ]


    Source: European Commission (2020).


    Notes:


    1 Severe material deprivation rate is defined as the enforced inability to pay for at least four of the following nine items: i) to pay their rent, mortgage or utility bills; ii) to keep their home adequately warm; iii) to face unexpected expenses; iv) to eat meat or proteins regularly; v) to go on holiday; vi) a television set; vii) a washing machine; viii) a car; and ix) a telephone.


    2 European Union includes 28 countries.


    4 LABOR MARKET PERFORMANCE IN THE NORDIC ECONOMIES


    The Nordic economies can be described as high-employment economies. Rates of employment and rates of labor force participation are high across the region (graph 3 below). The employment rate in Sweden, for example, among workers aged 18-64 is almost 80%, and only slightly lower than that in the other Nordic countries. On average, more people are employed in Scandinavia than in European countries which offer less generous social benefit programs. It can be said that the very viability of the Nordic model rests squarely upon high-employment being maintained. High employment generates for the government high tax revenues (including significant taxes on labor payrolls paid for by both employer and employee) which fund the social benefit programs.


    GRAPH 3


    OECD countries: employment rate in Q4 2019 or latest data available


    (% of population aged 16-64)
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    Source: OECD (2020c).


    Early retirement is discouraged in the Nordic economies, for example, and a particular emphasis is placed on employment opportunities for women and seniors, on reducing youth unemployment and, more recently, on dealing with unemployment in immigrant communities.[9] These economies are also global leaders in “active labor market policies” which facilitate a more rapid transition of workers from low-productivity sectors to high-productivity ones through re-education, allowances for job transfers, workforce relocation, and creation of temporary work. An integrated system of social insurance and active labor market policies exists to minimize dislocations due to structural change and enhance productivity, thus promoting growth. Importantly, the system is built in such a way as to increase political support, especially the support of labor unions, for reforms to respond to changes in the economic environment.


    Comparative unemployment data for the Nordic countries depict a somewhat differentiated experience among them over the most recent two-decade period. Generally low rates of unemployment are common (graph 4). Denmark and Norway have consistently had rates of unemployment well below the average of the OECD. Sweden and Finland have been closer to or above the rest of the OECD. With the exception of Norway, unemployment rates spiked during the Great Recession of 2008-2009, but stayed well below peak levels reached in the United States. Denmark appeared to have recovered employment levels quite quickly, ahead of the United States and the rest of Europe.


    GRAPH 4


    Nordic countries: monthly unemployment rate between December 2000 and December 2019


    (%)


    [image: ]


    Source: OECD (2020c).


    Any economic model involves a tradeoff between EPL to protect workers in their jobs from arbitrary dismissal and generous unemployment assistance to help those who do lose their jobs transition to new jobs. A generous unemployment insurance reduces the need for firing restrictions, and vice versa (OECD, 2020d). The ease of dismissing workers is one indicator of the strictness of EPL in the Nordic countries. The OECD has recently updated its indicators used to measure EPL strictness in the cases of individual dismissals, collective (groups of workers), or “mass” (company closures) dismissals. Strictness indicators include such aspects as procedural requirements for dismissal, notice and severance pay, the regulatory framework for unfair dismissal, and the enforcement of regulation (see graph 5 below). Denmark and Finland are among the OECD countries with the least restrictive EPL while Norway and Sweden are somewhat above the average in the OECD. As a general characterization, EPL legislation in Scandinavia is far more restrictive than in the United States, or Canada, but considerably less restrictive than in the larger European Union economies, including France, Germany, and Italy. Together with the generosity of Nordic unemployment programs, these data suggest that the Nordic countries protect jobs relatively less, but are more generous in providing support to the unemployed, a finding consistent with their higher rates of employment in the region (graph 5).


    GRAPH 5


    OECD members countries: strictness of employment protection indicator – individual and collective dismissals (regular contracts) in 2019 (range score of 0-6)


    [image: ]


    Source: OECD (2020c).


    Education expenditure is a component of labor market policy. Public and private spending on education is generally higher than in the rest of the OECD. In terms of the results from investment in basic and secondary education, it is noteworthy that Programme for International Student Assessment (Pisa) scores (for fifteen-year-olds) in all four Nordic countries are above OECD averages in all three subject areas: reading, mathematics, and science. Education is inspired by a “lifelong learning” approach which provides opportunities for adults to acquire or update “problem solving skills” to facilitate transition to new forms of employment as, for example, when automation eliminates more traditional occupations. The four Nordics are global leaders in the percentage of adults who possess what might be called “twenty-first century” occupational skills (see graph 6 below). In Sweden, for example, this category includes 45% of the adult population. Chile, one of the better performing Latin American economies, counts only 15% of its adults as well equipped with similar problem-solving skills.


    GRAPH 6


    OECD members countries: share of adult population (aged 14-65) with strong skills in problem solving (2013-2016)1


    (% of total adult population aged 14-65)
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    Source: OECD (2020c).


    Note: 1 Percentage of adults scoring at level 2 or 3 in the Programme for the International Assessment of Adult Competencies (PIAAC) test. Problem solving is the ability to use digital technology, communication tools and networks to acquire and evaluate information, communicate with others, and perform tasks.


    Finally, with respect to education, it is important to call attention to how much the Nordic countries spend on programs focused on training and labor market services. These programs include temporary public employment, training for new skill acquisition, wage subsidies, and job search, counseling and other labor market services. Denmark, in particular, is a world leader. Active Labor Market Policies (ALMP) expenditures are in excess of 2% of GDP, almost four times the average for the OECD (see graph 7 below). These policies are costly, but they permit remarkable flexibility in the workforce where the turnover rate is high. The programs facilitate new forms of work (OECD, 2019b). These expenditures in Denmark are high even with respect to the other Nordic economies. A recent OECD report explains: “The gap to other countries is largely driven by extensive use of sheltered and supported employment for people with reduced work capacities, especially flexi-jobs that are granted for five years at a time for people below age 40” (OECD, 2019b). Evaluation of all these ALMP programs is not lacking. Extensive use is made of randomized experiments to improve quality and guard against crowding-out effects.[10]


    GRAPH 7


    OECD members countries:1 public spending on ALMPs in 2017 or latest available year


    (% of GDP)
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    Source: OECD (2020f).


    Note: 1 Due to the lack of available data, data does not include Greece, Italy, Iceland, Japan, New Zealand and the United Kingdom.


    5 SUMMING-UP: INSTITUTIONAL DESIGN OF THE NORDIC LABOR MARKETS


    To summarize this overview of the Nordic model, four underlying principles of Nordic institutional design can be highlighted and then brought to bear on the Brazilian case.


    
      	Principle 1: welfare arrangements are a form of insurance. In decisions involving labor supply, i.e., individual decisions to enter or exit the labor market, risks involved in these decisions for these individuals loom large. In the absence of insurance (social “safety net”), incentives are diminished for individuals to upgrade their skills or to learn new ones, to move from one locality to another, or even to invest in the education of their children. Individuals need to be protected from arbitrary dismissal, for example, through moderately restrictive EPL coupled with robust unemployment benefits. Risk aversion increases if private markets offer insufficient insurance options to individuals, a clear instance of market failure. Extended social benefit arrangements correct for this market failure and reduce individual risk aversion. It follows that welfare gains can be obtained from the availability of public insurance (Andersen, Bergman and Jensen, 2015b).


      	Principle 2: centralized wage-setting promotes wage compression. The basis for lower inequality is established in the distribution of market incomes. Wherever labor income is distributed more evenly, inequality will be lower. Prior to taxes and transfers, labor incomes are redistributed through a centralized wage setting mechanism reliant upon negotiations between unions and employer associations, a unique feature of the Nordic model. The dispersion of labor incomes around the median wage is generally less in these countries than in the rest of the OECD which is also an important factor in explaining why voters are willing to pay taxes for redistributive welfare services (Barth and Moene, 2015). Rapidly growing companies and sectors are constrained in their ability to raise wages. At the same time, less productive firms at the other end of the wage scale are placed under pressure to adapt or release labor to more productive uses. Thus, the compressed wage scale: “presupposes and reinforces a strong ability to make structural changes; that is, less productive firms and sectors must be phased out and labor must be willing to relocate (also geographically) to growing industries” (Andersen, Bergman and Jensen, 2015b, p. 2). Active labor market policies are critically important in “upskilling” workers for employment in more productive companies in faster-growing regions of the country.


      	Principle 3: governments must spend to improve the quantity and quality of labor supply. The sustainability of the Nordic model is reliant upon keeping levels of employment very high, which they are by OECD standards. High-wage employment in efficient firms generates the tax revenues needed to pay for benefit programs. Therefore, basic education, vocational training, higher education, and acquisition of new workforce skills are the most critical government expenditures and one of the highest budget priorities. In general, recognizing that education is the single most important determinant of lifetime earnings, the governments spend heavily on all educational policies. In this sense, these labor market policies in the case of the Nordic countries create incentives to seek employment while at the same time enhancing employability (Andersen, Bergman and Jensen, 2015b).


      	Principle 4: the design of the social safety net is important. In Brazil, it is common to hear complaints about the excess burden of taxation which is on the order of 33% of GDP (see table 5). In Scandinavia, the tax burden is around 50% of GDP and voters consistently support this level of taxation. It follows that the key to understanding the Nordic model is not how high is the tax burden, but rather what those taxes actually finance. The model is successful because it achieves a reasonable balance between concerns to care socially for the population with concerns to maintain a high level of employment. Access to social benefit programs passes through means-testing and continuing eligibility criteria more or less rigorously enforced. Positive incentives are provided as well through incentives for individuals to re-enter the labor market through participation in any of a number of job-retraining programs. Rigorous means-testing and abundant job-search incentives result from a societal consensus, forged over decades, that such policies are in the interests of all. In Denmark, for example, reference is made to a “right and a duty”: a right to benefit from public assistance programs when eligible, a duty to seek re-training and re-enter the job market as soon as possible.

    


    6 NORDIC LESSONS FOR THE BRAZILIAN CASE


    A case has been made that success of the Nordic model owes much to the centrality of labor market institutions and policies. What does this mean in the case of Brazilian labor markets?[11] These conclusions attempt to find the relevance for Brazil rooted in the four principles of labor market institutional design in the Nordic countries that were enumerated in the preceding section. Current topics in labor market policy are suggested in order to illustrate how these principles might be applicable in Brazil.


    The first principle is to recognize that the broad use of unemployment benefits acts as an important form of insurance by correcting for uninsurable risk and market failure. This suggests for Brazil that social benefit programs that relate directly to unemployment should be re-examined and expanded. Unemployment insurance has been a relatively neglected topic in Brazil. For example, Brazil’s two most important unemployment benefit programs, known as Seguro Desemprego and Guarantee Fund for Length of Service (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS), are poorly coordinated and underfunded programs (OECD, 2018). The benefits of these programs are limited to workers in the formal sector, so the programs completely miss those workers in the informal sectors who most need this support. Even for formal sector workers who can draw upon these funds, the Brazilian unemployment programs provide support for only brief (3-5 months) spells of unemployment.


    In view of the relative lack of attention to unemployment insurance, the post-2014 emphasis of Brazilian labor reform proposals seems out of balance from this perspective. Policy has emphasized a reduction in EPL (e.g., scaling back of certain worker rights in the Labor Code Reform of 2017), including by weakening collective bargaining arrangements, and even proposing to reduce the role of labor courts which are used for employment dispute settlement. The emphasis of the most recent reforms has been placed on making hiring and firing of workers more “flexible”. Missing in the discussion has been attention to the other side of the equation: how to strengthen unemployment programs and programs of new skill acquisition made more necessary by the easing in EPL restrictions. Recall that the Nordic economies, in general, do have less restrictive EPL than peer economies, but their social benefit programs act as insurance programs which facilitate job turnover.


    The second Nordic principle recognizes that wage compression, i.e., a more equal distribution of labor income prior to taxes and transfers, is critical to the final distribution of household income. In Brazil, the only private sector analogy that can be made to the centralized wage-setting mechanisms in the Nordic countries is the setting of the annual minimum wage. Properly designed and implemented, national minimum wage legislation can and should work to raise wages at the bottom of the labor income distribution, especially if minimum wage legislation is extended to more workers in the informal sector. Even if informality does not recede quickly, the minimum wage still provides an important “signaling effect” throughout the labor market (Saboia and Hallak Neto, 2018; Medeiros, 2015). However, its role as a redistributive mechanism in Brazil has been diminished by the fact that so many workers earn less than the minimum wage and, also, that the minimum wage is used to index social benefit programs that favor groups earning above the minimum wage and even above the median wage. While these are important institutional constraints, properly designed minimum wage negotiations can help to establish a conversation about a national floor for wages, boosting the median wage, and reducing wage dispersion.


    The third design principle addresses the role of government in education, broadly understood as the public education system, of course, but also encompassing the government’s duty to spend on programs directly tied to labor market services, retraining, skills acquisition, and so on. These should be targeted specifically at adults and hard-to-reach groups, including women and youths. Brazil has widely recognized experience with active labor Market policies and spends a reasonable amount on such programs in terms of percent of GDP, but the results of these policies are not impressive (OECD, 2018). Brazil seems to focus ALMP on self-employment (e.g., Microempreendedor Individual – MEI) and credit programs for small-scale entrepreneurs. A much broader, Nordic-style menu of options is needed so that ALMP also includes temporary public employment, training, labor market services, and employment subsidies. Emergency public employment initiatives are highly relevant in the post-Covid-19 period. One could imagine how the Auxílio Emergencial Program could become much more effective by transitioning from a low-conditionality program to one that would impose better-off recipients a duty to engage in job search or skill acquisition programs.[12]


    ALMP in Brazil might well focus on youth unemployment. In Brazil, 22% of the age cohort, more than 7 million individuals, neither work nor study and, therefore, form a group gravely at risk of permanent exclusion from good jobs in the future (Shirasu and Arraes, 2018). Brazil has innovated in the last two decades with programs aimed at youth employment and unemployment. They include Jovem Aprendiz (remunerated internship programs), Programa Universidade para Todos (ProUni) and Fies (priority access to and financing for higher education studies), Pronatec (acquisition of technical skills), and still others. However, funding has diminished for these youth-centric initiatives, despite some promising early results, particularly in the case of Fies. As an illustration, federal public spending on Pronatec fell from R$ 3.7 billion in 2014 to R$ 1.3 billion in 2016, ultimately declining to R$ 4.9 million in 2019, at which point the program was terminated.[13] Similarly, enrollments of students whose university studies were financed via Fies dropped precipitously from 1.3 million students in 2015 to 571 thousand in 2019. In the case of ProUni, there was a slight increase in the same period, so that enrollments of students financed by this modality went from 483 thousand in 2015 to 615 thousand in 2019, an increase that did not compensate for the drop in students financed via Fies.[14]


    The fourth principle relates to the core issue of the design of the social safety net, with the goal being to assure the broadest public support for generous benefits and the high taxes needed to pay for them. Here an insight based on the Nordic practice may be more valuable than specific policy recommendations. The Nordic experience could teach that social service provision must focus as well on improving services for all sectors of society beyond the poor. Social policy programs in Brazil have emphasized services for the poorest, although often failing to reach the intended clients.


    Brazil’s national health public service, known as the Unified Health System (Sistema Único de Saúde – SUS), could be a good example of the political economy dilemma that Brazil faces and how the dilemma might be surmounted. The Brazilian SUS is well known globally because it provides access to health care for 72% of the public who have no alternative sources of medical care.[15] Most of the lowest-income users of SUS seem reasonably satisfied. Non-users, however, have a less positive view of the system, presumably because of a perceived inability of the system to provide quality healthcare services to middle and upper-income groups (Ipea, 2011, p. 10). It is difficult to build funding support for the SUS if a large and politically influential part of the Brazilian population does not perceive any benefit from the system. Without delving into the complexities of the topic of healthcare provision, it seems clear that Brazil must find a way over time to expand the SUS and devote greater resources to it. Doing so would build support for other social benefit programs and greater tolerance for the taxes needed to pay for them.


    Also in terms of safety net design, it is important that social benefit programs in the future be truly means-tested and made available with conditionality requirements that facilitate re-entrance into the labor force. Brazil has made important gains in identifying those who most need public assistance of one sort or another through a national identification database known as Cadastro Único. Rather less progress has been made on how individuals can safely exit these programs. A next step is to assure that those who do benefit from social programs and social assistance are more carefully means-tested and provided with incentives and assistance to return to employment or to advance to better-paying positions. The political economy point at the heart of this principle is drawn directly from the Nordic experiences: voters will support an extensive role for the state, and the taxes needed to support it, provided that such support is means-tested and linked to the fullest extent possible to efficiency (“high growth”) needs of the economy.


    7 A FINAL WORD


    Informality and how to reduce it stands out as a particular challenge for Brazil, immeasurably more so than for the Nordic countries or other richer nations. Even while recognizing that informality in Brazil is entrenched and will only recede slowly over time, it is too much to accept that more than 40% of the workforce is still working informally, or not working at all, earning less than the minimum wage, and bereft of essential labor protections. Here Brazil’s own experience in the recent past in combating informality, rather than Scandinavia’s, may hold the best lessons for the future.


    Brazil showed in the 2003-2014 period, the aforementioned “Golden Age” of formalization, that formalization could be consistent with labor market protections and expansion of social benefit programs, provided economic growth is relatively robust. Recall that this earlier era was also marked by unprecedented reductions in poverty and inequality. The more recent Brazilian experience, e.g., since 2015, seems to represent the corollary: weakening labor protections and curbing social programs in the context of weak economic growth will not cause informality to decline. On the contrary, as we have seen, these kinds of policies can be counterproductive. Informality has ticked up again in Brazil, bringing in its wake a worsening in inequality and poverty, and growth has remained stagnant.[16]


    Thus, what recent experience in the labor market seems to indicate, in line with what was observed in the Nordic countries, is that it is possible to reconcile GDP growth, formal employment, and improvement of social indicators with the preservation of legislation that protects workers and protects public spending in the social arena. Growth and equity objectives, in other words, can and should be pursued simultaneously. The Nordic experience provides a beacon and maybe a roadmap as to how this might be accomplished in the Brazilian case. It is worth a closer look.
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        [8]. For a survey of the social policies adopted in response to the Covid-19 crisis in Brazil in 2020, see, for example, Villela, Vaz and Bustamante (2020).

      


      
        [9]. For more background see part I, entitled Labor markets and the welfare state, the first three chapters in Andersen, Bergman and Jensen (2015a).
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